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MARX, TROTSKY E MARCUSE: AS TRÊS LINHAGENS 
DA INTOLERÂNCIA SELETIVA 


Quem já leu a obra do filósofo da vasta cabeleira e longa 
barba, brancas, sabe que Karl Marx (1818-1883) foi um dos prin- 
cipais responsáveis pela introdução da discórdia e da luta como 
chaves interpretativas da história humana. E, com esta chave in- 
terpretativa, abriu caminho para que sua filosofia inaugurasse 
uma duplicidade de juízos, uma perspectiva binária de compre- 
ensão da história e dos fenômenos a ela inerentes: os pontos de 
vista proletário — revolucionário e verdadeiro — e o burguês — 
conservador e falso. 

O pensador revolucionário alemão rompeu com a ideia, 
dominante à época, de que o Estado-nação era o condutor da 
realização das aspirações de um povo. Criticou a concepção do 
Estado como sendo a cabeça do corpo social. E, refutou a ideia de 
uma unidade nacional constituída por um povo — onde Frie- 
drich Hegel (1770-1831) viu o uno universal, Marx viu uma socie- 
dade irremediavelmente partida, cuja história era, ela própria, 
produto dessa longa tradição de cizânia e conflito. 

Em 1938, um discípulo de Marx, o ex-comandante do todo 
poderoso Exército Vermelho e um dos líderes da Revolução 
Russa — ao lado de Vladimir Ilyich Ulianov, o Lenin (1870-1924) 
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— publicou um pequeno livro intitulado 'A moral deles e a nossá'. 
Nesse livro, Leon Trotsky (1879-1940) trouxe para o campo dos 
juízos morais uma tese que já se encontrava presente no pensa- 
mento de seu mestre: não existem juízos universais e, portanto, 
não existem valores morais capazes de atender e representar os 
interesses de toda a humanidade. Os valores são históricos e de- 
pendem da causa a que servem para serem avaliados. Se uma 
classe usa toda a espécie de expediente e artifício para subju- 
gar, dominar e iludir uma outra classe social e se os valores da 
primeira são irremediavelmente antagônicos em relação aos da 
segunda, não há nenhuma possibilidade de ambas serem ava- 
liadas por uma mesma régua moral — aos poucos vamos reco- 
nhecendo alguns procedimentos e conceitos chave da nossa con- 
temporaneidade, um deles é a lógica expressa pela ideia de “lu- 
gar de fala’. Afinal, já em Marx, um burguês não poderia ocupar 
o “lugar de fala” de um proletário. E, se um proletário ocupasse o 
lugar de fala de um burguês, seria declarado um alienado. 


Trinta anos após a publicação do livreto de Trotsky e em 
meio a um movimento que se tornou conhecido como “Gran- 
de Recusa”, o ideólogo da épica cruzada contra a Civilização 
Ocidental, Herbert Marcuse (1898-1979), publicou um ensaio no 
qual voltou ao tema da dualidade de valores: Tolerância repres- 


1 Proposta que ganhou destaque em 1968, mas apareceu pela primeira vez na obra de Marcuse 
em “Eros e civilização: uma interpretação filosófica do pensamento de Freud’ (1955) — o termo foi 
extraído da obra “A ciência e o mundo moderno' (1925), do filósofo e matemático britânico Alfred 
North Whitehead (1861-1947) — e, depois, no livro “O homem unidimensional: estudos da ideologia da 
sociedade industrial avançada” (1964), sendo descrita da seguinte maneira: 

Ritualizada ou não, a arte contém a racionalidade da negação. Em suas posições mais avançadas é a Grande 
Recusa; protesta contra o que é. As formas em que o homem e as coisas se fazem aparecer, cantar, soar e 
falar, são modos de refutar, rompendo e recriando sua existência de fato. Mas esses modos de negação prestam 
homenagem a sociedade antagônica à que estão lígados. Separado do local de trabalho onde a sociedade reproduz 
a si mesma e a sua miséria, o mundo da arte que criaram permanece, com toda sua verdade, como um privilégio 
e uma ilusão. 

MARCUSE, Herbert. El hombre unidimensional: ensayo sobre la ideologia de la sociedade industrial 
avanzada. Buenos Aires: Planeta-Agostini, 1993. p. 93. [tradução nossa] 

A ‘Grande Recusa’, apesar de ter uma variedade de formas, se configurou — de acordo com 
Imaculada Kangussu, em seu livro “Leis da liberdade. A relação entre estética e política na obra 
de Herbert Marcuse' [São Paulo: Edições Loyola, 2008] — como uma orientação de transformação 
da realidade social direcionada por Marcuse, sobretudo, à juventude, aos intelectuais da cultura 
e as minorias perseguidas capazes de irem contra uma “consciência unidimensional’, realizando 
a experiência [práxis] crítica direcionada à realidade social por meio de mudanças e novos modos 
de agir ou se apropriar de antigos modelos, tornando-os, pela recorrente utilização, um protesto 
contra o que já está solidificado no cotidiano, uma proposta recusa aos valores, apelos de consumo e 
integração à moderna sociedade capitalista moderna, tecnológica e consumista. Uma proposta que se 
dilata, da linguagem e da arte à reivindicação política, como um projeto de desconstrução ideológico 
e do desenvolvimento de uma consciência de classe. 
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siva”?, onde expõe a ideia do que poderíamos identificar como 
“a tolerância deles e a nossa’ (1965). Frankfurtiano? que era, o 
sociólogo e filósofo alemão reinventou o pensamento marxista 
submetendo a Civilização Ocidental à uma virulenta crítica cul- 
tural, 


Marcuse considerou o conceito tolerância um valor bur- 
guês, indefinido, indeterminado e abstrato, advindo da tradição 
liberal. Como se, quando um liberal declara que “tudo deve ser 
tolerado”, que “devemos respeitar todas as diferenças”, ele pu- 
sesse, no mesmo saco, o algoz e a vitima, o opressor e o oprimi- 
do. “Denomino de “abstrata” ou “pura'”, diz Marcuse, “essa tole- 
rância não-partidária na medida em que ela se abstém de tomar 
partido — mas, ao fazê-lo, ela realmente defende o mecanismo 
de determinação já estabelecido”! Nesse sentido, a tolerância 
concreta, libertadora, seria a tolerância em relação à intolerân- 
cia do oprimido diante da opressão e a intolerância diante da 
intolerância do opressor. Ou seja, deve-se tolerar a intolerância 
revolucionária e declarar intolerável a tolerância conservadora. 

As gerações que passaram a ocupar os principais postos 
da cultura e que assumiram a hegemonia acadêmica são os fi- 
lhos desta longa linhagem de pensamento e herdeiros da 'Gran- 
de Recusa” e da Contracultura” dos anos 1960. Foram elas que, de 


2 MARCUSE, Herbert. Tolerância repressiva, In: WOLFF, Robert Paul; MOORE Jr., Barrington; 
MARCUSE, Herbert. Crítica da tolerância pura. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1970. 

3 De acordo com Jean-François Dortier, em seu Dicionário de ciências humanas [São Paulo: WMF 
Martins Fontes, 2010], “Escola de Frankfurt’ é uma prolífica corrente de pensamento de teoria social e 
filosofia, surgida na década de 1930, quando o centro de pesquisa denominado Instituto de Pesquisas 
Sociais (fundado em 1923), vinculado a Universidade Johann Wolfgang Goethe de Frankfurt, passou 
a ser dirigido pelo filósofo e sociólogo alemão Max Horkheimer (1895-1973), que congregou nomes 
como Theodor Adorno (1903-1969), Erich Fromm (1900-1980), Friedrich Pollock (1894-1970), Walter 
Benjamin (1892-1940), o próprio Herbert Marcuse e, posteriormente, Jürgen Habermas — portanto, 
chamados de 'frankfurtianos'. Suas pesquisas tiveram como referência não a dogmática, mas a 
releitura crítica ('teoria crítica”) ao pensamento de Karl Marx, com um projeto de estabelecer a crítica 
de uma razão fundadora universal e a busca de um fundamento legítimo da ordem social que supere 
o discurso dominador da ciência e da técnica. 

4 MARCUSE, 1970, p. 91. 

5 De acordo com o sociólogo francês Bernard Valade — In: BOUDON, Raymond. Dicionário de 
Sociologia. Lisboa: Publicações Dom Quixote, 1990 —, foi um fenômeno de dissidência cultural 
sem unidade real, levados a cabo por movimentos de contestação formados por jovens da classe 
média urbana de países capitalistas, em especial dos Estados Unidos da América [EUA], Inglaterra 
e França, nas décadas de 1960 e 1970 que, sob grande inspiração de Herbert Marcuse e afinidades 
com o socialismo utópico do século XIX, se posicionou em oposição radical à educação tradicional, 
à alienação, às normas instrumentais, aos valores morais e ao sistema cultural vigentes e a favor da 
expressão de novos valores, modos de pensar e de comunicar, da exigência de autenticidade e maior, 
transcendência nas relações interpessoais. Algumas de suas correntes evoluíram, dada a conjuntura 
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forma consciente ou não, ‘fizeram a cabeça’ dos intelectuais que 
hoje dão as cartas nos centros de ciências humanas das Univer- 
sidades brasileiras — tudo bem, neste angu, podemos colocar 
uma pitada de Gramsci, salpicar alguma coisa bem escolhida 
de Foucault e uma gota de alguma vertente de pós-modernis- 
mo. Neste caldeirão, a “batata” da liberdade está assando. A li- 
berdade é um valor abstrato e indefinido, para estes senhores, 
uma ideia sem sentido e significado concreto, pelo menos até 
alcançarmos a “verdadeira” igualdade, um mundo onde toda a 
diferença será abolida. Só a partir daí, dizem, quando as diferen- 
ças deixarem de existir, poderemos falar de liberdade como valor 
universal. 


Não nos enganemos, é o velho Marx falando pela boca de 
seus epígonos. 


A disseminação desse modo de pensar se alastrou pela 
educação e cultura, rompeu os vínculos sociais, contaminou as 
instituições, corroeu lentamente o tecido social e nos dividiu 
irremediavelmente. A partir do momento em que um sujeito 
adota tal percepção, finda qualquer possibilidade de bom senso, 
toda medida de acordo e rompe-se com as virtudes do diálogo. 
É para o impasse, para a ruptura e para o abismo que a socieda- 
de é conduzida. 

O que o leitor encontrará nas páginas deste livro são des- 
dobramentos dessa mentalidade, o testemunho documentado 
dessa hegemonia que, não satisfeita em dominar, quer expurgar 
o outro, estabelecendo algo que caracteriza os regimes que os 
inspirou, a ditadura do pensamento único. 

Dividimos este livro em quatro capítulos. 

No primeiro, selecionamos um texto de Pedro Damazio 
Franco em que apresenta possíveis caminhos para enfrentar o 
problema da polarização e intolerância política na Universida- 
de, tomando como referência a Heterodox Academy. Seleciona- 


internacional, à radicalização política, outras foram aspiradas por um hedonismo vago e quiseram 
promover, contra a cultura vigente. 


6' Academia Heterodoxa', é uma rede acadêmica colaborativa, não partidária e sem fins lucrativos, 
fundada em 2015 pelos estadunidenses Jonathan Haidt, psicólogo, e Nicholas Quinn Rosenkranz, 
professor e advogado, e composta atualmente por milhares de professores, administradores, 
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mos, também, dois ensaios sobre o tema tolerância apresentados, 
originalmente, em uma mesa redonda intitulada ʻA tolerância e 
seus limites', realizada na Universidade Estadual de Londrina 
[UEL], por Gabriel Giannattasio e Paulo Briguet. 


No segundo, apresentamos uma seleção de casos de in- 
tolerância intelectual, que tiveram como palco a UEL, no perío- 
do de 2009 a 2020. Os textos que compõem esse capítulo foram 
escritos baseados em relatos de caso e processos que tramita- 
ram na Universidade, incluindo os processos que se encontram 
sob o abrigo dos Sistemas de Arquivo da UEL [SAUEL], que se 
mostraram uma verdadeira caixa-preta da instituição, podendo 
fornecer um diagnóstico muito rico acerca da pergunta ‘Há di- 
versidade intelectual na Universidade?” Esses arquivos guardam 
um potencial ainda inexplorado, cuja análise precisa de amplo 
apoio institucional e investimentos das agências de fomento. O 
que apresentamos aqui é, tão somente, a ponta de um iceberg 
que merece, certamente, uma investigação de maior extensão e 
profundidade. 


O terceiro traz entrevistas, como a concedida por Eduardo 
Wolf ao programa ‘Modos de Vida da Rádio UEL-FM”, sobre o 
tema “Arte e Política"; e uma seleção de crônicas que foram pu- 
blicadas, seja na mídia local — em especial, na coluna ' Avenida 
Paraná, no jornal Folha de Londrina —, seja nas redes sociais, em 
especial no perfil do Facebook intitulada “Well, a casa da tolerân- 
cia”. As crônicas são relatos literários dos casos de perseguição 
ideológica ocorridos nos últimos quatro anos, que tiveram como 
cenário a UEL. 


No quarto, apresentamos ao leitor, em uma versão me- 
nos técnica e, portanto, mais atraente ao público não especiali- 
zado, dos processos cíveis e criminais que tiveram origem em 
situações do mais profundo terror, vivenciadas na prestigiada 


funcionários e alunos vinculados a várias instituições de ensino superior, públicas e privadas, com 
a iniciativa de neutralizar a falta de diversidade de pontos de vista, promover as divergências 
construtivas, a investigação aberta, aprimorar da qualidade da pesquisa e da educação e reduzir a 
polarização política nos campi universitários, com base em pesquisas e análises. 

7 Programa de entrevistas para reflexões sobre diferentes saberes e vivências. Modos de Vida - 
comportamento e cultura. Londrina: Rádio UEL FM. 


8 Well, a casa da tolerância. Facebook. Disponível em <wwrw facebook.com/ welltolerancia>. 
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Universidade londrinense. Essa documentação, para além de 
ser rica em testemunhos — muitos deles colhidos nos encontros 
em que os agentes acadêmicos se creram no abrigo e na proteção 
indevassável da informação —, traz o parecer das autoridades 
judiciárias, não contaminadas pelo círculo vicioso da academia. 


Este livro se trata de uma radiografia, rara e inédita, do es- 
tado preocupante de nossas instituições de ensino. Ainda que o 
retrato seja majoritariamente local, estamos convencidos de que 
ele revelará um alarmante quadro das Universidades brasilei- 
ras. Pouco mais de 40 anos após a publicação [1979] da primeira 
denúncia de pensamento único na academia”, o estado de saúde 
das nossas universidades se agravou, o vírus do totalitarismo se 
espalhou e contaminou a educação como um todo. Na defesa da 
liberdade acadêmica e da pluralidade de ideias lançamos este 
livro denúncia intitulado: “O LIVRO PROIBIDO, TOTALITA- 
RISMO, INTOLERÂNCIA E PENSAMENTO ÚNICO NA UNI- 
VERSIDADE’. 


PRE R E A z p ms P 
9 Referimo-nos ao livro organizado por Antonio Paim nomeado Liberdade acadêmica e opção 
totalitária: um debate memorável”, publicado em 1979 pela editora Artenova. 
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POR UMA ACADEMIA HETERODOXA NO BRASIL 


Por Pedro Damazio Franco 


Entre os campos de batalha onde as guerras políticas do 
nosso tempo são travadas, a Universidade hoje ocupa um lugar 
de destaque. Que a política se discuta no ambiente acadêmico 
não é particularmente surpreendente — de certo isso é esperado. 
A impressão de muitos, no entanto, é a de que esse debate está 
se tornando tóxico e improdutivo, fraturando redes de relacio- 
namento colaborativo no meio acadêmico e prejudicando a pro- 
dutividade científica em diversas “disciplinas”, principalmente 
nas áreas de ciências sociais e humanas. A pergunta que parece 
atormentar aqueles envolvidos no problema é: Como promover a 
discordância construtiva e a diversidade de pontos de vista na educação 
superior? A percepção que motiva essa pergunta parece ser a de 
que a Universidade hoje se tornou um ambiente hostil ao em- 
bate de ideias e à pluralidade política, um lugar onde dogmas 
monolíticos e tribalismos ideológicos restringem o crescimento 
intelectual dos membros da comunidade acadêmica. 

Esse tema hoje adquiriu uma presença imponente no de- 
bate público. Não apenas ele frequentemente aparece na mídia e 
incendeia as redes sociais, mas ele também já motiva movimen- 
tos políticos e organizações civis que se propõem a tomar ação 
diante do problema. Um dado alarmante, no entanto, chama a 
atenção: a própria comunidade acadêmica pouco fez até ago- 
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ta para orientar essa discussão. Para aqueles interessados em 
buscar estudos científicos, dado empíricos e abordagens teóricas 
produzidas pela Universidade brasileira sobre esse tema, saltará 
aos olhos a escassez de material disponível. Não existe — até 
onde eu sei — nenhum esforço organizado dentro do meio aca- 
dêmico brasileiro para medir os efeitos da polarização política e 
da intolerância ideológica na educação superior brasileira. 


Essa situação não é sustentável. A demanda social por re- 
formas que promovam a liberdade de expressão e a tolerância 
ideológica na Universidade não pode mais ser ignorada. Por 
mais que discorde da orientação adotada pelos movimentos que 
hoje lidam com esse tema, a Universidade não pode abdicar do 
seu papel de lidar com ele também. Pelo contrário: já deve ter se 
tornado claro para a comunidade acadêmica que se ela escolher 
ignorar esse problema, outras organizações certamente irão se 
apropriar dele — e os projetos propostos por esses movimentos 
não necessariamente serão os mais salutares. Reformas virão, 
isso é certo — apenas a hora e a maneira como virão permane- 
cem em aberto. 


Esse artigo não tem a pretensão de sugerir uma solução 
para os males da Universidade, mas ao invés disso propor um 
caminho para que essas soluções possam surgir de dentro da 
própria Universidade. Contamos, felizmente, com um exemplo 
modelar nesse sentido. O Brasil não é o único país onde a educa- 
ção superior se viu abalada por um clima polarizado e politica- 
mente intolerante e, nos Estados Unidos, muitos acadêmicos já 
trabalham ativamente para lidar com a situação. Para organizar 
esforços esse fim, em 2014, o psicólogo social Jonathan Haidt 
fundou a Heterodox Academy, que hoje conta com mais de 2.500 
membros entre professores, pesquisadores, funcionários e alu- 
nos de pós-graduação. A organização hoje oferece uma platafor- 
ma indispensável para pesquisadores preocupados com o pro- 
blema da polarização e intolerância política na Universidade. 

Para fundar a organização, Haidt foi obrigado a levantar 
uma discussão muitas vezes desconfortável para um acadêmi- 
co profissional: a falta de diversidade política no meio univer- 
sitário, principalmente nos Departamentos de Ciências Sociais 
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e Humanas. A organização se tornou então um colaborativo de 
pesquisadores que procura realizar e divulgar estudos sobre as 
causas e efeitos dessa falta de diversidade na educação superior, 
assim como apontar caminhos para tornar a Universidade um 
ambiente mais politicamente tolerante. Entre as justificativas 
dadas por Haidt para esse trabalho está a ideia de que quando 
praticamente todos em um determinado campo de estudo com- 
partilham a mesma orientação política, muitas ideias podem per- 
manecer inexploradas, muitas pressuposições podem se tornar 
ortodoxias incontestadas, e as tendências naturais do ser huma- 
no ao raciocínio motivado e ao viés de confirmação se tornarão 
desgovernadas. A queda na qualidade do ensino e pesquisa nas 
Universidades americanas devido à falta de diversidade política 
se tornou, desde então, um dado empiricamente comprovável 
através do trabalho divulgado pela Heterodox Academy. 

Venho tentando nos últimos meses divulgar o trabalho 
dessa organização com o intuito de replicar algumas de suas ini- 
ciativas no Brasil. Na minha experiência, alguns obstáculos cos- 
tumeiramente se apresentam. A começar pela percepção de que 
tal iniciativa só poderia ser “uma causa da direita”. Desconside- 
rando por agora o fato de que a maioria dos membros fundado- 
res da Heterodox Academy se identificam como politicamente de 
esquerda [um dado que por si só já poderia servir como contesta- 
ção], devemos compreender de onde tal percepção pode surgir. 
De fato, é impossível falar sobre a falta de diversidade política 
no meio acadêmico sem falar sobre a predominância ideológica 
da esquerda nesse meio. Isso muitas vezes pode levar a uma ên- 
fase na “disputa por espaços”, onde a promoção da diversidade 
política na academía é equacionada a um jogo de soma zero en- 
tre direita e esquerda — nessa ótica, um “lado” só poderia ganhar 
espaço às custas do outro. Talvez por isso, as organizações que 
surgiram no Brasil para lidar com esse assunto parecem ter tido 
pouco sucesso até o momento em evitar revestimentos políti- 
cos e uma postura combativa, por vezes acirrando ainda mais as 
tensões e agravando a crise. 


Outro caminho deve ser buscado. A começar por uma 
justificativa estratégica: se a ampla maioria da comunidade aca- 
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dêmica é realmente de esquerda, que sucesso uma empreitada 
desse tipo poderá ter se restringir seus apoiadores somente à 
direita política? Para que uma iniciativa que deseja reformar a 
educação superior possa prosperar, aliados devem ser buscados 
ao longo do espectro político, enfatizando sempre o valor da dis- 
cordância construtiva. A justificativa para essa postura também 
pode aqui invocar princípios de coerência: se o objetivo de uma 
organização é promover caminhos para superar a polarização 
política e promover a diversidade política no meio acadêmico, 
não deveria ela própria se pautar por ideais pluralistas e conci- 
liatórios? O desafio é imenso, mas não pode ser contornado: a 
promoção da diversidade política na universidade deve se tor- 
nar uma causa de todos, e não de um nicho político qualquer. 
Se isso não se tornar ponto passivo para qualquer organização 
que se proponha a lidar com o tema, ela já tropeçou no primeiro 
passo. 


Outro obstáculo importante também precisa ser enfren- 
tado. Embora exista hoje um acúmulo imenso de relatos sobre 
a intolerância e falta de diversidade ideológica no meio acadê- 
mico, existe também — como mencionado no início desse tex- 
to — uma gritante escassez de estudos que buscam enquadrar 
o fenômeno em pesquisas quantitativas e qualitativas de modo 
a produzir um diagnóstico científico da situação. A promoção 
da diversidade política na Universidade não depende apenas 
de princípios e ideais, mas também da apresentação de dados 
empíricos incorporados a interpretações teóricas sistemáticas 
e coerentes. Muito mais do que a política, a ciência deve ser a 
principal aliada dessa iniciativa. Aqui, novamente, os estudos 
produzidos pela Heterodox Academy oferecem um modelo a ser 
replicado. Graças a eles, a busca pela discordância construtiva e 
tolerância ideológica nas Universidades americanas hoje pode 
contar com o auxílio de um amplo debate acadêmico pautado 
por estudos rigorosos realizados por cientistas sociais altamen- 
te credenciados. Se tivermos qualquer esperança de um debate 
produtivo dessa questão no Brasil, aqui também precisaremos 
cobrar e apoiar o engajamento da nossa comunidade científica. 
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É certo que o tema ainda é encarado com relutância pelos 
' nossos acadêmicos profissionais, e muitos deles preferem se de- 
dicar a assuntos menos polêmicos. Qualquer um familiarizado 
com o ambiente universitário sabe que evitar questões que pos- 
sam atrair rótulos e estigmas infelizmente faz parte da rotina. 
Isso é outro desafio grave, pois a autocensura pode ser tão cor- 
rosiva para a livre circulação de ideias quanto a censura explici- 
ta e institucionalizada — de um jeito ou de outro, são questões 
importantíssimas que deixam de ser exploradas por receio de 
incorrer represálias sociais. É preciso que nossa comunidade 
acadêmica reconheça, no entanto, que evitar essas questões ofe- 
recerá no máximo um falso senso de segurança àqueles preo- 
cupados em preservar suas carreiras e reputações. Afinal, que 
espécie de prestígio a Universidade como um todo será capaz 
de preservar se ela não é mais reconhecida como um ambien- 
te que lida abertamente com as discussões relevantes do nosso 
tempo? Qual será a direção que esses debates tomarão quando 
não auxiliados pelas nossas instituições de pesquisa? Poderá a 
comunidade acadêmica se queixar do resultado de uma discus- 
são da qual ela optou por não participar? Essas perguntas se 
tornam ainda mais pertinentes quanto o debate em questão é a 
própria Universidade e o papel que ela deve ter na promoção da 
tolerância política e da diversidade intelectual. 

De modo a motivar nossa comunidade acadêmica a se en- 
gajar nesse assunto, é preciso agora enfatizar não mais o risco, 
mas o tamanho da oportunidade que se apresenta aqui. A de- 
manda para que esse tema seja abordado é imensa, e instituições 
de Ensino Superior pouco aproveitaram essa demanda para pro- 
duzir uma oferta apropriada. Uma Universidade que abrace um 
projeto desse tipo dificilmente não terá destaque assegurado en- 
tre aquelas que promovem a tolerância política e a diversidade 
intelectual. Entre os acadêmicos preocupados com a reputação 
negativa que a Universidade vem adquirindo por conta desses 
problemas, poucos poderão dizer estar fazendo mais para res- 
taurar o prestígio das ciências sociais e humanas do que aqueles 
dedicados a estudar esses problemas a fundo. Entre os projetos 
de pesquisa disponíveis para pesquisadores profissionais, pou- 
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cos oferecem tão claramente a chance de mostrar para o resto da 
sociedade que a curiosidade científica, a diversidade de ideias e 
a coragem intelectual ainda são valores cultivados na Universi- 
dade brasileira. 


Por último, devemos reconhecer que não há “corta ca- 
minhos” para a solução que almejamos. Não há projeto de lei, 
medida provisória ou passe de mágica capaz de reformar uma 
cultura universitária — isso levará tempo. A discussão será lon- 
ga e muito ainda resta ser dito. Mas para que essa discussão 
seja mais produtiva do que tem sido até o momento, há, certa- 
mente, algumas medidas que precisam ser tomadas desde já. O 
problema que estamos tratando precisa começar a ser encarado 
como uma questão apartidária que interessa não somente a uma 
determinada facção política, mas a todos que anseiam por uma 
educação superior de qualidade. Para auxiliar essa abordagem 
e começar a produzir um diagnóstico apropriado do problema, 
pesquisadores acadêmicos precisam trabalhar para a formação 
de uma rede colaborativa que explore o problema via métodos 
científicos e embasamento empírico. O resultado dessas pesqui- 
sas precisa ser disponibilizado de forma ampla e acessível para 
o público em geral de modo a orientar a discussão sobre o assun- 
to. Instituições de ensino superior precisam abraçar a iniciativa e 
prestar o seu apoio. Caso virmos essas medidas serem tomadas, 
dificilmente não veremos também um aumento qualitativo no 
debate político e intelectual na Universidade brasileira. 

Para concluir a proposta contida no presente artigo, suge- 
riria a adoção dos seguintes princípios para pesquisadores e ins- 
tituições de ensino superior interessados em lidar com o tema: 

1) A vida acadêmica exige um ambiente para o encon- 
tro de perspectivas múltiplas, para a livre expressão 
de ideias e para o embate de pontos de vista diver- 
gentes. 

2) Todas as “disciplinas” e instituições acadêmicas de- 
vem promover e propiciar a diversidade intelectual 
e a tolerância a pontos de vista diversos. 

3) Todos os integrantes do meio acadêmico devem 
prezar e defender a diversidade de pontos de vista, 
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a compreensão mútua e a discordância construtiva 
em seus departamentos e instituições acadêmicas. 
Com base nessa proposta, inspirada na declaração de 
princípios da Heterodox Academy, sugeriria também a formação 
de uma rede colaborativa de pesquisadores acadêmicos pautada 
pelos seguintes objetivos: 

1) Conscientizar a comunidade acadêmica e o público 
em geral sobre os desafios que a polarização ideoló- 
gica e a falta de diversidade política no meio acadê- 
mico oferecem para a educação superior. 

2) Realizar pesquisas e levantar dados sobre como es- 
ses problemas afetam a educação superior e a pro- 
dução acadêmica. 

3) Desenvolver ferramentas teóricas e práticas para a 
comunidade acadêmica despolarizar o campus uni- 
versitário, aprimorar a qualidade da pesquisa aca- 
dêmica, garantir a liberdade de expressão e promo- 
ver a diversidade intelectual na educação superior. 

Termino aqui expressando a minha absoluta confiança de 
que ainda existe na Universidade brasileira a força e a vontade 
para fazer uma iniciativa desse tipo prosperar. 


A TOLERÂNCIA 
NOS BASTIDORES D'A FÁBULA DO LOBO E DO CORDEIRO 


Por Gabriel Giannattasio 


O tema tolerância tem dominado boa parte dos debates na 
sociedade, em razão inversa à polarização extremada que con- 
tamina o debate político e cultural. Quanto maiores os níveis de 
tensão e radicalismo, mais a tolerância passa a ocupar um papel 
de protagonismo na cena. Até mesmo os ambientes que seriam, 
em hipótese, os mais abertos e plurais — me refiro aos ambien- 
tes acadêmicos — não escaparam do vírus da intransigência, do 
"diálogo entre surdos e mudos”. 
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O ensaio que segue, foi pensado e escrito como uma res- 
posta a esse atual estado das coisas e, para isso, buscou recu- 
perar uma história da ideia tolerância. Para cumprir essa tarefa, 
recobramos elementos importantes da gênese desta ideia, os 
elementos que compõem a paternidade do fenômeno e o con- 
texto que permitiu seu surgimento, seu processo de significação 
e ressignificação. 

Podemos, logo de partida, indicar que a tolerância man- 
tém estreitas relações com o ceticismo, o relativismo e a incerte- 
za. A tolerância nasce — no terreno das ideias — de nossa im- 
potência para a verdade e, ao mesmo tempo, da castração — no 
plano da physis!º — e de nossos apetites naturais. Quanto menor 
o grau de nossas convicções, quanto mais frágil é o animal que 
nos habita, mais fértil é o terreno para a tolerância prosperar. 


Vejamos, pois, com uma das mais antigas fábulas ilustra a 
questão, a saber, a da relação entre poder — aqui pensado tanto 
como estratégia de sedução, argumentação, quanto expressão 
da força física — e tolerância. Quem não conhece ou não se lem- 
bra da fábula do lobo e do cordeiro? Ela irá nos acompanhar do 
começo ao fim deste ensaio. Conta-nos, esta pequena historieta 
milenar: 


Um cordeiro estava bebendo água num riacho. O terreno 
era inclinado e por isso havia uma correnteza forte. Quando 
ele levantou a cabeça, avistou um lobo, também bebendo da 
água. 

— Como é que você tem a coragem de sujar a água que eu 
bebo - disse o lobo, que estava alguns dias sem comer e 
procurava algum animal apetitoso para matar a fome. 


— Senhor - respondeu o cordeiro - não precisa ficar com 
raiva porque eu não estou sujando nada. Bebo aqui, uns 
vinte passos mais abaixo, é impossível acontecer o que o 
senhor está falando. 


— Você agita a água - continuou o lobo ameaçador - e sei 
que você andou falando mal de mim no ano passado. 


10 “Physis no sentido de ‘natureza’, das “coisas naturais”, tal como dispôs Aristóteles em "Metafísica" 
[São Paulo: Edições Loyola, 2002. p. 199]. 
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— Não pode - respondeu o cordeiro - no ano passado eu 
ainda não tinha nascido. O lobo pensou um pouco e disse: 


— Se não foi você foi seu irmão, o que dá no mesmo. 
— Eu não tenho irmão - disse o cordeiro - sou filho único. 


— Alguém que você conhece, algum outro cordeiro, um 
pastor ou um dos cães que cuidam do rebanho, e é preciso 
que eu me vingue. Então ali, dentro do riacho, no fundo da 
floresta, o lobo saltou sobre o cordeiro, agarrou-o com os 
dentes e o levou para comer num lugar mais sossegado”, 


Trata-se de uma história que vem sendo contada há, pelo 
menos, 2600 anos, com pequenas variações narrativas, mas man- 
tendo a trama central. Do mesmo modo, os ensinamentos que 
dela podemos extrair sofreram, ao longo do tempo, pequenas 
modificações, contudo, mantendo um certo núcleo invariante: 
‘contra a força não há argumento’; “ante a decisão dos maus, 
nem a justa defesa tem força’; 'justificar-se com perversos é per- 
der tempo e versos”. 

Mas, sem dúvida, aquilo que podemos chamar de o re- 
alismo cínico dessa fábula agride nossa sensibilidade moderna 
de tal modo que um leitor contemporâneo poderia revoltar-se 
e dizer que a ‘moral dessa história é um grande absurdo, um 
disparate, imoral. Como se não adiantasse querer lutar contra os 
mais fortes. Como se a sua moral fosse a mensagem de que eles 
sempre vencerão. Que não se deve reagir ou tentar lutar contra 
os poderosos. Como se, quem houvesse elaborado tal moral, só 
pudesse ser algum aristocrata, chefe de uma nação forte e bélica 
ou algum capitalista. E, que, uma moral mais correta seria que 
o mau e a injustiça existem neste mundo e, muitas vezes, saem 
vencedores contra os fracos e inocentes. 

Preste atenção, caro leitor. Essa edificante história milenar, 
que tinha como uma de suas principais tarefas orientar o mais 
simples dos homens, repentinamente pode ser acusada de ser 
um disparate. Alguma coisa aconteceu ao longo desse grande 


percurso. Em que ponto perdemos o “bonde da história’? 
TILA FONTAINE, Jean de. O lobo eo cordeiro. In: Fábulas. Disponível em: <https:/ /bitJy/2lplmE]>. 
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Experimentemos, pois, recolocar o trem no seu trilho para 
que, assim, possamos compreender sob quais argumentos o mo- 
ralizante se tornou imoral. 

Não se trata de uma coincidência o fato de o conceito to- 
lerância ter nascido no tempo histórico de maior refinamento da 
natureza humana, um período de amolecimento dos instintos 
naturais, decorrente, em certa medida, do fato de termos sido 
expostos a cerca de mil e quatrocentos anos de cristianismo e 
de docilização dos corpos e mentes. Houve, na Modernidade, o 
florescimento de uma nova sensibilidade do humano e a com- 
preensão de que caberia ao novo Estado Moderno o papel de 
corretor das injustiças e protetor dos fracos. Por isso, o cinismo 
realista portador da moral que se encontra presente na fábula 
ʻO lobo e o cordeiro’ é, para nós modernos, um escândalo e uma 
ofensa à sensibilidade. 


De certo modo, o cristianismo introduziu um ponto de 
inflexão na história moral e reverteu o sentido histórico de de- 
cadência inevitável da humanidade, apontando para a ideia de 
Salvação a partir de valores como Resignação, Perdão e Compaixão. 
Não nos esqueçamos, o cristianismo foi um dos fatores deter- 
minantes para a queda de um dos maiores impérios da história, 
o Romano. Lembremos que o Ocidente europeu foi colonizado 
por mais de mil e quatrocentos anos pela mentalidade cristã e 
que sua herança se perpetuou, enquanto mentalité?2, na Era Mo- 
derna. 


A tolerância, do latim tolerantia”, é um termo que define o 
grau de aceitação diante de um elemento contrário a uma regra 
moral, cultural, civil ou física e nos remete, de início, a uma ati- 
tude negativa, um fardo, uma penitência. Digamos com todas as 
letras, um sacrifício. Por outro lado, saber que se tolero, também 
deverei ser tolerado. 


12 Segundo Nicola Abbagnano, em seu Dicionário de Conceitos Filosóficos [São Paulo: Martins Fontes, 
2007. pp. 659-660], ‘mentalidade’ é um termo empregado para indicar atitudes, disposições e 
comportamentos institucionalizados em um grupo e capazes de caracterizá-lo. 

13 Tolerabilis ['suportável'); Tolero ['sofrer', “aturar, suprimir"); Tolerare ['aguentar'], de acordo com 
O. A. Pereira de Queiroz em Dicionário latim-português [São Paulo: Lep, 1958. p. 351]. 
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Notem que, historicamente, a palavra tolerância surge con- 
taminada pelo texto bíblico que a associa ao “sofrimento” em si- 
lêncio e à submissão, expressando quase que uma autocensura 
— não são poucos os que, diante de alguma ideia, ato ou gesto 
condenáveis, exigem dos críticos um silêncio resignado, como 
quem diz: 'se não concorda, engula seco e fique quieto”. E, para 
muitos, este sentido da palavra se conserva vivo até os dias de 
hoje. Possivelmente, a tolerância a que nos referimos hoje, não 
seja esta. 

De qualquer modo, esse sentido de tolerância que se en- 
contrava em estado de latência no texto bíblico, emergirá já 
como categoria conceitual em fins da Idade Média — em um 
ambiente, até então, de nítida intolerância em matéria de plu- 
ralidade de credos religiosos e profunda “promiscuidade” nas 
relações entre Estado e Religião —, passando de uma expressão 
latente para outra manifesta. 

Como ainda veremos, foi no contexto da decadência da 
hegemonia religiosa, com os movimentos Protestante e Refor- 
ma Católica, que o termo tolerância passou a adquirir relevância, 
principalmente de um ponto de vista de uma epistemologia re- 
ligiosa. A dúvida acerca da religião permitiu o florescimento do 
conceito tolerância. 

Foi, em diálogo com esse contexto que, na Inglaterra do 
século XVII, o tema tolerância teve grande desenvolvimento con- 
ceitual, sendo John Locke (1632-1704) o grande sistematizador 
da questão, e também encontrou expressivo desenvolvimento 
na França, com François-Marie Arouet, o Voltaire (1694-1778). 
O primeiro com a sua “Cartas sobre a tolerância (1689-1692) e o 
segundo com seu “Tratado sobre a tolerância (1763). 

Se é verdade que a tolerância, enquanto conceito, encon- 
trou abrigo nas obras de pensadores modernos como Locke e 
Voltaire, é inegável que ela não era um fenômeno excepcional e 
inédito. O novo nunca surge do nada. Pelo contrário, ele é pro- 
duto de lentas transformações, longas sedimentações e proces- 
sos de mutação. 
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Não só a ideia de tolerância já se encontrava em estado de 
latência no ‘Novo Testamento, como a ideia de um sentido his- 
tórico justiceiro também povoava este ambiente mental cristão. 
Não nos esqueçamos de toda a simbologia que a imagem do 
Cordeiro guarda no ‘Novo Testamento. O próprio Jesus de Naza- 
ré (c. 7-5 a.C.-30-33) é identificado como o “Cordeiro de Deus” 
destinado ao sacrifício para o perdão da humanidade. Entre o 
lobo e o cordeiro é clara a opção do Evangelho. A revolta do es- 
cravo germinava, preparando o terreno para aquilo que viria a 
ser o escândalo da moral cínica presente na fábula do lobo e do 
cordeiro. O fato de hoje, mais do que ontem, a Teologia cristã ser 
um instrumento de legitimação e de defesa da revolta do fraco 
contra o forte!* é o maior exemplo dessa latência. 

Mas, antes disso, a própria Igreja Católica se viu obrigada 
a um acerto de contas. Após quase mil anos de domínio cultural 
no Ocidente europeu, a Igreja, enquanto instituição, havia aban- 
donado o cordeiro à sua própria sorte e estabelecido vantajosas 
e perigosas alianças com o lobo. Desse modo, o poder corrom- 
peu sua identificação com o cordeiro, com os fracos, os oprimi- 


dos e marginalizados. 


A separação dos poderes secular e espiritual — defendida 
pelos primeiros filósofos da modernidade — abriu o caminho 
para que a Igreja se reconciliasse, paulatinamente, com os fracos. 
Ao mesmo tempo, a necessidade de abdicar do exercício do po- 
der de Estado tornou sua doutrina mais tolerante frente às crises 
de convicção teológica que se inauguravam. No caso da Igreja 
Católica, a derrocada da fé acompanhou, pari passo, a perda de 
seu poder político de Estado. São exatamente essas as questões 


14 Os conceitos de senhor /escravo, forte/fraco correspondem ao vocabulário de Friedrich Nietzsche 
(844-1900): 

e Eaua a os fortes asseveram sua individualidade inconfundível, sancionam-se a partir de si mesmos 
e assim anseiam, “graças a uma necessidade natural, por dissociar-se', a fim de impor uma nova moral na 
“vontade de poder”, os fracos “anseiam por associar-se”. Isso implica, no âmbito da moral, uma orientação não a 
si mesmo, mas ao(s) próximo(s). [...] Assim como nos inícios do cristianismo [...], da mesma forma a sociedade 
de massa da modernidade, com sua formação de rebanhos, também criou associações para a proteção dos fracos 
L-J. Na “organização do rebanho" manifesta-se o “desejo de libertar-se do desprazer obscuro e do sentimento de 
fraqueza” do rebanho, pois, “onde há rebanhos, foi o instinto de fraqueza que os quis e a astúcia do sacerdote que 
os organizou”. [...] A moral dos fracos é uma moral do ressentimento, e a moral dos fortes, dos senhores, é uma 
moral afirmadora da vida [..]. 

NIEMEYER, Christian (Org,). Léxico de Nietzsche. São Paulo; Edições Loyola, 2006. pp. 224; 226. 
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que os filósofos modernos, em particular, Locke e Voltaire, te- 
matizam em seus escritos. 


Pouco a pouco, Deus [tomado aqui como expressão do 
monoteísmo cristão] foi perdendo o seu trono — perda essa que 
se fez sentir mais no plano secular que no espiritual —, seu pa- 
pel de grande referente e legislador dos homens e da sociedade 
e, em seu lugar, foi se entronizando a Razão que, mesmo nascida 
da dúvida e da incerteza, não admitiu, tendo chegado a um juí- 
zo certeiro, contestações: o que é é!, sem contradições ou parado- 
xos, sem jogos de linguagem, sem terceiro excluído", 

Em um mundo em que se quer estabelecer justificativas 
recorrendo aos fundamentos racionais tomados como intrínse- 
cos à natureza humana, argumentos de força são inadmissíveis. 
A única força admitida é a força oriunda da razão, nascida da 
observação, da experimentação, do cálculo e da lógica. A fábula, 
como metáfora da sociabilidade humana, assim o exige. O forte 
deverá comprovar por meio da racionalidade o seu direito de 
devorar o fraco, em sentido inverso, será reconhecido, também, 
o direito de toda a espécie de desempoderados de contestar os 
fortes. Do mesmo modo, os filósofos modernos — Giordano Bru- 
no (1548-1600), René Descartes (1596-1650), Francis Bacon (1561- 
1626), Isaac Newton (1643-1727) — buscavam demonstrar cien- 
tificamente a superioridade do homem diante do mundo que 
o cercava, legitimando, assim, o primeiro submeter o segundo. 

Com o advento da Modernidade, como dissemos, não 
bastou ao lobo ser mais forte fisicamente que o cordeiro, o uso 
da força pura e simples foi, pouco a pouco, sofrendo alguma 
espécie de mediação e de castração, passou-se a exigir dela um 
amparo, um fundamento de racionalidade. Não mais a racio- 
nalidade da retórica sofista, mas a de um argumento alicerçado 
em bases mais empíricas. A crença, a fé, as tantas modalidades 


15 Aristóteles (384 a.C.-322 a.C), em “Analíticos, estabeleceu princípios da lógica que servem de 
base a argumentos: princípio de identidade: se um enunciado é verdadeiro, então ele é verdadeiro, 
o que é, é; princípio de não contradição: duas proposições contraditórias não podem ser ambas 
verdadeiras, pois nada pode ser e não ser ao mesmo tempo; princípio da razão suficiente: o que existe 
e acontece tem um motivo que pode ser conhecido pela razão; princípio do terceiro excluído: uma 
ideia é verdadeira ou falsa, não há um terceiro valor verdadeiro, entre os opostos contraditórios não 
existe um meio: ʻou A é x ou é y e não há terceira possibilidade’, *A ou não-A'. 
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de superstição, foram paulatinamente perdendo sua função le- 
gisladora, seu caráter definidor do que é aceitável e inaceitável. 
Trata-se de um lento movimento que a Modernidade promo- 
veu: o deslocamento do cetro do poder foi vagarosamente sain- 
do das mãos da teologia e, portanto, de seus agentes, tais como 
os monarcas, o clero e a nobreza e foi passando para as mãos da 
ciência. É este movimento que nos permite entender como e por- 
que a tolerância prosperou e passou a ser tematizada como um 
valor central no campo das religiosidades, ainda que impedida 
de exercer suas prerrogativas no território da ciência. 


Assim, nos primeiros séculos do “mundo moderno”, uma 
nova mentalidade começou a ser gestada. Uma nova ciência foi 
se produzindo, refinando o postulado que a Renascença havia 
maturado e que se pode ler no portal da ciência moderna: “para 
toda pergunta legítima, só pode haver uma única resposta”. Esta 
inscrição não é propriamente um postulado Moderno, é antigo 
e se encontra na própria origem da Filosofia, a busca pelo Ser 
dos fenômenos, da essência de todas as coisas. Pois bem, o espí- 
rito científico moderno aprimorou este postulado, oferecendo a 
ele as ferramentas da experiência e do empirismo. Foi neste cal- 
deirão, batizado pelo nome de ‘Scienza Nuova” (1725) — como a 
chamou o historiador, filósofo e jurista napolitano Giambattista 
Vico (1668-1744) —, que se cozinhou em fogo brando a tradição 
dos antigos, misturada às invenções e descobertas dos moder- 
nos. Mas, se efetivamente, no campo da ciência ‘uma pergunta 
legítima só pode ter uma única resposta verdadeira”, a tolerân- 
cia não tem nada a fazer ali, Numa casa onde reina o certo, o jus- 
toe o verdadeiro, a tolerância não tem papel algum. As ciências 
da natureza — em especial a física — começaram a fornecer o 
modelo ideal de conhecimento científico, um padrão do que é 
a “boa” ciência e o que deveria, na medida do possível, inspirar 
todos os outros campos do conhecimento. 

Notem, todas as assertivas formuladas pelo cordeiro da 
fábula são muito lógicas, plausíveis, racionais, verificáveis e pas- 
síveis de serem comprovadas. O cordeiro estava bebendo água 
abaixo do leito do rio, em relação à posição do lobo. Portanto, 
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não poderia estar contaminando a água que este último bebia. 
Se o cordeiro tinha ou não um irmão mais velho, seria fácil de 
ser comprovado. Se o cordeiro é jovem como se declarou, não 
poderia ter falado mal do lobo, já que sequer havia nascido. To- 
dos os argumentos empregados pelo lobo são passíveis de veri- 
ficação e comprovação e, em um estado de direito, as acusações 
devem ser investigadas. Desvendados os fatos, eles não mais se 
oferecem aos argumentos, às polêmicas ou a relativizações. Os 
fatos unem, as polêmicas dividem. 


Até o final do século XIX, o grande esforço de todas as 
ciências, incluso aí as humanidades, foi o de alcançar, no limi- 
te, o status de uma narrativa daquilo que é, numa linguagem 
histórica, uma narrativa daquilo que “realmente aconteceu”. Os 
estudos do homem e da sociedade deveriam atingir o patamar 
de uma física social. Esse movimento explica porque o conceito 
tolerância não tinha abrigo no campo da ciência. No território 
desta, as coisas são ou não são. Ainda que Friedrich Nietzsche!é 
(1844-1900) tenha escrito — em pleno século do apogeu da ci- 
ência, da tecnologia, do progresso e do otimismo humano — 
que “não há fatos, só interpretações” “”, a voz do filósofo alemão 
era extemporânea ao seu tempo. Como ele próprio reconheceu 
quando, na pele de um personagem, anuncia que seu '[...] tempo 
ainda não chegou", 


16 Filósofo, filólogo, crítico cultural, poeta e compositor alemão, tornou-se um grande crítico da 
tradição filosófica moderna, herdeira de Sócrates, e desenvolveu uma filosofia crítica aos valores 
modemos, à moral, à metafísica, ao niilismo. Sua obra é profunda e conceitualmente rica, imanente, 
estetizante, afirmadora da vida e da alegria e bastante ligada ao trágico. É autor de: 1862 ~ Fado e 
História; Liberdade da vontade e fado; 1869 - Da origem da Linguagem; Homero e a Filologia clássica; 1870 
- O drama musical grego; Sócrates e a tragédia; À visão dionisíaca do mundo; O nascimento do pensamento 
trágico; 1871 - Enciclopédia da Filologia clássica; 1871-1876 - Introdução ao estudo dos diálogos de Platão; 
1872 - Os filósofos pré-platônicos; Sobre o futuro de nossos estabelecimentos de ensino; Cinco prefácios a 
cinco livros não escritos; O nascimento da tragédia no espirito da música; O nascimento da Tragédia. Ou: 
helenismo e pessimismo; Ensaio de autocritica; 1873 - A Filosofia na época trágica dos gregos; Sobre verdade 
e mentira no sentido extra-moral; Considerações extemporâneas I: David Strauss, o devoto e o escritor; 
1874 - Apresentação da retórica antiga ou curso de retórica; Considerações extemporâneas II: Da utilidade e 
desvantagem da história para a vida; Considerações extemporâneas II: Schopenhauer como educador; 
1876 - Considerações extemporâneas IV: Richard Wagner em Bayreuth; 18781886 - Humano, demasiado 
Humano. Um livro para espíritos livres; 1879 - Miscelânea de opiniões e sentenças; O andarilho e sua 
sombra; 1881 - Aurora. Pensamentos sobre preceitos morais; 1882 - áílios de Messina; A gaia ciência; 
1883-1885 - Assim falava Zaratustra. Um livro para todos e ninguém; 1886 - Para além de bem e mal. 
Prelúdio de uma filosofia do porvir; 1887 - Genealogia da moral. Um escrito polêmico; 1888 - O Caso 
Wagner. Um problema para músicos; Crepúsculo dos {dolos ou como filosofar com o martelo; Nietzsche 
contra Wagner. Dossiê de um psicólogo; O anticristo. Maldição ao cristianismo; Ecce Homo. Como 
tornar-se o que se é; Ditirambos de Dioniso; Fragmentos póstumos. 

17 NIETZSCHE, Friedrich Wilhelm. A vontade de poder. Rio de Janeiro: Contraponto, 2008. p. 260. 

18 NIETZSCHE, Friedrich Wilhelm. À gaia ciência. Lisboa: Guimarães Editores, 2000. p. 141. Aforismo 
125. 
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Foi preciso que chegássemos à aurora do século XX para 
que a voz e os escritos do profeta do além-do-homem começas- 
sem a se fazer ouvir. Vejamos como Marc Bloch? (1886-1944), 
um importante nome da historiografia do Ocidente, responsável 
por uma verdadeira revolução no campo da narrativa histórica, 
diagnosticou esse novo cenário: 


Ora, nossa atmosfera mental não é mais a mesma. A teoria 
cinética dos gases, a mecânica einsteiniana, a teoria dos 
quanta alteraram profundamente a noção que ainda ontem 
qualquer um formava sobre a ciência. Não a diminuíram. 
Mas a flexibilizaram. Com certeza, substituíram, em 
muitos pontos, o infinitamente provável, o rigorosamente 
mensurável pela noção da eterna relatividade da medida. 
Sua ação foi sentida até mesmo pelos inumeráveis espíritos 
— devo, infelizmente, colocar-me entre eles — aos quais as 
fraquezas de sua inteligência ou de sua formação proíbem 
de seguir, se não de muito longe e de certo modo por reflexo, 
essa grande metamorfose. Estamos portanto agora bem 
melhor preparados para admitir que, mesmo sem se mostrar 
capaz de demonstrações euclidianas ou de imutáveis leis 
de repetição, um conhecimento possa contudo pretender 
ao nome de científico. Aceitamos muito mais facilmente 
fazer da certeza e do universalismo uma questão de grau. 
Não sentimos mais a obrigação de buscar impor a todos os 
objetos do conhecimento um modelo intelectual uniforme, 
inspirado nas ciências da natureza física, uma vez que até 
nelas esse gabarito deixou de ser integralmente aplicado. 


LJ 


19 Utermensch, termo com o qual Nietzsche exprime em sua filosofia a ideia de autossuperação do 
ser humano com base na vontade de potência, essa força ativa e criadora, energia vital afirmadora da 
vida como ela é, que acolhe o real em toda sua integralidade e na imanência, não apenas superando 
os obstáculos, as dificuldades e o sofrimento, mas tornando-os, com coragem, como estímulo e fonte 
de força e de potência, indo além do niilismo [negação da vida] e dos valores reativos e metafísicos, 
afirmando a vida no instante, com alegria, dotando o real de um sentido artístico, estetizando-o. 

20 Historiador medievalista francês, cofundador do movimento de renovação histórica conhecido 
como “Escola dos Annales, umbilicalmente vinculado à criação da revista Annales d'Histoire 
Économique et Sociale [' Anais de História Econômica e Social”), em 1929. A Escola dos Annales buscou 
fazer frente à historiografia positivista — que dava especial atenção aos aspectos políticos e à 
narrativa objetiva e factual dos acontecimentos —, constituir maior interdisciplinaridade e a ampliar 
noção de “objeto”, ‘fontes históricas’ entre outros conceitos. 

21 BLOCH, Marc. Apologia da história ou o ofício do historiador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001. p. 49. 


36 
GABRIEL GIANNATTASIO RA 


ENSAIOS SOBRE TOLERÂNCIA 


À esse grande caldeirão e, diga-se de passagem, cujo caldo 
nunca saiu do fogo, foram acrescidos ingredientes inéditos. À 
pergunta, “o que pode a ciência conhecer?”, foram introduzidos no- 
vos temperos — as recém-surgidas teorias e problemas —, tudo 
numa atmosfera social marcada por um intenso pessimismo, 
causados por guerras e revoluções, misturadas a um profundo 
ceticismo e incerteza. O darwinismo anunciava que um animal 
habitava o fundo obscuro de nosso ser e a Psicanálise lançava 
dúvidas acerca de nossa racionalidade inata. Na primeira meta- 
de do século XX, as nascentes Linguística Moderna? e a Filosofia 
da Linguagem? se perguntavam se a palavra e os signos eram 
capazes de traduzir e conhecer o mundo que nos cerca. O mar- 
xismo, também, meteu a sua colher nesse caldo, contribuindo 
para aprofundar o dissenso social ao anunciar que não haveria 
um único olhar sobre os fenômenos sociais, mas dois, subme- 
tendo, portanto, o conhecimento a uma perspectiva de classe 
social. As vanguardas artísticas revolucionavam a estética com 
um grito de pânico e desespero. Nessa nova atmosfera a que se 
referiu Bloch, a tolerância saiu, pouco a pouco, de seu cativeiro 
teológico/ religioso e avançou sobre todos os campos do saber. 
Na medida em que cresciam as dúvidas e incertezas, a tolerân- 
cia se apresentava imediatamente, como se fosse, literalmente, o 
outro lado da mesma moeda. 


22 O pensamento e a obra do linguista e filósofo suíço Ferdinand de Saussure (1857-1913) são 
considerados marcos da Linguística Moderna e subsídios para a chamada “virada linguística” 
lou, “giro linguístico”, “linguistic tum”, expressão tipica do campo filosófico e correspondente ao 
movimento no qual a linguagem adquiriu uma importância central na investigação filosófica — ver 
nota seguinte]. No livro “Curso de linguística geral, elaborado por seus alunos com base em suas aulas 
e publicado em 1916, estabeleceu que a língua deveria ser compreendida como um sistema com 
uma estrutura de coerência interna própria, organizada e dotada de função social, com elementos 
interdependentes, com relações arbitrárias entre as duas faces do signo, significante e significado, 
afastando-se de uma longa tradição que associava as palavras e as coisas. 


23 Sob influência da “virada linguística”, surgiu na década de 1930 a “Filosofia Analítica”, com um 
novo paradigma dedicado aos estudos da lógica e da linguagem — esta, entendida como útil para 
descrever o mundo, dona uma estrutura lógica, com regras internas e independente do sujeito 
linguístico e suas relações — e crítica à metafísica, à essência, ao sujeito que conhece e a pretensão 
de conhecer o mundo ou encontrar verdades a partir da subjetividade, fora da linguagem e da 
lógica. Assim, tinham a verdade como um acontecimento linguístico e lógico, como um fato da 
i Contudo, a publicação de ‘Investigações Filosóficas" (1953), do filósofo austro-britânico 
Ludwig Wittgenstein (1889-1951), causou uma virada na Filosofia Analítica por conta de uma radical 
mudança de perspectiva e de questionamento da relação linguagem-realidade — opondo-se à 
rigidez lógica de sua fase analista e admitindo a arbitrariedade dos chamados 'jogos de linguagem 
[atividades da linguagem manifestadas cotidianamente, de modo dinâmico, como as formas de 
expressão e comunicação] —, levando à constituição da chamada ‘Filosofia da Linguagem”. 
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Nessa nova atmosfera bastante marcada pelo ceticismo e 
indeterminação, o ano de 1917 se apresentou como paradigmá- 
tico. Com ele, tivemos a emergência de um novo ator, agora no 
papel de protagonista, a primeira revolta vitoriosa de um reba- 
nho de cordeiros. A Revolução de Outubro? ofereceu visibilida- 
de social à teoria marxista e promoveu um giro de perspectiva 
de 180 graus. Os fenômenos sociais que eram, hegemonicamen- 
te, vistos do ponto de vista da lógica e dos interesses dos de 
cima, passaram a ser analisados e narrados de um ponto de vista 
dos de baixo. 


O lobo — tomado aqui como a classe burguesa e o Estado 
como sendo o comitê executivo de seus interesses —, como um 
espectador e narrador privilegiado, foi substituído pelo rebanho 
de cordeiros — visto aqui como a malhada dos explorados, hu- 
milhados, marginalizados e ofendidos — e essa mudança radi- 
cal de perspectiva conquistou a nova hegemonia no século XX. 
De um lado, a energia vital, a natureza bárbara e instintiva da 
força e, de outro lado, o poder do número, da multidão e das 
massas no seu desejo de revanche, no seu ódio reativo e na sua 
vingança fundada numa moral escrava. Pressionada entre esses 
dois extremos, ou ela, tolerância, é devorada pelo lobo, ou é pi- 
soteada pelo rebanho. Se ficar o bicho pega, se correr o bicho come. 


Seguindo o curso dessa grande onda, a cultura e o pensa- 
mento no século XX consideraram que tudo o que viesse de baixo 
passaria a ser idolatrado, num movimento de contínuos e inces- 


24 O processo revolucionário russo, que retirou do poder a monarquia (1547-1917) e instituiu 
uma República socialista, deu-se em duas etapas, fevereiro e outubro de 1917 [pelo calendário 
russo vigente], cada uma liderada por uma facção do Partido Operário Social Democrata Russo, 
internamente dividido por discordâncias sobre a instauração do socialismo. A Revolução de Fevereiro 
[Revolução Branca’), liderada pela facção menchevique ['minoria'] — com interpretação mais 
ortodoxa do marxismo, defendia uma aliança estratégica com a burguesia liberal para desenvolver 
o capitalismo e realizar uma revolução burguesa, criando condições para uma posterior revolução 
socialista-proletária —, de caráter burguês-liberal, derrubou a monarquia e instaurou um governo 
provisório formado por mencheviques, liberais e conservadores moderados. Mas, inconsistente, o 
governo provisório só não cedeu a uma contrarrevolução militar fiel à monarquia, pois foi combatido 
pela organizada força paramilitar [Exército Vermelho'] agrupada em torno dos bolcheviques 
[maioria] — que defendiam uma urgente revolução proletária e o controle do governo por um 
conselho político e por trabalhadores organizados em “sovietes” [conselhos de delegados eleitos 
pelo povo] e instituir o socialismo, adaptando a teoria de Marx à realidade russa — que, se vendo 
em condições de assumir o poder, insurgiram-se, dando início à Revolução de Outubro [' Revolução 
Vermelha”), tomando o poder e instaurando um regime socialista. 
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santes desdobramentos que atravessaria todo o último século: o 
popular em detrimento do erudito, a baixa cultura em detrimento 
do clássico, o proletariado em detrimento da burguesia e, a partir 
dos anos 1960, a contracultura em detrimento da cultura. 


Na ausência das certezas e convicções científicas, entra- 
mos numa era do vale-tudo. E, nos momentos mais delicados, na- 
quelas situações de impasse irremediável, substituímos o papel 
legislador da ciência pelo sufrágio e assembleísmo da manada. 
Somos maioria e as maiorias tudo podem. Entramos na era da 
vingança ressentida do cordeiro — este filho predileto de Deus, 
na concepção dos teólogos que aderiram ao marxismo. 


Assim, fomos conduzidos a duas manifestações totali- 
tárias?, a do lobo — Führer — e a do rebanho — coletivismo 
soviético. Nas palavras de Hannah Arendt (1906-1975), as duas 
expressões mais bem-acabadas do totalitarismo moderno. A to- 
lerância é, em ambos os casos, o valor a ser sacrificado. 


POR UMA TOLERÂNCIA FORTE 


Por Paulo Briguet? 


Foi uma alegria para este cronista de sete leitores ter se 
pronunciado na UEL. Foi uma alegria e uma honra falar no even- 
to batizado “UEL, a casa da tolerância'”, um nome simplesmente 
genial. Foi uma alegria, uma honra e uma responsabilidade falar 


25 O processo de reconstrução da Europa após a Primeira Guerra Mundial (1939-1945) se tornou 
ainda mais difícil por conta da insegurança política. Parte da população se via frustrada pois, mesmo 
como fim da guerra, suas condições de vida não haviam melhorado e, para alguns, nem o socialismo, 
nem o liberalismo eram capazes de solucionar seus graves problemas. É nesse contexto de desilusão 
que surgiram regimes políticos totalitários como uma forma de domínio totalmente nova, não 
apenas se comparados aos sistemas democráticos, mas, também, às ditaduras preexistentes. Para 
Arendt, um regime totalitário se caracteriza, principalmente, pela busca do controle total de toda 
a organização social, modificando radicalmente sua estrutura baseada na pluralidade de grupos e 
organizações autônomas; pela dominação política, com um partido de massa único, ideologicamente 
caracterizado e conduzido por um só líder; por um sistema de controle polícial baseado no terror; 
pela destruição dos direitos civis, como a liberdade de opinião pública; pelo monopólio dos meios de 
comunicação de massa e da propaganda; pela exigência de lealdade incondicional; pela pretensão de 
dominar outras nações; pela instituição dos campos de concentração. 


26 Jornalista, cronista e colunista brasileiro, 
27 Evento realizado em 18 de abril de 2018, na UEL. 
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ao lado de pessoas tão qualificadas como os Professores Gabriel 
Giannattasio e José Fernandes Weber”. Professor Gabriel falou 
de tolerância sob o ponto de vista histórico. Professor Weber fa- 
lou de tolerância sob o ponto de vista filosófico. Eu já sabia de 
antemão que seriam palestras excelentes. Mas não estou bem 
certo que o ponto de vista literário será bem representado por 
este cronista. 


Digo isso porque um historiador ou um filósofo estão para 
um cronista da mesma maneira que um general está para um 
cabo — vocês me perdoem a metáfora militar. Este cabo tem a 
singular virtude de escrever todos os dias. Singular e, talvez, 
única virtude: se até um relógio parado acerta duas vezes por 
dia, ele também vai escrever algo que preste de vez em quando... 

Acompanhei, desde o início, a construção dessa “casa da 
tolerância” e creio, sinceramente, que o projeto será o ponto de 
partida para um novo tempo nas relações entre a Universidade 
e a comunidade londrinense. Tenho a impressão de que o futuro 
da nossa UEL depende, em grande medida, das discussões que 
serão feitas sob o teto dessa “casa”. Observando a programação 
daquele evento, vi que teríamos vozes que raramente são ouvi- 
das no ambiente universitário brasileiro. Isso foi alentador, para 
dizer o mínimo. A “casa da tolerância” está quebrando a espiral 
do silêncio que ao longo das décadas acabou por ocultar, tam- 
bém, importantes referências do pensamento liberal e conser- 
vador no Brasil. Essas vozes podem e devem ser ouvidas. Pois 
a espiral do silêncio não é apenas intolerância; ela é intolerável. 

A tolerância vem a ser uma daquelas virtudes que não de- 
vemos declarar. Exatamente como se dá com a bondade, a ho- 
nestidade e a caridade. O sujeito que se declara bom já está indo 
mal; o sujeito que se declara honesto nos faz ter mais cuidados 
com a carteira; e a caridade que vale é aquela que não possui 
testemunhas, a não ser Deus. 

Se você é tolerante, parabéns, mas não está fazendo mais 
do que a sua obrigação, Por isso eu desconfio daqueles que 
apontam a intolerância como principal defeito de seus adver- 
28 Filósofo brasileiro e professor do Departamento de Filosofia da UEL. 
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sários. Na minha experiência, tenho visto que, muitas vezes, a 
acusação de intolerância — assim como a acusação de “discurso 
de ódio” — é usada apenas para negar ao adversário o direito de 
expressão. “Notícias são algo que alguém deseja suprimir: todo 
o resto é publicidade””, Uma crônica de jornal contrária à ideo- 
logia de alguém pode assim ser considerada ‘discurso de ódio”. 
Garanto a vocês que já aconteceu. 


Qual é, no entanto, o limite da tolerância? Deixo a respos- 
ta para o intelectual romeno Andrei Pleshu?º. Para ele, ser in- 
tolerante com o tolerável é algo tão grave quando ser tolerante 
com o intolerável. Pleshu chamou a atenção para a necessidade 
imperativa de acrescentar à tolerância o discernimento, de não 
confundir o respeito à diferença com a ética dissolvente do va- 
le-tudo. O intelectual romeno sentiu na pele o comunismo de 
Nicolae Ceauşescu (1918-1989); certamente ele tem uma perfeita 
noção do que seja intolerável. 


Da minha parte, só existe uma pessoa com quem eu devo 

ser absolutamente intolerante, em todas as circunstâncias: essa 
` pessoa sou eu mesmo. Assim, com meu trabalho de cronista, 
busco realizar o sentido profundo da famosa advertência de 
Jesus no Sermão da Montanha: “Não julgueis para não serdes 
julgados”. Não se trata de me abster de qualquer julgamento 
diante da realidade, o que seria impossível, mas de realizá-lo 
primeiramente no tribunal da minha consciência. Trata-se de 
buscar aquilo que é intolerável dentro de mim — e vencê-lo. 
Talvez, por isso, como cronista, eu acabe usando tanto a primei- 
ra pessoa. É, digamos assim, um vício da categoria. Todos os 
cronistas, os bons e os maus, os talentosos e os medíocres, usam 
constantemente a palavra “eu”. Mas, acreditem, os motivos são 
legítimos. O cronista usa a primeira pessoa para ficar mais perto 
dos seus leitores e para, assim, reafirmar o primado da consciên- 
cia individual. É a nossa forma de evitar dois males igualmente 
intoleráveis que tanta destruição causam no mundo moderno: o 


29 Antiga ideia presente no jornalismo americano desde o final do século XIX e que, a partir da 
década de 1930, se tornou popular por meio da frase expressa pelo empresário, político e jornalista 
estadunidense William Randolph Hearst (1863-1951). 


30 Historiador da Arte, professor e intelectual romeno, autor de “Da alegria no leste europeu e na Europa 
central e outros ensaios' [São Paulo: É Realizações, 2006]. é 
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egoísmo e o coletivismo. São duas faces do mesmo mal: egoísta 
é aquele que rejeita a simples menção ao bem comum; coletivis- 
ta é aquele que ignora e suprime o indivíduo em nome de uma 
ideia, de uma entidade abstrata, de uma força impessoal. Aqui 
eu fico com as palavras de um querido professor e amigo que 
lembrou uma frase que diz que ser sincero é morrer um pouco e 
que toda vez que se é sincero e se fala a verdade, morre em nós 
mais uma ilusão. E, que apenas suportaremos as mortes de suas 
ilusões se conseguirmos uma outra satisfação, num outro plano, 
que é a satisfação do amor ao próximo, do amor a Deus. Que o 
homem foi feito para o sacrifício de abandonar o mundo da ilu- 
são egoísta e encontrar satisfação em algo que transcenda a ele 
mesmo. E, no mesmo sentido, orientou que, seja o que for que 
façamos na vida, seja qual for o tipo de vida que tenhamos leva- 
do, seja qual for o sucesso que tenhamos na vida, seja qual for o 
patrimônio que geramos, as contribuições que demos à ciência, 
à Filosofia, às Artes — no Juízo Final só vai valer uma coisa: o 
quanto fomos capazes de amar os outros. Ponto. Acabou. 


Vocês percebem o tamanho do desafio que se oferece para 
a nossa “casa da tolerância’? Embora não seja algo da minha es- 
pecialidade, permito-me aqui fazer um paralelo entre os famo- 
sos conceitos de liberdade negativa e positiva, adaptando-os para 
o que eu chamaria de tolerância fraca e tolerância forte; o polo pas- 
sivo e o polo ativo do mesmo conceito. Não nos cabe apenas 
estimular a convivência e o debate entre os diferentes; essa é a 
tolerância negativa — importante, mas insuficiente. O mais deci- 
sivo é encontrar um espaço comum em que o diálogo espiritual 
possa ocorrer livremente: e este espaço é o das grandes obras 
culturais. Ali se faz o diálogo com as inteligências criativas de 
todos os tempos, especialmente com os clássicos da literatura. 
Sim, meus amigos: a alta cultura é a ‘casa da tolerância”. 

Lendo um clássico contemporâneo ainda pouco conheci 
do, o romance ‘A 25° Hora' (1949), de Virgil Gheorghiu, encontrei 
uma metáfora para mostrar a importância da cultura literária 
em uma civilização. Sua história se passa nos terríveis anos da 
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Segunda Guerra Mundial (1939-1945). O personagem principal 
é aprisionado em trinta e oito campos de concentração; é difícil 
conceber uma situação mais extrema. A certa altura, o escritor 
Traian Koruga, fascinante personagem do romance, conta que 
fizera um cruzeiro de submarino, passando milhares de horas 
debaixo d'água. Antigamente, os submarinos não tinham um 
aparelho que determinava a quantidade de oxigênio disponível. 
Os marinheiros então faziam o seguinte: levavam alguns coe- 
lhos a bordo. Quando o ar começava a ficar tóxico, os coelhos 
morriam. A morte dos bichos era sinal de que só havia mais seis 
horas de vida para os seres humanos e, ou o submarino voltava 
à superfície e renovava o ar, ou todos os tripulantes morreriam. 


Pois bem: a alta cultura está para a sociedade como o oxi- 
gênio está para o velho submarino. Quando uma civilização en- 
tre em declínio, os coelhos começam a morrer. No Brasil, eles 
morrem todos os dias. Temos o genocídio de sangue, com mais 
de 55 mil assassinatos por ano” e uma população desamparada 
e atônita. Temos o genocídio da corrupção, com organizações 
criminosas que tomaram conta da máquina estatal e simples- 
mente se acham acima de qualquer lei ou critério moral. Mas, 
também, temos o genocídio da inteligência: somos lanterninhas 
da educação, temos dado pouca ou nenhuma contribuição à cul- 
tura universal e formamos legiões de analfabetos funcionais. 


Os coelhos estão morrendo. E isso intolerável. Nós só sai- 
remos da crise civilizacional em que estamos mergulhados se 
resgatarmos a nossa inteligência. Isso é muito mais importante 
que qualquer ação prática no âmbito político. Sem o resgate da 
inteligência, continuaremos patinando entre os nossos três ge- 
nocídios, continuaremos cegos no tiroteio dos extremismos, dos 
fanatismos e das ideologias. 


E, essa luta civilizacional começa a partir de pequenos 
grupos, de pequenas iniciativas, como essa “casa da tolerância” 


31 Houve 57.956 homicídios no Brasil em 2018, o que corresponde a uma taxa de 27,8 mortes por 100 
mil habitantes. Estes dados constam no “Atlas da violência 2020' [Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada’ (Org.). 2020. Brasília: IPEA, 2020. Disponível em: <www ipea.gov.br>]. 
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que começamos a construir. A alta cultura é um antídoto para 
a perda da realidade que vivemos no nosso tempo. Tempo em 
que as grandes forças mundiais — o globalismo, o comunismo e 
o califado? — chamam de fascistas todos aqueles que se opõem 
a seus planos nefastos. Só os grandes livros nos dão a medida 
exata do mal que está sendo preparado por esses senhores do 
mundo. 

Em geral, os coelhos morrem silenciosamente. Ainda que 
muitas vezes possamos viver a maldição da personagem Cassan- 
draº — que tinha o dom de enxergar a verdade, mas não o de 
convencer as pessoas —, nós não ficaremos calados. Buscaremos 
o ar puro de Sófocles, de Ésquilo, de Platão, de Dante, de Cer- 
vantes, de Shakespeare, de Camões, de Goethe, de Machado, de 
Pessoa. O oxigênio de Ortega y Gasset, de Orwell, de Huxley, 
de Euclides da Cunha, de Graciliano, de Borges, de Kundera, de 
Gilberto Freyre, de Miguel Reale. 

Eu gostaria de encerrar citando um homem que não foi 
tolerado em seu tempo. A sua imagem está em um cartaz apre- 
sentado no primeiro evento realizado pelo projeto “UEL, a casa 
da tolerância”. Ao receber a sentença de condenação à morte, 


32 De acordo com a bangladesa Asma Afsaruddin, professora, filósofa e especialista em estudos 
islâmicos [em <www.britannica.com>], o califado é o Estado político-religioso constituído após à 
morte de Maomé (c. 571-632), que compreende a comunidade muçulmana e as terras e povos sob seu 
domínio. Os primeiros califas — do árabe ‘khalifah’, “sucessor, como se sucessor do profeta — tinham 
sua autoridade baseada no domínio dos assuntos espirituais e temporais e estabeleceram parte da 
organização administrativa e judicial da comunidade muçulmana, além de chefiarem conquistas 
territoriais, de modo que, no século IX, o califado havia se constituído em um império que abrangia 
sudoeste da Ásia, Oriente Médio, norte da África, Península Ibérica e ilhas do Mediterrâneo. Contudo, 
lutas dinásticas e a destruição de Bagdá pelos mongóis levaram à sua derrocada em 1258. No século 
XIV, califas passaram a reivindicar novamente a liderança da comunidade islâmica como forma de 
influenciar as populações muçulmanas e, no século XVII, o conceito se fortaleceu ainda mais com o 
significado de instrumento de governança. E, apesar desse sistema ter sido abolido em 1924, após o ; 
fim do Império Otomano e a ascensão da República Turca, mais recentemente, o restabelecimento do 
califado passou a ser invocado como um símbolo da unidade islâmica global por grupos extremistas 
violentos, como a Al-Qaeda e Estado Islâmico — e é à essa faceta que nos referimos —, apesar de que, 
fora dos círculos extremistas, essa ideia tenha sido rejeitada. 
33 Segundo Junito de Souza Brandão, em seu “Dicionário mítico-etimológico [Petrópolis: Vozes, 2014], 
Cassandra é uma personagem da mitologia grega, filha de Príamo, rei de Troia. Era detentora do 
dom da profecia, mas, apesar da veracidade de suas previsões — dentre elas, várias do contexto da 
Guerra de Troia (se ocorrida, entre os séculos XII e XII a.C.), como a que o príncipe Páris arruinaria 
a cidade e a que o “Cavalo de Troia' não deveria ser levado para dentro da cidade —, ninguém lhe 
dava crédito. Ao fim da guerra, foi tomada como amante por Agamêmnon, líder dos aqueus, e levada 
por ele à sua cidade natal, Micenas. Chegando lá, como previsto por ela, ambos foram assassinados 
por Clitemnestra, esposa do rei. 
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Sócrates (c. 469-399 a.C.) disse aquelas palavras que para sem- 
pre deverão ecoar quando algum homem invocar a liberdade de 
pensamento e expressão: 


[...] Não se tenha por difícil escapar à morte, porque muito 
mais difícil é escapar à maldade; ela corre mais ligeira que 
a morte. Neste momento, fomos apanhados, eu, que sou 
um velho vagaroso, pela mais lenta das duas, e os meus 
acusadores, ágeis e velozes, pela mais ligeira, a malvadez. 


[.] 


Bem, é chegada a hora de partirmos, eu para a morte, vós 
para a vida. Quem segue melhor destino, se eu, se vós, é 
segredo para todos, exceto para a divindade”. 


34 PLATÃO. Apologia de Sócrates. São Paulo: Abril Cultural, 1999. pp. 94-97, 
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NARRATIVA DE CASOS 


SONHOS DE UMA NOITE DE VERÃO 
AS ILUSÕES ACADÊMICAS DE UM INGÊNUO ESTUDANTE 
DE HISTÓRIA 


Por Guilherme Cantieri Bordonal 


-. Ela não perde a capacidade de nos surpreender... ah, 
como eu gosto dela... vou tentar, mais uma vez, tomá-la pela 
mão e conduzi-la pelo caminho que quero trilhar. Mas, sei que 
ela é muito sedutora, sabe juntar os mais macios e finos fios do 
puro algodão e compor uma longa e resistente corda para nos 
enforcar... ma, con amore... 


-. E, mesmo assim, precisamos dela... queremos estar jun- 
to dela... a História, sim leitor, a História... esta dama que nos 
acompanha pelo tempo sempre guardou seus segredos e soube 
seduzir os mais dignos mestres. Até mesmo Deus quis contar a 
Sua história... pois então conte, somos todos ouvidos... 


Como o temido canto das sereias que seduziam os nave- 
gantes, ela também sabe soar aos nossos ouvidos. Ela se deixa 
levar, mas cobra o seu preço. Ai daquele que tentar contar a sua 
História! Ai daquele que disser “eu sei”, “eu vi”, “eu vou contar”... 
não... não diga isso... 


... Bernhard disse que sua existência sempre foi uma von- 

tade constante de perturbar e irritar, A minha também. E, 

escolhi a História para fazer isso... com ela, posso perturbar e 

35 Frase do escritor austró-holandês Thomas Bernhard (1931-1989) no romance Perturbação”, de 1967: 

“Minha vida inteira enquanto existência outra coisa não é do que uma vontade constante de perturbar e irritar”. 
49 
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irritar... posso perturbar e irritar os rígidos, os dissimulados... 
posso perturbar e irritar meus pares... tenho comigo, perturbar 
e irritar o próximo como a ti mesmo... sim, sou perturbado e 
irritado, essa é a minha natureza... da perturbação e da irritação 
nasce a crítica, a mudança, o aprimoramento do espírito, a pers- 
picácia... mas, com leveza, com o riso, con amore, com a língua 
pronta para a piada, para rir de mim e dos outros, como a nossa 
dama galante, a História, nos pede... 


-.venha, leitor, me acompanhe, venha saber dessa minha 
História. Quero você irritado, perturbado, com o sorriso no ros- 
toe com a leveza na alma... 


I — Era tempo de sonhar 


Em 2002, a Universidade Estadual de Londrina parecia 
um lugar bem tranquilo. Seus jardins, o gramado — nem sem- 
pre bem cuidado —, as árvores frondosas, o pequeno bosque, a 
charmosa capelinha de madeira, largos e longos calçamentos que 
ligavam os centros um pouco distantes e o silêncio... ah, como a 
UEL era silenciosa... senti o seu silêncio em muitos momentos. 
Parecia o siléncio de um mosteiro. Quando chegava bem antes 
da aula pela manhã, era possível ainda ver um pouco de né- 
voa no estacionamento do Centro de Ciências Humanas [CCH]. 
Bem quietinho, gostoso, enquanto isso, lentamente os alunos 
chegavam. Tomava o café da manhã com o Marcão e o Teta%: 
um enroladinho de presunto e queijo e um “café maracanã” na 
barraca do seu Heleno que, nos bastidores era conhecido como 
‘Seu Veneno”. À cantina era, muitas vezes, mais atraente e ins- 
trutiva que a sala de aula. Conversávamos muito sobre os textos 
da semana, os fatos políticos, cinema, música, ajeitávamos al- 
gum trabalho, tudo por ali. Lá, a gente ouvia as histórias do Go- 
mes, um argentino que morou em circos, trabalhou em feiras de 
36 De tudo que vivi na UEL por 10 anos, a amizade com o Marcão e o Daniel foi a melhor coisa que 
obtive, Nossa sintonia era tão grande que participamos de muitos congressos juntos, estudamos no 
mesmo projeto de pesquisa e, apesar de não nos encontrarmos mais diariamente, quando nos vemos, 
parece que tivemos contato no dia anterior e que tudo continua igual. A mesma sintonia, Houve, 
também, uma terceira amizade, a qual, vou falar um pouco adiante. 

so 
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exposição agropecuária pelo Brasil e era genro do seu Heleno. A 
gente pedia um café e o Gomes perguntava: 

— Você quer um Maracanã? 

— Por que Maracanã? Perguntava ingenuamente 

o cliente desavisado. 

— Porque o café é grande, feio e ruim. 

Olha que argentino folgado... hehe, Ele nos contava que, 
na década de 1980, quando a inflação era galopante, chegava a 
dormir em cima de sacos de dinheiro que ganhava trabalhando 
nas feiras agropecuárias. Ele era um amante da inflação. Disse 
que ganhou muito dinheiro e investiu tudo em bebedeiras, mu- 
Iheres, festas e carros. Ele nos dava aulas de economia. Explica- 
va como negociava com fornecedores e ganhava dinheiro com 
a política de juros da época. Nas palavras dele, aquilo parecia 
fazer muito sentido. 

Na UEL sempre faz mais frio que no centro da cidade, ra- 
pidamente, o calouro desavisado aprende essa lição. Os corre- 
dores eram abertos e, também, silenciosos. Quando eu almoçava 
por lá e aguardava alguma atividade no período da tarde, sem- 
pre arrumava lugar para um cochilo. A biblioteca e os bancos 
debaixo das árvores eram bons para isso depois de um prato de 
concreto do Restaurante Universitário. A refeição do R.U. era 
basicamente composta de arroz, feijão, alguma salada e a came 
do dia. O que mais chamava atenção era o famoso “suco do Cha- 
ves”, Era um líquido gelado, colorido, sabor morango, com gosto 
de laranja, que parecia de limão, mas era de tamarindo. Cada 
dia era uma cor diferente, mas o gosto era sempre o mesmo. 

Uns alunos eram mais preparados, levavam lençóis, esten- 
diam-nos nas sombras das árvores em frente ao R.U. e faziam a 
sesta por ali mesmo. A internet ainda era discada, poucos tinham 
banda larga, As redes sociais e os smartphones não existiam. Era 
um bom lugar para conversar com alunos de vários cursos. Na- 
quele tempo, as pessoas conversavam umas com as outras. Cer- 
ta vez, no meio dessas rodas de conversa, uma aluna de Psicolo- 
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gia me disse que à AIDS era “invenção da Rede Globo”. A gente 
aprendia muito nessas conversas. 


A UEL oferecia a oportunidade de participar de muitos 
congressos e cursos de outras graduações. Era muito bom fazer 
parte de cursos de extensão na Filosofia, Psicologia e no próprio 
departamento de História. Alguns desses cursos marcaram pro- 
fundamente minha formação. Durante o período da graduação, 
misturava os xerox das pastas em que os professores deixavam 
textos para serem lidos com partituras de MPB e jazz, Toquei 
guitarra e violão na noite com algumas bandas de rock ou pop. 
Sentia-me um bardo: fazendo tocadô e contando história. Duran- 
te boa parte da graduação, eu fiz aula de guitarra com o músico 
Luciano Silva, em Londrina. Estudamos muita teoria e técnicas 
do instrumento. Aprendi com ele a desenvolver sensibilidade 
estética para a Arte. Nos tornamos grandes amigos e passamos 
muitas horas conversando sobre os variados temas relacionados 
à Música. 


II — Webern e a lição da intolerância 


Tá... mas, e estudar que é bom? Nada? Aquilo era um SPA? 
Que isso, meu amigo! A gente estudava bastante. Eu nem sem- 
pre estava muito interessado na matéria que víamos durante as 
‘disciplinas’ — os “desclassificados do ouro”, a ‘greve dos sapa- 
teiros’, os tropeiros no Paraná ou o roubo de trator no distrito de 
Irerê, Eu tinha a minha rotina própria de estudos. Muitas vezes, 
nossa atenção está voltada para um assunto e as exigências bu- 
rocráticas nos fazem sair do que estamos interessados, Esse é 
um grande problema da educação moderna: deslocar o estudo 
daquilo que realmente queremos aprender. Mesmo com a per- 
turbação que isso me causava, o ritmo de estudo era intenso. 


Antes de entrar na UEL, por volta dos 14 anos, comecei 
a estudar Música. Ela sempre foi uma paixão desde a infância, 
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rock, blues e punk. Na adolescência, surgiu a vontade de entender 
um pouco mais a dinâmica dos sons. Veio o jazz, a música eru- 
dita, Arrigo, Itamar. Foi pela vontade de entender mais sobre os 
aspectos musicais que comecei a me interessar por outros cam- 
pos do saber. Era tudo muito prazeroso. Era um estudo que não 
se vinculava a uma obrigatoriedade, ao currículo, não era para 
fazer prova e prestar satisfação para terceiros. Estudar os assun- 
tos conectados à Música era uma curiosidade pura e simples, 
mas isso foi determinante para a minha formação. 


Quando li “O caminho para a Música Nova’, de Anton We- 
bern, percebi que a Música de fato estava em diálogo com a His- 
tória, Filosofia, Literatura e Matemática. Webern se apresentava 
como um modelo para mim de formação cultural. Ver Webern 
fazendo críticas ao nazismo, dando líções de composição e Es- 
tética, aplicando razões matemáticas e apresentando sua pers- 
pectiva da História, foi estarrecedor. Li esse livro com muita 
intensidade, admiração, fazendo anotações e percebendo como 
aquela leitura estava abrindo minha percepção para novos ca- 
minhos além da música. 


Ao final da leitura, li uma nota na qual dizia que a série 
de palestras que compunham aquele livro não terminara, pois 
Webern foi morto por engano por um soldado nazista. Senta- 
do na minha escrivaninha, fechei o livro e chorei, chorei muito. 
Webern foi morto pela ignorância, foi morto pela rigidez de um 
sistema incapaz de perceber o valor do outro, foi morto por um 
grupo que se demonstrava incapaz de conviver com um discur- 
so contrário. Webern e tantos outros foram mortos por pessoas 
incapazes de acreditar na redenção da Beleza, de dar uma boa 
gargalhada e saber não se levar tão a sério. Depois de mais de 70 
anos da morte desse mestre, quantos ainda são intolerantes? A 
Universidade, de modo geral, soube aprender com essas lições e 
se mostrar preparada para a tolerância? Ela se abre para os múl- 
tiplos discursos? A Universidade é o ambiente do contraditório? 
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III — Ainda parecia um sonho 


O primeiro dia de aula da graduação foi marcante. Reu- 
nidos na sala de aula do primeiro ano do curso de História, o 
coordenador do colegiado passava algumas informações buro- 
cráticas e pedagógicas. Era uma segunda-feira e chovia muito 
naquela manhã. De repente, a porta da sala se abriu e entrou um 
sujeito baixinho, de óculos fundo de garrafa e lábios cerrados. O 
coordenador do Colegiado interrompeu sua fala e disse: 


— Esse é o Claudiomar, chefe do Departamento de 
História. 


Ele olhou para nós, não disse nada, voltou os olhos 
ao coordenador e disse: 


— Eu me atrasei porque fiz um negócio errado e 
estava corrigindo, foi erro meu. 

Ficou em pé, esperando o término da fala do coorde- 
nador. Quando tomou a palavra, olhou para todos 
nós e disse em tom sóbrio: 

— Desistam deste curso! 

Uns abaixaram a cabeça e sorriram, outros arrega- 
laram os olhos e uns seguiram seu conselho naquele 
mesmo ano, enfim... Na mesma hora lembrei meu 
pai me advertindo antes do vestibular; 

— Esse curso não dá camisa pra ninguém! 

O próprio chefe do Departamento endossava a advertên- 
cia do meu pai! Partindo dessa máxima, ele desenvolveu seu 
raciocínio apontando todas as dificuldades que encontraríamos 
durante nossa formação e na vida profissional. Vinte anos de- 
pois daquela manhã, posso garantir que o malvado Claudiomar 
pegou leve conosco e foi cordial em nos alertar. O futuro mos- 
trou-se bem mais árduo do que ele nos antecipou. Naquele mo- 
mento, não me dei por satisfeito e perguntei: 

— Mas eu ouvi dizer que o historiador tem um vas- 
to campo de trabalho. 
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Ele olhou sério para mim e disse: 

— O seu campo de trabalho será daquela parede a 
outra parede. Você vai dar aula! 

Pela segunda vez, ele endossou a sábia adver- 
tência do meu pai: 

— Vai fazer História? Você será professor, a clas- 
se mais desvalorizada do Brasil. A segunda clas- 
se mais desvalorizada somos nós, os agricultores. 
Você vai perder para mim. 

Eles estavam certos. Não fiz outra coisa desde que me for- 
mei. O Professor Claudiomar possuía um repertório de frases 
que marcavam. 

Um dia, depois da aula, enquanto ele fumava o décimo 
oitavo Marlboro dentro da sala, eu fiz uma piada e ele me disse 
que não gostava dessa onda do “politicamente correto’, pois cen- 
surava muitos comportamentos. Lembro-me disso, pois percebo 
que as relações eram menos tensas, havia espaços, silêncios. 

Na minha semana de recepção de calouros, houve um de- 
bate no anfiteatro do CESA”, no qual dois professores do de- 
partamento de História apresentavam posicionamentos sobre a 
questão da Palestina — estávamos ainda chocados com os acon- 
tecimentos de 11 de Setembro, nos Estados Unidos — e cada 
professor defendia a interpretação dessa questão por um lado: 
um defendia o posicionamento judaico e outro defendia a posi- 
cionamento palestino. Foi um excelente debate. Um dos deba- 
tedores era de ascendência judaica e, em tom de brincadeira, o 
outro professor foi com um turbante e fez alguns gracejos sobre 
a tensa relação entre judeus e palestinos. Essa descontração era 
salutar. E hoje, será que ainda há espaços para essas práticas 
descontraídas na Universidade? Guardo minhas dúvidas. Mes- 
mo assim, percebo que, mesmo com esses espaços para debates 
que caracterizavam a Universidade, ela ainda guardava limites 
rígidos, quase imperceptíveis. Apesar da aparente discordância 
dos debatedores, já havia naquele momento um recorte episte- 
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mológico que estava posto. Era uma divergência que guardava 
seus limites, mas que eu ainda não conseguia perceber. Ou seja, 
os debatedores partiam de perspectivas ligadas às correntes 
mais familiares da esquerda brasileira e europeia. 


IV — Nietzsche 


Antes mesmo de entrar na graduação, li boa parte da obra 
de Nietzsche. Lembro quando estava em um supermercado e 
encontrei um livro de capa rosa chamado “O Anticristo: maldi- 
ção ao cristianismo”. Foi o meu primeiro contato com Nietzs- 
che. Nunca tinha ouvido falar nesse nome esquisito. Eu pensei 
que esse livro falava de coisas do capeta, rituais com o tinhoso e 
coisas do tipo. Não era nada disso. Li o prólogo várias e segui- 
das vezes e, naquela mesma noite, decorei a frase: 'É preciso ser 
superior à humanidade pela força, pela altura da alma — pelo 
desprezo...*, Eu não acredito que sou e nem quero ser superior 
a ninguém, mas, olhe isso... perceba o impacto dessa frase. Foi 
a primeira vez que li um autor que se colocasse dessa maneira. 
Nietzsche sabia como ninguém perturbar e irritar. 

Ao continuar a leitura do livro, não entendi mais nada. 
Ele sentava o pau em todo mundo e eu nem sabia do que ele 
estava falando. Mas, essa sensação de ler um autor e não en- 
tender a sua mensagem era bom, acabou se tornando divertido. 
Fui ler, então, “Assim falava Zaratustra. Um livro para todos e 
ninguém”, e a situação continuou a mesma. Naqueles anos, não 
havia a facilidade do YouTube, com um monte de professores ex- 
plicando esses temas gratuitamente. A alternativa era conversar 
38 NIETZSCHE, Friedrich Wilhelm. O Anticristo: maldição ao cristianismo. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2016. p. 9. 
39 “Assim falava Zaratustra, Um livro para todos e ninguém' (1883-1885) [Petrópolis: Vozes, 2011] é 
a obra para qual Nietzsche atribuiu maior importância e onde, sem pretender impor doutrinas e 
preceitos, apresentou conceitos fundamentais de sua filosofia — “além-do-homem, transvaloração 
de todos os valores”, ‘vontade de poder”, “eterno retorno”, ‘morte de Deus — em uma linguagem 
mais artística e poética do que acadêmica e científica, um estilo mais afastado daquele que é mais 
próprio dos valores que critica, a saber, a núilista moral moderna parmenidiana-socrático-platônica. 
De acordo com o filósofo brasileiro Roberto Machado, em ‘Zaratustra, tragédia nietzschiand' [Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar, 2001], cada forma de conteúdo promove uma forma de expressão. Se, portanto, 
para expressar o suprassumo de sua filosofia, Nietzsche escreveu de modo mais estético, cumpriu as 
expectativas de uma linguagem que não subordina a beleza à razão. 
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com alguns amigos interessados nesses assuntos e pescar alguns 
artigos na internet, livros e xerox. Mesmo assim, era muito fácil 
perceber toda riqueza contida naqueles textos carregados de po- 
esia, metáforas, provocações e acidez. Uma coisa era muito cla- 
ra: ele estava ali para chacoalhar nossas certezas. Era a ‘filosofia 
do martelo", 


Para compreender Nietzsche foi necessário realizar a lei- 
tura de boa parte da Filosofia do Ocidente. Comecei a ler tre- 
chos dos pré-socráticos, Schopenhauer e algumas coisas de Pla- 
tão. Esse processo foi bem aleatório, era uma bagunça, pois não 
tinha ainda um professor para me orientar. Quando comentei 
com o meu professor de História do cursinho que estava lendo 
Nietzsche, ele disse: 


— Todas as pessoas que eu conheço que estudam 
esse cara ficam esquisitas. 


Permaneci em silêncio e pensei comigo: 
— Preciso ler mais coisa desse cara. 


E fui ler. E, quanto mais eu lia, mais eu percebia que não 
existia uma “filosofia de Nietzsche’. Talvez, seja essa a princi- 
pal lição que aprendi com ele: as coisas são múltiplas, podemos 
mudar, podemos olhar de modo diferente para os objetos. Na 
própria obra de Nietzsche percebemos essas guinadas, essas 
mudanças drásticas de posicionamento. O próprio Zaratustra” 
é um personagem em transformação durante a obra-poema. 


40 Nietzsche, um excelente criador de imagens, fez em 'Crepúsculo dos ídolos ou como filosofar com o 
martelo [São Paulo: Companhia das Letras, 2006] uma clara exposição de como nossos valores de 
verdade mais sólidos, os ‘ídolos’ — que assumiram diferentes formas ao longo da história: razão, 
verdade, objetividade, progresso, racionalidade, universalidade, etc. —, devem ser tocados com 
o “martelo” — a genealogia, procedimento de análise atenta às condições de criação dos valores, 
colocando-os em questão ao perguntar por seu valor, substituindo os fenômenos morais por uma 
interpretação moral dos fenômenos —, criando um diapasão, um timbre que os fará reverberar, 
expondo seu vazio e reduzindo-os a pó, afastando de nós a ilusão de que tais ídolos eram um porto 
seguro. 

41 Personagem escolhido por Nietzsche no verão de 1881, quando de sua estadia na aldeia suíça 
Sils Maria, para se tornar o protagonista da obra que considerou seu maior presente à humanidade, 
Zaratustra (séc. VI a.C.) — profeta persa fundador da religião zordastrista — preceituou o dualismo 
entre os valores/forças bem e mal, em oposição, como critério avaliador da vida, Ora, identificando-o 
como o primeiro a estabelecer uma moral — o “mais fatal dos erros”, como diz Nietzsche em “Ecce 
Homo. Como tornar-se o que se é' [São Paulo: Companhia das Letras, 2008] — pautada na dicotomia, 
Nietzsche tomou Zaratustra metonimicamente como aquele que, por conta do que fez, deve ser, 
também, o primeiro a anunciar a superação dos valores estabelecidos por essa moral decadente e | 
niilista, negadora da vida em sua integralidade. 
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E, será que nós aprendemos de fato e estamos dispostos a nos 
transformar? Será que somos capazes dessa autoanálise? 

Debaixo daquele bigode todo, há um pensamento que não 
se permite definir em tópicos, fórmulas, padrões. Tanto é que, 
120 anos depois de sua morte, usa-se Nietzsche para funda- 
mentar o materialismo e a metafísica, o nazismo, o romantismo, 
ideias revolucionárias, o ateísmo: todos esquecem que Zaratus- 
tra era um dançarino. Procurei carregar essa lição comigo. Por 
isso, mesmo com toda carga de leitura marxista e de correntes 
próximas ao marxismo que li durante a graduação, nunca fui 
socialista. É muito comum percebermos que os alunos fazem a 
graduação em História e se tornam, no mínimo, simpatizantes 
do marxismo. Eu tomei uma vacina: Nietzsche. Com todo aque- 
le escracho da Filosofia do Ocidente que encontrei em Nietzs- 
che, eu lia Marx e achava que havia algo de errado ali. Eu não 
conseguia verbalizar quais eram erros, mas não levava aquilo 
muito a sério. Só fui elaborar minha crítica ao marxismo poucos 
anos depois. 


V — A História dos historiadores 


Muitas vezes, só os textos de História me cansavam. Eu 
achava meio estranho que boa parte dos professores e alunos 
não saísse muito dos limites da História e dos assuntos estu- 
dados na sala de aula. A falta de formação cultural dessa gente 
é assustadora. Sabe aquela cultura de almanaque? Então, nem 
isso eles têm. Bloch nos deu a dica: tudo que cheira a came hu- 
mana é História. Eu gostava muito mais de Teoria da História, 
pois ali percebia o ponto de encontro da História com a Filosofia 
ea Crítica Literária. 

E, na sala de aula, era aquela conversa de “isso vai cair 
na prova”, “preciso copiar”, “vale nota”... pro inferno com es- 
sas coisas! Não dá pra sentar no banco de uma Universidade 
e ouvir essas coisas. Isso me incomodava bastante. A Univer- 


42 [...] O boni historiador se parece com o ogro da lenda. Onde fareja carne humana, sabe que ali está a sua caça. 
In: BLOCH, Marc. Apologia da história ou o ofício do historiador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001. p. 54. 
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sidade, muitas vezes, parecia uma extensão do Ensino Médio: 
um bando de crianças desorientadas, esperando o pastor do 
rebanho indicar o caminho por onde as ovelhinhas obedientes 
deveriam pastar. Os professores falavam e eles iam. Coisa lin- 
da! O professor dava uma opinião estapafúrdia sobre qualquer 
assunto e poucos levantavam a voz para fazer um contraponto. 
Esse clima de covardia e apatia me fazia mal. Aprendi a montar 
meu esquema de estudo com a Música. Eu escolhia uma música 
para aprender a tocar, me virava. Não era necessário esperar 
um professor me dizer qual era o repertório. O aluno não pode 
esperar pelo professor para saber o que vai estudar. Cada aluno 
deve construir sua própria linha de interesse e buscar o que quer 
aprender. A falta dessa autonomia nos estudantes causa uma 
grave deficiência na formação intelectual. E, percebo que esse 
quadro piorou, pois, dando aula por um bom tempo em cursos 
de graduação, vejo que é frequente esse tipo de comportamento. 

Muitas vezes, estudo nas escolas que trabalho e meus co- 
legas me perguntam se estou estudando para alguma prova ou 
concurso. Não, claro que não, a formação cultural exige uma 
vida toda. Além disso, é muito comum encontrarmos doutores 
que só sabem falar sobre o assunto que estudaram na academia. 
Eles passam anos estudando um assunto e permanecem por ou- 
tros tantos anos dando aula daquilo. O sujeito estudou a “greve 
dos sapateiros' no Doutorado e permanece dando aula daquilo 
durante 30 anos até conseguir a apoteose da aposentadoria. São 
doutores que amam a liturgia do cargo. 

Ainda bem que era fácil recorrer à biblioteca, fugir dessas 
pessoas e encontrar boas leituras de Filosofia, Arte, Antropolo- 
gia e afins. A minha maior preocupação desde o início da gra- 
duação era me formar culturalmente e não me tornar um histo- 
riador. Essa ideia de limitar um campo de formação 'e morrer 
abraçado a um rótulo me causava estranheza. Por isso, gostava 
de ler alguns autores que, ao abordar um tema, conseguiam tra- 
tá-lo de forma transversal: Nietzsche, Freyre, Sérgio Buarque. 

Na História, criou-se um jeito de escrever que considero 
um desastre. Muitas vezes, parece que o autor está esconden- 
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do o que ele realmente quer dizer. Alguns textos são truncados, 
chatos e pobres em estilo literário. Eu não gosto disso. A tradi- 
ção marxista é cheia de autores assim. Muitos ainda pensam que 
a História é uma ciência... hehe. E, quando lemos historiadores 
que produziram sua obra antes do marxismo, percebemos como 
era a riqueza da escrita da História. Gibbon sempre me impres- 
sionou. Sua escrita parece uma narrativa de novela. O texto tem 
colorido, tem vida. Valorizo o autor que chega e coloca as cartas 
em cima da mesa. Ou seja, cada assunto trabalhado pela Histó- 
ria, exige um tipo de linguagem. Não é possível escrever sobre 
a barbárie do século XX e utilizar uma linguagem de bula de 
remédio. Assim como, falar da beleza do balé de Tchaikovsky 
e se manter distante de toda emoção que a contemplação esté- 
tica que essa obra nos provoca. Não pode haver fingimento. Se 
um texto deveria ser escrito com as vísceras, pense comigo, caro 
leitor: o que é um texto visceral perto de um trabalho para tirar 
nota na prova? Infelizmente, boa parte de nossa produção his- 
toriográfica busca atender aos requisitos das revistas acadêmi- 
cas que possuem nota 'A”, 'B' e’C das comissões avaliadoras e, 
para isso, usam a linguagem dos unicórnios. 

Apesar de fazer um curso de Licenciatura em História, eu 
não me preocupava com a carreira profissional e nem passava 
pela minha cabeça tornar-me professor. Mesmo assim, acredi- 
to que ainda preciso aprender muito no território da formação 
cultural, Esse é um processo de busca e transformação que não 
cessa. Por isso, sou apaixonado pela História e pelos ramos do 
conhecimento que dialogam com ela. Porque ela exige a neces- 
sidade do movimento: é a dança de Zaratustra, são os requintes 
da dama galante. 


VI — O verão já passou... 


Sendo assim, fazendo uma análise quase vinte anos de- 
pois desses eventos da graduação, percebo que determinados 
comportamentos estavam encobertos e que passavam desperce- 
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bidos. Eu vivia meus sonhos de uma noite de verão. Havia uma 
tendência nas análises, nas referências bibliográficas, nos recor- 
tes de pesquisa que indicavam uma inclinação para uma ide- 
ologia de esquerda. As Universidades brasileiras reproduziam 
uma casta de autores que ainda seguiam a linha interpretativa 
dos anos 1960 e 1970. 

Não me lembro de estudar nenhum autor claramente po- 
sicionado à direita. Fui encontrá-los depois da graduação e fora 
do ambiente acadêmico. E, saiba, a lista é grande. No entanto, 
não percebia um clima de militância. Talvez por não existir re- 
des sociais tão presentes em nossas relações, professores e alu- 
nos não expunham com tanta facilidade seus posicionamentos 
políticos e suas impressões sobre o cotidiano. 

Ou seja, no início dos anos 2000, não havia esse clima 
ativista tão presente quanto constatamos hoje, no entanto, não 
saíamos dos limites de um escopo epistemológico que só fui co- 
nhecer depois. No início da minha formação acadêmica, meu 
horizonte de leitura era limitado. As indicações bibliográficas 
que recebia eram novidades. 

No dia seguinte da primeira vitória do Lula nas eleições, 
lembro-me de uma querida professora que chegou toda eufórica 
para a aula, dizendo que ela não dormira, pois estava ainda em 
êxtase pela vitória do Lula. Ela dizia que esperou muitos anos 
por aquele momento, Passou a noite toda na rua com seus fami- 
liares comemorando. Eu não perdi o costume e fiquei fazendo 
piadas de todo aquele cenário. Demos tanta risada que ela me 
confessou que não precisou tomar seu Valium naquela manhã. 
Apesar de não concordarmos em quase nada nas questões polí- 
ticas, eu tinha muita admiração por ela. Guardo com carinho um 
livro que ela me deu com dedicatória ao terminamos sua “dis- 
ciplina”. Lembro que um dia, ao final da aula, ficamos um lon- 
go tempo conversando do lado de fora da sala e ela me passou 
uma lista enorme de autores que eram importantes. Eu anotei 
em uma folha de caderno emprestada e corri para a biblioteca. 
Aquela lista abriu minha cabeça: Morin, Baudelaire, Foucault, 
Bachelard... Pense comigo, caro leitor, o que aconteceria se hoje 

6! 


gt 


KA GABRIEL GIANNATTASIO 


O LIVRO PROIBIDO 


um aluno ou professor entrasse na sala de aula de uma Univer- 
sidade se dizendo feliz pela eleição de um candidato tido como 
de ‘direita’? Como ele seria recebido? Qual seria a reação dos 
alunos e colegas de departamento? Pelo o que eu venho acom- 
panhando nos últimos anos, cada vez mais, perdemos nossa ca- 
pacidade de tolerar o outro nos muros universitários. 


VII — Mas será verdade? 


Durante a graduação, fomos apresentados a uma episte- 
mologia que era praticamente comum aos professores: a História 
não produz uma verdade, ela é formada por diferentes perspec- 
tivas, cabe ao historiador apresentar documentos que sustentem 
seu posicionamento e trazer diferentes visões para analisar um 
evento. Diante desse entendimento, era muito comum realizar- 
mos seminários, debates e lermos textos que apresentavam vi- 
sões conflitantes acerca de um tema. Confesso que, dentro do 
universo da bibliografia que nos era apresentada, aquilo tudo 
parecia fazer muito sentido e realmente formar um mosaico de 
interpretações. Considero que, antes de entrar para a graduação 
em História, meus colegas de sala e eu, não fazíamos a menor 
ideia de que o comportamento do historiador em relação à ver- 
dade deveria ser esse, No último ano, com as aulas de meto- 
dologia do Professor Gabrielº e a leitura de Keith Jenkins, essa 
episteme se fortaleceu. Jenkins colocava as cartas na mesa. Na 
primeira página do livro já sabíamos o que iríamos encontrar no 
restante da obra. Era tão bom tomar contato com um texto sem 
esquinas e esconderijos. 


Nas aulas do Professor Gabriel, aprendemos que todo dis- 
curso produzido pelo historiador é composto por um jogo de 
. forças. Foucault identificou isso como uma forma de poder“. 
Partindo dessa perspectiva, Jenkins acredita que a História é 


43 Conheci o Professor Gabriel no último ano da graduação, quando fiz a disciplina 'Metodologia da 
História” por ele ministrada. Aquelas aulas me marcaram profundamente. Ele também me orientou 
no Mestrado e, além de nos tornarmos amigos, desconstruímos juntos algumas ilusões acadêmicas. 
44 Como em “A ordem do discurso. Aula inaugural no Collège de France’, pronunciada em 2 de 
dezembro de 1970 [São Paulo: Loyola, 1999]. 
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formada por diferentes ideologias. É papel do historiador sa- 
ber disso e não se preocupar em olhar para um evento de modo 
unilateral, mas perceber que o encontro de diferentes modos de 
pensar um evento histórico era um dos pontos do trabalho do 
historiador. 

Ao terminar a graduação, iniciei a especialização em “His- 
tória e Teoria da Arte Moderna e Contemporânea”. A ideia era 
aumentar a capacidade de análise estética, tão carente entre his- 
toriadores. Seguimos a mesma linha epistemológica. Do mesmo 
modo que a Arte Contemporânea expressou momentos de crise 
na Estética, a Filosofia, a História e a Literatura quebravam as 
certezas construídas pelo Ocidente ao longo dos, pelo menos, 
dois últimos milênios. Era Nietzsche pr'um lado, Foucault do 
outro, máquina que produzia cocô em saquinhos plásticos ven- 
didos como Arte, foto de gente pelada, um livro com imagens 
de xerox de uma página em branco. Um colega fez um booking 
só com fotos, que revelou e encadernou, dos seus cocôs feitos 
pela manhã. Muitos acharam aquilo uma obra de arte. Eu não 
gostava muito disso, estudava Anton Webern e a Música Nova. 


VIII — Quando a porca torce o rabo 


No começo do Mestrado — ano de 2007 — a porca torceu 
o rabo: eu conheci Olavo de Carvalho. Ao ouvir uns áudios dele, 
ler os artigos de jornal, eu fiquei atordoado. Ele lançava uma 
quantidade de informações sobre Cultura, Política, Filosofia e 
História que eu não conhecia. Era uma avalanche de autores 
que não estudei na minha formação acadêmica. Comecei a ler 
com ansiedade esse novo universo: Voegelin, dos Santos, Gue- 
nón, Schuon, Zubiri. Toda semana, Olavo fazia uma espécie de 
programa de rádio pela internet chamado “True Outspeak. Era 
um boletim das principais notícias da semana que ele mesmo 
selecionava e comentava. Um verdadeiro show de bom humor, 
piadas, participação dos ouvintes pelo telefone e muito conteú- 
do filosófico. Além disso, assisti às aulas do curso “História Es- 
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sencial da Filosofia”, lia os textos do site, participava dos cursos 
online e lia seus livros. Era um vício, Do mesmo jeito que os pri- 
meiros anos da graduação me colocaram diante de um universo 
de autores, o contato com Olavo me mostrou que esse universo 
poderia ir mais além. Havia muito para pesquisar ainda. Esse 
encontro foi determinante, pois ouvi pela primeira vez o que era 
o “Foro de São Paulo”. 


Quando conheci Olavo de Carvalho consegui verbalizar 
aqueles receios que tinha das correntes marxistas. Ele conseguia 
explanar com clareza os pontos deficientes daquelas teorias. Sua 
linguagem era direta, clara, ele colocava as cartas na mesa. Além 
disso, com ele vinha junto um caminhão de autores totalmente 
excluídos dos círculos acadêmicos. Com Nietzsche consegui me 
manter distante do marxismo, mas com Olavo percebi que era 


necessário expor a situação na qual se encontrava a Universida- 
de. 


IX — Mestrado 


Quando iniciei o Mestrado na UEL, meu projeto de pes- 
quisa era estudar o conceito de cultura em “Assim falou Zaratus- 
tra”, de Nietzsche. Formulei essa pesquisa em longas conversas 
com o Professor Gabriel. No segundo semestre de 2008, fiz o 
curso Movimentos Sociais no Brasil Republicano”, no progra- 
ma de mestrado em História Social da UEL. Durante as aulas, 
líamos textos sobre movimentos sociais brasileiros que lutavam 
contra a ditadura, pela reforma agrária, embate entre progres- 
sistas e conservadores e a avaliação da revolução que não havia 
acontecido. Sempre que possível, relacionava-se esses aconteci- 
mentos aos problemas da atualidade brasileira, com alguma ati- 
tude presidencial daquela semana, algum discurso de ministros, 
embates entre a oposição e o governo. Nesse momento, começa- 
va a ficar claro para mim que a Universidade era formada por 
um núcleo de discursos e que não estava disposta a se abrir para 
outras interpretações. 
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Como avaliação para a “disciplina” nos foi proposto a ela- 
boração de um artigo sobre a bibliografia estudada. Produzi um 
texto que era uma denúncia e ao mesmo tempo um balanço da 
precariedade ou conivência dos historiadores brasileiros para 
com o “Foro de São Paulo”. Contudo, essa crítica não era diri- 
gida somente aos autores estudados naquela matéria, mas aos 
historiadores de uma maneira geral. Busquei nos documentos 
e textos que conheci com Olavo de Carvalho, o contraponto ne- 
cessário para realizar aquele trabalho. Afinal, desde a gradua- 
ção, aprendi com os mestres que a História era o campo do de- 
bate entre as diferentes perspectivas. Agora, no Mestrado, seria 
a hora de produzir esse embate do modo mais agudo. Quantas 
ilusões em uma noite de verão. 


Foi nesse contexto que produzi o texto 'Da circularidade 
à linearidade revolucionária: o cretino intelectual”, em que apre- 
sentava Lula, o criador e presidente do 'Foro de São Paulo’ por 
mais de dez anos, confessando que as estratégias traçadas pela 
organização haviam sido concretizadas em boa parte da Amé- 
rica Latina. Mostrava, também, a incapacidade de intelectuais 
brasileiros para detectarem essas ações e que, por isso, deveriam 
ter sua cretinice intelectual exposta. Para fazer isso, utilizei uma 
linguagem de ataque, pois queria expor um problema dos his- 
toriadores. Naquele momento, eu tinha a impressão de que a 
historiografia, em sua maioria, estava comprometida com uma 
versão da História, com um lado do debate, marcado por um 
viés fortemente ideológico. Coloquei as cartas na mesa. O sonho 
de verão passou a dar lugar a uma descrição apurada do contex- 
to no qual eu estava inserido. 


Entreguei o texto produzido dentro do prazo exigido e 
aguardei o resultado. Quando recebi a nota que me foi conce- 
dida pela professora, fiquei perplexo. Havia sido reprovado em 
sua “disciplina” com a nota 4,0. No entanto, ao ler as anotações 
feitas em meu artigo e o parecer final redigido pela professora, 
encontrei tantas imprecisões, tantos equívocos conceituais e exi- 
gências que extrapolavam as circunstâncias de um texto final de 
“disciplina”, que resolvi recorrer daquele resultado obtido, Além 
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disso, ao terminar de corrigir meu texto, a professora enviou um 
e-mail ao meu orientador dizendo que “temia pelo meu futuro aca- 
dêmico” e que “era preciso corrigir os rumos do rapaz” pelo fato de 
pensar e escrever daquela maneira. 

Tratava-se, portanto, de uma vontade de calar, separar, 
excluir uma forma de discurso que não se encontrava em unís- 
sono com as vozes do cânone acadêmico. Essa postura inflexível 
era exatamente o contrário do que eu havia aprendido até ali 
na minha formação acadêmica. A partir desse momento, come- 
çamos a levantar uma suspeita: a Universidade era o lugar da 
multiplicidade como ela mesma se apresentava? Seus atores es- 
tavam abertos ao contraditório? Quais eram os critérios que a 
História dispunha para avaliar um texto? 

Segui todos os procedimentos regimentais oferecidos pela 
Universidade para contestar aquela avaliação, mas não foi pos- 
sível obter outro resultado. Diante disso, meu orientador e eu, 
passamos a tomar este caso como modelar, não somente pelo 
fracasso em obter uma nota satisfatória, mas por haver ali o em- 
bate de diferentes perspectivas epistemológicas, historiográficas 
e de parâmetros avaliativos, os quais limitavam e cerceavam as 
possibilidades de interpretação da História. Afinal, se a Histó- 
ria navega num mar de incertezas, como eu havia aprendido, 
sob quais parâmetros avaliativos seria possível reprovar uma 
perspectiva interpretativa da História? Como diante da crise 
epistêmica da História é possível avaliar uma dada narrativa 
historiográfica? Ou seja, alguns véus começaram a cair. Na prá- 
tica, a História parecia estar habitada por sujeitos em busca de 
encontrar seus iguais ou, ao perceber a existência de uma análise 
que fugisse do cânone acadêmico, esses sujeitos se mostravam 
relutantes. Era uma peça de teatro que convidava o expectador 
a participar da cena subindo ao palco, mas para encenar gestos 
prontos. E, se aceitava participar da brincadeira e quisesse im- 

“provisar ou desafiar o coro dos contentes, era expulso do palco. 
As folhas do outono começavam a se fazer ver ainda nas últimas 
noites de verão. Mas não havia problema, gostávamos do outo- 
no também. 
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Elaboramos um dossiê acompanhado de toda a documen- 
tação do caso e o apresentamos aos professores que pertenciam 
ao colegiado do Programa de Pós-Graduação. A partir daí, fo- 
mos intimados a responder a um processo de sindicância, movi- 
do pela professora responsável pela “disciplina”, junto à Ouvido- 
ria da UEL®. Após cerca de dois anos de acusações, inquéritos e 
testemunhos, o processo foi arquivado. Mas isso não importa. O 
que passou a chamar nossa atenção era o fato de que toda aque- 
la conversa de multiplicidade de interpretações era uma ilusão, 
um sonho de uma noite de verão. O que havia era um corpus de 
linguagem disposto a dialogar com os seus semelhantes, desde 
que todos falassem mais do mesmo. 


A UEL não se mostrou para nós tão silenciosa quanto 
nos primeiros anos da graduação. Ouvíamos uma cantilena em 
uníssono de um departamento que preferiu manter-se preso aos 
sólidos discursos, do que se abrir para uma outra perspectiva 
que era apresentada. Ah, caro leitor, para um aluno já acostuma- 
do a ver a dança de Zaratustra ao som de uma orquestração po- 
lifônica, o monocórdio ideológico não era suportável. Era uma 
excelente oportunidade para perturbar e irritar. 


X — Virei o disco 


Diante da relevância desses acontecimentos, abandona- 
mos o estudo da cultura em Zaratustra e passamos a ver essas 
práticas como fundamentais para compreendermos a concepção 
que nossos pares tinham da História. Era hora de fazermos um 
balanço da concepção de História que se escondia no silêncio 
dos corredores da UEL. Não era o caso de uma reprova, mas 
práticas acadêmicas fundamentadas em uma visão epistemoló- 
gica da História. Depois de um caminhão de leituras e vivências 
na Universidade, descobri que existiam verdadeiros campos de 
45 O intolerante dificilmente se apresentará como tal. Na sua incapacidade de sustentar uma 
arguição teórico-metodológica, ele se refugia nas artimanhas, nas brechas da burocracia jurídica, 
Tendo se recusado a expor publicamente os fundamentos de sua avaliação, a professora responsável 
pelo curso ‘Movimentos Sociais no Brasil Republicano’ alegou que meu orientador e eu havíamos 
faltado com a urbanidade. Notamos que, a partir daquele momento, este artifício passou a ser mais 


frequentemente empregado para encobrir concepções ideológicas intolerantes e, ao mesmo tempo, 
para submeter os ‘dissidentes’ a uma pressão administrativa e disciplinar. 
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concentração da linguagem. Do mesmo modo que os campos 
de concentração dos regimes totalitários exclufam pessoas, os 
campos de concentração da linguagem excluífam pensamentos 
que julgavam inadequados. 


Passei por um processo de reflexão sobre tudo que eu vivi 
naquele momento. Foi um movimento visceral. A reprovação na 
‘disciplina’ poderia causar o meu desligamento do programa de 
Mestrado. Mas, consegui a prorrogação e fiz outra “disciplina” 
para cumprir os créditos necessários. Foi durante o processo de 
compreensão desses eventos que realizei muítas conversas com 
meu orientador Gabriel. Percebemos que não havia mais senti- 
do estudar Nietzsche naquele contexto. Minha cabeça e toda mi- 
nha energia estavam voltadas para o fato de que batemos a cara 
no muro da Universidade. Todos eles diziam que esse muro não 
existia, que a Universidade era um campo de flores aberto com 
pássaros cantando. 


Então, produzi a minha dissertação de Mestrado com o 
título “O processo do conhecimento historiográfico ou quando pensar 
se torna um delito: análise de caso. [Epistemologias e sistemas de 
avaliação)". Mas para que fazer isso? Uai, tínhamos ali um baita 
problema epistemológico. A História se dizia aberta ao contra- 
ditório, mas, ao estar diante do contraditório, se transformava 
em um casulo impenetrável. Era preciso, então, fazermos um 
balanço. Era necessário tomarmos o mesmo susto de Zaratustra 
ao se olhar no espelho e ver a imagem de um demônio**. 


Consegui defender minha dissertação. Contei com a leal- 
dade do meu orientador Gabriel — que, diga-se de passagem, 
também desconhecia a obra de Olavo de Carvalho e, se assumiu 
minha defesa, o fez por uma questão de princípio, à liberdade 
intelectual e de pensamento —, de um professor da Filosofia e 


46 Em "Assim falava Zaratustra: um livro para todos e para ninguém: 

[..] Certa manhã, despertando antes do amanhecer, no leito meditou por muito tempo, e finalmente disse no 
coração: 

- Por que, quando sonhava, me assustei tanto que despertei? Não se aproximou de mim uma criança que levava 
um espelho? 

~ Zaratustra! - disse-me a criança, olha-te no espelho! 

“Mas quando olhei o espelho, lancei um grito, e deu-me um baque o coração: porque não era a mim a quem vi, 
mas a carantonha sarcástica de um demônio. 

Na verdade, compreendo de sobra o significado e a advertência do sonho: minha doutrina está em perigo; o joio 
quer intitular-se trigo. [..]' 

NIETZSCHE, Friedrich Wilhelm. Assim falava Zaratustra: um livro para todos e para ninguém, 
Petrópolis: Vozes, 2011. p. 115. 
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outro da Sociologia dispostos a participar da minha banca de 
defesa. E foi legal demais. Lembro que, na defesa, o Professor 
César, da Sociologia, disse: 

— “Se eu fosse seu professor não iria reprová-lo na ‘disciplina’ 
do Mestrado por escrever esse texto. Mas daria um bom puxão de ore- 
Iha em você, Esse texto é muito irritante.” 


Hehe, quanta satisfação em ouvir isso de um avaliador. 
XI — O galo cantou 


Quando tudo isso aconteceu, as redes sociais eram mui- 
to tímidas, estavam engatinhando. Ainda não havia os meios 
disponíveis para uma ampla divulgação desse caso, Somente 
as pessoas mais próximas e do círculo acadêmico tomaram pé 
da situação. Mas, de lá para cá, acredito que a situação piorou 
em certo sentido. A silenciosa UEL do começo da graduação foi 
tomada por uma militância barulhenta, ostensiva e intimidado- 
ra que repete palavras de ordem como se fossem mantras e se 
mostra surda para ouvir o que o outro tem a dizer. A academia 
deixou de ser o local do debate para se tornar o local do embate. 
O graduando entra no curso para poder ter um ambiente que re- 
force as suas convicções e posições políticas já adquiridas, para, 
quem sabe, sofisticar sua unidimensionalidade intelectual. Ele 
se especializa naquilo que já é, sem permitir o encontro com o 
diferente. 

Acredito que, ao consultar as redes sociais de professo- 
res e alunos, é fácil perceber a unidade do discurso. Mas, até aí, 
tudo bem. Cada um acredita naquilo que lhe convém. O proble- 
ma é quando alguém do meio resolve sair dos limites impostos 
pela 'tchurma”. Basta que se compartilhe uma notícia de jornal 
que saia dos rigorosos padrões cientificamente comprovados 
pelas máximas esquerdistas para receber em sua cabeça uma 
sindicância, textão no Facebook, insultos nos corredores, protes- 
tos contra um projeto de pesquisa, fim de amizades de décadas 
e o selo de ‘fascista, 'machista”, 'direitista” e afins. Tudo isso, é 
claro, prezando pelas diferentes perspectivas do método histo- 
riográfico. 
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A UEL silenciosa me atraía mais. Nossas relações eram 
menos vigiadas, havia espaço para o chiste. Era mais bem-hu- 
morada, menos hostil, mais “saudável”. O que aconteceu então 
nesses últimos vinte anos? Por um lado, o discurso aparente- 
mente plural foi submetido ao seu mais duro teste. Foi contras- 
tado por um modo de pensar que se encontrava ausente e fora 
do campo acadêmico há, pelo menos, quarenta anos. O 'espíri- 
to democrático’ e a diversidade epistêmica foram testados e o 
pânico diante da perda do monopólio do poder, nunca dantes 
vista por esta geração, provocou os mais baixos instintos de con- 
servação política: censura, calúnia, processos. A máscara caiu... 
Nietzsche dizia que só acreditaria em um Deus que soubesse 
dançar”. A UEL poderia tirar a História para dançar, ela ainda 
guarda seu espírito de cortesã, com requintes, doçuras e levezas. 


INTOLERÂNCIA IDEOLÓGICA NOS ARQUIVOS DA UEL 


Por Gabriel Giannattasio e Vinícius F. C. de Souza Ribeiro*” 


Desde os tempos mais remotos, a ignorância é a “partei- 
ra'® de todo conhecimento. O grego Sócrates, segundo dizem, 
proferiu a famosíssima frase “Só sei que nada se? e com ela ex- 
pressar que o saber nasce daquilo que não se sabe e mais, que é 
preciso duvidar de todo o saber, para que, assim, cada um possa 
construir a sua ponte para o conhecimento, O saber não pode, ja- - 
mais, ser parido pelo senso comum ou se tornar o senso comum. 

Com Sócrates nascia a Filosofia, a dialética fundada na 
dúvida e toda uma tradição — quase dois mil anos depois de 
Sócrates, René Descartes (1596-1650), em seu ‘Discurso do método” 
(1637), reafirmou o papel da dúvida como promotora de todo o 
conhecimento científico — que se manteve atual até os dias de 


47 Nietzsche escreveu em “Assim falava Zaratustra: um livro para todos e para ninguém”: “Eu 
acreditaria somente num deus que soubesse dançar e, logo depois, "Agora sou leve, agora voo, agora me vejo 
abaixo de mim, agora dança um deus através de mim’ [São Paulo: Companhia das Letras, 2011. p. 41]. A 
dança, nessa obra, é tratada como manifestação do devir, do vir a ser, da transformação das coisas, 
da criação. 
48 Estudante do curso-de Direito. 
49 Para buscar a verdade das coisas, Sócrates desenvolveu o “método dialógico” [diálogo, perguntas 
e respostas] a partir do qual acreditava que as definições dos conceitos [para ele, conhecer era definir] 
viriam à luz [como se partejados] por meio razão. 
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hoje, a despeito do que anda acontecendo em nossas Universi- 
dades e escolas Brasil afora. 


Ora, mas por que estamos falando de dúvida, de ignorân- 
cia, numa pesquisa documental sobre intolerância ideológica? 
Porque acreditamos que quando alguém recorre a um argumen- 
to, digamos, bizarro, que rompe, por exemplo, com toda a tra- 
dição herdada do conhecimento, a melhor maneira de refutá-lo 
não é interditando-o, mas, demonstrando cabalmente a insus- 
tentabilidade da tese. Porque, o verdadeiro saber não se funda 
em nenhuma espécie de interdição. 


Vejamos, no exemplo que segue, como se dá o desejo de 
censurar por meio de argumentos 'lacradores”: 


" O Moo Obacurantismo Terraplantsmo, negação das mudanças climáticas. Movimentos mntivecina, 
curandeleismo (..) Vivemos numa época tão propicia à ignorância. 
Vea Sr ir, ps 2 


A Civilização Ocidental, entre os séculos XV e XVIIL viveu dals movinientos colturais - a Restascença e o liorainismo - quer 
destitairam crendices, dogmatiamos e práticas que mprisionavam o homem na ignorância. 
A eme respeito, lets as seguintes assertivas: 


| 
i 4 Nicolau Copémico, monge polonts, contestou a teoria do geocentrismo (da igreja) e substitua esse modelo por outro, 
| mo qual o sol era o centro; o físico Galileu Gaile! defendeu a teoria de Copérnico através da observação sistemática dos 
| Sembimenos físicos. 
i M Don Quente de da Mancha, obra de Cervantes, denota a despreocupação da sutor com o akunistimo espanhol. 
M. O médico suiço Tivereopharastus Borbuastus von Hohenhein, no século XVI, elaborou a tenria dass medicamentos 
Sitsosptivels a ajudar o organismo a curar as doenças. 
IN. O deservohâmento do pensamento dentífico, entre os séculos KVN e XVHI, baseava-se na crítica, no empirismo a mo 
Naturalismo, contexto do pensamento Husinista, quando as pensadores René Decartes (sic), John Locke e oac Newton 
produziram uma verdadeira revolução científica. 
Y. As idem the Mvertlnde, individualismo e racionalidade foram tunada peão pensamento iuminista e racional e deveriam 
ser levadas adiante substituindo as crenças religiosas e o misticismo, que, segundo elas, bloquesrvam 3 evolução do homem, 
Está coerato o que sa afirma em: 
a) i, 8 e V, apenas. 
BIL M e N, apenas. 
QL NV eV, apenas. 
Em e NV, apensas. 
eni M vev. 


07. O Novo Obscurantismo Terraplanismo, negação das mudanças 
climáticas. Movimentos antivacina, curandeirismo. (...) Vivemos 
numa época tão propícia à ignorância. 


(Revista Super Interessante, julho 2019) 


A Civilização Ocidental, entre os séculos XV e XVII, viveu dois 
movimentos culturais - a Renascença e o Iluminismo - que 
destituíram crendices, dogmatismos e práticas que aprisionavam 
o homem na ignorância. 


A esse respeito, leia as seguintes assertivas: 


I. Nicolau Copérnico, monge polonês, contestou a teoria do 
geocentrismo (da Igreja) e substituiu esse modelo por outro, no 
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qual o sol era o centro; o físico Galileu Galilei defendeu a teoria 
de Copérnico através da observação sistemática dos fenômenos 
físicos. 


Tl. Don Quixote de la Mancha, obra de Cervantes, denota a 
despreocupação do autor com o absolutismo espanhol, 


III, O médico suíço Thweopharastus Bombastus von Hohenhein, 
no século XVI, elaborou a teoria dos medicamentos susceptíveis a 
ajudar o organismo a curar as doenças. 


IV. O desenvolvimento do pensamento científico, entre os séculos 
XVII e XVIII, baseava-se na crítica, no empirismo e no naturalismo, 
contexto do pensamento iluminista, quando os pensadores René 
Decartes (sic), John Locke e Isaac Newton produziram uma 
verdadeira revolução científica. 


V. As ideias de liberdade, individualismo e racionalidade foram 
cunhadas pelo pensamento iluminista e racional e deveriam ser 
levadas adiante substituindo as crenças religiosas e o misticismo, 
que, segundo eles, bloqueavam a evolução do homem. 


Está correto o que se afirma em: 
a) I, II e V, apenas. 

b) 1, We IV, apenas. 

c) L I TV e V, apenas. 

d) I e TV, apenas. 

e) I, I, I IV e V. 


Percebam, no exemplo, que o enunciado da questão não 


agrega absolutamente nada ao problema formulado. A pergun- 
ta poderia, muito bem, ser respondida sem aquela informação. 
Por que, então, se inseriu aquele parágrafo inicial? A função 
dele é associar cada um daqueles juízos, 'terraplanismo”, “nega- 
ção das mudanças climáticas”, “antivacina”, “curandeirismo”, a 
ideias esdrúxulas, estapafúrdias, intimidando, assim, qualquer 
um que queira ouvir argumentos científicos e racionais sobre 
os pontos apresentados — os discentes que nas últimas déca- 
das vêm ingressando nas Universidades têm passado por estas 
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lições exemplares. Desse modo, contingentes de imbecis convic- 
tos adentram e reforçam os exércitos que lá já se encontram. 

A verdade, se há verdade, deve se impor por meio de ar- 
gumentos, pela lógica, pela razão, pela experiência, por tudo, 
menos por palavras de ordem, “lacração”, senso comum e into- 
lerância. Cada um destes quatro termos é antípoda de todo e 
qualquer conhecimento. 

Não é estranho, então, que uma Universidade admita que 
processos de intolerância tenham livre curso no seu interior e, 
pior, que os intolerantes estejam acionando instrumentos nor- 
mativos das instituições para instaurar novas inquisições, para 
condenar novos Giordano Bruno, para reintroduzir a cicuta 
como remédio para combater o direito ao contraditório? 

O intolerante contemporâneo, contudo, não se apresenta 
desnudo. Ele faz uso de uma série de disfarces. Não tendo como 
sustentar a sua razão através dos meios clássicos — o olhar ar- 
guto da realidade, o conhecimento do passado, a leitura dos sa- 
beres acumulados, o domínio da lógica formal e da retórica —, 
ele recusa a arena e passa a utilizar de subterfúgios, tal como 
alguém que abandona a querela acerca de um dado problema e 
começa a discutir os elementos formais e processuais. Assim fa- 
zem os novos intolerantes. As humanidades, em especial, estão 
vivendo um regime de exceção nas Universidades. 

Atente-se para este detalhe: para mapear um debate aca- 
dêmico, o caminho mais natural seria ir pesquisar os anais dos 
eventos, as publicações nas revistas especializadas, as coletâne- 
as de artigos e livros. Entretanto, a experiência prática nos re- 
comendou dirigir nosso olhar não para os lugares mais óbvios 
e consagrados do saber, mas para o arquivo das interdições, a 
caixa preta da Universidade, o 'DOPS" da Academia. Do mesmo 
modo, como para compreender a dinâmica das ideias durante 
um período Inquisitorial, muitos estudiosos foram pesquisar os 
arquivos que guardavam os processos inquisitoriais. As huma- 
nidades, em especial, estão vivendo um regime de exceção nas 
Universidades. E, como já há algumas décadas, os movimentos 
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e as instituições democráticas do país pedem a abertura dos ar- 
quivos secretos, o livre acesso à memória que se encontra nos 
“porões da ditadura”, nós, mantidas as devidas proporções, fo- 
mos pedir, em 2018, a abertura dos arquivos da Universidade. 
E, para ter a permissão de adentrar nestes arquivos, tivemos que 
percorrer um longo caminho. 

O primeiro passo foi solicitar junto à Procuradoria Jurídica 
da Universidade [PJU] em questão, a Universidade Estadual de 
Londrina [UEL], o acesso aos documentos. Fizemos, pois, uma 
carta justificando nosso interesse e indicando os nomes daque- 
les professores e alunos que estariam envolvidos na pesquisa. 
A resposta da PJU se deu por meio de um documento que nos 
franqueava o acesso ao acervo, mas lembrava dos limites de pu- 
blicização do conteúdo: 

[...] Na documentação existente na SAUEL”, encontra-se 

uma série de documentos que são guardados sob sigilo, só 

podendo ser acessados mediante uma justificativa, como é 

o caso do acesso como parte integrante das atividades do 

projeto de extensão. 

Portanto, a SAUEL deve adotar os procedimentos de praxe 

para acesso a tais documentos, como, a assinatura de um 

termo de confidencialidade e sigilo das informações, 
naqueles documentos que assim o exigem. 

E, ainda, eventual divulgação dos resultados do projeto, 

não deve fazer menção direta aos fatos e aos envolvidos, 

devendo apenas mencionar os resultados gerais dessas 
atividades. 


Após cumprirmos as exigências da legislação e pouco an- 
tes de tomarmos conhecimento da documentação, fomos infor- 
mados de que havia uma denúncia anônima junto à Ouvidoria 
da UEL com o seguinte teor: 


50 Sistema de Arquivos da Universidade Estadual de Londrina. 
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O projeto está acessando os arquivos de processos que a UEL 
realizou em servidores. Como a comissão jurídica permitiu 
acesso a esse material sigiloso, e a Reitoria? 

Sugestão: Não permitir, não há garantias do sigilo dos 
dados. Veja o comportamento desse pessoal. 


O pedido para impedir o acesso ao arquivo não apresenta- 
va nenhuma justificativa, nenhum argumento plausível, nem vi- 
nha acompanhado de qualquer documentação que fundamen- 
tasse a interdição — já havíamos compreendido que este tipo 
de procedimento integrava uma das etapas do “modus operandi 
da intolerância e a própria denúncia era uma confirmação de 
nossas suspeitas. E, por incrível que possa parecer, fomos cha- 
mados a responder àquela denúncia — o “modus operandi” dos 
intolerantes encontra guarida, abrigo e sustentação nos procedi- 
mentos protocolares da instituição. 

Feitos os devidos esclarecimentos, nos foi, finalmente, li- 
berado o acesso à documentação. Contudo, durante o período 
em que desenvolvíamos o levantamento e seleção das fontes 
processuais, recebemos uma nova denúncia. Um professor do 
departamento de Ciências Sociais que se interessou em colabo- 
rar no projeto de extensão “UEL, a casa da tolerância” teve o seu 
pedido de participação rejeitado em reunião de seu departa- 
mento. O ingresso de um docente num determinado projeto — 
seja ele de extensão, ensino ou pesquisa — é avaliado pelos seus 
pares, num procedimento de praxe na vida departamental. Não 
aprovar este ingresso é uma situação grave e inusitada. Após 
termos sido informados do veto àquela participação do docente, 
ficamos sabendo que o próprio departamento de Ciências So- 
ciais apresentou denúncia contra o projeto, no qual solicitava 
avaliação da sua legalidade. 

Ressaltamos isto, um projeto de extensão que nasceu para 
defender a Universidade como espaço para o livre debate de 
ideias e pluralidade do pensamento era o alvo de intensas críti- 
cas e de tentativas de impedir o seu desenvolvimento. 
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Para que pudéssemos avaliar e entender a dinâmica da in- 
tolerância ideológica na UEL sob a perspectiva de um problema 
institucional, debruçamo-nos sobre os processos administrati- 
vos, acadêmicos e disciplinares, disponíveis no SAUEL. 


A primeira informação que tínhamos era de que, em 2009, 
havia se instalado uma comissão de sindicância por suposta in- 
fração de “falta de urbanidade”, mas cuja origem teria sido em 
função de um aluno do programa de Mestrado ter cometido um 
“crime de pensamento”, Foi a partir de um histórico de casos, 
como este de 2009 e de outros que ocorreram posteriormente, 
que entendemos que eles, os intolerantes, passaram a usar as 
denúncias feitas nos núcleos administrativos da Universidade 
como meio de constranger o acusado, submetendo-o à pressão, 
isolando-o em seu local de trabalho, provocando, no mínimo, 
aborrecimento e desconforto. 


Chama a nossa atenção o fato de a Universidade admitir o 
estatuto do anonimato ao denunciante que pode, assim, subme- 
ter quem quer que seja ao constrangimento de se ver obrigado 
a se defender de uma calúnia, num procedimento da mais com- 
pleta inversão de papéis. O anonimato garante a tranquilidade 
do acusador em poder fazer denúncias sem fundamento algum. 


Temos claro que no regimento da Universidade não exis- 
tem cláusulas ou normas que censurem a livre manifestação do 
pensamento, afinal, isso seria um contrassenso e feriria o artigo 
5º da Constituição Federal, que garante a igualdade de todos pe- 
rante a lei, independentemente de quaisquer fatores distintivos, 
salientando especialmente os incisos: 


[.l 


IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato; 


51 O texto que compõe essa coletânea, intitulado “Sonhos de uma noite de verão, as ilusões acadêmicas de 
um ingênuo estudante de História”, oferecerá ao leitor informações mais detalhadas deste caso e, mais 
que isto, nele poderemos encontrar a justificativa do porquê tomamos o ano de 2009 como marco 
inaugural de nossa pesquisa. 
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VII- ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta 
e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 


IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura 
ou licença [...]2. 


Sendo assim, quem quer promover o expurgo das ideias 
se apropria do aparato normativo criado justamente para a cha- 
mada “proteção das minorias ou dos mais fragilizados”, para 
perseguir os dissidentes. As denúncias são feitas recorrendo a 
subterfúgios que exercem dupla função: intimidar quem defen- 
de ideias heterodoxas; e escamotear o terreno próprio do debate 
das ideias, judicializando o problema que, assim, deixa de ser 
ideológico para se tornar jurídico. Como o atual aparato norma- 
tivo é muito fluído, não exige fundamentos comprobatórios da 
denúncia e, ainda, permite a figura do anonimato, ele se tomou 
prato cheio para os caluniadores, detratores, assassinos de repu- 
tações, que passaram a lançar mão das mais variadas acusações, 
dentre elas: “falta de urbanidade”, “assédio moral e sexual”, 'fal- 
ta de decoro”, “racismo”, homofobia”, ‘machismo’ e “fascismo”. 

Não queremos, contudo, sustentar a ideia de que toda a 
forma de intolerância ideológica termina numa queixa junto à 
Ouvidoria, uma sindicância, um processo administrativo ou 
disciplinar. Não! Existem outros mecanismos mais informais 
e sutis que vão envenenando o dia a dia, instalando o receio, 
disseminando o medo com promessas de represálias. Queremos 
dar alguns exemplos deste cotidiano, antes de voltarmos para a 
análise dos processos. Citaremos cinco casos e muito provavel- 
mente docentes e discentes se identificarão com as narrativas. 
São casos reais que nos foram relatados e, por isso, omitiremos 
os nomes dos envolvidos. 


52 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (1988). Disponível em: <www.planalto.gov. 
br>. Acesso em: 23 nov. 2020. 
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Caso 1 


Em sala de aula, a aluna apresentava sua pesquisa mono- 
gráfica que tratava da erotização dos corpos negros na pomo- 
chanchada brasileira dos anos 1970. Para desenvolver seu ar- 
gumento ela resgatava a história do negro na sociedade, dando 
especial destaque às teses racialistas e eugenistas do início do 
século XX. Ao final da exposição, o professor tomou a palavra 
e alertou a aluna para o fato de que o discurso eugênico teve 
profundo lastro em parte significativa da ciência moderna, che- 
gando ao ponto de o ganhador do Prêmio Nobel de Medicina 
ou Fisiologia de 1913 — em reconhecimento ao seu trabalho so- 
bre anafilaxia [reação alérgica rápida e grave] —, Charles Robert 
Richet (1850-1935), afirmar, em 1921, que “se nos dedicamos a 
aprimorar sementes e espécies animais, por que não aplicarmos 
estes conhecimentos no melhoramento da espécie humana?” Ato 
continuo, um aluno tomou a palavra e disse que o professor o 
havia ofendido. 


Sem entender os motivos da ofensa, o docente argumen- 
tou que estava citando de memória a passagem de um livro e re- 
passou aos alunos a referência da obra”. Nos dias subsequentes 
espalhou-se o boato de que o professor havia feito um comentá- 
rio racista em sala de aula. ' 


A boataria tem asas ágeis, a história se espalhou rapida- 
mente e, um ano após o episódio ocorrido em sala de aula, a 
representante discente no Conselho de Administração da UEL 
assim se manifestou, deixando seu testemunho registrado tex- 
tualmente: “Isto tudo sem citar a postura racista que o professor 
teve em sala de aula [...] em que falou positivamente sobre prá- 
ticas eugenistas* ” 


53 RICHET, Charles Robert. In: GIANNATTASIO, Gabriel. Próxima parada: o haras humano (ensaio). 
Londrina: Atrito Art, 2004. 

54 LONDRINA. Universidade Estadual de Londrina. Encaminha para conhecimento, análise e 
providências os registros de imagens do dia 21 de março de 2019 de fato ocorrido em corredor do 
CLCH. Processo n. 15790.2019.60, Divisão de Segurança Institucional [PCU]; Gabriel Giannattasio. 30 
ago. 2019. 
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Caso 2 


A intolerância é quase que uma doença da alma. Uma pa- 
tologia que gangrena os tecidos do corpo, chegando a compro- 
meter os princípios mais básicos da lógica. Afinal, quando se 
quer perseguir alguém, pouco importa o que diz este alguém, já 
que tudo o que disser será usado contra ele. Tudo o que sair de 
sua boca será motivo de escândalo. Observem o caso que rela- 
taremos. 


A aluna apresenta um capítulo de seu trabalho de conclu- 
são de curso, no qual analisa o lugar e o papel das mulheres 
na sociedade brasileira de início do século XX, tomando como 
documento uma fonte literária produzida por uma jornalista e 
escritora daquela época. Lá pelas tantas, a discente afirma que 
as mulheres, no século XIX brasileiro, não tinham acesso à edu- 
cação. Em seus comentários, o professor apontou para o fato de 
que na sociedade escravista poucos tinham acesso à educação. 
A aluna apresentou uma queixa junto ao Colegiado do curso 
dizendo que se sentiu constrangida pelo comentário e acusou o 
docente de realizar uma avaliação de caráter ideológico e anti- 
ético. Em resposta, o docente disse que tentou destacar em seu 
comentário o fato de que o problema do acesso à educação no 
Brasil, no século XIX, não era um problema unicamente das mu- 
lheres, ele atingia o conjunto da sociedade analfabeta”, Portanto, 
se a aluna quisesse fazer uma avaliação estatística deveria não 
falar das mulheres no conjunto da sociedade, mas das mulheres 
pertencentes a uma dada classe social em comparação com os 
homens desta mesma classe social. 


55 Em “Grã-Bretanha e o início da modernização no Brasil 1850-1914' [São Paulo, Brasiliense, 1973, p. 
25], o brasilianista Richard Graham destacou que, ainda em 1877, a educação era prerrogativa de 
nascimento ou posição e, das 7.143.000 de pessoas livres acima dos 5 anos de idade, 78,12% eram 
analfabetas. E, de acordo com o recenseamento brasileiro de 1872, 76,6% dos homens e 86,6% das 
mulheres eram analfabetos [disponível em <biblioteca.ibge.gov.br>]. 
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Muitos alunos, para não citar, também, casos de docentes, 
sentem verdadeiro pavor diante da possibilidade de compro- 
meter sua vida acadêmica caso se manifestem de modo crítico 
ao pensamento hegemônico. Citaremos aqui dois exemplos de 
casos assim. 


O primeiro foi de uma aluna do curso de História que per- 
deu a orientadora de sua pesquisa de iniciação científica e de 
seu Trabalho de Conclusão de Curso [TCC] por ter defendido 
posições divergentes das dominantes. 


Veja, a seguir, a conversa, pelo aplicativo Whatsapp, entre 
a aluna e sua orientadora: 


Professora 


As Universidades sempre foram um locus um espaço para os 
divergentes da direita. É, não é questão de direita a gente está 
vivendo um Governo atroz, um Governo desumano, você não 
está entendendo isso não? [...] Para de ser ridícula, ridícula, para 
de defender pessoas que não a ver com essa Universidade. [...] 
E o Gabriel está perdido, a questão do Gabriel é qual? Eu gosto 
do Gabriel e ele tá perdido, não vai ficar lá falando bem dele, ele 
tá perdido. [...] Então você não sabe de nada, então fique quieta 
tá! Fique quieta, eu estou com vergonha, vendo todos alunos 
postando coisas interessantes e você defendendo os posts do 
Gabriel, eu tenho vergonha, tá! [...] Bolsonaro não dá, não dá. 


Áudio 1 - 0'12” 


Professora 
Áudio 2 - 
010" 


GABRIEL GIANNATTASIO 


Eu sou uma pessoa respeitosa, mas não dá para ser orientadora 
sua, tendo esse tipo de ideia, Chama o Gabriel! Eu não quero, eu 
não quero, entendeu? Eu não suporto isso [...]. Você chegou ao 
limite de defender essas coisas que o Gabriel fala. O Gabriel está 
perdido, você não entendeu menina? 
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E você vai se foder, porque ele não vai te leva a lugar nenhum, 
querida. Você vai se foder [...]. Quero que você se dane com ele! 


Mm 


Áudio 3 - 

025” 
O Gabriel se perdeu, o Gabriel tá louco [...]. Nós somos inteligentes, 
ele é eu sou, tivemos coisas parecidas na Universidade, no 
entanto, eu não vou virar direita por isso sabe? 


Professora 
Áudio 4 - 010” 


E, depois, a conversa se estende via e-mail: 


A despeito de tudo que fiz por você na sua 
formação não me respeita, compartiha texto de 
um professor sem noção, me desrespeitndo, 
em tudo que fiz na vida acadêmica. Estou triste, 
não sabe de nada. É também sem noção. Só 
Joguei limpo. Tenho direito de não mais querer 
te orientar, assim como poderia ter tido de não 
mais querer minha orientação. É uma lástima o 
que vejo nesssa altura da minha vida 
acadêmica, nunca tive sequer nenhum 
problema, Ele sim, teve vários. 


EE =] us 


Eu apenas mostre o áudio a ele que você pediu 
para mostrar. Eu precisel avisar a ele que não era 
mais minha orientadora e expliquel o motivo. A 
Iniciativa fol a dele de fazer o texto. Respeito o que 
fez por mim sim, não respeito a sua atitude em 
gritar comigo e me xingar. 


O clima reinante no ambiente acadêmico é o de medo. 
Observem, no segundo exemplo, o comentário publicado numa 
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rede social por um aluno — que optamos por preservar sua 
identidade por motivos óbvios — um dia após os incidentes 
ocorridos na noite de 3 de abril de 20195; 


md 4IGDI9IS 


€ um. l= 0 


< 
< QUIS 
N tenho aula hj 
Dps de ontem eu fiquei melo 
tentado a começar a 
participar dessa parada al do 
Glonnatasto 


Pra mim está cada vez male 
óbvio q ele tem razão 


Mas acho q eu n.quero 
arriscar mo queimar com 
alguns professores agr 


os a e 


E, por fim, há casos de outros alunos e docentes que che- 
garam ao nosso conhecimento e dos quais guardamos as provas 
documentais das denúncias apresentadas. Contudo, em respeito 
aos pedidos de sigilo dirigidos a nós pelos mesmos denuncian- 
tes, resolvemos não os expor aqui. 

Essa é a situação das instituições de ensino superior e a 
UEL não foge à regra. Diante de tantas e tão covardes agressões, 
nos perguntamos quem são realmente os fascistas? 


56 Data das exibições do documentário “1964: o Brasil entre armas e livros’ [Filipe Valerim; Lucas 
Ferrugem. Brasil: LHT HIGGS LTDA, 2019. 127 min.] na UEL, tumultuadas por pessoas contrárias à 
exibição. Isso será melhor detalhado no' Capítulo 4 - A Intolerância No Tribunal , no texto" A Intolerância 


Ideológica No Tribunal - Caso F. 
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Caso 4 


Vamos, agora, reunir num só exemplo dois casos exem- 
plares. 

O primeiro é o de uma aluna que quer estudar a formação 
dos jovens a partir das escolas criadas pelo Movimento dos Tra- 
balhadores Rurais Sem Terra [MST] — segundo a aluna, uma 
escola financiada com dinheiro público, destinada aos membros 
do MST e cujo objetivo é o da criação de uma consciência revo- 
lucionária. 

O professor pergunta se a aluna está pensando criticamen- 
te seu objeto de pesquisa, já que tudo indica que a escola funda- 
da pelo MST, com dinheiro de todos os cidadãos, cria um verda- 
deiro “apartheid ideológico”, colocando a educação a serviço de 
uma ruptura institucional. 

No segundo caso, o aluno está estudando os tribunais 
de exceção criados logo após a vitória Castrista na Revolução 
Cubana sem indicar qualquer objeção crítica ao papel destes tri- 
bunais. 

Em ambos os casos, o professor deixou a critério dos res- 
pectivos orientadores a aprovação ou não de tais trabalhos, pois 
entendia que ambos feriam as convenções internacionais, a de- 
fesa dos direitos humanos e a própria Constituição brasileira. 

O docente foi denunciado em reunião departamental 
como se estivesse perseguindo ideologicamente seus alunos. A 
pergunta que fica é se um aluno ousasse realizar um trabalho 
fazendo apologia, seja da Ditadura Militar brasileira, seja dos 
campos de extermínio nazistas, o docente que orienta a elabora- 
ção destes trabalhos não tem, minimamente, o direito de dizer 
que não se sente à vontade para aprovar um trabalho deste tipo? 
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Caso 5 


Até pouco tempo atrás, acreditávamos que estas manifes- 
tações de intolerância intelectual estavam restritas ao campo das 
humanidades. Ocorre que, cada vez mais, de um modo inversa- 
mente análogo, tais problemas têm se apresentado em campos 
dos saberes até então inimagináveis. 


Para compreender melhor nosso argumento, basta acom- 
panhar o que importantes veículos de comunicação têm pu- 
blicado em suas páginas. Por exemplo, recentemente, o jornal 
‘Gazeta do Povo’, em edição datada de 4 de outubro de 2020, pu- 
blicou matéria com o seguinte título: ““ Descolonizando Pitágoras”: 
matemática vira refém da militância ideológica na Universidade”, No 
texto jornalístico são apresentadas várias manifestações no sen- 
tido de 'ideologizar' conhecimentos tidos, até então, como ver- 
dades universais. Portanto, notem que há um duplo movimento 
em curso: de um lado a militância acadêmica quer impedir a 
voz do outro, exatamente naqueles territórios mais suscetíveis 
à pluralidade de pensamento; e, de outro, querem introduzir o 
dissenso naqueles campos do conhecimento pouco permeáveis 
à tolerância, como se todas as conquistas realizadas pela hu- 
manidade nos últimos milênios fossem o produto de um ponto 
de vista burguês, capitalista, branco, europeu, heterossexual e 
patriarcal. Como se as grandes descobertas na Matemática, na 
Física, na Química fossem o produto de uma “visão de mundo”. 


Mas, os ataques nestas áreas mais “duras” do conhecimen- 
to não se resumem a esse modus operandi. Recentemente, fomos 
informados de que, após a divulgação dos resultados do vesti- 
bular, alguns alunos do curso de Veterinária, de uma instituição 
pública, criaram grupos nas redes sociais para recepcionar os 
novos ingressantes. Um coletivo de alunos veteranos fez mais, 
foi pesquisar o perfil de cada calouro a partir das informações 
constantes da rede social Facebook e descobriram que um dos 


temo bes 
57 CASTRO, Gabriel de Arruda. *“Descolonizando Pitágoras”: matemática vira refém da militância 
ideológica na universidade’. Gazeta do Povo, Curitiba, 4 out. 2020. Educação. Disponível em <www. 
gazetadopovo.com.br/ educacao / matematica-militancia-ideologica-universidade>. Acesso em: 24 
nov. 2020. 
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discentes recém aprovado tinha “inclinações conservadoras”. Foi 
o que bastou para ter início um verdadeiro linchamento moral, 
acompanhado por ameaças gravíssimas, inclusive, à integrida- 
de física do calouro que, diante da situação, cogitou desistir do 
curso — quanto a este último fato, há um procedimento aberto 
junto à Ouvidoria da instituição. 

Procedimentos como os destacados acima correm à mar- 
gem dos mecanismos formais da Universidade e não são nor- 
malmente encontrados nos anais da instituição acadêmica. Por- 
tanto, eles não integram os procedimentos protocolares e não 
serão acessados a partir dos arquivos formais. 

Apresentado o argumento preliminar, voltemos a nossos 
documentos, Foram feitas três triagens nos processos seleciona- 
dos: a primeira foi uma triagem geral, uma busca nos processos 
que continham, no título, os motivos citados, em um intervalo 
de tempo que abrangia o período de 2009 a 2019; após isso, fize- 
mos uma análise no resumo dos documentos para identificar se 
os processos faziam parte do escopo que nos interessava; e, de- 
pois, foi feita a análise completa e a catalogação dos processos. 


Os arquivos da UEL 


Descobrimos que o acervo não oferece recurso para uma 
pesquisa mais refinada. Os processos não estão catalogados. 
Não há uma fonte de informação de cada peça documental. O 
que existe é uma mera descrição bastante genérica dos proces- 
sos. 

Nos demos conta, ainda, que o arquivo SAUEL é uma ver- 
dadeira caixa preta da Universidade, oferecendo uma vasta do- 
cumentação para abordar, sob várias perspectivas, a história da 
Universidade. 

Chamou nossa atenção saber que, até então, ninguém se 
interessou em pesquisar esse tão valioso fundo documental. Por 
exemplo, a documentação ali reunida permite um diagnóstico 
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apurado acerca da questão da intolerância ideológica na Universi- 
dade, pois nela estão as informações sobre planos de cada “disci- 
plina’ ministrada na Universidade [objetivos, conteúdo progra- 
mático, metodologia, bibliografia], de cada Semana Acadêmica 
[mesas de debates, nomes dos convidados], processos de sindi- 
cância e processos administrativos. 


Se tantos pesquisadores se interessam pelos arquivos da 
Ditadura Militar, DOPS, arquivos da censura — interesse justo e 
legítimo — por que essa documentação tão importante da histó- 
ria da(s) Universidade(s) permanece esquecida? 

O processo de obtenção dos dados foi difícil, principal- 
mente por não podermos ter acesso à totalidade dos documen- 
tos processuais na UEL. Em um primeiro momento, estávamos 
limitados àqueles processos que se encontravam no sistema de 
arquivos. Então, houve a necessidade de buscarmos alguns ou- 
tros processos nos núcleos administrativos da Universidade. 
Contudo, mesmo dentro deste escopo, não podíamos fazer a se- 
leção dos processos por nós mesmos. Quem os selecionava eram 
os próprios servidores do sistema de arquivos e, quando se está 
diante de um acervo pouco mapeado, uma seleção prévia é um 
tiro no escuro. 

Como se caracteriza o que estamos denominando “intole- 
rância ideológica”? 

A definição conceitual é de extrema importância, pois ela 
justificará a nossa seleção documental. Por meio dela, o leitor 
poderá compreender o que estamos chamando, por um lado, de 
“intolerância” e, de outro, de “ideológica”. 

A sociedade vem combatendo várias formas de discrimi- 
nação — de gênero, social, racial e sexual —, o que, agrupadas, 
chamamos de “política de inclusão demográfica”. Contudo, os 
campos de formação e produção cultural vêm se deparando com 
um novo desafio — que se impôs nas duas últimas décadas com 
a emergência de correntes de pensamento não hegemônicas —, 
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a saber: considerando que se estabeleceram políticas de inclusão 
das chamadas ‘minorias demográficas, o que fazer com os no- 
vos divergentes ideológicos? 


Portanto, o objeto de nossa investigação não é a “intole- 
rância demográfica”, como a caracterizamos acima, mas a inca- 
pacidade de dialogar, conviver, interagir com a diversidade de 
pensamento. 


Na seleção de processos, o leitor não encontrará casos de 
perseguição, discriminação, assédio e ofensas por motivos sexu- 
ais, raciais, sociais e físicos. Mas encontrará processos que tive- 
ram origem na 'intolerância das ideias”, dito de outra maneira, 
na criminalização do pensamento como forma de impedir sua 
presença na cena cultural, em especial, da Universidade. O que 
podemos perceber é que esta criminalização e judicialização das 
ideias pode se manifestar a partir de uma variedade de modos 
e estratégias, por exemplo: impedindo que um professor expli- 
que para seus alunos os motivos pelos quais ele é contra um 
movimento grevista; acusando alguém de estar disseminando 
pensamentos fascistas; ironizando e humilhando alguém que 
manifesta professar alguma crença religiosa; ‘manchando’ a re- 
putação de alguém com falsas acusações; intimidando e chanta- 
geando alguém a partir de ameaças, declaradas ou veladas, com 
prejuízos para a carreira do servidor ou do aluno. 

Depois de termos decidido os critérios da pesquisa, envia- 
mos os apontamentos aos funcionários do SAUEL para que pro- 
videnciassem uma busca preliminar dos processos, separando 
aqueles quejulgassem pertinentes. 

Não é inútil lembrar que, para termos acesso aos docu- 
mentos, foi preciso assinar um termo de garantia do sigilo acer- 
ca das informações por nós pesquisadas. Portanto, por conta da 
confidencialidade dos processos não vamos expô-los em sua 
integralidade, inclusive, porque não são os dados pessoais que 
nos interessam. À documentação nos serve para a compreensão 
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de um ambiente. O que desejamos revelar é, muito mais, um 
modus operandi. ` 

Foram selecionados 33 processos que envolvem proble- 
mas que, de algum modo, conectam-se com questões de into- 
lerância ideológica no período entre 2009 a 2019. A seleção nos 
obrigou a identificar conceitualmente o que estamos designan- 
do como ‘intolerância’, o que nos levou a caracterizar as múlti- 
plas faces dela e de como figuram nos processos pesquisados: 
moral, religiosa, epistemológica e política. Dentre os processos 
selecionados tentamos destacar aqueles que oferecem maior vi- 
sibilidade ao tema. 


Relato de Casos 
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O primeiro processo a ser destacado se trata de um ato de 
vandalismo, onde encontramos o relato de uma professora que, 
chegando à sala onde ministra suas aulas, foi surpreendida com 
pichações inscritas na porta, não obstante o laboratório onde tra- 
balha também estivesse com a porta pichada. Lá estava o patri- 
mônio público depredado com as mensagens gravadas nas por- 
tas, e nelas se lia: ‘Fora Felipe”, ‘Filipe Barros Fascista’ e 'Facis'. 
Ocorre que Filipe Barros“, então candidato a vereador na cidade 
de Londrina, pertence a uma corrente ideológica distinta daque- 
la que é hegemônica na UEL, tendo, em razão disso, seu nome 
repudiado por alguns membros da comunidade universitária. 
A professora que teve seus locais de trabalho depredados, por 
sua vez, integrava a minoria ideológica que simpatizava com as 
ideias de Filipe. 

É bem verdade que, infelizmente, as pichações mostram- 
-se recorrentes no campus da Universidade, todavia, não é o ato 
de vandalismo em si que deve aqui ser destacado, mas sim o seu 
conteúdo e motivação. Portanto, tem-se claramente que o objeti- 
vo das pichações não era depredar o patrimônio da Universida- 
de, tampouco, manifestar a opinião do pichador. O ato expres- 
sava uma vontade de produzir o medo, intimidar a professora e 
todos aqueles que, porventura, quisessem compartilhar das po- 
sições da docente, transmitir o recado de que ela e aquela forma 
de pensamento não eram bem-vindas naquele espaço. 


58 Vereador na cidade de Londrina entre janeiro de 2017 a janeiro de 2019. 
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Os métodos empregados para este fim foram criminosos, 
disseminando o medo, infringindo dano ao patrimônio público 
por meio do anonimato. 

Agora, notem, o processo NÃO FOI ABERTO POR INTO- 
LERÂNCIA IDEOLÓGICA, mas em função do ato de vandalis- 
mo cometido num centro de estudos de uma instituição de ensi- 
no superior. E, isto é, de fato, surpreendente. Afinal, se a defesa 
e preservação do patrimônio é uma necessidade que se impõe, o 
direito de cada um expressar livremente seu pensamento é mil 
vezes mais sagrado e, para proteger e resguardar este último, 
nada foi feito. Não há, dessa forma, espaço para o diálogo ou 
debate de ideias. O diferente é tratado com violência, visto como 
indigno de ser ouvido. 


Consta do mesmo processo a investigação de outro ato de 
vandalismo. Sabe-se que no mesmo dia em que as pichações fo- 
ram feitas, alunos colocaram “durepox' nas fechaduras de portas 
das salas de aula. Ocorre que, no ano de 2016, uma greve de 
docentes e servidores paralisou as atividades na UEL e, com o 
fim da greve, um grupo de estudantes inconformado decidiu, 
por conta própria, deflagrar outra greve, sendo esta de discen- 
tes. Acharam-se, então, no direito de tomar medidas para tentar 
impedir o retorno das aulas, bem como o funcionamento ade- 
quado da Universidade. Dentre outras medidas, teria sido deci- 
dido, coletivamente, danificar ou obstruir as fechaduras de um 
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dos centros da UEL com “durepox, visando evitar que as salas 
pudessem ser abertas para as aulas. 


Nesse mesmo contexto, ocorreram outros danos ao patri- 
mônio da Universidade: a porta da sala da Reitoria foi arromba- 
da e os alunos a ocuparam. Uma câmera de segurança foi que- 
brada e outros espaços foram pichados. Os invasores consegui- 
ram impedir o prosseguimento das atividades na UEL, já que 
estavam em poder da Reitoria. Todavia, encontraram resistência 
da parte de outro grupo de alunos. Esse segundo movimento, 
chamado de “Filhos da UEL”, defendia o retorno das atividades e 
chegou a realizar mutirões de limpeza para minimizar os estra- 
gos causados pelos alunos grevistas. A tensão resultante desse 
movimento de greve produziu reflexos em outro processo — 
esse, envolvendo um possível mal-entendido entre um aluno 
simpatizante e um professor contrário à greve, conforme será 
relatado posteriormente. 


O mesmo contexto se repetiu no ano de 2019 e uma nova 
greve de docentes e servidores foi deflagrada. Mais uma vez um 
movimento de alunos voltou a tentar se impor mediante o uso 
da força e do vandalismo com o intuito de intimidar aqueles 
que eram contrários à greve. A paralização dava seus primeiros 
passos, tendo sido aprovada em uma assembleia de professores. 
Aguardava-se, então, uma nova assembleia para deliberar pela 
suspensão do calendário acadêmico. 
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No intervalo de tempo entre as assembleias, alguns pro- 
fessores decidiram continuar ministrando aulas até que a sus- 
pensão fosse votada. Isso bastou para despertar o ódio de um 
grupo de alunos que impediu o andamento de uma aula aos gri- 
tos e ofensas. À situação chegou a provocar uma crise de pânico 
em uma das alunas ouvintes que tentava assistir à aula quando 
ela foi interrompida. Estudantes e professor se viram cercados 
pelos manifestantes que, além de atrapalhar a aula, vandaliza- 
ram a entrada da sala com pichações que continham os dizeres 
“fura greve não”. 

O que mais nos impressiona nos registros é a conivência, 
a cumplicidade e mesmo a omissão das instâncias dirigentes da 
Universidade diante de tamanhos ataques aos princípios bási- 
cos da educação, do respeito às diferenças, da convivência civi- 
lizada entre pessoas com privilegiada formação cultural. O que 
mais salta à vista é a impressão de que as instituições públicas de 
nível superior foram tomadas de assalto por gangues ideológi- 
cas que se sentem intocáveis e protegidas pelos seus superiores. 


Outro processo que, por sua motivação e conteúdo, me- 
rece lugar de destaque dentre os pesquisados, é o de uma de- 
núncia por meio da qual se alega o cometimento de infrações, 
tais como, falta de urbanidade, falta de decoro e assédio moral 
e cujas provas se encontrariam em uma troca de e-mails entre 
professores de um mesmo departamento”. 


Para efeito de contextualização do problema, cabe lembrar 
que, na ocasião, o então vereador Filipe Barros foi indicado como 
representante da Câmara Municipal de Londrina no Conselho 
Universitário da UEL. Diante desta notícia, alguns docentes e 
discentes da Universidade decidiram organizar uma ‘Carta de 
Repúdio” a esta nomeação. Este era o tema que se debatia naque- 
la troca de mensagens. Nessa conjuntura, dois professores mani- 
festaram suas preocupações e críticas em relação à medida ado- 
tada — a saber, a de se produzir uma carta de repúdio. Segundo 
estes dois professores, havia uma normalidade democrática em 
todo o processo que levou à nomeação do referido vereador a 
ocupar um assento no Conselho Universitário da Universidade 
e, caso existissem discordâncias ideológicas com ele, seria natu- 


59 No capítulo deste livro intitulado “Entrevistas e crônicas sobre a intolerância, o leitor poderá 
encontrar informações mais detalhadas desse caso. 
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ral que os debates ocorressem nas instâncias da Universidade. 
Contudo, a manifestação da discordância destes professores foi 
vista, nas palavras do autor da denúncia, como uma tentativa de 
desqualificar e constranger os demais colegas. 

Notem que o caso em questão poderia se resumir à ne- 
cessidade ou não de uma carta de repúdio e esta divergência 
poderia ter se mantido no quadro dos debates departamentais, 
sem a necessidade de se judicializar o tema. Mas não foi o que 
aconteceu. 

Os e-mails trocados foram reunidos e levados à Ouvidoria 
da Universidade para que se apurassem as infrações de falta de 
urbanidade decoro e assédio moral. No decorrer do processo, a 
Procuradoria Jurídica da Universidade confirmou que a condu- 
ta dos professores acusados não configurava nenhuma infração, 
tratando-se apenas de manifestação de opinião. Mas, o processo 
tramitou por mais de um ano e, nesse período, o ambiente de 
trabalho ficou ainda mais tenso, insalubre e contaminado, inca- 
paz de abrigar debates civilizados e saudáveis. 

Tal episódio, somado a outros, era um claro indicativo da 
existência de intolerância ideológica na Universidade. A acade- 
mia, que deveria ser, por excelência, o lugar do debate de ideias, 
se vê transformada num tribunal penal e, para tanto, é acionado 
todo o aparato regimental, estatutário e normativo da Universi- 
dade para resolver algo que não passava de uma divergência de, 
opiniões. 

Perdemos inúmeras chances de realizar discussões e deba- 
tes extremamente ricos e profícuos, considerando os seus conte- 
údos, para torná-los eventos desgastantes, geradores de discór- 
dia e traumas. 

Citaremos aqui o processo originado a partir da reprova- 
ção de um aluno do Mestrado que se encontrava na fase de con- 
clusão dos créditos em “disciplinas”. À época — trata-se de um 
caso que remonta ao ano de 2009 —, o aluno e seu respectivo 


60 Mais uma vez não entraremos em detalhes acerca deste processo, pois há um texto que compõe 
o segundo capítulo deste livro, intitulado ‘Sonhos de uma noite de verão: as ilusões acadêmicas de um 
ingênuo estudante de História”, que traz informações mais minuciosas sobre o caso. 
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orientador entenderam que a reprovação decorria de uma cen- 
sura ideológica por parte do responsável pela “disciplina”. Suge- 
riram, desse modo, a abertura de um debate acerca dos métodos 
de avaliação em tempos de crise das verdades. Infelizmente, ao 
invés do debate, o caso se tornou mais um processo na história 
da Universidade. 

O tema relevante deste processo, e é por este aspecto que 
ele nos interessa, é a possibilidade de que alguns trabalhos este- 
jam sendo avaliados não por sua qualidade, mas sim pelo lugar 
que eles ocupam no espectro epistemológico, metodológico e, 
mesmo, ideológico. Afinal, como um avaliador que possui uma 
mentalidade ‘X’ irá julgar um trabalho produzido por alguém 
de mentalidade ‘Y’? Quais são, por conseguinte, os padrões de 
avaliação de que devemos lançar mão em tempos de incertezas? 
Por sinal, este argumento se tornou o tema da dissertação de 
Mestrado do aluno, o mesmo que foí reprovado na “disciplina” 
citada nesse caso, 

Por fim, para ressaltar o ambiente intolerante que tomou 
conta da Universidade e esclarecer que a intolerância ideológica 
abriga uma miríade de manifestações humanas que não são ape- 
nas políticas, destacamos um processo motivado pela acusação 
de “assédio moral" envolvendo duas docentes pertencentes a um 
mesmo departamento. Imaginem que estamos numa reunião 
acadêmica e em um breve momento de informalidade, no qual 
uma docente se dirige à sua colega: 

— Você possui uma inteligência que chega à ge- 
nialidade. 

Tal comentário provoca a ira e, com ânimo exaltado, a 
ofendida responde: 

— A senhora deve viver na Idade Média por re- 
conhecer genialidade nas pessoas. Sinto verdadeiro 
horror das pessoas que consideram outras gênios. 


61 Caso o leitor se interesse o título da referida dissertação é “O processo do conhecimento historiográfico 
ou quando pensar se torna um delito: análise de caso [epistemologias e sistemas de avaliação] e pode ser 
encontrada no banco de dissertações de Mestrado do Núcleo de Documentação e Pesquisa Histórica 
[NDPH] da UEL. 
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O tema da genialidade teria voltado a gerar outra situação 
desconfortável entre as docentes quando a denunciante relatou 
que a denunciada teria perguntado, 'revirando os olhos em tom 
de deboche”, se ela acharia determinada pessoa um gênio tam- 
bém, e sentiu-se novamente desrespeitada quando a colega dis- 
se que utilizava manuais para lecionar. 

Os ânimos voltaram a se exaltar no momento em que uma 
das professoras disse que “a banca de TCC® é um lugar sério”, pois 
ela estava indignada com o fato de a outra docente não ter feito 
nenhuma pergunta sobre o trabalho apresentado. 


Efetivamente, há temas, neste pequeno imbróglio acadê- 
mico, muito interessantes como, por exemplo, o argumento dos 
usos de conceitos como o de genialidade, seu contexto, usos e 
desusos. Mas, a oportunidade do debate, do aprofundamento 
e contextualização se perdeu na disputa histriônica entre as do- 
centes. 

Observa-se, ultimamente, que o debate acadêmico tem 
sido evitado, como se estivéssemos todos pisando em ovos, ou 
com a sensação de estarmos num terreno minado. Ser docente 
se tornou uma profissão de altíssimo risco. Os relatos que nos 
chegam dão conta de um agravamento da saúde psíquica da so- 
ciedade, em geral, e da comunidade universitária, em particular. 
Escutamos, muito comumente, que a sociedade está adoecida e 
os pequenos exemplos que reportamos aqui são indicativos des- 
te mal-estar. Desaprendemos a arte do diálogo? Os benefícios da 
prova e das contraprovas? 

Na realidade, o debate não gera conflito, pelo contrário, 
quando adotado em consonância com um espírito de tolerância, 
o debate evita o conflito. Respeitando a opinião do outro e le- 
vando-a em consideração é possível sair de um debate maior do 
que se entrou, com novas ideias ou com ideias anteriores apri- 
moradas, mais bem fundamentadas. A judicialização dos deba- 
tes é a prova mais bem-acabada da falência da Academia e do 
estado deplorável em que se encontra o debate público. 


62 Trabalho de Conclusão de Curso. 
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Não nos detivemos na apresentação dos processos refe- 
rentes ao ano de 2019, pois boa parte deles está apresentada por 
meio das narrativas que compõem o capítulo deste livro intitu- 
lado “Crônicas e entrevistas da “Casa da Tolerância”. Contudo, no 
quadro abaixo, o conjunto dos processos de 2009 a 2019 se en- 
contra distribuído segundo o ano de abertura de cada um deles 
nos arquivos da UEL. 


209 2 
2010 
2011 
2012 
2013 
2014 
2015 
2016 
2017 
2018 
2019 23 


Chama a atenção o fato de que, nos anos que cobrem o 
período de 2009 a 2018, temos somados quase a mesma quan- 
tidade de processos referentes ao ano de 2019. Se contarmos os 
processos gerados nos últimos três anos da pesquisa, os anos de 
2017, 2018 e 2019, chegamos ao incrível número de 37 processos. 


Io nao m 


Parece-nos, ainda, que a dinâmica dos processos na Aca- 
demia guarda uma relação estreita com o clima político na socie- 
dade. Assim, momentos pré-eleitorais indicam uma elevação da 
temperatura, acompanhados de um rescaldo. Do mesmo modo, 
notamos que, a partir do ano de 2016, marcado pelo impeachment 
da presidente Dilma Rousseff, houve uma elevação inédita da 
temperatura, que veio se agravando nos anos subsequentes. 
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Considerações finais 


Em suas pesquisas, o comunicador social e mestre em His- 
tória, Pedro Damazio Franco”, ainda que trate de uma biblio- 
grafia voltada para a análise do fenômeno estadunidense, nos 
apresenta parâmetros de considerável relevância para a com- 
preensão de determinados aspectos locais. Começaremos obser- 
vando um esquema que toma emprestado do psicólogo social 
estadunidense Lee J. Jussim**: 


ASSÉDIO E VIOLÊNCIA 
APOIO SIMBÓLICO 
SIMPATIZANTES 

NÃO ENVOLVIDOS 


Aa OU N e 


A tabela corresponde a quatro grupos posicionados em re- 
lação a uma determinada situação: 

1. uma minoria radical que pratica atos de violência e 
assédio contra oponentes políticos; 

2. um número um pouco maior de pessoas que não se 
envolvem de modo direto com táticas violentas, mas 
que, porém, providenciam justificativas simbólicas 
para seu uso; 

3. um número ainda maior de pessoas que não apoiam 
táticas violentas, mas que simpatizam politicamente 
com muitos dos objetivos daqueles que as adotam; 


4. uma base majoritária de pessoas 'não-envolvidas”. 


Franco salienta que, embora nem todos na comunidade 
acadêmica se enquadrem estritamente nesses perfis, o modelo 


63 “Por que não há conservadores no meio acadêmico? Cultura política na universidade americana”. 
Disponível em: <https:/ /drive google.com/file/d/1oKOUVigAd830YKFGsVEE228V]RgewPZe/ 
va ARO kbe ZBL VESTE ISIOLES Der Woo. 
Acesso em: 15 fev. 2020. 

64 JUSSIM, Lee. The reality of the rise of an intolerant and radical left on campus. Areo. 2018, 
Disponível em: <https:/ /areomagazine.com>. Acesso em: 8 abr. 2020. 
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piramidal é útil para a discussão sobre a influência de grupos 
radicais dentro da Universidade e dos fatores que podem tornar 
esse espaço um ambiente menos acolhedor para conservadores 
e completamos, à diversidade de ideias. Vejamos. 


Em relação a essa estruturação, Franco analisa que, em- 
bora o grupo 1 possa representar uma minoria, O modelo pira- 
midal da radicalização ajuda a compreender como ele ainda é 
capaz de exercer influência desmedida sobre a instituição em 
que atua. Os atos de intimidação e violência, por mais raros que 
sejam, acabam por receber o apoio do grupo 2, maior e que, em- 
bora não cometa diretamente os tais atos, transmite símbolos* 
que podem ser apropriados para justificá-los. 

A minoria radical 1, além disso, conta, também, com o 
apoio indireto do grupo ainda maior 3, que por mais que dis- 
corde das táticas empreendidas pelo grupo radical e não bus- 
que fornecer justificativas simbólicas para a violência por eles 
realizadas, expressa simpatia pelos princípios defendidos pelos 
radicais. O grupo 3 é composto por aqueles que, poderíamos 
dizer, não apoiam os meios mas simpatizam com a causa e, por 
isso, inclinam-se a não expressar com ênfase suas eventuais dis- 
cordâncias e nem oferecer resistência significativa às demandas 
e a influência da referida minoria radical e isso se dá seja para 
não comprometer a causa, seja para não serem confundidos com 
opositores da causa. 

O grupo 4, numericamente maior, é composto pelos “não- 
-envolvidos', ou seja, todos aqueles que, embora nem simpati- 
zem com a causa, nem concordem com a tática da minoria ra- 
dical, simplesmente não expressam opinião quanto ao seu com- 
portamento. Seja por desinteresse ou por receio de atrair polê- 
mica para si, esse grupo busca evitar o desgaste de uma posição 


65 Entre esses símbolos justificativos poderíamos citar a “tolerância repressiva", de Herbert Marcuse 
[ver: KELLY-WOESSNER, April. How Marcuse made today's students less tolerant than their parents. 
Heterodox Academy. 2015. Disponível em: <https:/ /heterodoxacaderny.org/how-marcuse- 
madetodays-students-less-tolerant-than-their-parents>. Acesso em: 5 jan. 2020.], ou também teorias 
que consideram justo suprimir violentamente certos discursos pois tais discursos seriam eles próprios 
equivalentes à violência [ver: HAIDT, Jonathan; LUKIANOFF, Greg. The coddling of the american mind. 
Nova York: Penguin Press, 2018]. 
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crítica ao radicalismo e, também, não tende a oferecer grande 
resistência às suas demandas e influência. 


Assim, é possível entender que mesmo uma frequência 
relativamente baixa de casos de discriminação pode compro- 
meter o clima geral da Universidade na medida em que esses 
casos não encontram resistência do resto do corpo acadêmico. 
Na medida em que aqueles que compõem esse corpo acadêmico 
relutam em denunciar casos de intolerância política no espaço 
da Universidade, isso contribuiria para que uma minoria intole- 
rante seja o suficiente para impor um clima hostil. 


Além do clima hostil, a dinâmica piramidal contribui para 
expor a intolerância política no espaço da Universidade na me- 
dida em que não há ações institucionais coordenadas entre a co- 
munidade acadêmica para abordar abertamente o problema do 
preconceito que, mesmo minoritário, corre o risco de se tornar 
simbolicamente representativo da instituição acadêmica como 
um todo. Nesse sentido, Franco sugere que grande parte do cor- 
po docente universitário, mesmo quando não diretamente en- 
volvido em atos politicamente discriminatórios, pode contribuir 
para a imagem da Universidade como ambiente de radicalismo 
ao não se contrapor efetivamente a tais atos. 


Embora críticos apontem que o establishment acadêmico é, 
em grande parte, responsável por essa imagem ao não combater 
a discriminação anticonservadora com a veemência adequada, 
vale notar, também, as críticas direcionadas a conservadores 
que contribuem para essa imagem. Matthew Woessner — ele 
mesmo um conservador — alerta que o alarde que conservado- 
res fazem em torno do viés progressista da Universidade pode 
ter o efeito não pretendido de exacerbar ainda mais o problema. 
Isso porque, considerando o papel da autosseleção e fatores re- 
acionados, Woessner considera que a medida mais eficaz para 
se promover a diversidade política na academia seria incentivar 
conservadores a buscar carreiras acadêmicas e não os afugentar 
com histórias de terror da Universidade progressista. Os cientis- 
66 Estadunidense, professor Associado de Ciência Política e Políticas Públicas, em WORSSNER, 
Matthew. Bridging the ideological divide - Fostering true diversity in higher education. Youtube. 
2014, Disponível em: <www.youtube.com/ watch?v=VMBDIy Y ffnM>. Acesso em: 19 ago. 2020. 
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tas políticos estadunidenses Jon Shields e Joshua Dunn também 
subscrevem a essa recomendação ao final do seu estudo: 


[...] Conservadores fora da universidade devem ter cuidado 
para não exagerar a intolerância dentro dela. Reclamar do 
radicalismo professoral pode ser uma das poucas fontes 
de identidade comum em uma coalizão republicana 
ideologicamente diversa, mas certamente não incentiva 
jovens conservadores a considerar uma carreira na academia. 
Sim, os conservadores estão corretos até certo ponto — 
eles são amplamente estigmatizados na academia... Essa 
estigmatização é injusta. Mas [...] conservadores podem 
sobreviver e até prosperar na universidade progressista... 
[Muito embora] jovens conservadores devam, é claro, 
conhecer bem o cenário acadêmico e saber navegá-lo com 
cuidado”. 


De acordo com Franco, esses argumentos sugerem que 
tanto progressistas quanto conservadores podem adotar estraté- 
gias diferentes para dar à Universidade uma imagem mais aco- 
lhedora. Ao lado progressista caberia efetivamente reconhecer a 
intolerância interna e falta de diversidade política na academia 
como um problema a ser abordado e que compromete a quali- 
dade da educação superior. Ao lado conservador caberia saber 
dosar suas queixas de modo a não retratar a educação superior 
como uma causa perdida para jovens conservadores. 


INTOLERÂNCIA IDEOLÓGICA NA UEL (2009-2019) 
RELATOS DE CASOS 


Por Gabriel Giannattasio 


No dia 19 de março de 2019 um grupo de professores, es- 
tudantes e profissionais liberais, pertencentes ao projeto chama- 


67 SHIELDS, Jon; DUNN, Joshua, Passing on the Right: conservative professors in the progressive 
university. Oxford: Oxford University Press. 2016. p. 203. 
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do “UEL, a casa da tolerância” foi recebido, em audiência, pelo 
Reitor, Vice-Reitor e outros assessores, no gabinete da Reitoria 
da Universidade Estadual de Londrina [UEL] e, naquele mo- 
mento, fizeram a entrega oficial de um ‘dossiê’® — redigido em 
primeira pessoa pelo coordenador do referido projeto e docente 
do departamento de História, a partir da documentação que o 
grupo havia reunido ao longo do período de 2009 a 2019 — que 
trazia informações da prática de intolerância ideológica naquela 
instituição. 


Sou docente concursado da UEL desde o ano de 1994, 
após ter passado por outras duas instituições de Ensino Supe- 
rior. Ainda que a nossa profissão nos ofereça atrativos óbvios, 
não foram estes a motivação das minhas escolhas. Sempre reco- 
nheci nas Universidades, em particular, nas Universidades Pú- 
blicas, a garantia da maior liberdade possível de pensamento, 
de tal modo que elas eram para mim o lugar por excelência do 
pensamento crítico. Outrossim que, mesmo sob regimes de ex- 
cepcionalidade jurídica, as Universidades se mantiveram como 
espaço de abrigo latente dessa liberdade. 


Minha convivência nos espaços acadêmicos data do ano 
de 1981, quando ingressei numa Universidade Federal Pública 


68 O referido dossiê, com pequenos acréscimos ao texto original e algumas revisões de caráter 
formal, foi transformado neste capítulo 2. 
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para cursar a graduação em Engenharia, isso ainda durante o 
chamado “Regime Militar”. Volto a esse passado para frisar que 
me encontro entre aqueles que experienciaram a vida acadêmica 
tanto sob a égide de um regime ditatorial, quanto sob o amparo 
de um regime democrático. Encontro-me, por isso, numa situ- 
ação privilegiada e que se distingue da maioria dos professo- 
res, funcionários técnicos, administrativos e alunos que hoje se 
encontram no Ensino Superior. Posso ser um testemunho das 
difíceis relações entre o livre pensar em diferentes momentos 
e regimes políticos pelos quais passamos e é essa memória, de 
quase quatro décadas, que torna o tempo presente ainda mais 
merecedor de atenção e preocupação. 


Afinal, quando imaginaríamos que — após termos alcan- 
cado a mais longeva estabilidade política e democrática da nos- 
sa história republicana, após termos vivido a experiência inédita 
da chegada ao poder de um líder operário, por um partido de- 
claradamente de esquerda — o livre pensar estaria em risco e 
sendo atacado por aqueles que um dia tiverem o acolhimento de 
seu pensamento heterodoxo? 


É preciso que fique claro que o maior risco que a inestimá- 
vel pluralidade do saber acadêmico corre neste momento não 
vem de fora da Universidade, mas sim daqueles que estão enrai- 
zados em sua estrutura acadêmica. Desde a época em que as ins- 
tituições acadêmicas se tornaram guarida, manifesta ou latente, 
de uma diversidade de ideologias de esquerda — e isso remonta 
à década de 1960 —, elas começaram, ainda que em conjunturas 
adversas, a mostrar seu “modus operandi º, 


Queremos deixar clara a nossa mais completa oposição, no 
que diz respeito à liberdade de pensamento, a qualquer tentati- 
va de ingerência dos poderes de Estado sobre as Universidades. 
Neste sentido, estamos em sintonia com a ministra do Supremo 
Tribunal Federal [STF], Cármen Lúcia, para quem “[...] A única 
força legitimada a invadir uma Universidade é a das ideias li- 


69 Há o famoso o episódio ocorrido na Pontifícia Universidade Católica [PUC], do Rio de Janeiro, 
no ano de 1979, e relatado no livro "Liberdade acadêmica e opção totalitária; um debate memorável”, 
organizado pelo filósofo e historiador brasileiro Antonio Paim [Campinas: Editorial Távola, 2019]. 
Escrevi, a propósito desse episódio, no texto'A opção totalitária de historiadores da UEL”, que se encontra 
no capítulo 3, dessa obra, em função da riqueza germinal que o fato ocorrido em 1979 representa, 
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vres e plurais. Qualquer outra que ali ingresse sem causa jurídi- 
ca válida é tirana. E tirania é o exato contrário de democracia”? 


Não se trata, pois, de defender a desideologização” do 
conhecimento e dos saberes — em particular nas chamadas 
‘humanidades’ —, caminho que alguns críticos da academia 
têm trilhado. Não queremos expurgar essa ou aquela ideia do 
ambiente universitário. Pelo contrário, queremos denunciar 
o perigo da academia se tornar o lugar do pensamento único, 
realizadora do exercício de monopólio da verdade. Contudo, in- 
felizmente, temos uma multiplicidade de indícios que atestam, 
de modo contumaz, manifestações de intolerância ideológica no 
ambiente de trabalho de nossa UEL”. 


Confesso que esse ambiente de intolerância foi se instalan- 
do aos poucos e sem alarde, paulatinamente. Creio que a expe- 
riência inédita do poder — refiro-me à cronologia 2003 a 2016 — 
permitiu que aquelas práticas de intolerância, que em contextos 
adversos eram pontuais, se disseminassem pelos micropoderes 
do tecido acadêmico. Por isto, esta anamnese que farei terá iní- 
cio em acontecimentos ocorridos no ano de 2009”, 


Naquele ano fui chamado a prestar esclarecimentos à uma 
comissão de sindicância sob a acusação de “falta de urbanidade”. 
Todo o imbróglio teve início quando recebi uma mensagem via 
e-mail, enviada por uma professora e colega do departamento 
de História da UEL. Nessa mensagem a docente escreveu [os 
destaques em negrito são de minha responsabilidade]: 


70 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, n. 
548. Relatora: Cármen Lúcia, Distrito Federal, 15 mai. 2020. Disponível em: <http:/ / redir.stéjus.br/ 
paginadorpub/ paginador jsp?docTP=TPérdocID=752896813>, Acesso em: 27 dez. 2020. 

71 O termo “ideologia” está sendo tratado aqui não na acepção marxista do conceito, mas no seu 
sentido mais vulgar, como sistema de ideias. E, um sistema de ideias estará sempre contaminado 
por uma dada perspectiva teórica que o fundamenta. Não comungamos da ideia de que possa haver 
pensamento neutro ou imparcial. a 

72 Na edição do jornal Folha de Londrina, de 30 de novembro de 2018, o professor e filósofo Marcos 
Rodrigues da Silva publicou um texto opiriativo sobre o tema “intolerância ideológica” na UEL, 
intitulado “O esquerdismo nas universidades públicas”. Escrevi um texto em resposta ao referido artigo 
e anexo (1) a este livro ambos, por entender que eles permitem esclarecer alguns pontos da questão, 
dentre eles como e onde a incidência da intolerância é mais visível nas universidades. 


73 Tomando como ponto o caso apontado no texto “Sonhos de uma noite de verão: as ilusões acadêmicas 
de um ingênuo estudante de história”, de Guilherme Cantieri Bordonal, que integra esta obra, 
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Olá Gabriel, acabei de corrigir um trabalho final de minha 
disciplina no mestrado, realizado por um orientando seu, 
Guilherme Cantieri Bordonal, e fiquei muito preocupada 
pelo futuro dele. Decidi reprová-lo, pois o trabalho não 
contempla o mínimo necessário dos critérios estabelecidos, 
mas gostaria que você lesse e, se possível, me mandasse 
sua opinião por escrito. Eu não tenho como te explicar tudo 
por e-mail, por isso vou deixar uma cópia do trabalho, 
juntamente com meu parecer, em seu escaninho, pois acho 
importante que você saiba o que ele anda escrevendo e se 
possível tente fazer uma correção nos rumos acadêmicos 
do rapaz, pois do jeito que as coisas estão, seu futuro me 
parece pouco promissor. 

Desculpe pelo incômodo nessa altura do campeonato. 
Abraços, 


Isabel 


Ao ler a mensagem, ainda sem maiores informações sobre 
o episódio, me perguntei: qual crime terá cometido meu orien- 
tado? Fui tomar conhecimento do caso e ler o trabalho do aluno 
apresentado à “disciplina” da Professora Isabel Bilhão. A partir 
daí, tentei apresentar o debate, que me parecia muito saudável, 
ao colegiado de professores que compunham o Programa de 
Mestrado em História. Pois, ao ler o trabalho do aluno, avaliei 
que estávamos diante de um caso de “crime de pensamento”. O 
resultado deste ocorrido — como pode ser observado por meio 
do processo número "10571 2009 — foi que o referido aluno foi 
reprovado na “disciplina” e seu orientador foi submetido à uma 
comissão de sindicância. 


Naquela circunstância passei pelo calvário sem expor 
publicamente o caso. Mas, já estava evidente que a legislação 
criada pela Universidade, cujo objetivo é o de oferecer amparo 
jurídico àqueles que se sentissem perseguidos, constrangidos e 


74LONDRINA. Universidade Estadual de Londrina. Referente a informação do“ dossiê” do Professor 
Gabriel Giannattasio, Processo n. 10571.2019, Divisão de Protocolo e Comunicação - SAUEL; Isabel 
Bilhão; Gabriel Giannattasio. 13 abr. 2009, 


104 
GABRIEL GIANNATTASIO KA 


NARRATIVA DE CASOS 


assediados, estava sendo usada para perseguir, constranger e 
assediar ideologicamente. 


O processo mencionado foi a manifestação do indício de 
que o lugar por excelência do debate havia deixado de sê-lo. E, 
a frase pronunciada por uma ex-chefe de nosso departamento, 
muitos anos antes, adquiria todo o sentido e significado. Dizia 
nossa chefia que “Constituída uma maioria, ela passa como um 
trator sobre a minoria”. Seria essa a “ditadura [democrática] do 
proletariado'?? Seria este o modo de tratar o debate de ideias na 
academia? 


Aos poucos fui deixando de ser chamado para as bancas 
de defesa de trabalhos acadêmicos, para as atividades departa- 
mentais e fui notando que, para compor as mesas de debates em 
torno de temas candentes e acalorados, eram convidados apenas 
intelectuais do mesmo espectro ideológico”. 


75 Quem conhece a literatura marxista sabe que esse conceito traduz um princípio político. A 
partir dele podemos afirmar que o propalado direito das minorias é, na boca de um marxista, um 
instrumento vazio de propaganda política. Mais preocupante é quando esta ideologia conquista 
a hegemonia política do Estado e nos institutos de cultura, como as Universidades, por exemplo. 
Conquistada a hegemonia, não sobra espaço para o dissenso e é este o fenômeno que estamos 
testemunhando nos ambientes dominados por este pensamento. 
Marx não estabeleceu uma definição precisa do conceito “ditadura do proletariado”, apesar disso, o 
sociólogo inglês Tom Bottomore (1920-1992), em Dicionário do pensamento marxista [Rio de Janeiro: 
Jorge Zahar, 2001], nos indica que ele o entendia tanto como a forma de regime onde o proletariado 
exerceria uma hegemonia até então exercida pelos burgueses, quanto uma forma de governo 
operário que toma para si muitas das tarefas até então executadas pelo Estado. Em “As lutas de classes 
na França de 1848 a 1850' (1850), Marx escreveu que a revolução envolve “[...] a ditadura classista do 
proletariado como ponto de transição necessário para abolição de todas as diferenças de classe [...]” 
[São Paulo: Boitempo, 2012. p. 102]. Em “Crítica ao Programa de Gotha’ (1875), afirmou que “entre a 
sociedade capitalista e a comunista, situa-se o período da transformação revolucionária de uma na 
outra. A ele corresponde também um período político de transição, cujo Estado não pode ser senão 
a ditadura revolucionária do proletariado” [São Paulo: Boitempo, 2012. p. 36]. E, em “A guerra civil 
na França’ (1871), Marx viu na Comuna de Paris — governo operário (18 de março-28 de maio de 
1871) formado a partir da resistência popular, no contexto do conflito entre franceses e alemães na 
Guerra Franco-Prussiana (1870-1871) — uma experiência que, por meio de ações políticas, buscou 
a emancipação econômica do trabalho, a transferência das iniciativas e do poder do Estado ao 
proletariado e a criação de um regime próximo a democracia direta. Mas, é em Lenin — em “O Estado 
e a Revolução: doutrina do marxismo sobre o Estado e as tarefas do proletariado na Revolução’ (1917) 
[São Paulo; Boitempo, 2017] e em “A Revolução Proletária e o Renegado Kautsky’ (1918), onde escreveu 
que “a ditadura revolucionária do proletariado é um poder conquistado e mantido pela violência do 
proletariado sobre a burguesia, um poder que não está amarrado por nenhumas leis” [São Paulo: 
Editora Ciências Humanas, 1979. p. 9] — que se acentuou o aspecto repressivo do conceito, Na URSS, 
ela se realizou apareceu sob a direção do partido, o que, na prática, correspondeu a repressão do 
Estado, em nome do proletariado. 
76 Demos início, ao final de 2018, a uma investigação documental na qual queremos recuperar a 
agenda de debates promovidos pelos departamentos de História, Ciências Sociais e Educação, da 
UEL, e observar o espectro ideológico dos convidados que compuseram as mesas. 
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Conforme os anos se passaram e avançou a possibilidade 
de perda do poder central — refiro-me à interrupção do projeto 
de hegemonia política “lulopetista” —, o clima de intolerância 
ideológica se intensificou na sociedade e, em especial, nos cen- 
tros de formação da opinião pública. Um bom exemplo disso 
foram os tais ‘seminários sobre o golpe de 2016, que pulularam 
Universidades afora, inclusive na UEL. 


Mas, para além dos espetáculos e eventos públicos, é no 
cotidiano, no dia a dia da vida acadêmica, que podemos ir diag- 
nosticando esse monopólio produzido a fórceps das verdades 
ideológicas, ainda mais em tempos de redes sociais. É por meio 
delas que se começa a arruinar uma reputação. Cito, a título de 
exemplo, os bastidores do caso ocorrido com um colega de de- 
partamento” que se sentiu de tal modo incomodado, que o tema 
foi levado para uma reunião departamental”. 


Perguntei-me em qual ou em quais momentos o centro 
de estudos a que pertenço se dispôs a organizar um debate em 
torno dos temas mais candentes do contemporâneo e que fos- 
se digno do conceito que um debate carrega? Mesmo quando 
houve um fenômeno como esse, um debate sobre o tema ‘Escola 
Sem Partido', organizado pelo Sindicato do Comércio Varejista 
de Londrina [Sincoval], ocorrido no dia 25 de julho de 2017, com 
regras claras e com uma mesa composta por dois defensores do 
projeto e dois contrários ao projeto, como se manifestaram al- 
guns professores do meu departamento”? Eu estive no auditó- 
rio do Sincoval naquela noite e testemunhei o espetáculo depri- 
mente oferecido por boa parte da plateia que ali se encontrava, 
formada, em sua maioria, por professores do Ensino Médio, a tal 


77 Em postagens no Facebook, nos anexos (2), podemos testemunhar, a princípio, a mais completa 
falta de ética, na qual alunos do curso de História, incentivados por alguns professores, denunciam, 
por meio das redes sociais, textos, temas e bibliografias, apresentados por um docente de nosso 
departamento, a pretexto de revisionismo histórico. Chamo a atenção para o fato de que o perfil 
virtual de quem fez a postagem e participou ativamente do denuncismo, Professor Marco Soares, é, 
também, docente do departamento de História da UEL. 
78 Segue no anexo (3) a ata da reunião departamental, com destaque feito por mim para o trecho que 
trata do tema. 
79 Anexo (4) uma postagem e peço para que o leitor atente para os comentários do mesmo Professor 
Marco Soares, que demonstram claramente a indisposição para debater o tema, convocando todos os 
outros colegas a não participarem do debate. 
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ponto que Miguel Nagib, fundador do movimento “Escola Sem 
Partido” no Brasil, disse: “Diferentemente dos seus alunos que 
são obrigados a ouvir o proselitismo político defendido pelos 
senhores em sala de aula, aqui vocês não são obrigados a me 
ouvir, os senhores e senhoras podem se retirar”®. 

A UEL, de uma instituição respeitada pela sociedade lon- 
drinense e pela qual a população sempre teve um profundo re- 
conhecimento e carinho foi, pouco a pouco, se tornando objeto 
de hostilidade. Isto foi sendo sentido por nós, docentes da insti- 
tuição e, mais particularmente, pelos professores da grande área 
que compõe as humanidades. 

No final do ano de 2016, o vereador Filipe Barros, recém- 
-eleito à época para seu primeiro mandato na Câmara Municipal 
de Londrina (2017-2019), foi indicado por aquela Casa para ser o 
seu representante junto ao Conselho Universitário da UEL. Ime- 
diatamente começou a circular um abaixo-assinado, entre pro- 
fessores e alunos, manifestando repúdio à indicação. Abriu-se 
um debate interno junto ao departamento a que pertenço e dois 
professores argumentaram e apresentaram, via e-mail institucio- 
nal, os motivos que os levavam a não assinar o documento. Mais 
que isso, indicaram a preocupação quanto ao desgaste que um 
tal documento provocaria nas já desgastadas relações com parte 
significativa da sociedade local. O professor Alberto Gawrys- 
zewski e eu, dois docentes que não assinaram o manifesto, res- 
saltamos que a indicação oferecia um momento oportuno para 
debatermos as divergências com o parlamentar indicado, que 
era o signatário, na Câmara Municipal local, do projeto “Escola 
Sem Partido’, e que nunca fora convidado a participar de um 
debate no centro a que pertenço. 

Contudo, para a nossa surpresa, recebemos, no início do 
ano de 2017, uma notificação da Ouvidoria da Universidade, 
na qual o professor Alberto Gawryszewski e eu erámos acusa- 
dos de praticar “assédio moral”, ‘falta de urbanidade” e “falta de 
decoro”, pelo coordenador do Colegiado do curso de História. 


80 Não sou defensor do projeto “Escola Sem Partido”, acho que se trata de um remédio equivocado 
para um mal realmente existente, Mas, quem esteve no auditório naquela noite teve a mais clara 
manifestação desse mal que contaminou o debate cultural no Brasil. 
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Como prova da acusação, juntaram-se as mensagens trocadas 
institucionalmente por e-mail. Para mim, esse episódio foi a gota 
d'água. Resolvi que não responderia a mais essa acusação em 
silêncio, como havia feito em 2010. O debate deveria se tornar 
um debate público e a mídia impressa e as redes sociais seriam 
o canal de sua difusão", Não bastasse o acusador e os que o 
apoiavam terem se furtado do debate público — lembro que 
o jornal Folha de Londrina, por meio da coluna ‘Avenida Paraná 
mantida pelo jornalista Paulo Antônio Briguet, abriu seu espaço 
para divulgação dos pontos de vista como direito garantido ao 
contraditório —, quando tiveram a oportunidade de se manifes- 
tar deram claras indicações de censura ao fato de eu ter exposto 
a instituição departamental. 

Fomos então, o professor Alberto Gawryszewski e eu, 
acusados de “falta de urbanidade, e de ‘decoro’ e de “assediar 
moralmente um superior hierárquico'. Por outro lado, não no- 
tamos, por exemplo, nenhuma manifestação dos órgãos depar- 
tamentais ou de Centro sobre a exposição artística intitulada 
“H1+t2", de concepção e curadoria do professor Marco Soares”, 
com apoio do Núcleo de Documentação e Pesquisa Histórica 
INDPH] e do Colegiado de História — exposição que provocou 
a reação corajosa de um docente do departamento de História 
que manifestou sua indignação por meio de uma carta dirigida 
aos membros do departamento e que anexo à obra, ocultando o 
nome de seu autor. 


Naquela situação me vi diante de uma encruzilhada. Sa- 
bia, pela experiência de 2010, que não teria nem o apoio, nem a 


810 processo se encontra sob o número “2831 2017 [UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA, 
14 fev. 2017, Londrina: Divisão de Protocolo e Comunicação - SAUEL, 2017]. Nele, os senhores 
poderão encontrar todas as peças documentais, assim como o parecer final da Procuradoria Jurídica 
da UEL, que indica claramente a incapacidade dos acusadores de conviver com o pensamento 
diferente. 


82 Este mesmo professor, responsável pela exposição aqui citada, atacou nas redes sociais o 
nosso projeto de extensão, "UEL, a casa da tolerância”, afirmando que nós estávamos chamando a 
Universidade de "bordel e os que trabalham e estudam nela de prostitutas ou garotos de programa. 
Além de nos acusar de sermos fascistas ao utilizarmos o sigma grego como imagem de nosso perfil 
no Facebook. Como diz a já famosa frase presente em um texto conhecido no Brasil como “Decálogo 
de Lenin’ — traduzido do inglês original ‘Communist Rules for Revolution’ ['Regras Comunistas para 
Revolução"), uma fraude antiga em circulação nos EUA, desde a década de 1940, falsamente atribuída 
a Lenin —, “acuse-os do que você faz, chame-os daquilo que você é'. Anexo (2) 

83 Anexo 5 - Carta de um professor do Departamento de História, acompanhada do registro em 
imagens da exposição. 
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solidariedade de boa parte dos colegas de profissão. Fui pres- 
sionado a não tornar público o caso, sob a alegação de que o 
processo não era e não podia se tornar público. Consultamos a 
assessoria jurídica da Universidade, que nos garantiu o caráter 
público do processo. Ou renunciava às minhas convicções, à li- 
berdade de pensamento do docente e à natureza vocacional da 
Universidade, ou enfrentaria as consequências de minha “deso- 
bediência”. Essa se tornou, desde então, a minha melhor contri- 
buição para a Universidade e, em particular, para a UEL. 


Ainda em março de 2018, o departamento de História pro- 
moveu um debate em torno do tema “Arte e política em tempos 
de intolerância”, como foi veiculado pelo informativo Bonde, do 
dia 20 de março*!. Notem pela matéria veiculada na mídia, que 
o debate é, na realidade, um espaço para defesa de uma posi- 
ção e, para tal, são chamados quatro expositores. Todos falaram 
no sentido da defesa irrestrita da liberdade artística e lembro 
que o evento se deu no contexto das polêmicas suscitadas pela 
exposição do 'Queermuseu — Cartografias da Diferença na Arte 
Brasileira. Mas, afinal, debate não pressupõe a existência de 
posicionamentos distintos em condições isonômicas de defesa 
das ideias? Quando a indignação passa a ser seletiva, quando a 
liberdade se torna privilégio de alguns, quando a censura esco- 
lhe seus eleitos, as máscaras caem e o “rei está nu”. 


Durante a campanha eleitoral de 2018, muitas manifes- 
tações inapropriadas ao espírito de pluralismo ideológico, que 
deveria ser a marca que distingue a academia, documentaram o 
nível de intolerância que alcançamos. Ainda uma vez e a título 


84 Ver: “Arte e política em tempos de intolerância” é tema de mesa-redonda na UEL. Bonde, Londrina, 
20 mar. 2018. Educação. Disponível em: <www.bonde.com.br/educacao/noticias/arte-e-politica- 
em-ternpos-de-intolerancia-e-tema-de-mesa-redonda-na-uel-458018.html>. Acesso em: 23 out. 2020. 
85 Exposição artística brasileira, com 264 obras de 85 artistas, sob curadoria do historiador da Arte 
Gaudêncio Fidelis — que se apresentou como exploradora da expressão e identidade de gênero, 
da diversidade e diferença na arte brasileira e propiciadora da investigação do caráter patriarcal e 
heteronormativo do museu como instituição —, que teve sua primeira apresentação no “Santander 
Cultural”, atual “Farol Santander Porto Alegre”, cancelada prematuramente [durou de 15 de agosto 
a 10 de setembro de 2017] pela instituição que a patrocinava via isenção fiscal, o banco Santander, 
após uma onda de protestos nas redes sociais acusando-a de apologia à pedofilia, pornografia, 
zoofilia e desrespeito à figura religiosa — acusações negadas pelo Ministério Público Federal [ver: 
<www.mpf.mp.br/rs/sala-de-imprensa/ docs/ recomendacoes/2017/recomendacao-queermuseu- 
porto-alegre/view>]. Após a tentativa de exposição no Museu de Arte do Rio ser censurada por 
Marcelo Crivella, então prefeito da cidade, uma campanha de financiamento coletivo permitiu sua 
reinauguração na Escola de Artes Visuais, no Parque Lage, no Rio de Janeiro, em 2018. 
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de exemplo — pois documento aqui unicamente o que chegou 
ao nosso conhecimento —, vimos uma enorme faixa estampada 
num dos prédios de nossa Universidade. Nela, havia uma cla- 
ra defesa de um campo ideológico. Mas, o mais preocupante, é 
que a faixa associava todo um curso da UEL com esse espectro 
ideológico. Será que o curso de Serviço Social, técnicos-admi- 
nistrativos, docentes e discentes pertencem, todos, ao mesmo 
campo ideológico? Se a resposta for sim, isso é, de fato, muito 
preocupante. Se for não, há um equívoco gravíssimo no uso do 
nome do curso naquela faixas. 


Como dei a entender, tomei a resolução de tornar públi- 
co esse debate, o que me levou a apresentar, em fins de 2017, 
um projeto de extensão intitulado “UEL, a casa da tolerância”. O 
projeto — formado por um grupo de intelectuais, professores, 
jornalistas, estudantes e profissionais liberais — nascia a partir 
de um dado diagnóstico e com o firme propósito de fazer com 
que a Uníversidade voltasse a ocupar seu espaço de centro de 
promoção da liberdade de pensamento e do debate de ideias: 


Sem dúvida alguma, uma palavra para o momento 
político e cultural de nossa sociedade, é “tolerância”. É 
em torno desta palavra que os propositores do projeto 
organizaram as atividades que se estenderão ao longo 
de 2018. Diagnosticamos que a sociedade brasileira 
está radicalmente dividida bem como a sociedade 
londrinense. O diálogo está, profundamente, contaminado 
numa conversação de surdos-mudos. E, infelizmente, a 
Universidade, incluso af a UEL, tem sido vista como uma 
instituição que assumiu uma posição beligerante, adotando, 
aos olhos de parte da sociedade, um lado da trincheira. 
É preciso que a Universidade volte a desempenhar seu 
papel de espaço privilegiado da tolerância. Que tenha a 
sabedoria restauradora das fraturas desempenhando seu 
papel de mediação. É preciso que a Universidade volte a 
ser o palco do diálogo, o espaço da livre manifestação das 
ideias. É preciso que ela, Universidade, deixe de ser parte 
e respeite a sua própria tradição inscrita em seu nome: a 


Bó Segue anexa (6) fotografia tirada da manifestação citada. 
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palavra Universidade vem do latim ‘universitas’ e significa 
“universalidade”, o todo, e ainda o universo, o conjunto das 
coisas”, 


Organizamos uma programação que teve início no final 
de 2017 e se estenderia até o mês de novembro de 2018%, Ela- 
boramos uma carta” na qual explicitávamos nossos propósitos, 
indicávamos a necessária e saudável convivência da Universi- 
dade com a sociedade londrinense e pedíamos o apoio dos De- 
partamentos envolvidos e dos professores desses organismos. 
Sugeríamos na carta que parte considerável da programação só 
poderia ser realizada com a indicação de nomes para compor 
as mesas de debate e garantíamos a todos os envolvidos o mais 
absoluto respeito à palavra. A carta foi entregue, em mãos, a to- 
dos os departamentos do Centro de Letras e Ciências Humanas 
[CLCH] e aos departamentos de Educação e Comunicação da 
UEL no início do ano letivo de 2018. A programação do primeiro 
semestre foi realizada com sucesso, em que pese as tentativas 
de boicote e sabotagem do evento patrocinadas por alguns es- 
tudantes e professores”. Contudo, a programação do segundo 
semestre teve de ser cancelada, pois nenhum Departamento, 
nem os professores especializados nos temas se dispuseram a 
integrar as mesas de debate. 


De certo modo, esse comportamento não nos surpreen- 
deu. É possível constatar, por meio do registro em ata de reu- 
nião departamental do curso de História”, que a ideia de reali- 
zar debates foi ventilada em, pelo menos, uma dessas reuniões. 
Tal ideia, porém, jamais prosperou. Essa recusa ao debate res- 
87 GIANNATTASIO, Gabriel (Coord). UEL, a casa da tolerância. Projeto de Extensão n. 02211. 
Universidade Estadual de Londrina. 

88 Anexo (7) um folder com toda a programação do evento. 
89 Tiramos uma cópia desta carta e a anexamos (8) aqui. Pode-se notar que, cada secretário[a] de 
Departamento datou e assinou, acusando o recebimento do documento. 


90 Quando demos início ao projeto criamos uma página, no Facebook, intitulada "UEL, a casa da 
tolerância”. A página está no ar no endereço <www facebook com/ welltolerancia>. E, por ela, 
podem ser visualizadas as atividades por nós organizadas e mesmo as tentativas de boicotá-las. Do 
mesmo modo, a página no seu conjunto, oferece um quadro preocupante da nossa UEL. 

91 Verificar a passagem da ata de reunião departamental anexa. Foi incluído um ponto de pauta nessa 
reunião intitulado 'Aos textos de Paulo Briguet e pode-se notar pelo relato, que alguns professores 
defendiam a ideia de debater com o cronista do jornal Folha de Londrina. Outros propunham o 
ingresso conjunto — todo o CLCH — de uma ação judicial. Por fim, nada aconteceu. 
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peitoso, franco e leal se tornou uma marca da cultura política, 
particularmente dos cursos de Ciências Sociais e História, para 
me ater unicamente ao Centro a que pertenço. 

Essa cultura da recusa se apoia em estratégias distintas. 
Em certos momentos, recorre-se à ameaça de provocação do Po- 
der Judiciário ou de acionamento de instrumentos disciplinares 
internos da Universidade; em outros, adota-se a prática da mis 
en scène, uma espécie de ‘faz de conta” de que estamos debaten- 
do. Para poder observar como se opera essa segunda estratégia, 
propomos realizar um levantamento dos eventos organizados 
por alguns departamentos do CLCH e pelo departamento de 
Educação, com o intuito de mapear as mesas de debates em tor- 
no de temas mais contemporâneos e polêmicos e diagnosticar O 
perfil dos convidados para tais mesas”. 


Contemporaneamente e com a devida autorização da 
Procuradoria Jurídica da UEL, fizemos um levantamento das 
queixas dirigidas à Ouvidoria da Universidade, dos processos 
disciplinares e comissões de sindicância — documentos que se 
encontram arquivados no SAUEL — para avaliar até que ponto 
o aparato normativo da instituição está sendo usado para coi- 
bir, intimidar e, mesmo, calar, determinadas manifestações ide- 
ológicas”. Por meio da entrega oficial do dossiê, demos início 
à campanha “Intolerância ideológica, nós vamos te expor — é 
importante ressaltar a presença ostensiva, no espaço do CLCH, 
de várias campanhas de combate à violência”, contra a mulher, 
negros, LGBTQIA+, que merecem todo o nosso apoio, mas, ne- 


92 Cito aqui, a título de exemplo, a mesa de debate ocorrida no dia 29 de novembro de 2018, durante 
a programação da “XVIII Semana de História da Universidade Estadual de Londrina’, intitulada “As 
apropriações da História pela nova direita’, que contou com a presença de dois professores convidados. 
Quem representava na mesa de debates o pensamento da “nova direita’? Para maiores detalhes, 
sugiro a seguinte leitura: <wwrw facebook. com /welltolerancia/photos/1109037529875426>. 
93 Chamo a atenção para a queixa anônima e desprovida de qualquer fundamentação que teve como 
alvo professores e alunos do curso de Medicina da UEL e que foi dirigida ao Colegiado de Curso que, 
por sua vez, pediu para que os acusados se manifestassem. Ora, isto já não caracteriza uma ação de 
constrangimento? Tendo em vista a ausência de fundamentação de uma denúncia anônima, a mesma 
não deveria ter sido arquivada? O assunto acabou ganhando as páginas do jornal Folha de Londrina, 
na edição de 29 de novembro de 2018. Anexo (9) a imagem da denúncia. Realizamos essa pesquisa e 
o resultado do nosso trabalho pode ser conhecido por meio do texto publicado nessa obra intitulado 
“Intolerância ideológica nos arquivos da UEL’. 
94 O jornal Folha de Londrina noticiou, em 20 de abril de 2017, a criação de uma “Comissão de 
Prevenção à Violência”. Segue uma cópia da matéria anexa (10), bem como, um exemplar do cartaz 
dessa campanha. 
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nhum cartaz, nenhuma palavra sobre a forma de intolerância 
que se abate sobre todos, a intolerância das ideias. As informa- 
ções que trazemos por meio do dossiê representam uma ínfima 
parte do quadro geral. Várias denúncias chegam a nós, mas os 
envolvidos têm receio de tornar público tais casos de intolerân- 
cia. Em sua maioria, são discentes receosos da perseguição que 
a publicização dos casos pode desencadear. 

Sugerimos, diante do exposto, a criação de uma “Comis- 
são de Trabalho sobre Intolerância Ideológica na Universidade”, 
com a tarefa de averiguar os fatos aqui apresentados e, ainda, 
e para além disso, receber novas queixas e denúncias, resguar- 
dando o sigilo do denunciante. Os trabalhos de pesquisa, já ci- 
tados nesse dossiê —, a partir do projeto de extensão “UEL, a 
casa da tolerância” — poderão servir, também, para subsidiar 
os trabalhos dessa Comissão. Além disto, avançamos a ideia de 
que a Universidade, por meio das suas representações máximas, 
Reitoria e Pró-Reitorias, Conselhos Universitários, e por meio 
dos órgãos de comunicação, rádio, televisão e boletins, tomem 
a frente e exerçam o papel de protagonismo desse necessário 
debate”. 


Sem dúvida, a crise que se abriu atinge não apenas a co- 
munidade acadêmica, prejudicada pela censura ideológica a que 
foi submetida, mas contamina as relações da Universidade com 
a sociedade local e regional. A Universidade, em especial, suas 
áreas de Humanas, nunca foram vistas com tanta desconfiança 
pelo público externo à academia. Queremos uma Universidade 
sem censura. Queremos que os alunos tenham acesso às fon- 
tes de informação, às bibliografias e autores que se encontram à 
margem da academia. 


95 Passados pouco mais de seis meses, fomos informados da resposta que a atual Reitoria deu às 
nossas demandas e manifestas preocupações documentadas no dossiê que havíamos entregue. No 
parecer emitido pela Procuradoria Juridica da UEL com o consentimento do Reitor está dito: “[...] 
concluimos que os fatos narrados pelo denunciante e indicados pelo mesmo como definidores de 
uma situação de intolerância ideológica não são procedentes” [ LONDRINA. Universidade Estadual 
de Londrina. Parecer. Solicita que seja dado os encaminhamentos de investigação a denúncia 
presencial realizada por docente do Departamento de História da UEL. Processo n. 3555.2019,24. 
Ouvidoria; Procuradoria Jurídica; Gabriel Giannattasio. 8 mar. 2019]. 
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O ESTUDANTE QUE NÃO É DE ESQUERDAS 


Por Paulo Briguet 


13 DE DEZEMBRO, 2015 


Há algum tempo falei em uma crônica jornalística sobre 
a dura vida do professor de História que não é de esquerda. 
Fiquei muito feliz com sua repercussão, que teve mais de 10 mil 
compartilhamentos na internet e provocou comentários genero- 
sos de vários professores que se identificaram com o texto. Hoje 
quero homenagear outro herói brasileiro: o estudante que não é 
de esquerda. 

Eu sei que, muitas vezes, você se sente solitário e desa- 
nimado, meu jovem. É mais fácil ficar em silêncio do que con- 
testar alguns absurdos que a gente ouve em sala de aula ou vê 
na mídia. Você quer aprender, não ganhar discussões. Entendo 
perfeitamente. Mas saiba que esse sentimento de solidão é co- 
mum entre as pessoas que amam a verdade e o conhecimento. 
Nos dias de hoje, a verdade e a lógica foram substituídas pelas 
opiniões “politicamente corretas”, que de corretas não têm nada. 

Caro estudante, saiba que você não está sozinho. Há mui- 
tas pessoas que já notaram haver um abismo entre a vida real e 
o conteúdo ensinado em algumas ‘disciplinas’ escolares, sobre- 
tudo na área de humanas. O conselho que dou a você é estudar 
profundamente todos os aspectos dos temas abordados nas au- 
las de História, Geografia, Literatura e Língua Portuguesa. E, 
dedique-se com igual entusiasmo às ciências exatas. 


9 Texto publicado originalmente no jornal ‘Gazeta do Povo’, na edição de 13 de dezembro de 2015. 
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Não ocupe o prédio da escola; invada a biblioteca. Tente 
ser um estudante interessado em todos os assuntos, procurando 
a verdade com obstinação. Seja o melhor no que faz e, só então, 
passe a contestar as meias verdades e as falsidades que lhe são 
impingidas. Você verá que ser chamado de ‘coxinha’? é um pre- 
ço irrisório a pagar pelo conhecimento da verdade. 


Seguindo o caminho do estudo e da reflexão permanentes, 
você descobrirá que muitos outros alunos e professores consti- 
tuem uma maioria silenciosa que, assim como você, está interes- 
sada em cultivar a inteligência, apurar a sensibilidade e conhe- 
cer as altas realizações da cultura. 


Um dia você poderá contestar o professor que apresenta 
o socialismo e o comunismo como estágios superiores da rea- 
lização humana, quando na verdade são sistemas que só pro- 
duziram morte, opressão e miséria; poderá questionar aqueles 
colegas que veem a escola como um centro revolucionário e não 
como um templo do saber; poderá ordenar a alma com os gran- 
des valores morais e os conhecimentos científicos que sobrevi- 
veram à prova do tempo e das gerações; entenderá que Deus 
existe e que a revolta contra Ele é o verdadeiro ópio dos tempos 
modernos; compreenderá o valor das empresas e da economia 
de mercado; intuirá que a família não é responsável pelos males 
do mundo, mas pela sua salvação; verá que o amor ao próximo 
supera qualquer forma de engenharia social ou panaceia políti- 
ca. 


Fique com Deus, amigo estudante. A verdade o libertará. 


97 Gíria pejorativa paulistana criada, provavelmente, nos anos 1980 — para se referir a policiais 
que comiam de graça em pequenos estabelecimentos comerciais — e que, a partir dos anos 2000, 
foi ganhando diferentes conotações. Passou a ser utilizada como rótulo de pessoas “engomadas”, 
“arrumadinhas”, “certinhas”, ‘convencionais’, como sinônimo das gírias 'mauricinho' e “patricinha”. 
A partir das manifestações sociais de 2013 — que teve como pauta principal a redução do valor das 
tarifas do transporte público —, passou a ser utilizada como adjetivo ou substantivo para se referir a 
pessoas indiferentes às manifestações, ou sem identificação com suas causas. Depois, no contexto do 
impeachment da presidente Dilma Roussef (2016), esse termo foi lançado sobre lideranças oriundas do 
alto empresariado — sobretudo do centro econômico de São Paulo — e setores da classe média que 
encampavam muitos protestos antigoverno, antiesquerdista e antipetista, que se autointitulavam 
"pessoas de bem”, conservadoras nos costumes, liberais na economia, patriotas, nacionalistas, 
defensoras dos valores cristãos e da família. 
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SÓCRATES NO CAMPUS? 


Por Paulo Briguet 
3] de maio, 2017 


— Professor José, excelente amigo, encontrá-lo é uma imensa 
honra! Mas diga, por favor, que motivos o trazem a esta Ouvidoria 
do campus universitário? O sr. pretende fazer alguma reclamação? 

— Sim, Sócrates. Vim prestar queixa contra um colega de de- 
partamento. 

— Pela divindade, Professor José! Tal notícia deixa-me estarre- 
cido. Suponho que esse colega tenha cometido um gravíssimo delito. 
Poderia informar-me qual seria o crime do professor? 

— Ele ofendeu outros colegas do Departamento. 

— Ó, luminar da ciência... Causa-me espanto que isso tenha 
acontecido no ambiente universitário. Imagino que tenha sido uma 
ofensa realmente devastadora. 

— De fato, Sócrates. Ele criticou uma “carta de repúdio” que nós 
elaboramos. 

— Osr. quer dizer, nobre docente, que ele repudiou o repúdio? 

— Exatamente. 

— Mas a Universidade não é o espaço do debate, do contraditó- 
rio, das diferenças? 

— Sim, sem dúvida, 

— O repúdio ao repúdio não seria, por assim dizer, uma prerro- 
gativa dos mestres acadêmicos? 

— Desde que esse repúdio não seja, em si, um ato de intolerân- 


— Ora, Professor José, peço que perdoe minha falta de acuidade, 
mas acho que ainda não compreendi a sutileza do seu argumento. De- 
nunciando o repúdio ao repúdio, o sr. e seus colegas não estariam sendo 
precisamente intolerantes? 


98 Texto publicado originalmente no jornal ‘Folha de Londrina‘, na edição de 31 de maio de 2017. 
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— De modo algum, porque a atitude desse professor acaba favo- 
recendo os conservadores e reacionários, inimigos da nossa Universi- 
dade, os verdadeiros intolerantes... 

— Mas, ilustre docente, amigo mui experto, a Universidade, 
como o próprio nome diz, não tem por objetivo permitir o contraste e o 
conflito de todas as ideias, inclusive aquelas que emanam dos círculos 
reacionários e conservadores? 

— Nada disso, Sócrates! Conservadores e reacionários, bem 
como todos aqueles que ousarem defendê-los, devem ser retirados do 
nosso convívio. Não permitiremos discurso de ódio no campus. Não 
passarão! 

— Professor José, corrija-me se eu estiver errado, mas o professor 
denunciado fez algum tipo de ameaça aos colegas? Incitou à violência? 
Acusou-os de algum crime ou fez afirmações caluniosas? Usou chan- 
tagem, intimidação, dedo no olho? Tentou forçá-los a alguma coisa? 

— Não, ele não fez nada disso. 

— Então, ó digno docente, onde está o ódio no discurso do pro- 

fessor? 

— Ele desqualificou a fala dos próprios colegas de Departamen- 
to. 

— Mas, excelente Professor José, o debate acadêmico não exige 
que se faça o confronto das hipóteses, sendo que é inevitável a con- 
sequência de que umas, as melhores, venham a desqualificar outras, 
as piores? Não seria exatamente isso que chamávamos, em Atenas, de 
Dialética? 

— Ora, Sócrates, não venha você também me desqualificar! Você 
não tem nem Mestrado. Será que não aprendeu nada? Continua defen- 
dendo o indefensável e corrompendo os jovens! Mas chega de conversa 

fiada; o Ouvidor está me chamando. Adeus, velho “reaça”. i 


— Adeus, Professor José. Tenha uma boa audiência. Você ca- 
minha para a Ouvidoria, eu para a eternidade. Só a divindade saberá 
quem tem mais sorte. 
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CARTA SOBRE A INTOLERÂNCIA NA 
UNIVERSIDADES 


Por Gabriel Ciannattasio 
7 de junho, 2017 


Acordei, naquela manhã de 12 de abril, abestado. 'Não! 
— pensava comigo mesmo — Isso deve ser uma brincadeira de mau 
gosto. Como é possível que um colega de trabalho — todos os envol- 
vidos nesse caso são professores do Departamento de História 
da UEL — tenha dirigido à ouvidoria da Universidade uma denúncia, 
contra dois colegas de ofício, acusando-os de falta de urbanidade, falta 
de decoro e assédio moral, por motivos tão fúteis e sem fundamento? 
Diante da acusação fiz questão de pesquisa dos termos jurídicos 
e encontrei as seguintes definições: 

Urbanidade: É o dever do funcionário público, denomina- 
do dever de cortesia, ou seja, obrigação de demonstrar solicitu- 
de, respeito, compostura e tolerância no trato com o público que 
se dirige às repartições públicas ou com os colegas de serviço. 

Decoro: O mesmo que decência. Honra. Respeito de que se 
deve cercar a pessoa, de acordo com o local em que se encontra. 

Assédio moral: assédio moral é caracterizado pelo conjunto 
de práticas humilhantes e constrangedoras, repetitivas e prolon- 
gadas, às quais são submetidos os trabalhadores no exercício de 
suas funções, frequentemente quando há relação hierárquica. 

Vamos ao caso... 


Na carta, assinada pelo coordenador do colegiado de His- 
tória — professor José Miguel Arias Neto — datada de 13 de fe- 
vereiro de 2017, ele se dirige ao ouvidor da UEL nesses termos: 


Venho por meio deste solicitar que esta ouvidoria ou 
instância competente apure a falta de decoro, de urbanidade 
e mesmo de assédio moral praticado por dois professores do 
departamento de História, a saber: Alberto Gawryszewski 


99 Texto publicado originalmente no jornal ‘Folha de Londrina’, na edição de 7 de junho de 2017. 
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e Gabriel Giannattasio. Anexo ao presente documento, 
uma rodada de e-mails feita entre alguns professores do 
departamento como elemento que podem comprovar tal 
prática. 


Tendo sido indicado o sr. Filipe Barros para representante 
da Câmara no Conselho Universitário da UEL, alguns 
setores prontamente se indignaram e se mobilizaram para 
manifestar repúdio à indicação do mesmo. Isso faz parte das 
liberdades democráticas, assim como se houvesse apoio à 
indicação do mesmo™. 


O que manifestei nas mensagens enviadas, foi a minha 
compreensão de que a indicação do vereador Filipe Barros era a 
oportunidade de enfrentarmos o debate. Aquela troca de men- 
sagens, despertada pela indicação do citado vereador, foi um 
raro e saudável momento do exercício do divergir. Um dos pro- 
fessores, contrário à indicação feita pela Câmara dos Vereadores 
de Londrina, manifestou-se sobre o tema em questão escreven- 
do em sua mensagem: 


Recentemente a Corte Constitucional da Alemanha negou 
liminar ao pedido de banimento do partido de extrema 
direita NPD (Partido Nacional Democrata). Com isso, os 
juízes na Alemanha irão permitir que um partido que tem 
umaideologia que fere os princípios constitucionais alemães, 
como a democracia, funcione plenamente. Segundo os juízes 
o partido não tem possibilidade de chegar ao poder, então, 
digo eu, a população não precisa se preocupar. Mas se 
chegar, o partido planeja substituir o sistema constitucional 
existente com um estado nacional autoritário seguidor da 
ideia de comunidade pessoas, etnicamente definida. Mas 
segundo a Corte, como o país vive uma democracia tem que 
conviver com pessoas que pregam o fim da democracia. 


E, o mesmo professor prosseguiu esclarecendo num e-mail 
posterior: 


100 LONDRINA. Universidade Estadual de Londrina. Solicita apuração de assédio moral. Processo n. 
2831.2017.86, Ouvidoria; José Miguel Arias Neto. 14 fev. 2017. p. 2. 
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Essa postagem que fiz sobre a Corte Constitucional na 
Alemanha é para mostrar como as coisas estão caminhando 
nos últimos tempos. Para os juristas alemães temos que 
conviver com o inimigo, mesmo que ele tenha pretensões de 
nos destruir. Pelo jeito, quando se fala em terras tupiniquins 
de que temos que aceitar o jogo, isso vai na mesma direção. 
Ou seja, o cara pode defender ditadura militar, que está 
previsto como crime na constituição, mas se diz que ele tem 
liberdade de expressão pra defender isso [...J'. 


Estimulado pelas ideias do professor Rivail Rolim — que 
reproduzi acima —, enviei minha contribuição ao debate, incen- 
tivado pela oportunidade rara que se apresentava. Foi a única 
mensagem que escrevi nesta troca de e-mails. E apesar de diver- 
girmos sobre o tema, comecei parabenizando-o pela perspectiva 
apresentada: 


Parabéns pelos textos, Rivail Rolim. A posição dos juristas 
na Alemanha traduz a minha posição. Posição esta que 
já manifestei várias vezes. Mas, infelizmente, não é esta a 
cultura política do colegiado de história a que pertencemos, 
muito possivelmente em função da matriz ideológica que 
marca aconfiguração de seus membros. E esta cultura política 
tem se mostrado em vários momentos, inclusive neste que 
agora está em pauta. Afinal, o C.U não é um espaço para o 
debate de ideias? O que significa ‘repudiar a indicação do 
nome de um vereador da Câmara Municipal"? Significa, 
claramente, que gostaríamos que ela tivesse indicado outro. 
Um que pensa como eu, um que pensa mais próximo do que 
eu penso, Daí começamos a entender porque, para debater 
um tema conflituoso, só há um convidado. Daí entendemos 
porque um professor é censurado publicamente “pelo o 
que ele anda defendendo em sala de aula”. Daí entendemos 
porque um aluno é reprovado porque fez um trabalho de 20 
laudas refutando a bibliografia apresentada pela professora 
da “disciplina”. O seu texto, professor Rivail, me incentivou 


101 Esta citação e a citação anterior são de e-mails trocados sobre o tema em discussão envolvido no 
Processo n. 2831.2017.86. 
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a escrever esta mensagem e sabe porque? Porque não há 
debate no nosso ambiente de trabalho. O que esconde a tal 
“carta de repúdio' é a recusa ao debate franco, o medo do 
“pensamento diferente”. E o dito vereador já entendeu isto 
e está capitalizando com isto. A CENSURA É O MAIOR 
DESEJO DE QUEM NÃO TEM ARGUMENTOS. Porque aí, 
quem não tem argumentos - além de não ser obrigado a expô- 
los - ainda ganha a simpatia por passar aos olhos de todos 
como vítima. Para quem cultiva os valores da polêmica e do 
debate a decisão da Câmara Municipal deveria ser elogiada 
e não repudiada. Me apego aos professores que, apesar dos 
ares insalubres, ousam pensar com independência. 


Poderia alguém indicar qual foi a falta de respeito cometida? 
Divergir e manifestar divergência constitui falta de respeito 
ou compostura? Apresentar a sua perspectiva, o seu 
pensamento fere a decência e a honra de alguém? Quem, se 
encontrando numa posição hierárquica inferior à minha, foi 
repetidamente humilhado? 


A atitude do professor Jose Miguel Arias Neto é, por si só, 
a demonstração mais cabal daquilo que afirmei em minha 
mensagem. No nosso ambiente de trabalho não há uma 
cultura política do debate, Tanto é que este raro momento, 
em que ousamos nos manifestar sobre um determinado 
tema, se transformou em motivo de ameaças veladas, 
sob o manto do “politicamente correto’. E, sou obrigado a 
constatar, a Universidade criou os instrumentos necessários 
para operacionalizar políticas veladas de censura e 
intimidação'?, 


Tudo o que afirmei no e-mail, reproduzido acima, está do- 


cumentado e as provas compõem o Processo n. 2831.2017.86, que 
está disponível a consulta pública e que tramita na Universida- 
de Estadual de Londrina. Mas, depois do assombro da notícia 
de que havia uma queixa administrativa contra nós restou a per- 


gunta: qual a motivação deste pedido? 


Confesso que hoje sinto receio de entrar numa sala aula, 


pois as ideias se transformaram num instrumento perigoso, não 


102 LONDRINA. Universidade Estadual de Londrina, Solicita apuração de assédio moral. Processo n. 


2831.2017.86, Ouvidoria; José Miguel Arias Neto. 14 fev, 2017, 
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de debate, mas de punição, de coerção e de chantagem. Critica- 
-se com veemência, entre os meus pares, o projeto da “escola sem 
partido”, mas o que tenho testemunhado é a criação da “escola 
do pensamento único”. 

Na minha época de juventude travei o mesmo combate de 
muitos brasileiros. Lutei pelo restabelecimento das liberdades e 
garantias individuais. Fui preso, perdi meu emprego, fui ame- 
açado e sofri toda a espécie de intimidação policial. Lutei pela 
liberdade de dizer e de pensar. Sinto que, hoje, muitos que tra- 
varam aquele combate tenham se tornado os mais novos agen- 
tes da censura e da intimidação. 


Não gosto da judicialização de nada, muito menos das for- 
mas do pensar. Como debater honesta e francamente quando 
se tem a impressão de haver uma guilhotina suspensa sobre o 
seu pescoço? Não fui eu quem propôs esta via. Tenho receio de 
que ela se transforme no veículo de quem não tem argumentos e 
queira, com isto, igualar por baixo quem pensa diferente. 

Como eu disse, não fui eu quem propôs esta via, mas, ago- 
ra que estou nela, a perseguirei até o fim! 


A OPÇÃO TOTALITÁRIA DE HISTORIADORES DA 
VEL! 


Por Gabriel Giannattasio 
19 de julho, 2017 


Em meio aos debates acalorados fomentados pela indica- 
ção do vereador Filipe Barros para compor o Conselho Univer- 
sitário da UEL, bem como os desdobramentos de tal indicação 
junto ao Departamento de História dessa mesma Universidade, 
foi-me sugerida a leitura de um livro, publicado em 1979, in- 
titulado “Liberdade Acadêmica e opção totalitária: um debate me- 


103 Texto publicado originalmente no jornal “Folha de Londrina”, na edição de 19 de julho de 2017. 
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morável"!, Não posso deixar de agradecer, por tão oportuna 
indicação, ao amigo Luke de Held. O livro, de imediato, atraiu 
minha atenção, ainda mais quando fui me informar sobre o caso 
nele narrado, qual seja: o chefe do Departamento de Filosofia 
da Pontifícia Universidade Católica [PUC], do Rio de Janeiro, 
vetou a inclusão de um artigo do professor Miguel Reale numa 
coletânea de textos que seriam usados pelos alunos da “discipli- 
na” “História do Pensamento”, alegando, para tanto, motivações 
ideológicas. Em solidariedade a Miguel Reale, a professora e fi- 
lósofa brasileira Anna Maria Moog Rodrigues pediu demissão 
do quadro docente daquela instituição e enviou uma carta à im- 
prensa denunciando o caso. A partir daí, abriu-se um debate na 
mídia da época, com participação decisiva do Jornal do Brasil e o 
Estado de S. Paulo. 


Quase quarenta anos nos separam daquele momento his- 
tórico e do episódio brevemente relatado acima. Em 1979, viví- 
amos a expectativa da efetivação da abertura política na vida 
nacional, batizada por Golbery do Couto e Silva de “lenta, gra- 
dativa e segura distensão”'S, anunciada em 1974. Havia o re- 
torno dos exilados recebidos como heróis nacionais, as rádios 
e TV's nos faziam ouvir “Geni e o Zepelim de Chico Buarque e 
*Superhomem - a canção” de Gilberto Gil. Estudantes se uniam 
aos movimentos populares e saiam às ruas de um modo mais 
destemído. Mas, o episódio da PUC-RJ já chamava a atenção 
para dois perigos: o já conhecido perigo autoritário que vinha 
de fora da Universidade e o perigo totalitário que vinha de den- 
tro. Num dos artigos sobre o caso, publicado no “Jornal do Brasil' 
à época, o professor Luciano Zajdsznajder escreveu: 


A querela que há pouco assistimos sobre os patrulheiros 
ideológicos e que agora se estende ao comportamento 
totalitário ou autoritário de marxistas no campo acadêmico 
é um fruto da abertura. Serve sem dúvida aos autoritários 
e totalitários do “outro lado”, e este foi sempre o temor 


104 PAIM, Antônio (Org.). Liberdade acadêmica e opção totalitária: um debate memorável. Campinas: 
Editorial Távola, 2019. 
105 GASPARI, Elio. A ditadura derrotada. São Paulo: Companhia das Letras, 2003, p. 444. 
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daqueles que quiseram denunciar imposturas. O fato de que 
os marxistas encontravam-se entre os principais atingidos 
pelas ações mais terríveis do sistema autoritário exigia 
solidariedade e misericórdia, e impedia a crítica necessária. 
Não é, porém, porque se foi perseguido e torturado, 
que se terá sempre razão. Esta é a tragédia da política: os 
perseguidos não têm na perseguição uma justificativa eterna 
para as suas decisões e para os seus desacertos'%, 


Tantos anos depois daquele episódio podemos já reconhe- 
cer que o perigo externo foi superado, mas o interno se enraizou, 
prosperou, contaminou e se tornou o agente mais nefasto à de- 
mocracia social e ao pluralismo acadêmico. 

Transcorridas pouco mais de quatro décadas nos depara- 
mos, aqui e acolá, com episódios de clara manifestação de into- 
lerância, como do caso em que um docente, do Departamento 
de História da UEL, solicitou a abertura de sindicância junto a 
ouvidoria da Universidade, alegando que um colega de traba- 
lho [eu] havia faltado com a urbanidade, com o decoro, além 
de ter cometido assédio moral. Tudo por quê? Pelo fato de ter 
defendido a legitimidade democrática da indicação de um vere- 
ador Filipe Barros como representante da Câmara Municipal de 
Londrina no Conselho Universitário da UEL. O caso se tornou 
de conhecimento público depois de ser veiculado nas mídias so- 
ciais. 

Recentemente, fui participar de uma reunião do Depar- 
tamento de História, a que pertenço, na qual o caso estava em 
pauta. Mais da metade dos professores daquele colegiado não 
compareceu à reunião. Grande parte dos que compareceram 
manteve-se calada. A agonia durou quase três horas. Durante 
esse tempo, ouvi represálias e censuras que partiam da gran- 
de maioria dos professores que se manifestaram na ocasião. Es- 
queceram, muito providencialmente, os motivos geradores do 
imbróglio, o pedido injustificado de abertura de sindicância, 


106 ZAJDSZNAJDER, Luciano. Uma linguagem enredada nela mesma. Jornal do Brasil, 25 
mar. 1979, Página 2. p. 56. Disponível em: <http://memoria.bn.br/ docreader /DocReader. 
aspx?bib=030015 094pagfis=196369>. 
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passando a me julgar e responsabilizar pelos desdobramentos. 
Condenavam -me por eu ter levado ao conhecimento público — 
num momento inoportuno, segundo eles — as feridas abertas 
do Departamento. 


Impressionante semelhança. Esse também era um argu- 
mento apresentado pelos professores da PUC-RJ contrários à 
exposição pública do caso. O que desejavam? Que eu permane- 
cesse calado, mais uma vez, a lamber as próprias feridas? Que 
a sociedade, que é quem financia a estrutura pública de ensino, 
pesquisa e extensão, não fosse informada do que está a ocorrer 
intramuros? A clandestinidade é um terreno muito fértil para 
o desenvolvimento de doutrinas políticas e sociais perigosas. 
O que elas querem? O poder do partido único, do pensamento 
único. O que elas precisam? Tempo, o tempo necessário para 
conquistar a opinião pública... 

Em coluna do jornal O Estado de S. Paulo, de 24 de março 
de 1979, Luiz Carlos Lisboa escreveu: 


A conquista da sociedade “de dentro para fora”, proposta 
por Antonio Gramsci, tem conseguido o que Lenin nunca 
sonhou e Stalin desejou mas não obteve. A universidade é 
peça fundamental no processo paciente e diário de captura 
da opinião pública, a da classe média em particular. Não 
admira que os professores autores da denúncia na Pontifícia 
Universidade Católica do Rio tivessem merecido as atenções 
de professores, alunos, associações, notas e assembleias 
gerais. Aquelas denúncias atingiram precisamente a 
máquina de moer pensamentos que dirige a ação totalitária, 
e que se apresenta como aberta, flexível e democrática 
precisamente para, em nome da isenção, atuar como deve 
em termos de conquista ideológica e influência política!?”, 


Felizmente, hoje, as redes sociais nos permitem maior 
autonomia em relação à mídia tradicional. Pois o silêncio dos 
jornais, rádios e TV's diante do caso é vergonhoso e ele só veio 
107 LISBOA, Luiz Carlos. Está entre nós a guerra pelo controle da opinião. O Estado de S. Paulo, 
24 mar. 1979. p. 2. Disponível em: <https:/ /acervo.estadao.com.br/pagina/&H/19790324-31909-nac- 
0002-999-2-not>. 
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à baila graças a coluna independente Avenida Paraná”, que o jor- 
nalista Paulo Briguet mantém junto ao jornal Folha de Londrina 
e ao pronunciamento do vereador Filipe Barros. A depender 
da voz corrente, não unânime, de parte dos meus colegas de 
trabalho e da imprensa tradicional eu deveria sofrer o processo 
resignando-me ao silêncio, bem ao gosto dos expurgos, perse- 
guições e condenações que marcaram os históricos processos de 
Moscou. Guardadas as devidas proporções, o modus operandi é 
bastante comum aos casos. 

Diferentemente dos chamados ‘Anos de Chumbo” (1968- 
1974) da Ditadura Militar, a crise e o perigo às liberdades acadê- 
micas vêm mais de dentro que de fora da academia. Alguns de- 
partamentos universitários estão, há décadas, se transformando 
em blocos monolíticos de pensamento dogmático. Fechados ao 
diálogo e impermeável aos posicionamentos contrários ao novo 
status quo. Não quero aqui negar uma ideia, pela qual tenho 
imensa simpatia, a de que toda manifestação guarda uma posi- 
ção ideológica. Em outras palavras, não há narrativa isenta ou 
imparcial. O que nos salva do dogmatismo é o reconhecimento 
de que concorrendo com a minha narrativa há uma série de ou- 
tras e nenhuma delas está em condições de garantir veracidade 
e universalidade: 


A liberdade acadêmica é um dos valores mais fortemente 
arraigados entre os homens e mulheres de ciências, artes e 
letras, O direito de ter uma opinião, o direito de discordar, 
o direito de filiar-se a uma posição filosófica, o direito de 
“apoiar-se em uma determinada teoria, o direito e o dever 
de apresentar aos alunos vários pontos-de-vista, em suma, 
o direito de pensar e de propiciar a opção livre, sempre foi a 
característica marcante do discurso acadêmico e motivo de 
orgulho e satisfação das comunidades universitárias. [...]'ºº 


108 RODRIGUES, Aroldo. Jornal do Brasil, 18 mar. 1979. Especial. p. 53. Disponível er em: <http:// 
memoria bn.br/ docreader / DocReader.aspx?bib=030015_09&pagfis=195987>. 
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Poderíamos tomar de empréstimo essas palavras escritas 
por Aroldo Rodrigues, em 1979, e inscrevê-las no portal de en- 
trada de todas as academias. Estimularíamos, com elas, a criação 
de um ambiente de tolerância de que se ressente o dogmatismo 
totalitário de alguns. 

A reação visceral, audível e visível, de parte dos meus co- 
legas de trabalho indica que a “galinha dos ovos de ouro” da pro- 
paganda totalitária foi atingida num de seus pontos mais sensí- 
veis. Eles têm horror ao debate, à confrontação de perspectivas. 
Encastelam-se em seus pequenos redutos de sapiência e, do alto 
da sabedoria que professam, alegam: “Eu? Com toda a minha 
formação, com os títulos que acumulei vou debater com um “zé 
ninguén? “Não! Não vamos oferecer o palco da Universidade 
para que um desqualificado se apresente nele”. Dos cumes da 
arrogância e intolerância promovem seu julgamento. 

"[..] Afinal de contas, que ciência é esta, na qual só se lê o 
que se concorda? O resto se vê condenado pela total e, portanto, 
totalitária ignorância”'º, escreveu o cientista político, professor 
e pesquisador brasileiro Vamireh Chacon, ainda sobre o caso 
PUC-RJ. Passados quase quarenta anos, o caso tem muito a nos 
dizer. E, prosseguiu Chacon: 


Além do mais, trata-se de um aberrante desconhecimento 
do próprio historicismo, do qual certos autointitulados 
matxistas se dizem partidários em determinada vertente 
hegeliana. Seria ótimo que eles se recordassem do próprio 
Hegel, que dizia inexistir lixo na História, porque mesmo 
que ele existisse, serviria de adubo. [...]'º 


Alguns colegas de trabalho consideraram a minha atitude 
cinica, cinismo que se deve ao fato de eu ter manifestado sincero 
agradecimento à proposta de sindicância encaminhada à ouvi- 


109 CHACON, Vamireh. Ignorância totalitária, Jornal do Brasil, 27 mar. 1979. Opinião. p. 11. Disponívei 
em: <http:/ / memoria. bn.br/ docreader/ DocReader.aspx?bib=030015 (9&pagfis=196472>. 
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doria da UEL. Quem sabe, agora, estejam em condições de com- 
preender meu argumento: mesmo o lixo da história pode ser útil 
e servir de algum modo como adubo do pensamento. 


SOBRE O RELATIVISMO DESMEDIDO 


MONTAIGNE RESPONDE AO ILUSIONISMO DE KARNAL 


Por Gabriel Giannattasio 
6 de janeiro, 2018 


“O mundo não é mais que vaidade e dissemelhança. Os vícios são 
todos parecidos por serem todos vícios [...]. Mas, ainda que sejam 
igualmente vícios, não são vícios iguais, E não é plausível que 
aquele que ultrapassou em cem passos os limites [...], não seja de 
pior condição do que aquele que está a apenas dez passos deles; nem 
que o sacrilégio não seja pior que o furto de um repolho de nossa 
horta [...]. A confusão na ordem e medida dos pecados é perigosa, Os 
assassinos, os traidores, os tiranos beneficiam-se excessivamente 
com ela. Não é justo que a consciência deles se alivie porque algum 
outro é ocioso, ou é lascivo, ou menos assíduo à devoção. Mesmo os 
professores, [senhor Karnal], amiúde os classificam mal”, 


VITÓRIA DA TOLERÂNCIA NA VEL" 


Por Paulo Briguet 
27 de fevereiro, 2018 


Há exatamente um ano, o Professor Gabriel Giannattasio, 
do Departamento de História da UEL, foi acusado de falta de 
decoro e assédio moral por um colega de Universidade, Noticiei 
o caso aqui na “Avenida Parang’. O 'crime' de Gabriel consistiu 
em ter criticado, em uma troca de e-mails com outros professores 
do Departamento, uma carta aberta em repúdio à indicação do 
vereador Filipe Barros para representante da Câmara Municipal 
111 MONTAIGNE, Michel. Os Ensaios: livro II. São Paulo: Martins Fontes, 2006. p. 15. 
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no Conselho Universitário. É isso mesmo que você leu: o repú- 
dio ao conservador está liberado, mas crítica ao repúdio, ah, isso 
é proibido! 

Na ocasião, li os e-mails que faziam parte da denúncia e 
não encontrei nenhum indício de desrespeito ou falta de urbani- 
dade por parte do Professor Gabriel. Na discussão do tema com 
os colegas, ele manteve o tom de sinceridade esperada em um 
diálogo intelectual franco. No entanto, alguns de seus colegas de 
Departamento entenderam que ele havia ultrapassado os limi- 
tes da tolerância. Tudo porque ele fez algo intolerável: defendeu 
um conservador. Oh. 


No início deste mês, a Procuradoria Jurídica da Univer- 
sidade emitiu um parecer em que considera improcedente a 
denúncia contra Gabriel Giannattasio e afirma claramente não 
haver indícios de cometimento de infração administrativa: 


Isso porque a leitura dos textos e manifestações não 
demonstra ofensas, palavreado chulo, comportamento 
alterado, humilhações, etc. Tratam-se, pois, de exposições 
de opiniões, ainda que, por vezes, inseridas em momentos 
enérgicos e de refutação direta, 


A extinção do processo administrativo contra o professor 
Gabriel é uma vitória da democracia e da liberdade; demonstra 
que ainda há algum fio de esperança para a Universidade bra- 
sileira, mesmo nas áreas dominadas pela ideologia esquerdista, 
O próprio Gabriel comentou que as manifestações de apoio que 
recebeu e o parecer da Procuradoria Jurídica da UEL estimulam 
a crença de que a democracia na sociedade brasileira pode ter 
vida longa e que se sentia de alma lavada. 


Mas, ainda que por vias tortas, o ato de perseguição con- 
tra o professor Gabriel acabou por resultar em bons frutos. Pri- 
meiro, eu ganhei um amigo leal e inteligente. Depois, ele teve a 
brilhante ideia de criar o projeto “UEL, a casa da tolerância”. Jun- 
113 LONDRINA. Universidade Estadual de Londrina. Solicita apuração de assédio moral, Processo n. 
2831.2017 86, Ouvidoria; José Miguel Arias Neto. 14 fev. 2017. 


12 
Er 


GABRIEL GIANNATTASIO 


$ 


ENTREVISTAS E CRÓNICAS SOBRE TOLERÂNCIA 


tamente com um grupo de professores e escritores londrinenses, 
vamos realizar ao longo deste ano um ciclo de palestras e deba- 
tes sobre temas polêmicos que envolvem a sociedade brasileira 


contemporânea. 
ALMA LAVADA 


Por Gabriel Giannattasio 


fevereiro, 2018 


Hoje acordei com a sensação da alma lavada. Há quase 
um ano fomos, um colega de profissão e eu, denunciados por 
um docente do Departamento de História da UEL, sob a acu- 
sação de termos faltado com o decoro e a urbanidade e, mais, 
de termos cometido assédio moral. Tudo porque num debate 
ocorrido — sob a forma da troca de e-mails — no âmbito depar- 
tamental, não subscrevemos uma carta aberta em repúdio a in- 
dicação do vereador Filipe Barros — que, à época, estava sendo 
indicado pela Câmara dos Vereadores para compor o Conselho 
Universitário da UEL — e expusemos, naquela oportunidade, os 
motivos de nossa posição. 

Para a nossa surpresa fomos notificados, em fevereiro de 
2017, da denúncia encaminhada à Ouvidoria da Universidade. 
Recusei, desde então, as inúmeras propostas de conciliação que 
envolvia um mútuo pedido de desculpas. Perguntava-me, do 
que devo me desculpar? De ter manifestado, com respeito, mi- 
nhas posições? 

A solidariedade que recebi, desde então, veio de amplos 
setores democráticos da sociedade e de raríssimos professores 
da Universidade. O caso imprimiu uma reorientação na minha 
trajetória, deteriorou antigas relações e promoveu novas amiza- 
des, dentre elas, a fraterna solidariedade do escritor e jornalista 
Paulo Antônio Briguet, a quem serei eternamente grato. Foi ele 
que abriu sua casa e sua coluna jornalística, permitindo que o 
caso pudesse se tornar público. Chamo a atenção para o fato 
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de que esse “cronista de sete leitores” não abriu sua coluna para 
mim, ele a abriu para o caso, convidando, inúmeras vezes, as 
partes a se manifestarem. 

A vida é uma escada irregular e não adianta treinar o pas- 
so, ela sempre tem uma surpresa reservada a nós. E, foi uma 
travessura da vida que permitiu a minha aproximação com essa 
rara figura humana, com quem tenho experimentado a colabo- 
ração e o diálogo em meio às nossas diferenças. Junto com Pau- 
lo Briguet, reunimos um grupo de colaboradores para propor 
à Universidade Estadual de Londrina um projeto, envolvendo 
palestras e mesas de debate, intitulado “UEL, a casa da tolerân- 
cia”. Veja o que as surpresas da vida promovem. 


UEL 


a casa da tolerânci 
, e. 


Abertura do evento com a mesa redonda: 


“A tolerância e seus limites” 
com Gabriel Giannattasio, José Fernandas Weber e 
Paulo Antônio Briguet 


Sem dúvida alguma, uma palavra para o momento políti- 
co e cultural de nossa sociedade, é “tolerância”. É em torno desta 
palavra que os propositores do projeto organizaram as ativida- 
des que se estenderão ao longo de 2018. Diagnosticamos que 
a sociedade brasileira está radicalmente dividida, bem como a 
sociedade londrinense. O diálogo está, profundamente, conta- 
minado numa conversação de surdos-mudos. E, infelizmente, 
a Universidade, incluso aí a UEL, tem sido vista como uma ins- 
tituição que assumiu uma posição beligerante, adotando, aos 
olhos de parte da sociedade, um lado da trincheira. É preciso 


GABRIEL GIANNATTASIO 


ENTREVISTAS E CRÔNICAS SOBRE TOLERÂNCIA 


que a Universidade volte a desempenhat seu papel de espaço 
privilegiado da tolerância. Que tenha a sabedoria restauradora 
das ftaturas desempenhando seu papel de mediação. É preciso 
que a Universidade volte a ser o palco do diálogo, o espaço da 
livre manifestação das ideias. É preciso que ela, Universidade, 
deixe de ser parte e respeite a sua própria tradição inscrita em 
seu nome: a palavra Universidade vem do latim ‘universitas e 
significa “universalidade”, o todo, e ainda o universo, o conjunto 
das coisas. É com esse espírito que desejamos reunir pensamen- 
tos diferentes sob o abrigo de uma UEL tolerante". 

Passado quase um ano da denúncia inicial — apresentada 
pelo docente do departamento de História da UEL, José Miguel 
Arias Neto, na qual afirmava ter sofrido assédio moral e ter sido 
vítima de falta de urbanidade e decoto —, fui chamado, nesse 
mês de fevereiro de 2018, a tomar ciência do parecer emitido 
pela Procuradoria Jurídica da Universidade que se manifesta 
clatamente reconhecendo não haver indícios de cometimento 
de infração administrativa: 


Isso porque a leitura dos textos e manifestações não 
demonstra ofensas, palavreado chulo, comportamento 
alterado, humilhações, etc. Tratam-se, pois, de exposições 
de opiniões, ainda que, poř vezes, inseridas em momentos 
enérgicos e de refutação direta". 


O parecer da Procuradoria entende que 


os textos se tratam de meios de exposição de pensamentos, 
opiniões e posições [políticas, ideológicas, etc.] dos docentes, 
situação que não é vedada por lei: 


Portanto, diante do exposto, a Procuradoria Jurídica 
opina pelo arquivamento do presente processo [...], pois, 
conforme vimos e se verifica no processo, não há indícios de 


114 GIANNATTASIO, Gabriel (Coord.. UEL, a casa da tolerância. Projeto de Extensão n. 02211. 
Universidade Estadual de Londrina. 

115 LONDRINA. Universidade Estadual de Londrina. Solicita apuração de assédio moral. Processo n. 
2831.2017.86, Ouvidoria; José Miguel Arias Neto. 14 fev. 2017. 
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cometimento de irregularidades administrativas passíveis 
de apuração!!s, 


As manifestações de apoio que recebi de parte significati- 
va da sociedade londrinense, aliadas a eventos em que o espírito 
de tolerância é posto à prova, combinados a pareceres como a da 
Procuradoria Jurídica da Universidade, estimulam nossa crença 
de que a democracia na sociedade brasileira pode ter vida longa. 
Afinal, a intolerância é a mais perniciosa manifestação de nossa 
menoridade política. 

Peço, por fim, que tomem essa minha fala, não só como 
expressão de meu mais sincero agradecimento, mas como mani- 


festação de alívio por uma pequena vitória da democracia con- 
tra a intolerância. 


O GOLPE DA VERGONHA NA UEL 


Por Paulo Briguet 
27 de março, 2018 


No começo eu achei que essa caravana do Lula pelo Sul 
era suicídio, um gesto de desespero. Mas agora vejo que não é 
assim. Quando se trata do PT e dos movimentos esquerdistas em 
geral, nunca há gestos aleatórios, impulsivos, destituídos de um 
propósito tático ou estratégico. Sempre existe uma razão para o 
PT fazer o que faz. Afinal, são quase 40 anos de partido e mais 
de 200 anos de tradição revolucionária. O PT se prepara para o 
que Nassim Nicholas Taleb chamaria de cisnes negros”, aconte- 
cimentos que ninguém ou pouquíssimos poderiam prever. 

Por que Lula escolheu os estados do Sul, justamente nas 
regiões em que existe uma rejeição forte e organizada ao PT? 
Há um motivo. E não é tão difícil vê-lo. Ao atrair a ira dos an- 
tipetistas, Lula se coloca na posição de vítima e nisso ele se es- 
pecializou ao longo dos anos. Ora, até hoje, não existe exemplo 
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histórico de violência revolucionária que não tenha sido justifi- 
cado com base na vitimização. Essa vítima pode ser um cadáver, 
pode ser um líder decadente hostilizado por “fascistas” — e pode 
ser as duas coisas. 

Os “cursos do golpe’ que vergonhosamente surgiram nas 
Universidades brasileiras — UEL incluída — seguem a mesma 
lógica. O uso do termo “golpista” possui uma finalidade estra- 
tégica para a esquerda. É a senha para justificar todas as atroci- 
dades que estão por vir contra o povo brasileiro: perseguições, 
agressões, ameaças, chantagens, falsas denúncias, demissões, 
atos de censura, linchamentos morais, invasões de propriedade, 
prisões e, por fim, mais mortes. No futuro, “golpista” será a pa- 
lavra-chave para justificar os crimes na ‘República Socialista do 
Brasil’, também chamada 'Esquerdistão”. 

Identificados os “inimigos do povo” — empresários, rura- 
listas, trabalhadores não alinhados com os sindicatos, manifes- 
tantes sem pedigree esquerdista, jornalistas não-companheiros, 
escritores independentes, professores sem ideologia, gente co- 
mum, a ampla maioria da população —, a data para o começo 
dos expurgos foi marcada para começar: 1º de janeiro de 2019, 
com a posse de Lula. 

Professores e militantes esquerdistas — ou uma mistura 
das duas coisas — vão ministrar um seminário universitário 
com base numa evidente mentira. Entre eles — conferi todos os 
nomes —, não há um só representante do pensamento liberal ou 
conservador. São todos “companheiros”. É a história escrita por 
um lado só, como acontece em todas as revoluções socialistas. 
Sim, a Venezuela é aqui. 

Os “cursos do golpe’ consistem na aplicação do sistema 
de partido único na Universidade. Esse mesmo sistema que, se 
nada fizermos, vai vigorar no país inteiro daqui a oito meses. 
Não foi por acaso que Lula, durante a sua caravana pelo Sul, 
buscou refúgio em uma Universidade e um sindicato para se 
proteger dos ovos e das vaias. São locais em que a ‘República 
Socialista do Brasil’ está sendo gestada. 
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Não se engane, caro leitor: o golpista é você, O inimigo do 
povo é você. 


A MOÇA DO SACO NA CABEÇA 


Por Paulo Briguet 
19 de abril, 2018 


A performer apareceu logo no começo da palestra, enquan- 
to eram apresentados os componentes da mesa redonda. Ca- 
minhou por entre o público, silenciosamente. Não era possível 
ver seus olhos, pois um saco de lixo lhe cobria a cabeça. Tinha 
as pernas tingidas por uma fina camada de lama e movimentos 
às vezes sinuosos, às vezes, espasmódicos. Ficou por alguns se- 
gundos parada, como uma daquelas estátuas vivas que a gente 
vê no Calçadão. De repente, caiu. Agora, arrastava-se como... 
como a serpente. 
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O palestrante convidado, quase um estrangeiro naquele 
lugar, achou tudo aquilo muito divertido e fez sinal pedindo à 
fotógrafa que registrasse a cena. Durante os últimos dias, ele se 
havia preparado para todos os tipos de reação ou provocação; 
sabia que aquele ambiente não lhe era de todo amigável, embo- 
ra tivesse muitos amigos ali. Sim, uma das possibilidades que 
ele imaginou era uma intervenção cênica durante a sua palestra; 
um happening, como se dizia nos anos 1970. Agora que a hipóte- 
se se concretizava diante dele, invadia-o uma estranha paz, uma 
absurda alegria. 


Olhando para a moça, que se levantava outra vez, sem di- 
zer uma palavra, ele lembrou duas passagens — uma da litera- 
tura, outra do cinema. A primeira foi a cena em que Dom Quixo- 
te encontra os penitentes encapuzados, que levam um andor!” 
A segunda foi uma cena de 'O Homem Elefante’, filme de David 
Lynch, que muitos pesadelos lhe provocaram na infância. Para 
esconder suas deformações físicas, o Homem Elefante” usava 
um capuz. A certa altura, ele recita uma passagem do Evangelho 
e depois grita, com voz lancinante: 

— Eu sou um ser humano! Eu sou um ser humano! 

Mas a moça do saco ha cabeça não dizia nada. Apenas, por 
duas ou três vezes, pontuava as frases do palestrante convidado 
com sons guturais quase imperceptíveis. 

A terceira lembrança do palestrante veio da história, “um 
algoz da Revolução Francesa”. Mas não havia nenhuma guilho- 
tina; a paz e a alegria permaneceram junto com ele, como pre- 
senças invisíveis e inesperadamente concretas. 

Houve ainda uma quarta imagem mental despertada pela 
moça. Esta, tnais engraçada; foi preciso segurar o riso. Vendo 
a performer ali tão parada, tão fixa, tão necessitada de atenção, 
surgiu-lhe a figura de... Dilma Rousseff, o poste. “Talvez a com- 
panheira Vanda! tenha usado um capuz durante alguma ope- 


117 Capítulo LII ~ ‘Da pendência que teve Dom Quixote com o cabreiro e da rara aventura dos penitentes, 
a que ele deu feliz desfecho à custa do seu suor, do Livro I, de "O engenhoso fidalgo Dom Quixote de La 
Mancha’. 


118 Codihomie utilizado por Dilma Roussef após seu ingresso na ‘Organização Revolucionária 
Marxista Política Operária” [Polop], em 1964, aos 17 anios de idade. 
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ração nos anos 1970”, pensou ele, reprimindo a gargalhada, en- 
quanto falava sobre um assunto absolutamente diferente. 

O palestrante convidado terminou sua fala; houve alguns 
aplausos educados. Em seguida, dois professores deram bri- 
lhantes aulas sobre o tema que estava sendo discutido naquela 
noite: a tolerância e seus limites. 

Depois que tudo terminou, o palestrante convidado apro- 
ximou-se da moça para cumprimentá-la. Embora já não estives- 
se com o saco de lixo na cabeça, ela fingiu não o ver. Uma pena, 
pois ele lhe contaria que já fizera parte de um grupo teatral em 
1985 e 1986, tendo participado de muitos e muitos happenings 
iguais àquele. 

Separaram-se, o palestrante e a moça, talvez para sempre. 
No entanto, houve tempo suficiente, apenas um segundo, para 
ele saber que ela era uma garota de traços delicados, os olhos 
um pouco perdidos. Sem dizer nada, o palestrante convidado 
pensou: “Eu sou um ser humano. Mas será que ela acredita nis- 
so?” 

E foi embora pelo campus, levando no coração uma estra- 
nha paz, uma absurda alegria. 


A TOLERÂNCIA, PEDRO E A 'MOÇA DO SACO! 


Por Gabriel Glannattasio 


28 de abril, 2018 


Quando agradeço aos meus acusadores as pessoas acham 
que estou sendo irônico, cínico. Sim, confesso, há uma certa dose 
de ironia, sarcasmo e cinismo. Mas, há sinceridade também. Par- 
te do que somos está carregado de estímulos alheios. 

Na última quarta-feira, na abertura do nosso evento na 
UEL, fomos chamados a enfrentar nossos demônios. A perfor- 
mance da 'moça do saco’ desafiou os limites de nossa tolerância. 
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Enquanto discursávamos ela estava nos impondo uma dada ex- 
pressão da experiência limite. A ‘moça do saco’ despertava nos- 
sos demônios interiores. Como afirmou Paulo Briguet, em certo 
momento da sua apresentação, 'desconfie de quem faz louvores 
de sua bondade, honestidade e de sua tolerância”. Os propaga- 
dores da tolerância são, normalmente, intolerantes. E a moça 
do saco”, tal qual nossos demônios interiores, estava lá para nos 
pot à prova. 


Se, ao final dos debates, Pedro — um historiador que 
acompanhava a ‘moça do saco” — tomou a palavra para mani- 
festar sua surpresa e, de certo modo, seu desapontamento pela 
forma cordial e acolhedora de como a performance foi recebida. 
De minha parte, senti que havia passado pela mais difícil e terrí- 
vel prova de fogo. Quem esteve lá notou que as minhas sinapses 
foram afetadas pelo movimento perturbador da ‘moça do saco”, 
mas o que estava em jogo ali era menos a lógica do discurso e 
das palavras e mais a atitude diante do inesperado. 

O episódio me fez lembrar uma história que ouvi já faz 
certo tempo. Quem a contou foi um homem de meia idade que, 
após passar 20 dias no silêncio do alto mar, desembarcou numa 
grande e agitada cidade. O barulho dos carros e a agitação das 
pessoas o perturbou, a tal ponto que, ão ver a porta aberta de 
uma igreja, adentrou subitamente como quem estivesse à pro- 
cura daquelas vibrações perdidas em alto mar. Como segurava 
uma mochila com a mão direita, na pressa, fez o sinal da cruz 
com a esquerda, o que provavelmente chamou à atenção da úni- 
ca pessoa que lá se encontrava. O sacristão aproximou-se e diri- 
gindo-se a esse homem, perguntou-lhe: 

— O senhor é católico? 


— Não. Respondeu o homem e curioso devolveu- 
-lhe uma outra pergunta — Por quê? 

— É que me chamou a atenção a reverência que fez 
ao adentrar nesta igreja. 
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— Perdoe-me! — disse o homem — Aflito como eu 
estava, preocupei-me unicamente em respeitar uma 
casa que não é a minha. 

— Digo-lhe, o senhor é mais católico que muitos 
daqueles que dizem ser — respondeu o sacristão. 


Quem sabe devamos agradecer, cotidianamente, Pedro, os 
demônios interiores e a ‘moça do saco”. 


ARTE E CULTURA 


ENTREVISTA EM 'MODOS DE VIDA! — COMPORTAMENTO E 
CULTURA 


Por Patrícia Zanin e Eduardo Wolf 
15 de maio, 2018 


Entrevista com o filósofo, pesquisador, editor e tradutor 
brasileiro Eduardo Wolf, realizada no dia 15 de maio de 2018, 
mesmo dia em que proferiu a palestra ‘Arte e Política”, no ânfi- 
teatro do CCLH da Universidade Estadual de Londrina, como 
evento que fez parte do projeto de extensão "UEL, a casa da to- 
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lerância”, idealizado e coordenado pelo Professor Gabriel Gian- 
nattasio, do Departamento de História da UEL. A entrevista foi 
realizada pela jornalista Patrícia Zanin, da rádio UEL FM, no 
programa Modos de Vida - Comportamento e Cultura""º, 


QUEM SÃO OS INTOLERANTES?” 


Por Paulo Briguet 
12 de setembro, 2018 


Em 4 de junho de 2015, um professor comunista e ex-can- 
didato a presidente, durante seu discurso na mesa de abertura 
do 2º ‘Congresso Nacional da Central Sindical e Popular Conlu- 
tas” [CSP] - “Coordenação Nacional de Lutas” [Conlutas], reali- 
zado na cidade de Sumaré, disse: 


É assim que nós enfrentaremos os conservadores, é assim 
que vamos enfrentar os conservadores: radicalizando a 
luta de classes, Mas qual vai ser nosso diálogo com esse 
setor, o setor conservador? Veja, o setor conservador é 
perigoso porque lança suas garras na consciência da classe 
trabalhadora. É nela que nós temos que nos defender contra 
essa ofensiva conservadora, e não o diálogo com eles. E, eu 
espero contribuir com isso com o que Gramsci chamava 
de “intransigência”, com um pequeno “poeminha” final do 
Brecht, do Bertold Brecht [... J. 


Aplaudido com entusiasmo pela plateia, o militante pros- 
seguiu contando o enredo do poema de Bertolt Brecht (1898- 
1956), cujos versos finais dizem: 

Então ouça: Nós sabemos 

Você é nosso Inimigo. Portanto nós queremos você 

Agora coloque-o na Parede, Mas Considerando seus Méritos 


119 Para acessar a entrevista: <www facebook.com uelfm/ videos /1637553202961155>. 

120 Texto publicado originalmente no jornal “Folha de Londrind', na edição de 12 de setembro de 2018. 
121Busfalapodeservistano vídeo disponfvelem: <www.youtube.com/ watch?v=EGKI8HilTvwéab 
chamnel=PSTU>, 
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E boas Qualidades 

Em uma boa Parede e atirar em você com 
Boas Balas, boas Armas e te enterrar com elas 
Uma boa pá em bom solo", 


Poucos meses depois daquela triste palestra, fui procu- 
rado pelo Professor Gabriel Giannattasio, do Departamento 
de História na UEL. Ele me apresentou um novo e fascinante 
projeto: realizar em nossa Universidade um ciclo de palestras e 
debates denominado “A casa da tolerância”. Gabriel pretendia o 
oposto do que sugerira o palestrante do paredão; sua ideia era 
trazer lados diferentes para um diálogo franco e democrático no 
ambiente Universitário. 

Durante o primeiro semestre, tudo correu bem com “A 
casa da tolerância”. O projeto, que teve o seu pré-lançamento 
com a exibição do filme “O Jardim das Aflições', documentário so- 
bre o filósofo Olavo de Carvalho, realizou duas bem-sucedidas 
palestras com o professor e filósofo brasileiro José Fernandes 
Weber e Eduardo Wolf, filósofo, pesquisador, editor e tradutor 
brasileiro, sobre os temas da intolerância no pensamento e nas 
artes. Houve pouca participação dos docentes da UEL, mas até 
aí tudo bem. 


Ve ú 
DE NOVEMBRO | 19H30 


ANFITEATRO DO CCH - CAMPUS DA UEL 
LONDRINA - PARANA 
HTRADA FRANCA 


122 BRECHT, Bertolt. Interrogatório do bom. 1935. Disponível em: <www-djung.de/ rundbrief/ 
rb 01/0112/gedichte/verhoer.html>. [tradução nossa] 
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No segundo semestre, porém, quando estavam progra- 
madas as mesas de debate sobre temas polêmicos — “ideologia 
de gênero”, “aborto”, ‘alfabetização’ e ‘Escola Sem Partido” —, os 
Departamentos da área de humanidades recusaram-se a indicar 
professores que pudessem participar do evento. Acostumados 
ao monólogo, não quiseram sequer reconhecer a possibilidade 
de debater; optaram pela “espiral do silêncio’. A intolerância da 
casa impediu a “casa da tolerância”. 

O criador de “A casa da tolerância” disse, com sabedoria: 
“ A mão que segura o punhal hoje, é a mesma que ontem se recu- 
sava a dialogar com quem pensa diferente. [...] O punhal surge 
quando damos as costas à palavra; a faca deixa, assim, de ser 
uma metáfora cortante para se tornar lâmina assassina.” 


A INTOLERÂNCIA E SEUS FRUTOS PODRES?” 


Por Gabriel Giannattasio 


13 DE SETEMBRO, 2018 


Há quase um ano, um grupo formado por professores, es- 
critores e alunos deu irício a um conjunto de atividades — que 
deveriam se desenvolver nas dependências do CLCH da UEL — 
nomeadas “UEL, a casa da tolerância”. À época, lançamos uma 
espécie de diagnóstico que dizia: 


Sem dúvida alguma, uma palavra para o momento 
político e cultural de nossa sociedade, é “tolerância”. É 
em torno desta palavra que os propositores do projeto 
organizaram as atividades que se estenderão ao longo 
de 2018. Diagnosticamos que a sociedade brasileira 
está radicalmente dividida bem como a sociedade 
londrinense. O diálogo está, profundamente, contaminado 
numa conversação de surdos-mudos. E, infelizmente, a 
Universidade, incluso aí a UEL, tem sido vista como uma 
instituição que assumiu uma posição beligerante, adotando, 


123 Texto publicado originalmente no jornal ‘Folha de Londrina', na edição de 13 de setembro de 2018. 
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aos olhos de parte da sociedade, um lado da trincheira. 
É preciso que a Universidade volte a desempenhar seu 
papel de espaço privilegiado da tolerância. Que tenha a 
sabedoria restauradora das fraturas desempenhando seu 
papel de mediação. É preciso que a Universidade volte a 
ser o palco do diálogo, o espaço da livre manifestação das 
ideias. É preciso que ela, Universidade, deixe de ser parte 
e respeite a sua própria tradição inscrita em seu nome: a 
palavra Universidade vem do latim ‘universitas’ e significa 
'universalidade”, o todo, e ainda o universo, o conjunto das 
coisas, 


O projeto teve início em novembro de 2017 com a apresen- 
tação do documentário ʻO Jardim das aflições, de Josias Teófilo, 
no campus da UEL. E deveria ter sequência durante o ano de 
2018 com uma série de atividades programadas e amplamente 
divulgadas, dentre as quais se previa a realização de mesas re- 
dondas, palestras, conferências e mesas de debate em torno de 
temas polêmicos da nossa contemporaneidade. 


Em 15 de fevereiro deste ano, encaminhamos a todos os 
Departamentos do CLCH — a saber, História, Ciências Sociais, 
Filosofia e Letras — e do Centro de Educação, Comunicação e 
Artes [CECA] — a saber, departamento de Educação — uma 
carta convite solicitando que os Departamentos e/ou professo- 
res especializados nos temas em debate aceitassem compor as 
mesas de discussões. Além disso, contatamos vários professores 
desses centros, dirigindo a eles convites pessoais para compor 
as mesas de trabalho. É preciso registrar que recebemos um ma- 
nifesto apoio de vários professores dos departamentos de Letras 
e Filosofia e, ainda, tivemos na abertura dos trabalhos do even- 
to, a grata satisfação da presença do Professor José Fernandes 
Weber, docente do Departamento de Filosofia da UEL. 

As atividades programadas para o primeiro semestre fo- 
ram realizadas com sucesso, apesar de terem sofrido um velado 
boicote de parte significativa da comunidade acadêmica. Boi- 


124 GIANNATTASIO, Gabriel (Coord.). UEL, a casa da tolerância. Projeto de Extensão, n. 02211. 
Universidade Estadual de Londrina. 
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cote que se manifestou por meio de “intervenções artísticas” no 
recinto e no horário da atividade programada, além de eventos 
paralelos que pululavam de forma imprevista nos respectivos 
centros CLCH e CECA, 'coincidentemente” nos mesmos horá- 
rios de nossas atividades. Até aí, legitima manifestação. 

Portanto, notávamos já naquele thomento uma certa indis- 
posição de parte significativa do corpo docente de se integrarem 
à uma proposta cujo objetivo maior era, antes de tudo, resgatar 
o espírito que faz de nossa instituição set chamada de “Univer- 
sitas’. 

Para a programação do segundo semestre — particular- 
mente, àquelas que pressupunham o ‘confronto’ de ideias, ou 
seja, as mesas de debate — aguardamos uma resposta aos con- 
vites — que haviam sido dirigidos seja aos Departamentos, seja 
aos professores — até o final do mês de julho. Infelizmente, res- 
posta nunca veio. Nenhuma resposta, nem ao menos um gentil 
agradecimento, claro sinal de que, mais do que uma mera in- 
compreensão do papel da Universidade, faltava-lhes uma certa 
dose de educação e cortesia. 

Diante desse silêncio, resolvemos cancelar as mesas de de- 
bates, pois não queríamos repetir uma prática tão corriqueira 
e disseminada nas atividades programadas do CLCH, a saber, 
a de realizar “debates” em torno de temas contemporâneos nos 
quais só há um convidado ou, quando muito, dois convidados 
que defendem o mesmo ponto de vista. Mantivernos, como par- 
te da programação, a conferência do antropólogo Flávio Gordon 
a ser realizada no dia 8 de novembro, às 19h30, e intitulada 'Cul- 
tura e Universidade”. 

No dia 06 de setembro de 2018, o candidato à Presidência 
da República Jair Messias Bolsonaro foi esfaqueado pot um cida- 
dão de nome Adélio Bispo de Oliveira. A imprensa destacou set 
este um fato inédito na recente história democrática brasileira. 
Muitos, mas muitos, se apressarâm em chamar a nossa atenção 
pata um possível desequilíbrio mental do autor da tentativa de 
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homicídio!>. Praticamente todos os presidenciáveis, de todos os 
matizes ideológicos, solidarizam-se com Bolsonaro e chamaram 
aatenção para os níveis de intolerância que estamos alcançando. 


Diante dos episódios narrados me pergunto: o que há em 
comum entre o silêncio manifesto ou o boicote latente de parte 
significativa do corpo docente das áreas de humanas de nossa 
Universidade e a facada desferida por Adélio Bispo de Oliveira? 
A mão que segura o punhal hoje é a mesma que ontem se recu- 
sava a dialogar com quem pensa diferente. A mão que segura 
o punhal hoje é a mesma que repetia insistentemente, ao longo 
dos últimos tempos, o ‘não me sento à mesma mesa que fulano, 
que sicrano ou que beltrano”. A mão que segura o punhal hoje 
tem muitos nomes e muitas faces. A constatação do treslouca- 
mento de Adélio pode até livrar-nos da culpa e da má consciên- 
cia, mas a sociedade é, no final das contas, o corpo da vítima e a 
mão do assassino, a um só tempo. 

A violência na política começa onde termina a linguagem 
política. A violência não é linguagem politica, pelo contrário, ela 
é a manifestação da sua falência. 

O punhal surge quando damos as costas à palavra. Assim, 
a faca deixa de ser uma metáfora cortante para se tornar lâmina 
assassina. 


125 Elemento confirmado pelo juiz da 3º da Vara Federal de Juiz de Fora, Minas Gerais, como 
noticiado em <www.gazetadopovo.com.br/republica/adelio-bispo-oliveira-doenca-mental>. 
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PELA PLURALIDADE DE MANIFESTAÇÕES 
DEMOCRÁTICAS 


Por Dtávio Pedriali 


27 de novembro, 2018 


Você, estudante ou ex-estudante da UEL, já viu cartazes 
como estes com mensagens de direita, conservadoras ou anti- 
petistas? Ou, parece que só as ideias da esquerda são expostas e 
pregadas abertamente na Universidade? 


O grupo “UEL, a casa da tolerância”, defende que a Uni- 
versidade seja um espaço de todos, não o lugar onde um dos 
lados exerce a hegemonia. 


126 Colunista brasileiro e estudante do Curso de Direito, 
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ÓDIO E INTOLERÂNCIA CONTRA VOCÊ"? 


Por Paulo Briguet 
Uma vez identificado como de direita, você está além do argumento, 
suds visões são irrelevantes, seu caráter é desacreditado e sun 
presença no mundo é um erto. [Roger Scruton} 


29 de novembro, 2018 


Embora tenha sido proferida por um filósofo inglês, a 
frase acitna descreve à perfeição o clima de ódio e intolerância 
ideológica reinante em muitos setores da Universidade pública 
brasileira. Professores e estudantes identificados como conser- 
vadores e liberais, ou simplesmente não esquerdistas, sofrem 
perseguições, intimidações e patrulhamentos no ambiente aca- 
dêmico. Um exemplo concreto está ha denúncia anônima recen- 
temente encamirhada ão Colegiado do Curso de Medicina da 
UEL nos seguintes termos: 


Os professores do curso de medicina Fabrizio Prado, Leandro 
Diehl é Marcel Jaqueto, entre outros docentes, e alguns 
estudantes, corno Luiz Rocha Garcia e Dalton Alexandre 
Burci Ferreira, são antiéticos e abusivos, disseminam ódio 
pelo curso, ferem o código de ética médica ao apoiarem 
tortura e desrespeitarem os direitos humanos. Espero que, 
em ambiente hospitalar e acadêmico, essas pessoas deixem 
seus precoficeitos e comecem à ágir como seres humanos, 
já que eles lidam com seres humanos, com pessoas de 
difererites lugares, etnias, crenças, sexualidade, todos os 
dias, como docentes é como médicos'”, 
j27 Teto publicado originaltnente to jorrial “Folha de Londrina”, na edição de 29 de novembro de 


ia Casca Roget. Tolos, fraudes e militintes: pensadores da nova esquerda. Rio de Janeiro: 
Record, 2018. p. 315. 
129 Ver Anexo 9. 
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Note-se que os únicos dados objetivos da denúncia são os 
nomes dos professores e estudantes, Todo o restante, ou seja, 
os supostos abusos e irregularidades que eles teriam cometido, 
estão descritos de forma genérica e subjetiva, sem nenhuma evi- 
dência concreta, sem o mínimo traço de prova, a não ser o tes- 
temunho do denunciante, aliás anônimo. O denunciante parece 
fazer valer a frase “acuse-os do que você faz, chame-os daquilo 
que você 61%, 


Claramente, a intenção da denúncia é não apenas intimi- 
dar os professores e estudantes mencionados, mas desqualificá- 
-los a ponto de lhes negar o próprio caráter humano: “[...] que 
essas pessoas deixem seus preconceitos e comecem a agir como 
seres humanos”?!, Se você, caro leitor, votou em Jair Bolsonaro, 
é bastante provável que o denunciante anônimo também o con- 
sidere inumano. Saiba que todo esse ódio tem um alvo: você. 


Conheço pessoalmente todos os citados na denúncia. Os 
três professores estão entre os mais íntegros, competentes e qua- 
lificados da UEL. Os dois alunos seguem o mesmo caminho de 
brilhantismo na vida acadêmica. Ocorre que eles cometeram um 
crime considerado hediondo e fnafiançável pela militância ideo- 
lógica: assumiram publicamente ser conservadores, Até quando 
vamos aceitar esse terrorismo ideológico típico de regimes tota- 
litários? 

O atual Reitor da UEL tem mostrado uma saudável dispo- 
sição para dialogar com a comunidade londrinense, Esperamos 
que ele e sua equipe façam todos os esforços para impedir que 
a nossa Universidade, nascida sob a égide da união e do enten- 
dimento, transforme-se em um gulag ideológico dominado pela 
militância partidária. A Universidade deve ser a casa do conhe- 
cimento e do diálogo, não do medo e da intimidação, 


130 Famosa frase presente em um texto conhecido no Brasil como ‘Decálogo de Lenin" — traduzido do 
inglês original ‘Communist Rules for Revolution’ [Regras Comunistas para Revolução") —, uma fraude 
antiga em circulação nos EUA, desde a década de 1949, falsamente atribuída a Lenin. 

131 Ver Anexo 9. 
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A UNIVERSIDADE É UM CADÁVER QUE NOS SORRI! 


Por Gabriel Gianinattasio 


30 de fiovembro, 2018 


A Universidade, a cada dia que passa, nos oferece os me- 
lhores exemplos do que ela se tornou. Ela é a ilustração de sua 
agonia e decadência. Lembro-me que, nos anos 1980 e 1990, a 
famosa marca Benetton estampava uma campanha publicitária 
bastante agressiva e fundamentada num marketing do escânda- 
lo. Oliviero Toscani era o responsável por tal política e, numa 
entrevista”? que concedeu ao programa Roda Viva, declarou que 
a publicidade era um cadáver e os publicitários, periodicamen- 
te, se dedicavam a maquiar o defunto. Isso se tornou titulo de 
um de seus livros: ʻA publicidade é um cadáver que nos sorri's, 
lançado em 1995. 

Assim me parece a Universidade e os cursos das áreas de 
Humanas, em particular, nas últimas décadas. Temos diante de 
nós um cadáver e nos dedicamos diuturnamente ao trabalho de 
embelezá-lo. A estrutura burocrática preocupada em forjar re- 
latórios, índices e indicativos de produtividade, professores e 
alunos que mais parecem militantes de algum partido político, 
plateias entorpecidas que substituíram a avaliação crítica pelas 
claques das torcidas. Espetáculo deprimente. 

Em 29 de novembro de 2018, quinta-feira, durante a 'Se- 
mana de História na Universidade Estadual de Londrina”, hou- 
ve uma mesa redonda com o tema: “As apropriações da História 
pela nova direita composta pelo professor e sociólogo brasileiro 
Jefferson Rodrigues Barbosa, da Universidade Estadual Paulista 
[Unesp] ‘Júlio de Mesquita Filho”, campus de Marília, e o pro- 
fessor e historiador brasileiro Odilon Caldeira, da Universidade 
Federal de Santa Maria, ambos com formação e perfis ideológi- 
cos muito próximos, ou seja, ambos críticos daquilo que chama- 
riam de pensamento de direita. 


132 Entrevista realizada em 18 de setembro de 199%. Disponível em: <https:/ /tvcultura.com.br/ 
playlists/48 roda-viva-arte-e-cultura gTQg92, XJHg.html>. 
133 TOSCANI, Oliviero. A publicidade é um cadáver que nos corri. Rio de Janeiro: Ediouro, 1995. 
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Fiz-me presente e os ouvi atentamente. Nas arguições 
apresentadas, o termo “direita” ia sendo associado, indistinta- 
mente, às múltiplas configurações, ao autoritarismo, ao milita- 
rismo, ao fascismo, ao nazismo, ao integralismo, ao nacionalis- 
mo, ao estatismo, a tortura. Enfim, a coisa parecia assim, o “mal 
é de direita”, o “bem é de esquerda’. Há quem diga até que Marx 
seria o fundador de uma nova teologia, ouvindo os acadêmicos 
que pululam nas Universidades me parece uma hipótese bem 
plausível. Entretanto, segundo os princípios do Direito, até os 
piores criminosos, os mais bestiais e bárbaros têm assegurada a 
sua defesa. Ouvi, ainda, durante as apresentações que “em uma 
democracia, há direita e esquerda”... uau! 

Ao final do bombardeamento, não resisti. Pedi a palavra 
para formular duas questões que me pareceram essenciais: 

1. Com qual conceito “direita” eles estavam operando 
suas investigações? Afinal, em nenhum momento 
nos foi dito, conceitualmente, o que significava o 
termo “direita”. 

2. Se“em uma democracia há direita e esquerda”, por 
que numa mesa sobre “as apropriações da História 
pela nova direita’, não havia ninguém de direita? 

Quanto à primeira pergunta, a estratégia em não definir o 
que vem a ser direita — pois, assim procedendo, podemos enfiar 
na caixinha vazia o que bem entendermos — estava posta à pro- 
va. Mas, é lógico que os professores não assumiriam esse truque 
publicamente. O que fizeram, então? Recorreram ao pensador 
de direita, o italiano Norberto Bobbio (1909-2004). Justamente 
ele, que nos dirá de forma sintética que um pensamento de di- 
reita não estará disposto a sacrificar a liberdade em nome da 
igualdade e que, pelo contrário, um pensamento de esquerda 
estará disposto a comprometer a liberdade em nome da igual- 
dade. Mas, notem, ao adotarem tal definição arruinaram a lógica 
de seu próprio discurso, afinal, como um sistema de pensamen- 
to fundado na liberdade poderia ser associado às manifestações 
históricas de autoritarismo, tirania e totalitarismo? 

Quanto à segunda pergunta, o Professor Jefferson tentou 
nos convencer que os componentes da mesa não pertenciam 
ao mesmo espectro ideológico. Quem esteve lá ouvindo-os, ou 
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quem tiver a curiosidade de dar uma lida na biografia de ambos, 
entenderá a que ponto pode chegar o cinismo de um intelectual 
acuado. Já o Professor Odilon disse com todas as letras: “o pen- 
samento de direita está aqui, ele está entre nós”... mistério dos 
mistérios. 

Sob os aplausos de uma geração perdida, a cortina desceu 
e a farsa chegou ao fim. 


O TROTE IDEOLÓGICO NA UNIVERSIDADE! 


Por Paulo Briguet 


5 de março, 2019 


Há o trote. Há o trote com bullying. Há o trote cultural. Há 
o trote solidário. E, agora, inventaram o trote ideológico. 

Organizou-se na pública Universidade Estadual de Lon- 
drina um evento denominado “Calourada Comunista”, cujo 
principal objetivo era iniciar a transformação dos novos univer- 
sitários em militantes do movimento causador do maior genocí- 
dio de todos os tempos. 

Como parte do ritual, calouros de determinado curso 
foram convidados a posat para fotos carregando um pequeno 
cartaz onde se via um grupo de gárotas, dentro de um cartão 
conversível, ao lado de uma foto de Karl Marx e do símbolo da 
foice-e-martelo, tedo por legenda a seguinte frase: “Entrem no 
carro, vatos bater em fascistas", 

Vários calouros fizeram a foto; alguns até a utilizaram 
como imagem de perfil nas redes sociais. 

Participantes da “UEL, à casa da tolerância, projeto de 
extensão acadêmico que combate a intolerância ideológica no 
campus, imediatamente denunciatam a incitação à violência 


134 Texto publicado originalmente no jornal ‘Folha de Londrina’, ria edição de 5 de março de 2019. 
135 A imagem e a frase-corruptela form compostas sobre úm frame do filme 'Meninas malvadas” 
[MENINAS MALVADAS, Direção Mark Waters. Estados Unidos: Paramount Pictures, 2004. 97 min., 
cor.), que se tornou um meme — termo usado por Richard Dawkins em seu livro ‘O Gene egoista 
[Bão Paulo: Companhia das Letras, 2007] para se referir a algo que têm facilidade em se propagar e 
autorreplicar. 
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promovida pelo trote ideológico. As informações sobre o lamen- 
tável caso serão levadas à administração da Universidade. 

Mas o que esses militantes querem exatamente dizer com 
‘vamos bater em fascistas"? Decerto não é uma metáfora para 
o debate com seus adversários políticos, uma vez que eles se 
recusam terminantemente a fazê-lo. Penso que a frase do cartaz, 
apresentada como uma inocente “brincadeira”, tem dois objeti- 
vos centrais: 


1, intimidar os novos estudantes que, porventura, te- 
nham ideias conservadoras, liberais ou cristãs; 

2. qualificar todos os adversários do socialismo e da 
esquerda como ‘fascistas’ [algo que Stálin fazia há 
mais de 70 anos]. 

Para que se torne mais claro o que estamos enfrentando, 
faço questão de reproduzir a ameaça que um desses militantes 
fez aos membros do projeto "UEL, a casa da tolerância” em co- 
mentário numa rede social: 


Vaza, a universidade pública não é lugar de corno neoliberal, 
vão pagar faculdade privada! E depois você quer liberdade 
de expressão pra vermes? Neoliberal e fascista merece o 
mesmo fim! Fuzilamento, mas já que isso não é possível, 
porrada!’ 


Notem o uso da palavra ‘vermes’. É a mesma terminolo- 
gia reservada em Cuba e na Venezuela para os cidadãos que 
tentam fugir da ditadura comunista. É assim que muitos esquer- 
distas universitários enxergam a maioria da população [no caso 
de Londrina, os 80% da população que votaram em Bolsonaro], 
Eles nos consideram fascistas, vermes, seres desprezíveis, cuja 
voz deve ser calada. Para eles, eu, vocês e o ministro da Educa- 
ção pertencemos a essa mesma espécie que deve ser extirpada 
da face da Terra. 


136 LONDRINA. Universidade Estadual de Londrina. Parecer. Splicita que sejam dados os 
encaminhamentos de investigação à denúncia presencial realizada por docente do Departamento de 
História da UEL. Processo n. 3555.2019.24. Ouvidoria; Procuradoria Jurídica; Gabriel Giannattasio. & 
mar. 2019. 
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A pergunta é: — Professores pagos com dinheiro público acei- 
tam esse abuso ideológico? 


QUANDO OS SUBTERRÂNEOS COMEÇAM A SER 
ILUMINADOS 


Por Gabriel Giannattasio 


n de março, 2019 


Aluna que se posicionou criticamente à carta do Centro 
Acadêmico de História [Cahis] da UEL sofreu punição com a 
perda de orientação. 

Os bastidores, os subterrâneos da vida acadêmica come- 
çam a vir à baila, Alunos são constrangidos a só se manifestarem 
em sintonia com a doutrina oficial do ‘partido’. Não há dúvida, 
a Universidade precisa de uma Glasnost. Cada vez mais, alunos 
começam a dizer o que pensam, não só no CCH, mas na Univer- 
sidade como um todo. 

Vivemos uma onda de unilateralidade política dentro da 
Universidade, onde uma maioria silenciosa é massacrada por 
uma minoria pertencente a uma “esquerda” barulhenta, intimi- 
dadora, que coage pois sente que tem as “costas largas”. Com 
receio das retaliações, uma boa parte dos alunos se cala, tentan- 
do evitar as perseguições. Notem o caso exemplar e pedagógico 
da aluna do último ano de graduação que foi, dentre os alunos 
da turma, a única a desafiar o coro dos barulhentos e, imedia- 
tamente, foi punida com o rompimento do vínculo de orienta- 
ção!”, Nos encontramos num clima de terror. Não há liberdade 
de expressão quando tal liberdade está ameaçada e submetida 
a coerção da perda dos direitos. O exemplo é pedagógico e nos 
ajuda a entender o silêncio da maioria. 

É preciso abrir os canais de participação para essa expres- 
siva maioria que se encontra acuada e silenciada. É responsa- 
bilidade da Universidade oferecer as garantias para que esse 
contingente de alunos volte a respirar os ares saudáveis de uma 
academia. Que a aluna da nossa Universidade sirva de exemplo 


137 A manifestação crítica da aluna, que gerou sua punição, pode ser lida no link <https://m. 
facebook.com/story.php?story. fbid=22173829916166628cid=100000349470426>, 
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de integridade intelectual e de mulher emancipada, e que a co- 
ragem de cada um possa transformar nosso ambiente universi- 
tário. 


PELA DIVERSIDADE DOS PONTOS DE VISTA 


Por Gabriel Giannattasio 
19 de março, 2019 


Nesta manhã de terça-feira, o movimento “UEL, a casa da 
tolerância’ foi recebido pelo Reitor da Universidade, Sergio Car- 
los de Carvalho, e vice-Reitor, Décio Sabbatini, para entrega do 
dossiê “Intolerância ideológica, nós vamos te expor. Com este ato, 
demos início à segunda etapa de nossa campanha pela promo- 
ção da diversidade de pontos de vista e a liberdade de expressão 

de. 
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UNIVERSIDADE SEM CENSURA! 


Por Gabriel Giannattasio 
25 de março, 2019 


No final da tarde de quinta-feira, 21 de março, como coor- 
denador do movimento UEL, a casa da tolerância”, fui à direção 
do CLCH com o intuito de fazer um alerta para o fato de que os 
cartazes da campanha “Intolerância ideológica, nós vamos te expor” 
estavam sendo retirados dos murais onde haviam sido fixados. 
Esse alerta foi motivado após insistentes atos de vandalismo. 
A direção, muito solicita à nossa preocupação, foi avisada de 
que novos cartazes serão afixados e caso sejam retirados nova- 
mente de modo intransigente, as imagens das câmeras de mo- 
nitoramento do local serão solicitadas, Diante da queixa, fomos 
observar os lugares onde tais câmeras estão instaladas e, para 
a surpresa de ambos, flagramos uma figura docente — do De- 
partamento de Ciências Sociais — afixando um cartaz enquanto 
segurava, com a outra mão, dois cartazes que havia acabado de 
retirar de um dos murais. Muito constrangida, a figura docente 
tentou se desculpar para, ato contínuo, criticar a iniciativa da 
campanha, Um dos cartazes que havia acabado de retirar do 
mural era, exatamente, o da nossa campanha por tolerância ide- 
ológica na academia, 
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PROJETO DE EXTENSÃO 
UEL, A CASA DA TOLERÂNCIA 


uelacasadatolerancias gmail.com 


uefacasadatolerancia 


Se os mestres agem desse modo, o que farão seus alunos? 
Que vergonha, docente! Essas pequenas atitudes são exempla- 
res e pedagógicas e nos fazem crer, a cada dia que passa, na ur- 
gência de nossa campanha por uma Universidade sem censura! 


EM DEFESA DA PLURALIDADE 


Por Gabriel Giannattasio 


26 DE MARÇO, 2019 


Se nós, do movimento “UEL, a casa da tolerância”, fosse- 
mos procurados, por exemplo, para dar apoio à exibição do fil- 
me 'Marighella” no campus universitário, não temos dúvida de 
qual seria nossa posição: prestaríamos todo o nosso apoio. 

Não se esqueçam do princípio que nos trouxe até aqui: 
pode ser que eu discorde do que você diz, mas defendêrei até a morte o 
seu direito de dizê-lo", 


138 Frase criada pela biógrafa de Voltaire, a escritora inglesa Evelyn Beatrice Hall (1868-1939), com o 
pseudônimo Stephen G. Tallentyre, para o livro The Friends of Voltaire (1906). 
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Quarta-feira 


x 9h30 0 BRAS 
CEGODES 14h30 Mo SS 


19h30 


F 


Universidade Estadual 
Sala de eventos - CLCH de Londrina - UEL 


TROTE VIOLENTO E VIOLÊNCIA IDEOLÓGICA 


Por Gabriel Giannattasio 


27 de março, 2019 


O Centro Acadêmico [CA] de História, que é a represen- 
tação máxima dos alunos do curso de História, no início deste 
ano letivo, participou da organização de um “trote ideológico”, 
no qual convidou os alunos a “bater em fascistas”. Qual o signi- 


E, veja bem essa correlação: em uma nota postada na data 
de hoje, poucos dias depois do acontecido retratado na imagem 
acima, o Diretório Central dos Estudantes [DCE] da UEL cha- 
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mou o projeto “UEL, a casa da tolerância” — aprovado institu- 
cionalmente e em desenvolvimento —, de “FASCISTA”, bem 
como seus membros. Chegamos nessa situação: a representação 
máxima dos estudantes da Universidade chama quem se opõe 
ao regime de pensamento único de “Fascistas”. 

Nossa solidariedade aos que, injustamente, sofreram esses 
ataques. 


Até quando a Universidade vai se calar diante de situa- 
ções como essa? 


ALERTA ANTIFACISTA 


Basta o simbolo integralisto escolhido para representar o projeto da extensão “Casa da Tolerância” para 
despartar no minima inquiotação na comunidade universitária. Integralismo e tolerância? Aparentemento dé 
tudo muito confusa, mas a confusão é proposital Tal projeto surgiu no final de 207 defendendo a tese de que 
e UEL d um espaço intolerante. Logo nas primeiras otividados desenvolvidas pelo grupo, evidenticu-se qual 
era o alvo da sagrada cruzada “onti-intoterância” uma suposta “intolerância ideológica” vinda da esquerda 
Terrorista”, “intolerância” daqueles que, desde o surgimento da UEL nó período da Ditadura Militar, colocarem- 
“se no campo da luta contra a repressão e contra a destruição do cordter público e cientifico da Universidade, 
ou seja, do movimento estudantil e político que resistiu até agora nas ataques privatistas, que o governo 
Bolsonaro retoma com fúria redobrada, antustasmando as fascistas locais. 

Como se não bastasse a simbolo integraiiste, a questão se torna dinda mais incongrumita quando o 
professor, que devia der uxeímplo daquilo que prega - a Tolerância” -, não encontra melhor forma de 
doutrinas seu futuro rebanho do que escrachando publicamente com nome, sobrenorae a foto, estudantes que 
“se colocam no campo da crítica ao Fascismo. Porém, sam nenhum remorso ou penitência, no dia 9/03, o 
devoto qrupo de Tolerantos” que compöam o projeta foi recebido pelo Reitor em seu gabinete pera a entrega 
de om dossid intitulada de “Intolerância ideológica, nós vamos le expor”, Corlosemente, a noticia de tol 
reunião divulgada pela imprensa do burocracia universitária nada relatou sobra q dossiê, apenas enfatizou o 
esforço da edministroção em “fortalecer a Universidade como território plural de livre pensar”, À informação 
sobra o Dossif foi divulgada na própria página da projato “Casa da Tolerância” em uma rede social Qual será 
o conteúdo desse dossi&? Quem eles querem dedurar? 

É evidente que a “Casa da tolerância” é uma farsa. Tot projeto está Imbuldo do mesmo conteudo 
obscurantista presente no movimenta “escola sem partido”, Du saja, por trás da cortina de fumaça da 
Tolerância”, da “neutralidade”, busca se legitimar enquanto um instrumento da proibição e deleção. Aí está o 
seu cordter Fescistizante. Expresso a tendência militarista de eumenter o controle para evitar que os jovens 
possem exercitar a liberdade de pansamento e de crítica, baninda des universidades qualquer resquício de 
rebeídio a defesa dos interessus dos Irabalhadores e dá nação. 

A UEL = constituída por estudantes, professores e técnicos - manifesta as contradições sociais próprias 
du sistema capitalista. Por mais que haje o controle do funcionamento das escolas o universidades por parta 
do Estado — através de sues lais, política, ideologia e de todo seu oparota repressivo ~, não há como blindar o 
ambiento universitário de tols contradições e, muite menos, impedir que essa comunidade tome portido e 
porticipe 

Mes, utilizando-se do sublertógio do “tolerância” e de luta contra a chamade "intalerância ideoldgici”, o 
projeto de extensão "Casa da tolerância” busca ocultar as raizes des contradições sociois e criminalizar suds 
Manifestações no âmbito universitário, aumentando, consequentemente, a ingerência do Estada e das igrejas 
no sistema universitário para ebafor quaiquer dissenso. 


OOT -~ como parte do luta contra o avança lescistizente a obecurentisto na VEL - rechaça o projeto delator 
a “Tata do Tolerância” 


Exigimos sinda, a publicizeção imediata por parte da RoRoria do referido Dosaló entraque em sou qebiastei 
Paia ilberdeda de ensino, expressão e de manifastaçkol 

Contra a ofensiva do ebecurantiamo religioso! Darrolemos « "Escala sem Partida”, a consura o a delação! 
Por una Univorsideda científica a leical 
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Defendemos a liberdade de expressão de ideias apesar de 
possíveis discordâncias. Nosso palco é a arena dos debates e não 
os tribunais do Júri. 


'CALA-BOCA JÁ MORREU! 
O FIM DA HEGEMONIA ESQUERDISTA NA UNIVERSIDADE 


Por Paulo Briguet 


4 de abril, 2019 


A liberdade de expressão sempre foi o maior inimigo da 
esquerda. Por basear-se numa mentira — a teoria marxista da 
“luta de classes” e da “exploração do trabalho’ —, o socialismo 
tem como meta prioritária criminalizar a circulação da verdade. 
Por isso, todos os programas de governo do PT e seus miqui- 
nhos amestrados estipulam o controle social da cultura e da mí- 
dia. “Controle social”, claro, é apenas uma palavra da novilíngua 
— o 'imbecilês' petista — para designar censura. Censura pura e 
simples. Também conhecida como “mordaça”, ‘tesoura’ ou sim- 
plesmente “cala-boca”. 

O circo de horrores montado ontem na UEL tinha apenas 
dois objetivos: impedir a exibição do documentário '1964: o Bra- 
sil entre armas e livros’ e hostilizar todos aqueles que desejas- 
sem vê-lo. Fracassaram; fracassaram vergonhosamente. Não só 
o documentário foi exibido para uma sala cheia, como também 
foi aplaudido de pé. 

E por quê? Por que esse documentário não pode ser visto? 
Ora, por um só motivo: melhor documentário já feito sobre a 
história recente do país, '1964' demole o míto fundador da es- 
querda nacional — o mito da “luta pela democracia” no Regime 
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Militar. Desfeita essa base, a esquerda desmorona como um pré- 
dio implodido. 

Apresentar o documentário '1964' no ninho da serpente 
esquerdista, o Centro de Ciências Humanas da UEL, foi uma 
jogada de mestre. Se a verdade pode ser mostrada ali, pode ser 
mostrada em qualquer lugar. E, isso já está acontecendo: o filme, 
disponível no YouTube, já chegou a 3 milhões de visualizações 
— and counting”. 

Esses filhotes de Marcuse e Paulo Freire (1921-1997) não 
sabem, mas '1964 é um filme CONTRA a Ditadura Militar. 
CONTRA a tortura. CONTRA a censura. CONTRA o assassi- 
nato de adversários. CONTRA tudo aquilo que os socialistas/ 
comunistas fazem ou tentam fazer sempre que colocam as suas 
patas mal lavadas no poder. 

Na saída da sala onde o documentário foi exibido, reuni- 
dos em bando, gritavam “Fascistas! Fascistas! Fascistas!”, como se 
estivessem nos expulsando. Vocês estão enganados, moleques. 
Nós tínhamos cumprindo nosso objetivo e não víamos interesse 
algum em assistir às performances de péssima qualidade que 
vocês oferecem. Enquanto eu passava pelo corredor polonês 
esquerdista, repetia uma única frase que esses caras merecem 
ouvir: 

— “Fascista é o cu da tua mãe”. 

Ao final, um rapazinho tentou me enfrentar dizendo que 
sua avó tinha sido torturada. Respondi na lata, com voz de 
Charles Bronson dublado: 

— Estamos quites. Os dois melhores amigos do meu pai morre- 
ram na Ditadura. Veja o documentário e pare de falar besteira, rapaz. 

O rapaz não sabia o que dizer. Pôs as mãos nos ouvidos e 
voltou a gritar seus slogans. 


Hoje eu vou rezar por ele. 


139'E contando”. 
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A TRISTE CONDESCENDÊNCIA 


Por Gabriel Giannattasio 


4 de abril, 2019 


A irresponsabilidade da Reitoria da Universidade Estadu- 
al de Londrina permitiu que a comunidade externa recebesse um 
tratamento incivilizado. Permitiu que funcionários da Universi- 
dade, incluindo aí diretores de pró-Reitorias e chefe de gabinete, 
fossem desviados de suas funções, passando a desempenhar um 
papel que não cabe a eles, o de força de segurança. Permitiu que 
membros de um projeto de extensão, em pleno desempenho de 
suas obrigações, fossem intimidados, constrangidos e tratados 
como bandidos que deveriam sair de seu espaço de trabalho 
“pela porta dos fundos”. 

Vergonha, senhor Reitor! 


A MULHER CONTRA A HORDA 


Por Paulo Briguet 


4 de abril, 2019 


M. B. S. é uma das pessoas mais doces e gentis que co- 
nheço. Mãe de família, católica fervorosa, amiga dos estudos e 
do conhecimento, batalhadora das boas causas, M. sempre leva 
alegria e serenidade por onde passa. 

Na noite desta quarta-feira (3 de abril de 2019), ela foi à 
UEL para assistir ao documentário '1964: o Brasil entre armas e 
livros”. No meio da sessão, precisou ir ao banheiro, 

Mas, sabe como é, ‘fascista’ não tem direito de ir ao ba- 
nheiro no CLCH. 

No caminho, M. teve que passar em meio à horda de mili- 
tantes-censores da esquerda universitária. A coorte endemonia- 
da, cercando minha amiga por todos os lados, lançou-lhe uma 


164 


a! 
GABRIEL GIANNATTÁSIO RA 


ENTREVISTAS E CRÔNICAS SOBRE TOLERÂNCIA 


chusma de palavrões e xingamentos. Mas não foi apenas isso: 
cuspiram em M. Não uma, mas várias vezes. 

É realmente notável a coragem dos militantes: juntam-se 
em dezenas para hostilizar e agredir uma vítima sozinha e in- 
defesa! 

Pois é exatamente assim que a 'extrema-esquerda” trata 
uma mulher, mãe, esposa, trabalhadora — quando essa mulher, 
mãe, esposa e trabalhadora não segue a cartilha imposta pelos 
machos-alfa do partido. 


Não se engane, caro leitor. Se esses caras pudessem, fa- 
riam o mesmo com você, com sua irmã, com sua mãe, com qual- 
quer pessoa que lhes desagradasse. 


Enquanto eu escrevia estas palavras, M. fazia uma oração 
em um Santuário Eucarístico. Pode deixar, nós também rezare- 
mos por você, querida amiga. 
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INVOLUÇÃO!? 


Por Domingos Pellegrini 
5 de abril, 2019 


Não pude ver o documentário ‘1964: o Brasil entre armas 
e livros’ porque cheguei atrasado, depois de muito procurar 
vaga para estacionar. Aí fiquei estupefato ao ver que no CLCH, 
onde dei aulas em 1974-1975, hoje há cubículos transformados 
em mocós, até com colchões, e nas salas alguns poucos alunos 
tinham aulas, enquanto os corredores estavam lotados por uma 
mistura de hippielândia com circo de horrores. Quanto mau gos- 
to, quanta bizarrice, quanta crença na ignorância e na ingenui- 
dade das pessoas! Lembrei de mim mesmo universitário, crente 
no comunismo, que fui descartando conforme fui comprovando 
que eram, conforme Cazuza (1958-1990), ideias que não corres- 
pondiam aos fatos... 


140 O jornalista, beletrista, publicitário e escritor brasileiro Domingos Pellegrini, cuja obra 
compreende romances, contos, crônicas e poesia, foi convidado para a exibição do documentário. 
Personagem central na cena literária brasileira, vencedor do Prêmio Jabuti — tradicional prêmio 
literário brasileiro criado em 1959, pela Câmara Brasileira do Livro [CBL], para autores, editores, 
ilustradores, gráficos e livreiros com destaque anual —, foi aluno e professor da UEL. Entre suas 
obras estão “O homem vermelho! (1977), “A árvore que dava dinheiro' (1981), “Tempo de Guerra" (1998), ‘O 
caso da Chácara Chão" (2000), ‘Conversas de amor” (2004), Não somos humanos’ (2005), “Terra Vermelha! 
(2008), “Estação Brasi” (2011), “Mulheres Esmeraldas’ (2018). 
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Na ditadura, como presidente do Comitê Pela Anistia 
de Londrina, falei em três dezenas de comícios do MDB, então 
partido de resistência democrática, e não lembro de nenhum 
cercado ou intimidado pela Ditadura — o que vi claramente 
ali no evento no CLCH, onde dava medo de andar, tal o clima 
tenebroso e odiento. No fim do corredor, quase tropecei numa 
figura grotesca, um sujeito semideitado e enrolado em arames 
para figurar um torturado — e só no dia seguinte saberia que 
ele estava justamente diante da porta da sala do evento, fechada 
para se isolar da gritaria lá fora, a funcionar assim como forma 
de censura. Acabei indo embora, sem nada ver além dos mocós 
e do circo de horrores, chocado com a degradação ambiental e 
moral do CLCH que vi começar ali cercado de barro e resistindo 
a autoritarismo de direita, agora cercado de carros e cultivando 
autoritarismo de esquerda. Que involução! 


£ 1, yo 


EA SAE 
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DIÁRIO DE UM PÁRIA! 
A VIDA DE UM PROFESSOR QUE OUSOU CONTRARIAR 
A VONTADE DA MILITÂNCIA ESQUERDISTA NA 
UNIVERSIDADE... 


Por Paulo Briguet 


n de abril, 2019 


Faz 40 anos, mas eu nunca me esquecerei do dia em que 
dei as costas ao Marcelo. Lembro-me da cena com muita nitidez: 
na entrada do bar do DCE, senti o toque de mão de alguém no 
meu ombro esquerdo. Marcelo estava com a barba crescida e ha- 
via emagrecido muito, de modo que as pontas dos ossos malares 
se destacavam em seu rosto. Com um olhar de súplica, levantou 
a mão direita e abriu a boca para dizer alguma coisa, mas eu não 
o deixei emitir uma só palavra. Virei-lhe as costas e caminhei 
com passo seguro, nem lento nem rápido, para o balcão, onde 
pedi uma catuaba. Nunca mais o vi. 


Marcelo havia sido expulso do partido depois de um jul- 
gamento interno à revelia. Os motivos oficiais de seu expurgo 
foram traição e roubo; na verdade, todos sabíamos que o ver- 
dadeiro motivo fora um comentário crítico a Carlos Lamarca 
(1937-1971), numa reunião de célula. Marcelo ousara questio- 
nar a morte do tenente Alberto Mendes Júnior”. “Nós temos as 
mãos sujas de sangue”, disse ele. 


141 Texto publicado originalmente no jornal “Folha de Londrina’, na edição de 11 de abril de 2019. 
142 Em abril de 1970 — conforme narrado pelo jornalista partenope-brasileiro Elio Gaspari, em sua 
obra “A ditadura escancarada [São Paulo: Companhia das Letras, 2002] —, um militante do VPR foi 
capturado e entregou a localização aproximada onde Carlos Lamarca e mais dezesseis guerrilheiros 
estavam acampados. 1500 homens armados, com o suporte de helicópteros, bombardearam o local 
“nas proximidades do quilômetro 250 da BR-116 [...), numa pirambeira de oitenta alqueires, cerrada 
e longínqua”. Dois guerrilheiros foram capturados, oito fugiram e os sete restantes marcharam pela 
mata, até que, no dia 8 de maio, na cidade de Sete Barras, foram interceptados por um comboio 
militar. Lamarca abriu fogo e, dos policiais, oito se refugiaram na mata, catorze ficaram feridos e 
dezoito se renderam. Lamarca conduziu os feridos até a estrada, para que pudessem ser resgatados. 
O tenente Alberto Mendes — de 23 anos de idade e sem nenhuma experiência em combate — foi feito 
refém e marchou a frente do grupo, até que toparam com um novo comboio policial e homiziaram-se, 
novamente, na mata. Na confusão, dois guerrilheiros se perderam e, na tentativa de buscar ajuda, 
foram delatados e capturados. No dia 10, o refém foi morto — com golpes de coronha e paus, pais os 
guerrilheiros temiam que tiros revelassem o esconderijo — e sepultado na mata. Semanas depois, os 
guerrilheiros chegaram, disfarçados, à capital paulista. 
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Dizem que Marcelo virou mendigo e desapareceu para 
sempre nos viadutos de São Paulo. Sempre que vou a São Paulo, 
lanço um olhar para os mendigos do centro, cada vez mais nu- 
merosos, na secreta esperança de encontrá-lo. 


Minha vida não tem sido fácil aqui na Universidade. Des- 
de que abandonei o partido, já era alvo de críticas, mas a minha 
decisão de apoiar aquele candidato, do qual não se pronuncia 
o nome, transformou-me em pária. Caminhando pelo campus, 
eu sinto os olhares de ódio e desprezo de alunos e professores; 
amigos de muitos anos deixaram de falar comigo; passei a ser 
atacado sistematicamente nas reuniões de Departamento, sem 
que ninguém se levante em minha defesa. Uma colega foi du- 
ramente criticada pelo simples fato de que não me negou um 
“boa-tarde”. 

Dias atrás, publiquei um texto na rede social, que recebeu 
470 comentários, dos quais 469 continham ataques à minha pes- 
soa, quase sempre incluindo as expressões ‘fascista’ e ‘mau cará- 
ter”. Apenas uma aluna, da Pós-Graduação, ousou me defender. 
Justamente, uma que havia perdido sua orientadora no Mestra- 
do. Durante uma aula, em meio a pesado silêncio de 20 rostos 
fechados, uma aluna sorriu para mim. Depois, pela rede social, 
enviei-lhe uma inocente mensagem de agradecimento. Resulta- 
do: ela ameaçou me processar por “assédio sexual”. No mesmo 
dia, uma amiga de 30 anos virou-me as costas. Exatamente como 
eu fiz com Marcelo naquele dia. 


Em casa, à noite, fiz algo que, por medo, jamais costumava 
fazer na infância: olhei para o espelho no escuro. Ali vi os rostos 
de meu pai, minha mãe, meu avô veterano de guerra. Depois, 
notei a presença um senhor idoso: era o tenente Alberto Mendes 
Júnior, caso não tivesse morrido. Tomei um fôlego, acendi a luz, 


passei a mão pela barba crescida sobre o rosto ossudo e disse: — 
Perdão, Marcelo. 


Para Elio Gaspari, o argumento de que Alberto Mendes — prisioneiro transformado em refém — 
deveria ser executado para evitar que a posição do grupo viesse à tona, não tem consistência, de 
modo que seu assassinato foi um crime. Tropas combatentes e tropas guerrilheiras não devem matar 
seus prisioneiros. 
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A INTOLERÂNCIA IDEOLÓGICA E VIOLÊNCIA 


Por João Victor Figueiredo de Almeida 
13 de abril, 2019 


Sexta feira, 12 de abril de 2019. 

Lá estava eu no ‘Beco dos Universitários"*, lugar que há 
muito não visitava, quando fui abordado por cinco “alunos” [que 
mais pareciam bandidos]. Um deles disse: 

— O que nós vamos fazer com ‘isso’ aqui? 

Confuso, me perguntei se ele estava incomodado por eu 
estar escorado em seu carro, e me afastei de pronto. Quando o 
mesmo apontou para mim e disse: 

— Não é aquele cara que estava junto dos fascistas, na exibição 
do documentário? 

Logo que percebi do que se tratava, entendi o que eles 
queriam de fato... Um outro disse: 

— Você não apoia fascista!? E, se a gente te pegar de porrada 
agora? 

Perguntas apenas de intimidação, não estavam lá à espera 
da minha resposta... 

Esquivei-me dos empurrões que me arremessavam para 
a grade, indo para o lado da multidão, na esperança de que me 
deixassem em paz. Tentativa vã. Perseguiram-me ainda assim. 

Até que um deles disse: 

— Vaza daqui! 

Ato contínuo, fui empurrado para trás e expulso sob vá- 
rios pontapés [um deles iria acertar minha cabeça, se uma pes- ` 
soa, a quem sou muito grato, não tivesse impedido o chute]. 

E, assim, eu João Victor Figueiredo de Almeida, fui agre- 
dido pelos verdadeiros intolerantes — que se dizem contra o 
fascismo — por defender, vejam só, a liberdade de expressão! 


143 Aluno do curso Ciências Sociais. 
144 Reduto de confraternização estudantil nas cercanias do campus da UEL. 
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QUEM É FASCISTA NESSA HISTÓRIA? 


Por Gabriel Giannattasio 
13 de abril, 2019 


Na noite de exibição do documentário '1964: o Brasil entre 
armas e livros”, no CLCH, quando nós, simples espectadores da 
sessão, fomos cercados por uma horda de militantes-censores 
e tratados como bandidos, tornou-se óbvio, para qualquer um, 
que começariam a ocoxrer ataques violentos contra conservado- 
res e liberais na Universidade. A primeira vítima depois daquele 
dia, foi João Victor Almeida, estudante de Ciências Sociais da 
UEL, covardemente atacado na noite de ontem por um bando 
de delinquentes, quando passava pelo ‘Beco dos Universitários”. 

E, então, senhor Reitor, vai continuar fingindo que a situ- 
ação no campus é normal? Será preciso acontecer uma tragédia 
para que o senhor tome providências em relação aos radicais de 
esquerda? 

Recuemos um pouco mais no tempo, Paulo Antônio Bri- 
guet, e lembremos do trote ideológico aplicado aos calouros de 
História/2019, em que eles foram “convidados” a segurar uma 
plaquinha onde se lia “Entrem no carro, historiadores, vamos 
bater em fascistas” e que o Reitor contemporizou chamando de 
um simples meme. 


A INTOLERÂNCIA E CANCELAMENTO 


Por Gabriel Giannattasio 
4 de abril, 2019 


Se alguém acreditava que a intolerância se restringia aos 
muros da Universidade, enganou-se. Ela está instalada na socie- 
dade e ganha dimensões, a cada dia, mais preocupantes. Haví- 
amos sido convidados para participar, da edição 2019 do ‘Pint 
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of Science”, de uma mesa cujo tema seria “Tolerância”. Após os 
acontecimentos do último 3 de abril na UEL, recebemos este co- 


municado: 
Palestrantes - 02/2019 


Prezado Prof, Gobrial Glanaattasio 


O Mat of $clence é um evento internacional de divulgação cientifica que tem um único 
objetivo: celebrar a clêncial Sho tantas descobertas fantásticas, tanta Informação para compartilhar 
que três dias de evento é pouco. Os temas são variados e, alguns, até polêmicos. O tema tolerância 
fol um dos escolhidos, pois vivemos em uma sociedade cada vez mais fragmentada « dividida e, por 
isso, trabalhá-lo é de extrema Importância, Precisamos discutir cada vez mais esse tema! 


A ideis inicial da comissão fol chamar docentes, pesquisadores de diferentes visões políticas 
para palestrar, Seria lindo! No entamo, os últimos acontecimentos na UEL nos mostraram que, 
Infelizmente, não estamos prontos para esse encontro, Como não podemos tê-los juntos, a decisão 
mals coerente, uma vez que 9 Pint of Science não tem viés político, é retirar o convite feito a ambos 
os lados. Desta forma, diferenças políticas não serão trabalhadas no dia, 


Por fim, peço desculpas pela situação constrangedora, contândo com a sua compreensão. 
Estou à disposição para quaisquer outros esclarecimentos. 


Atendosamente, 
Londrina, 12 de abri de 2019. 


Pint -Londrina 


Pint of Sclarica 2019 
www.pintotscience.com.br 

O que fizemos para sermos excluídos do debate? Alerta- 
mos que os mesmos grupos exaltados de esquerda que quise- 
ram impedir a exibição do documentário ‘1964: o Brasil entre 
armas e livros’ estão ameaçando todas as instituições públicas e 
empresas privadas que abrigarem eventos que tiverem a nossa 
participação. Esse foi o terceiro evento na cidade de Londrina, 
do qual participaríamos, cancelado. 

Alunos agredidos, manifestações impedidas e debates in- 
terditados! 


Passou da hora de a sociedade se manifestar. 
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PROMOÇÃO DA PLURALIDADE E DIVERSIDADE 


Por Marcelo Souza Silva's 
25 de maio, 2019 


A diversidade de pontos de vista, a discordância constru- 
tiva e a liberdade de expressão sem constrangimentos podem 
ajudar a melhorar a pesquisa nas Universidades brasileiras. 
Os indicadores internacionais mostram que temos destaque na 
quantidade de pesquisas, mas isso não se traduz em qualidade 
na mesma proporção. Por isso, a importância da promoção da 
Pluralidade e diversidade de pontos de vista perseguidos pelo 
projeto “UEL, a casa da tolerância”. 


VOCÊ É UMA FASCISTA!! 


Por Paulo Briguet 
28 de maio, 2019 


O dia em que uma professora universitária com 30 anos de 
dedicação foi atacada por um aluno militante... 

Há mais de 30 anos, a Professora Ana, dedica-se com pai- 
xão e disciplina a seu trabalho na Universidade. Com aulas bem 
preparadas e orientações criteriosas, ajudou a educar milhares 
de pessoas. Embora tenha direito à aposentadoria, jamais pas- 
sou por sua cabeça parar — pelo menos até a semana passada. 

Ana vinha notando certa sombra de hostilidade em uma 
turma de graduação, que reúne alunos mais jovens e vulnerá- 
veis à doutrinação ideológica. Foi nessa turma que aconteceu 
uma situação constrangedora. 

Era uma sexta-feira, dia de uma aula de debates sobre te- 
mas sociais controversos. Ana passou a palavra a um dos alunos 


145 Estudante de Ciências Sociais. 
146 Texto publicado originalmente no jornal “Folha de Londrina’, na edição de 28 de maio de 2019. 
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que é deficiente visual, e o rapaz fez uma brilhante argumenta- 
ção oral sobre o tema enfocado. Tudo corria bem até que, meia 
hora depois, um estudante chegou atrasado à aula. O rapaz nem 
era aluno da turma; sua função consistia em acompanhar o defi- 
ciente visual nas atividades do curso. 

À certa altura, esse estudante fez uma observação e não se 
sentiu contente com uma resposta da professora. Imediatamen- 
te alterou-se e começou a gritar: 

— Você é uma fascista! Uma fascista! Você é de direita, eu sem- 
pre soube! 

A agressividade do aluno — em especial a escolha da pa- 
lavra “fascista” — escandalizou Ana. Logo ela, cujos avós sofre- 
ram perseguição das falanges fascistas na Europa, ser chamada 
por aquele nome! Foi uma ofensa abominável. 

Ana saiu da sala e registrou uma queixa na chefia de De- 
partamento. Teve pouca — ou quase nenhuma — solidariedade 
por parte dos professores mais novos do curso. Os alunos da 
sala também não se manifestaram contra a postura do colega. 

Há três anos, o marido de Ana descobriu um câncer em 
estado avançado. A pedido dele, Ana não deixou as suas ativi- 
dades como professora. Depois que ele faleceu, no final de 2017, 
ela se dedicou com uma energia ainda maior à Universidade. O 
trabalho sempre foi a sua bênção. 

Mas, o acontecimento de sexta-feira alterou a ordem das 
coisas. Há vários dias, ela tem dificuldades para conciliar o sono: 
a todo instante vem-lhe à mente a expressão irada do estudante 
e as suas palavras terríveis “ Você é uma fascista! Uma fascista!” 

Pelo telefone, conversei com Ana. Embora ainda estivesse 
sofrendo com o referido episódio da sexta-feira fatídica, ela me 
contou com entusiasmo sobre tudo que já realizou de bom na 
Universidade. Foram muitas conquistas — uma vida inteira de 
estudos, pesquisas e ensinamentos. 
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— Eu sou tão empolgada com meu trabalho que, veja só, descobri 
três férias que não tirei... 

Contei a Ana que, recentemente, também fui chamado de 
“fascista” por uma turba de universitários. Ela me perguntou: 

— Até onde vamos chegar assim, Paulo? 

— Eu não sei, Ana. Eu não sei. 


UM 'PIOZINHO! NO CAMPUS 


Por Marcelo Souza Silva 
6 de julhe, 2019 


Meu objetivo ao voltar aos bancos das salas de aula de uma 
Universidade foi a curiosidade. Qual melhor forma, do que es- 
tando dentro de suas entranhas, para saber se era verdade tudo 
o que ouvimos falar sobre o que se passa lá, principalmente na 
área das Ciências Humanas? 

Isso resolvido, arrisquei-me a fazer o vestibular da UEL, 
mesmo sem estudar matérias do Ensino Médio, como fazia há 
trinta e cinco longos anos. Sorte ou não, passei [com surpresa) 
em segundo lugar para o curso de Ciências Sociais, afinal, pelo 
que ouvia, dali é que brotam e/ou são cultivadas todas as ideias 
de reengenharia social e seus puxadinhos. 


Sempre brinquei com meu filho dizendo que ele tem que 
estudar bastante para passar em uma Universidade pública, 
porque não vou lhe bancar em uma Universidade particular. 
Pois bem, estando agora no terceiro ano do curso, eu posso di- 
zer que vou fazer o possível para que meu filho não integre uma 
Universidade pública, principalmente se seu caminho for o das 
humanas. 

Sim, os mais próximos sabem que já estudei na UEL antes, 
nos estertores do regime militar. Mas, o que teria mudado? Mui- 
to. O choque foi grande e não decorreu de diferentes percepções 
ocasionadas pelo hiato do tempo, mesmo porque, jovem, nun- 
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ca fui do tipo que buscasse aceitação de grupos. Lembro-me do 
saudoso escritor, jornalista e poeta Alexandre Guimarães Hor- 
ner (1966-2013) me dizendo que eu era muito “comum”. Grande 
elogio, afinal não fazia parte da imbecilidade juvenil. 

Logo no início do curso de Ciências Sociais, uma primeira 
surpresa foi a constatação de que, diferente do que eu imagina- 
va, a maior parte dos alunos já chega doutrinada. Descobri que 
muitos procuram o curso por saber que lá encontrarão todo um 
esquema de reforço de seus princípios ideológicos, no caso, de 
esquerda, muitas vezes, radical [o viés de confirmação]. Real- 
mente o encontram e essa é uma verdade incômoda. 

Com a exceção de um docente do Departamento de Filo- 
sofia que nos dava aula [Professor Aguinaldo Pavão], todos os 
meus professores até o momento são de esquerda, uns mais softs 
e outros menos — do tipo que se dirigem aos colegas como “ca- 
marada” e defendem o Estado centralizado. Isso, por si só, não 
seria problema mas, sendo assim, o que esperar da bibliogra- 
fia do curso? Bem, excetuando-se alguns poucos clássicos, sem 
os quais a própria Sociologia não seria explicada, praticamente 
todo o restante é de autores marxistas. 

Exceção para John Stuart Mill (1806-1873), que é permitido 
porque é criticado. A Antropologia trata da questão de gênero 
e do relativismo; a Sociologia, desde o primeiro semestre até o 
quinto, centraliza-se no ataque ao capitalismo; Ciência Política, 
idem. O contraditório é desestimulado por respostas cínicas dos 
professores e até críticas dos colegas de sala do tipo “como al- 
guém que pensa assim faz esse curso?”. É verdade que não há 
proibição de se dizer o que pensa, jamais algum professor me 
mandou calar a boca, mas, assim como eles mesmos dizem que 
o racismo no Brasil é velado, a censura ali também não é explí- 
cita, mas acobertada, habitando o campus por meio de compor- 
tamentos e comentários dos docentes. Professores fazem prose- 
litismo político; obrigam os alunos a assistir eventos como um 
que tratou da comemoração dos cem anos da Revolução Russa, 
dispensando-os para o evento, mas passando a lista de presen- 
ça ao final do movimento de apologia ao comunismo que eles 
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chamam de ‘debate’ [com a mesa composta por quatro simpati- 
zantes comunistas]. Diante disso, como sentir-se à vontade para 
expressar ideias liberais ou conservadoras? Tal comportamento 
poderá, inclusive, ensejar na recusa de sua aceitação para um 
Mestrado, ou, até mesmo, na dificuldade de um orientador para 
o TCC. 


Por isso, quem discorda se cala ou adere [tenho um colega 
que finge concordar para não ter problemas. Não consigo imagi- 
nar tamanho sofrimento, fingindo ser quem não é]. 

Os pouquíssimos alunos que entram ali por outros moti- 
vos, que não pelo componente ideológico, devido à pouca ida- 
de, dificilmente conseguem filtrar e ter uma ideia crítica ao con- 
teúdo, mesmo porque, ao serem intencionalmente suprimidos 
dos autores que divirjam do conteúdo esquerdista de forma cri- 
teriosamente elaborada, sofrem a doutrinação. Diferentemente 
do que possam pensar, essa é a pior doutrinação, pois ela é su- 
bliminar. Ao estudar tantos autores que criticam o capitalismo, 
por exemplo, qual outra opção sobra? 

Nenhum autor que critique o socialismo ou relembre toda 
a destruição causada em países que se assumiram sob a égide 
desse sistema [desde a miséria produzida, ao assassinato de mi- 
lhões de pessoas, até os piores crimes ambientais] é apresenta- 
do. Para quem ainda está com espinhas da adolescência, qual 
estofo para uma crítica? Como poder avaliar a pobreza, senão o 
ridículo da maior parte das pesquisas ali realizadas? 

Como corolário, a partir do segundo ano, os alunos já 
estão mais radicalizados, a ponto de se unirem a movimentos 
que buscam impedir o pensamento divergente, e terminam o 
curso com uma formação deficiente, só conhecendo um lado da 
moeda, sem capacidade de entender a estrutura da realidade e, 
portanto, parecendo adultos infantilizados, ressentidos, sem ca- 
pacidade de argumentar, sem propensão ao debate, com exces- 
sos de necessidades, às quais se julgam merecedores. Tudo isso, 
por si só, já seria lamentável demais, porém, o mais triste é que 
estamos assistindo passivamente toda uma geração aprendendo 


17 


RA GABRIEL GIANNATTASIO 


O LIVRO PROIBIDO 


a enxergar boa parcela da população de seu país como seus ini- 
migos. E, eu estou no ninho da serpente. 


TOLERÂNCIA, O PORCO-ESPINHO DA UTOPIA 


Por Gabriel Giannattasio 
16 de julho, 2019 


Se, efetivamente, para a direita, a “desigualdade é o funda- 
mento da liberdade”, para a esquerda, a “igualdade é fundamen- 
to da liberdade”. Assim, Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) está 
para a esquerda do mesmo modo que Friedrich Nietzsche está 
para a direita. 


Em o “Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigual- 
dade entre os homens" (1755), Rousseau afirma a ideia de que os 
homens nascem iguais e a sociedade os corrompe. Ou seja, tor- 
na-os desiguais. 

Nietzsche, ao contrário, parte do pressuposto de que os 
homens nascem desiguais. Onde Rousseau vê desigualdades 
artificiais a serem condenadas e combatidas, Nietzsche vê uma 
igualdade artificial a ser execrada na medida em que tende a 
eliminar a benéfica desigualdade que a natureza desejou que 
reinasse entre os homens. 
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O pensamento de Rousseau alimentou a utopia marxista 
do século XIX, entendendo que as sociedades primitivas viviam 
sob as formas de um igualitarismo primitivo e que o destino da 
humanidade seria o de chegar a um igualitarismo comunista. 

Já a filosofia trágica nietzscheana crítica todas as formas 
utopismo, na medida em que se apresenta como um pensamen- 
to afirmador do tempo presente, “[...] nada querer diferente, 
seja para trás, seja para a frente, seja em toda a eternidade. Não 
apenas suportar o necessário, menos ainda ocultá-lo [..] mas 
amá-lo...”147, Essa ideia torna Nietzsche um parente próximo do 
conservadorismo político. 


O ESTRANHO CASO DO PROFESSOR GABRIEL G. 
A HISTÓRIA REAL DO DOCENTE QUE VIROU VÍTIMA DE 
APARTHEID IDEOLÓGICO NA UNIVERSIDADE 


Por Paulo Briguet 
31 de agosto, 2019 


Alguém certamente havia caluniado o Professor Gabriel 
G., pois, um dia, ele foi punido sem ter feito mal algum. Um 
colega de departamento deu-lhe a notícia de que um grupo de 
33 alunos de uma turma fizeram um abaixo-assinado com a so- 
licitação de que G. não mais lhes desse aulas. O mais estranho é 
que os 33 alunos do abaixo-assinado não souberam explicar em 
que consistia, afinal, a falta cometida pelo professor. 


O mesmo colega disse a G., que a referida turma fora di- 
vidida em duas, tal como ocorrera com a cidade de Berlim nos 
anos 1960. Gabriel G. não aceitou a humilhação e decidiu recor- 
rer à justiça para continuar dando as aulas, como sempre fez. 


Admirado pelos alunos e colegas ao longo de duas déca- 
das na Universidade, autor de bons livros, pesquisador reno- 
mado, G. vinha sendo um modelo de excelência nas atividades 
147 NIETZSCHE, Friedrich Wilhelm. Ecce Homo. Como tornar-se o que se é. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2008. p. 51. 
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acadêmicas — até o momento em que assumiu posições políti- 
cas consideradas “de direita”. A partir desse dia, como que por 
mágica, G. tornou-se um pária: suas visões passaram a ser irre- 
levantes, seu caráter foi desacreditado e a sua presença na Uni- 
versidade [e, no mundo] considerada um erro. 


Gabriel G. recorreu a diversas instâncias da Universidade, 
mas ninguém quis ouvi-lo, Seus colegas de Departamento nem 
sequer dirigiam a palavra a ele; até mesmo um simples 'bom- 
-dia” lhe era negado. Um professor, conhecido de muitos anos, 
ofereceu-se para assumir a cadeira de G., como se a traição fosse 
um ato de benevolência. Um muro — da vergonha, do rancor, 
do silêncio — se ergueu entre o professor e seus companheiros 
de Departamento. 


Em meio a esse cenário, G. decidiu criar um projeto de 
nome curioso, “UEL, a casa da tolerância”. Logo, o Professor G. 
teve acolhimento entre um pequeno grupo de estudantes que 
enxergaram o absurdo da situação a que estava sendo submeti- 
do e saíram em defesa de G. Juntos, decidiram tornar público o 
processo desumano pelo qual o docente estava passando. Ficou 
claro, para os membros da “casa”, que o objetivo dos adversá- 
rios de Gabriel G. não era o de debater com ele, mas destruí-lo, 
expulsando-o do meio acadêmico e privando-o do trabalho que 
ele ama, 


Gabriel G. e seus jovens amigos fizeram uma assombrosa 
descoberta: perceberam que desse pequeno caso individual de- 
pendiam os rumos da própria Universidade. Entendiam que se 
eles se calassem, o germe da censura e da opressão se instalaria 
e as coisas se tornariam um lugar sem volta no lugar que deveria 
ser centro do conhecimento e da tolerância. Se o Professor Ga- 
briel G. se calasse, até as pedras gemeriam. 

E vocês pensam que essa é uma história fictícia? Enganam- 
-se. Trata-se exatamente do drama que o Professor Gabriel G., 
do Departamento de História da UEL, atravessou, unicamente 
por ser considerado 'de direita”. 
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O ESTRANHO CASO DO PROFESSOR GABRIEL G. 
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO 


Por Gabriel Giannattasio 


13 de setembro, 2019 


O ar estava seco naquela manhã, irrespirável. O calor hu- 
mano se ressentia da estiagem dos últimos anos. O ambiente 
andava bastante inóspito. O Professor Gabriel G. sentia-se um 
estranho no ninho, ainda que se dirigisse para lá, um antigo pe- 
robal às margens da rodovia, regularmente durante os últimos 
26 anos. Houve um tempo em que reinou ali uma certa cordia- 
lidade formal, mas esse tempo já era coisa do passado. Agora, 
velhas amizades se desfaziam e antigos alunos declaravam-lhe, 
em segredo: 

— Professor, se porventura nos encontrarmos nos corredores da 
Universidade, note que o saudarei com uma discreta piscada de olho. 

O professor devia ser portador de alguma doença alta- 
mente contagiosa, uma peste, uma gripe espanhola ou sabe-se 
lá o que. 

Foi nesse clima que, numa manhã, o Professor G. entrou 
na secretaria e encontrou em seu escaninho as tão temidas 'pá- 
ginas verdes”. Tomou-as em suas mãos e dirigiu-se para casa. 
Chegando lá, as abriu e constatou: havia um processo contra ele. 
Do que se tratava? Nos últimos dez anos era o terceiro. Tomou 
ciência da denúncia, ainda sem saber do que se tratava, assinou- 
-a e a devolveu na secretaria. 

Dias depois, o agente ʻA’ informou ao Professor G. que 
ele estava sendo intimado a comparecer à audiência. Havia uma 
queixa contra ele. O motivo?! Bem... o motivo não era o mais 
importante. Se saberia depois. 

Passaram-se mais alguns dias. Depois semanas, meses, até 
que em junho o Professor G. foi chamado novamente. O agente 
“A” o recebeu, encostou a porta e pediu para se sentar. Sobre a 
mesa havia um processo e nele o número de seu caso. A partir 
dali o tratariam como “o caso 9106. 
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— Professor G., como já o havia alertado, um coletivo de alunos 
nos enviou uma denúncia. Trata-se desta denúncia... 


Ato contínuo, o agente “A” lançou sobre a mesa o processo 
de capa verde, que deslizou sobre a superfície lisa, indo parar 
na outra extremidade, sob o olhar perplexo do Professor G. Este 
tomou em suas mãos aquele documento e começou a folheá-lo. 
Uma parte de seus alunos, com o apoio do Centro Acadêmico, 
era signatária daquela denúncia. Nela, dizia-se que o Professor 
G. não havia ministrado aulas e mais, desrespeitava os alunos 
e os desestabilizava emocionalmente com perguntas incômo- 
das e provocativas, perguntas que eram dirigidas a eles após as 
apresentações das suas pesquisas de trabalhos de conclusão de 
curso. 

O agente “A” pediu o documento de volta e passou a ler, 
em voz alta, algumas passagens que considerava as mais rele- 
vantes. 

— Ouça o que eles afirmam: “Como quando foi apresenta- 
do um trabalho em que foi afirmado que, no século XIX, poucas 
mulheres tinham a oportunidade de estudar. Quando chegou a 
hora dos comentários do professor ele disse para prestar aten- 
ção nessa afirmação pois, no século XIX, quase ninguém tinha a 
oportunidade de estudar.” 

— Mas, senhor agente ʻA’ — interrompeu o Professor G. 
—, note o absurdo a que chegamos. O que tentei destacar no 
meu comentário era o fato de que o problema do acesso à edu- 
cação no século XIX, no Brasil, não era um problema unicamente 
das mulheres, ele atingia o conjunto da sociedade analfabeta. 
Portanto, se a aluna quisesse fazer uma avaliação estatística de- 
veria não falar das mulheres no conjunto da sociedade, mas das 
mulheres pertencentes a uma dada classe social, em comparação 
com os homens desta mesma classe social. Portanto, antes de 
tudo, existem problemas de ordem metodológica na análise. 

— Mas, isto não é tudo! —, insistiu o agente “A”. O senhor 
sabe que hoje tratamos a tentativa de revisar a história quase 
como um pecado capital? Eis, então, o segundo argumento da 
acusação: o coletivo o acusa de promover uma apologia do 're- 
visionismo histórico”. 

148 LONDRINA, Universidade Estadual de Londrina. Encaminham carta como meio de denúncia 


e indignação referente ao docente do curso. Processo n. 9106.2019.74, Divisão de Protocolo e 
Comunicação - SAUEL; B. M. C. e Outros. 17 mai 2019. 
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— E isso é crime? —, interrompeu o Professor G. Vou di- 
zer-lhe uma coisa. O tema do 'revisionismo histórico” tem atra- 
vessado o conjunto da produção historiográfica e, de modo mais 
contundente, desde o surgimento da ‘Escola dos Annales, em 
1929. O revisionismo se articula com o tema do “presentismo”, 
ou seja: o tempo vivido pelo historiador permite a ele revisitar 
o passado adotando novos olhares. Novos olhares decorrentes 
de inúmeros fatores, as mudanças contextuais dos tempos vivi- 
dos pelo analista, a descoberta de novos documentos, as trans- 
formações da mentalidade da sociedade, dentre outros. Toda a 
historiografia, desde, pelo menos, a metade do século XX, está 
contaminada pelo revisionismo, por isso, essa ideia se tornou 
uma espécie de ideia-força, um argumento de perenidade pai- 
rando sobre os nossos trabalhos. 

— Basta! Basta! Basta!! —, exaltou-se o agente “A”. Isso 
não é, ainda, um interrogatório. Quero somente apresentar-lhe 
um derradeiro argumento presente no processo. Esse grupo de 
alunos afirma que, 'em muitos momentos o senhor constrange 
alguns alunos com avaliações de cunho ideológico”. 

— Jura que escreveram isso? Alunos do último ano do 
curso de História, dizem que eu os constranjo porque minhas 
arguições possuem um caráter ideológico? Eu ouvi isso? Esse é, 
de fato, um argumento muito interessante. Pois, quando houve 
aquele movimento que varreu o Brasil inteiro por uma escola 
sem “partido”, todos aqui do curso de História, praticamente 
todo o Centro de Humanas achincalhou a ideia. E, agora esse 
coletivo me sai com essa? Sou sim, um defensor de um projeto 
“escola sem censura” e, por defender a possibilidade de diálogo 
entre pensamentos diferentes, criamos um movimento chamado 
“UEL, a casa da tolerância”. Se, como afirmou a juíza do STF, 
Cármen Lúcia, que a única força legitimada a invadir uma Uni- 
versidade é a das ideias livres e plurais e que, qualquer outra 
que ali ingresse sem causa jurídica válida é tirana, e tirania é 
o exato contrário de democracia. Essas foram as palavras dela 
e, se é um crime forças externas à academia atentarem contra a 
livre circulação das ideias e debates, é crime, ainda pior, se esse 
atentado for cometido por forças internas à Universidade. Que 
é o que nos parece estar acontecendo neste caso. A discussão 
política deve fazer parte da realidade acadêmica, sempre com 
respeito às diversas opiniões e com a basilar presença do plu- 
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ralismo de ideias. Isso efetiva parte dos direitos fundamentais 
previstos na Constituição. 

Após essa longa declaração, o agente ‘A’ já estava visivel- 
mente contrariado. Não se sentia confortável naquele papel a ele 
designado. Mais parecia estar ali para cumprir ordens. E foi de 
um modo seco que se despediu do Professor G. e pediu-lhe para 


O ESTRANHO CASO DO PROFESSOR GABRIEL G. 
SEGUNDO INTERROGATÓRIO 


Por Gabriel Giannattasio 
22 de setembro, 2019 


Numa manhã gelada de ventos cortantes, o Professor 
Gabriel G. compareceu para mais um depoimento. Após as in- 
formações iniciais repassadas pelo agente ‘J’, no primeiro inter- 
rogatório, entenderam as autoridades que seria necessário in- 
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vestigar mais profundamente a estranha formação do acusado. 
Destacaram para a tarefa o agente ‘R’, que comandou a oitiva: 


— Senhor professor Gabriel G., informe-nos sobre seu in- 
gresso nessa Universidade. 


— Sou professor concursado da área de Teoria da Histó- 
ria, junto à Universidade Estadual de Londrina, desde 1994. E, 
por ser um docente concursado, senhor comissário... 


Neste momento foi interrompido: 
— Não sou comissário, sou simplesmente um agente. 


— OK! Perdoe-me, senhor agente. Como dizia, a garantia 
da estabilidade me manteve no quadro docente da Universida- 
de. Pois, a depender do pensamento hegemônico na instituição 
eu já estaria no “olho da rua”. 


— Deixemos de lamúrias, professor. Quero que nos diga 
por que escolheu a carreira acadêmica. 


— Na minha juventude, finais dos anos 1970 e início dos 
1980, lutei por liberdade e essa é a ideia-força que marca toda a 
minha trajetória e as escolhas intelectuais que fiz. Acreditei que 
o ambiente acadêmico seria aquele que nos ofereceria os ares 
de maior liberdade. Basta ver os autores a quem dediquei meus 
maiores esforços e atenções. Basta ver o que escrevi ao longo 
destes últimos 31 anos. Dentre esses autores, destacaria o Mar- 
quês de Sade e Friedrich Nietzsche. Eu os considero pensadores 
da liberdade, que dedicaram sua obra e suas vidas à valoriza- 
ção de uma filosofia da diferença. Estão por isso, segundo o que 
penso, próximos ao espectro ideológico de direita, no sentido 
em que, para este, a desigualdade é o fundamento da liberdade. 
Tenho consciência que, ao afirmar isso, me coloco num campo, 
dentro da recepção brasileira desses autores, bastante marginal 
e minoritário. Afinal, um dos grandes trabalhos da Universi- 
dade e dos intelectuais acadêmicos foi o de ‘domesticar’ e “es- 
querdizar” a obra de ambos. Por outro lado, o fato dos meus re- 
ferenciais serem pensadores que produziram uma obra aberta, 
franqueou-me, por um certo tempo, uma navegação em céu de 
brigadeiro. Na medida em que os conflitos foram se acirrando, 
que os contornos ideológicos foram se tornando menos nuança- 
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dos e uma lógica marcadamente bipolar foi tomando conta do 
ambiente político e acadêmico, os espaços destinados aos auto- 
res e pensadores da margem foram se restringindo. 

— E, o senhor encontrou na Universidade o ambiente que 
esperava? 

— Devo confessar que não. As Universidades estão toma- 
das por gente que detesta o que faz e que encontra compensação 
na garantia de mensalmente receber a sua gratificação. Engraça- 
do que os dois autores a que me referi e aos quais dediquei es- 
pecial atenção, um nunca foi acadêmico e o outro a abandonou 
enquanto era tempo. Eles eram efetivamente intelectuais, por 
necessidade existencial e fisiológica e não material. O primeiro 
deles escreveu certa feita... posso citá-lo, senhor agente ‘R’? 

— Vá em frente... 

— É uma passagem de tal modo impactante que a recordo 
de memória. Escreveu ele: “não vale o esforço de tomar a pena: 
ninguém te obriga a praticar essa profissão, mas se tu assim de- 
sejas, faze-o bem. Não a adotes, sobretudo, como auxílio para 
tua existência; teu trabalho se ressentiria de tuas necessidades; 
transmitir-lhe-ias tua fraqueza, ele teria a palidez da fome: ou- 
tros ofícios apresentar-se-ão a ti; sê sapateiro, mas não escreva 
livros. Não te estimaremos menos, e como tu não nos aborrece- 
rás, talvez gostemos mais de ti”, 

— Definitivamente o senhor está perdido, enlouqueceu! 
Reagiu o agente ‘R’. 

— É por isso que estamos em lados opostos dessa mesa. 
Do seu lado estão os agentes, os comissários, os inspetores, os 
que vendem a consciência pelo ganha-pão de cada dia. Vocês 
são homens razoáveis. Concluiu o Professor Gabriel G. 

— Mas, afinal, o senhor encontrou a liberdade almejada, 
não é, professor? 

— A liberdade está diretamente ligada à consciência. É 
como uma matrix, você pode viver por anos na ilusão da liber- 
dade. Como no conto de Franz Kafka... o mundo quando se é 


149 SADE, Donatien-Alphonse-François. Os crimes do amor e A arte de escrever ao gosto do público, Porto 
Alegre: L&PM, 2011. p. 33. 
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criança parece vasto, uma imensidão sem fim ou fronteiras. É o 
passar dos anos que te permite ir vendo ao longe as grades, os 
muros!” Assim foi minha experiência com a liberdade de pen- 
samento na academia. 


— Por quê? O que lhe aconteceu concretamente? 


— No ano de 2009, enfrentei o primeiro processo na Uni- 
versidade. Um orientando do Mestrado produziu um trabalho, 
destinado ao cumprimento dos créditos em “disciplina”, e nesse 
ensaio, de pouco mais de 20 páginas, recorreu às atas do “Foro 
de São Paulo” e a toda uma bibliografia inspirada nos livros e 
cursos de Olavo de Carvalho. À época, pouco ou quase nada 
sabia acerca desse filósofo. O aluno foi reprovado na “disciplina” 
e eu, quando tomei conhecimento do caso e das alegações para 
a reprovação, saí em sua defesa que, para mim, era sinônimo de 
sair em defesa da liberdade de pensamento. Esse foi o pretexto 
para processar-me, sob a acusação de ‘falta de urbanidade”. O 
processo se desenrolou por quase dois anos e eu o enfrentei em 
silêncio. Ao final nada aconteceu. 


Aos poucos fui observando que deixei de ser chamado 
para compor as bancas de defesa dos trabalhos. Fui sendo co- 
locado de lado no programa de Mestrado. Os alunos que me 
procuravam para orientação começaram a minguar. As dificul- 
dades para publicação dos trabalhos aumentavam. Os colegas 
foram se afastando. Estava nascendo naquele ambiente a figura 
de um professor pária. 


Na mesma medida em que os conflitos na sociedade iam 
se acirrando, o cerco acadêmico aos dissidentes ia se fechando. 
Até que, ao final de 2016 e princípios de 2017, teve início um 
novo processo, agora sob acusação de “falta de decoro”, “falta de 
urbanidade” e “assédio moral”. 


150 Texto intitulado “Pequena Fábula, presente na obra Narrativas do Espólio' [São Paulo: Companhia 
das Letras, 2002], do escritor ficcional tcheco Franz Kafka (1883-1924) — emcujas obras, marcadamente 
psicológicas e repletas de perturbadoras metáforas, os personagens expressam angústia existencial e 
ansiedade diante de situações absurdas —, cujo texto é: 

“Ah, disse o rato, ‘o mundo torna-se a cada dia mais estreito. A princípio era tão vasto que me dava medo, 
eu continuava correndo e me sentia feliz com o fato de que finalmente via à distância, à direita e à esquerda, as 
paredes, mas essas longas paredes convergem tão depressa uma para a outra, que já estou no último quarto e lá 
no canto fica a ratoeira para a qual eu corro.” — “Você só precisa mudar de direção', disse o gato e devorou-o." 
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— Ahhh! Espere um pouco — interrompeu o agente ‘R’ 
—, esse foi o processo movido pelo nosso alto comissariado. 
Muito cuidado, portanto, com o que dirá. Continue... 


— Foi nesse contexto que resolvi tornar pública essa nova 
denúncia e busquei, junto à sociedade londrinense, o apoio que 
eu não encontrava dentro da Universidade. Três figuras foram 
fundamentais nesse processo, para além do apoio de amigos, 
alunos e ex-alunos, o jornalista e escritor Paulo Briguet e o, à 
época, vereador Filipe Barros — diga-se de passagem, foi a sua 
indicação para compor o Conselho Universitário da UEL, o es- 
topim desse novo processo — e, por fim, aquele que se tornou 
meu amigo e advogado Adimas André Biguinati. Meu crime? 
Reconhecer a legitimidade e o direito de uma “persona non gra- 
ta” e de direita, para o exercício da função de representação da 
Câmara Municipal no Conselho Universitário da UEL. Mais um 
ano de processo e, ao final, o alto comissariado perdeu mais 
uma vez. 

— Estamos concluindo este segundo interrogatório. Que- 
ro que o senhor, Professor Gabriel G., nos diga, que atitude ado- 
tou a partir daí? 

— Entendíamos, a partir daí, que era preciso expor as vís- 
ceras da UEL. E o fizemos ao criar um projeto de extensão que 
em pouco tempo se constituiu como um movimento intitulado 
“UEL, a casa da tolerância”. Promovemos palestras, mesas redon- 
das, mesas de debates e pesquisas documentais. Produzimos um 
rico dossiê entregue à Reitoria da UEL no mês de março deste 
ano e já temos um robusto e volumoso material que irá com- 
por um segundo dossiê. As provas de intolerância ideológica 
que reunimos são irrefutáveis, mas, diante da omissão cúmplice 
dos altos círculos administrativos da Universidade, resolvemos, 
mais uma vez, recorrer à sociedade e ao sistema judiciário. 

— O senhor, Professor Gabriel G., se arrepende do que 
fez? Lembre-se, o arrependimento aqui pode vir a ser um bene- 
fício ao senhor. 

— Lamento decepcioná-lo. Não me arrependo, por mais 
difícil que seja a situação, de nenhum momento ou instante des- 
ses últimos dez anos. Eles deram um sentido ao meu trabalho e 
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uma utilidade social, para além da acadêmica, ao conhecimento 
que produzi que, se não fosse esses episódios, permaneceria res- 
trito a um pequeno círculo de pessoas próximas a mim. Nesta 
altura do processo lembrei-me, guardadas, sempre, as devidas 
circunstâncias, proporções e relevâncias, que meu personagem, 
o Marquês de Sade, foi perseguido por todos os regimes pelos 
quais passou, por libertinagem no Antigo Regime, por excesso 
de moderação no período do ‘Terror”™ e, por fim, por crime de 
pensamento na Restauração Bonapartista!2, Ainda que restrito 
ao meu modesto e medíocre universo, noto o quão incômodo é, 
para todo e qualquer regime, o exercício da liberdade. 


— Este seu depoimento irá, certamente, prejudicá-lo ainda 
mais nesse novo processo que responde, o 91062, Mas, é o sufi- 


ciente por hoje, aguarde novas instruções. 


“my - 
5 Ao 


151 Em 1793, líderes revolucionários radicais iniciaram o regime do “Terror”, um processo sistemático 
e acelerado de repressão contra seus adversários internos, que eram presos ou executados na 
guilhotina, muitas vezes, sem julgamentos. Contudo, grupos contrarrevolucionários monarquistas, 
conservadores e simpatizantes do clero, se reorganizaram e iniciaram uma violenta reação de 
vingança generalizada contra os mais radicais, o chamado "Terror Branco”. Durante a Revolução 
Francesa, Sade foi libertado da prisão de Charenton, em 1790, e assumiu funções públicas. Contudo, 
em 1793, foi detido sob a acusação curiosa de ser um agente moderado durante o ‘Terror’. No ano 
seguinte, foi conduzido à prisão Carmes, depois à Saint-Lazare e à casa de saúde de Picpus e, apesar 
de condenado à morte, conseguiu ser liberto ao fim do “Terror”, em 1794. 

152 Apesar do fim do “Terror, o novo governo diretivo republicano teve de lidar com uma grave 
crise econômica e sucessivas investidas, tanto de revolucionários radicais, quanto de monarquistas. 
Nesse contexto, em 1799, o já afamado Napoleão Bonaparte (1769-1821) — jovem general que 
havia comandado o Exército em campanhas internacionais e defendido internamente o governo 
republicano de ataques oposicionistas — organizou um golpe de Estado e assumiu poder, primeiro 
como cônsul — período em que reestruturou a Nação —, depois, como imperador — por aprovação 
plebiscitária. Sade, que, por conta do teor obsceno de suas obras, havia sido preso, em 1801, em 
Sainte-Pélagie e em Bicêtre, não teve seus vários pedidos de liberdade atendidos por Napoleão que, 
pessoalmente, recomendou a manutenção de sua prisão. Em 1803, sua família o transferiu para o 
hospício de Charenton, onde ficou até a data de sua morte, em 2 de dezembro de 1814. 

153 LONDRINA. Universidade Estadual de Londrina. Encaminham carta como meio de denúncia 
e indignação referente ao docente do curso. Processo n. 9106.2019.74, Divisão de Protocolo e 
Comunicação - SAUEL; Bianca Martins Coelho e Outros. 17 mai. 2019. 
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O ESTRANHO CASO DO PROFESSOR GABRIEL G. 
TERCEIRO INTERROGATÓRIO: OS MUROS DA DISCÓRDIA 


Por Gabriel Giannattasio 
7% de outubro, 2019 


Era uma tarde dos últimos dias do mês de agosto. O tem- 
po continuava seco, ainda mais seco, e o Sol escaldante. A vege- 
tação, ainda que vistosa, se ressequia e parecia traduzir as almas 
daquela coletividade. O ódio, a ira, a vingança, iam esculpindo 
nas faces e nos corpos de cada um a imagem do ressentimen- 
to. Sim! Vivemos a era do ressentimento. E, foi num ambiente 
assim que o Professor Gabriel G. se apresentou à sala indicada 
para seu terceiro interrogatório. Já à porta notou uma grande 
mesa oval ao centro e todos os membros do comissariado senta- 
dos, restando uma única cadeira vazia. Adentrou a sala, cumpri- 
mentou cordialmente seus inquisidores, sentou-se e aguardou 
as instruções. 

Sem ser apresentado aos presentes, o comissário chefe 
“IM” abriu os trabalhos. Disse que o agente ʻA’, destacado para 
conduzir, inicialmente, os trabalhos, havia se demitido da fun- 
ção e que, a partir daquele momento, caberia a ele comandar as 
investigações. Justamente ele? Pensou o Professor Gabriel G. A 
mesma eminência parda que se movimentava nas sombras do 
processo que respondi no ano de 20094? E, ainda, o mesmo co- 
missário que me processou três anos antes"? 


Enquanto o Professor Gabriel G. conjecturava, o comissá- 
rio das sombras prosseguia... Declarou que, apesar daquela au- 
diência ter sido convocada para ser um encontro de mediação, 
estava ali para comunicar que já havia uma decisão tomada, E, 
ato contínuo, a anunciou aos membros que ali se encontravam, 


em 
154 LONDRINA. Universidade Estadual de Londrina. Referente a informação do “dossiê” do 
Professor Gabriel Giannattasio. Processo n. 10571.2019, Divisão de Protocolo e Comunicação - 


SAUEL; Isabel Bilhão; Gabriel Giannattasio. 13 abr. 2009. 
155 LONDRINA. Universidade Estadual de Londrina. Solicita apuração de assédio moral. Processo n. 
2831.2017.86, Ouvidoria; José Miguel Arias Neto. 14 fev, 2017. 
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que reagiram com a mesma intensidade e vibração das máscaras 
de cera em corpos sem vida. Disse o Comissário chefe: 


— Foi costurada uma solução, em comum acordo, com o comis- 
sariado para assuntos de Graduação e com o comissariado de Justiça e, 
esta decisão já está em vigor. O comissarindo do curso dividiu a turma 
em duas, a turma oriental’ e a ‘ocidental’, Era o que havia para ser 
informado. 

Indignado com o despotismo do comissário-chefe, Gabriel 
G. tomou a palavra: 


— Fui convocado para um encontro de mediação, mas isto mais 
se assemelha aos nefastos processos de Moscou. Agentes que desapare- 
cem do processo sem maiores explicações. Testemunhas que se sentam 
à mesa e não abrem a boca com receio de retaliações. Um verdadeiro 
ambiente de terror. E, para coroar este tribunal de exceção, um pseu- 
domediador que, de forma autoritária, toma para si todos os poderes, 
como quem diz: “le cours c'est moi’. Com esta decisão, a Universidade 
acaba de chancelar a criação do Gulag do pensamento, um verdadeiro 
“apartheid ideológico”, 

O Professor Gabriel G. entendeu que aquela reunião esta- 
va encerrada. No âmbito da instituição universitária, nada mais 
havia para ser feito. A alta cúpula da Universidade estava com- 
prometida até a medula com aquelas aberrações. O caminho se- 
ria apelar para os poderes judiciais fora dos muros da academia. 
E, assim foi feito. Deu entrada com um pedido de liminar junto 
ao juiz de direito da Fazenda Pública, solicitando a suspensão 
daquela decisão arbitrária. E, desse modo, as coisas acontece- 
ram... 


Passados alguns dias, veio a boa-nova. O juiz havia, pron- 
tamente, se manifestado: “Com fundamento no art. 7º, LI, da Lei 
n.º 12.016/2009, defiro o pedido de suspensão dos efeitos da de- 
cisão administrativa que dividiu a “disciplina” 1HIS770 em duas 
turmas” 1%, 


156 Comarca da Região Metropolitana de Londrina. 2º Vara da Fazenda Pública de Londrina, Liminar. 
Processo n. 0060794-60.2019.8.16.0014, Gabriel Giannattasio; Coordenador do Colegiado do Curso de 
História da Universidade Estadual de Londrina; Procurador Jurídico da Universidade Estadual de 
Londrina; Pró-Reitora de Graduação da Universidade Estadual de Londrina; Universidade Estadual 
de Londrina. 16 set. 2019. p. 6. 
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Foi uma verdadeira festa entre os amigos da tolerância. 
Com essa decisão, diziam entre si, o poder judiciário derrubava 
aquele pequeno, mas simbólico ‘Muro de Berlim” que alguns, 
ainda hoje, teimam em erguer dentro e fora da Universidade. 
Não esqueçamos, repetiam, entre um brinde e outro, que a aca- 
demia é um microcosmo da sociedade e, essa última, está sendo 
bombardeada por décadas a fio por uma ideologia divisionista, 
direita e esquerda, sulistas e nortistas, ricos e pobres, negros e 
brancos, homo e heterossexuais, homens e mulheres. Não pode- 
mos nos deixar tragar por essa avalanche belicosa, esse discurso 
de ódio e ressentimento. Agora, “oriente” e “ocidente” voltaram a 
frequentar os bancos da mesma sala de aula. Mas, nem tudo es- 
tava resolvido. A liminar concedida pelo juiz reunificava a sala 
de aula e determinava que os entendimentos entre as partes de- 
veriam recomeçar da estaca zero. 

Naquela noite, o Professor Gabriel G. deitou sua cabeça 
no travesseiro e, antes que caísse num sono profundo, divagou 
sobre o tempo que estamos passando... 

— Vivemos, literalmente, um tempo de profunda crise espiritu- 
al. E, o caso particular em questão, revela o todo. Em situações como 
essa, mais do que em qualquer outra, devemos fazer uso dos antídotos 
testados secularmente, nossos amuletos. Aqui, o mal atende por diver- 
sos nomes, assim como o diabo assume inúmeras máscaras. O cão é a 
discórdia, o tinhoso é a mentira, o coisa-ruim é a desfaçatez, o canheta 
é canhoto e sinistro, o capiroto é intrigueiro, o cramulhão quer o im- 
passe, encardido, sujo e malacabado quer revolta e, para ele, o melhor 
bocado, a besta atentada e indesejada é um anjo ressentido, torto de 
ódio e de mal com a vida. Ahhh! Se eu pudesse eu diria a vocês, quando 
encontrar alguém assim, não fujam dele. Combatam com a verdade, 
tolerância, perdão e esquecimento. Mostre-lhes o valor da conciliação e 
da reconciliação. Abrace o possuído. Às vezes é tudo o que ele precisa 
para se livrar do encosto. 

Adormeceu e sentiu a presença das almas que o prote- 
giam, almas dos vivos e dos mortos que carregaram e carregam, 
com alegria jubilosa, a arte de viver a vida, assim, como ela é, 
sem lamúárias e lamentações. 
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O ESTRANHO CASO DO PROFESSOR GABRIEL G. 
RECONCILIAÇÃO 


Por Gabriel Giannattasio 
4 de novembro, 2019 


Onde começa, exatamente, a primavera dos povos, não se 
sabe. Mas, possivelmente, ela necessite de um tanto de água, 
um pouco de Sol e uma leve brisa. O fenômeno acontece sempre 
precedido por temporadas que deixam terríveis sequelas, fortes 
e dramáticas lembranças e um enorme desejo de liberdade. Ela 
soprou em Budapeste em 1956, deu novos ares a Praga em 1968 
e com fortes rajadas de vento varreu, a partir de 1989, todo o 
leste Europeu. O centro-sul do continente americano também 
testemunhou muitas primaveras políticas. Aqui, por sinal, essa 
estação costuma ser bem mais frequente. Como toda estação do 
ano, ela, possivelmente, se repete e se renova a cada ciclo. Eter- 
no Retorno do Diferente!”, No estranho mundo em que vive o 
157 Essa é uma referência a perspectiva nietzscheana Eterno Retorno’ — perspectiva em que o 
instante de vida se toma o critério de avaliação de todos os valores. Na obra de Nietzsche, esse 
assunto é destacado em “A gaia ciência (1882), parágrafos 109 e 341; “Assim falava Zaratustra. Um livro 
para todos e ninguém (1883-1885), parágrafo 2, do tópico ‘Da visão e enigma’, tópicos ' O convalescente”, 
“Os sete selos e “O canto ébrio'; ' Para além de bem e mal, Prelúdio de uma filosofia do porvir’ (1886), 
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Professor Gabriel G., sentia-se no ar um aroma diferente, O odor 


de primavera. 

O cheiro da nova estação trouxe confiança. Era o momento 
de tomar a iniciativa. Afinal, o juiz havia decidido que o proces- 
so recomeçaria da estaca zero. Era preciso seguir o rito, era pre- 
ciso saber, portanto, o que dizia o rito. Qual seria a estaca zero? 
A resposta estava lá, sempre esteve, bastava querer ler. O ponto 
de partida para uma possível solução do imbróglio era uma reu- 
nião entre os alunos queixosos com o professor, sem mediações, 
sem a necessidade da participação dos tantos comissariados. Foi 
o que fez o Professor Gabriel G., convidou os alunos para um 
encontro numa tarde de outubro. Reagindo de forma imediata 
ao convite, o comissariado dos alunos invocou a presença do 
alto comissariado dos professores. 


Era chegado o dia. Naquela manhã do dia 11 de outubro, o 
Professor Gabriel G. cumpriu um ritual todo especial. Repassou 
cada detalhe, projetou as possíveis variáveis. Agora, as chaves 
estavam em suas mãos. O controle da situação a ele pertencia. 
Fez exercícios de respiração, tomou um banho de cheiro e es- 
colheu sua cor preferida, o azul-liberdade, e partiu. Chegou à 
sala 103, reservada para o encontro com antecedência, abriu-a 
e aguardou. Em seguida, chegaram os alunos — pouco mais de 
dez —, na companhia do comissário-chefe e seu auxiliar imedia- 
to. O Professor Gabriel G. deu as boas-vindas a todos e abriu a 
reunião; 

— Como sabem, convidei os alunos queixosos para este encon- 
tro, pois, até o presente momento, não tive uma só oportunidade de 
me reunir com eles. Quero dizer, somente eles e eu. Peço que, em res- 
peito ao disposto no artigo número 54, da "Resolução 021/2018", do 
parágrafos 56 e 203; ‘Ecce Homo. Como tornar-se o que se é (1888), 3, di ítulo ‘O 
nascimento da tragédia e parágrafo 1 do capítulo “Assim falou À pondo sen 11 
[143], [148] e [203], da primavera/ outono de 1881; 24 [7], do inverno de 1883/1884; 26 [256], [284] 
e [298] e 27 [80], do verão/outono de 1884; 34 [191], de abril/junho de 1885; 2 [100], do verão de 
1886; 5 [71], de 6 de junho de 1887; 14 [188], da primavera de 1888; 22 [14], de setembro/ outubro de 
1888 — à qual, seu intérprete e comentador, o filósofo francês Gilles Deleuze (1925-1995), acresceu a 
ideia da 'diferença' [Eterno Retorno do Diferente ao dizer [em ‘Nietzsche’. Lisboa: Edições 70, 2014] 
que, a “vontade de potência’ [revisitar a nota de rodapé número 31] como força motriz da decisão do 
“Etemo Retorno’, é um processo seletivo e um mecanismo que atribui valor, a partir da imanência, 
aos instantes de vida que merecem ser vividos [considerando forças vitais, pulsões, desejos, etc.]. É, 


portanto, uma força seletiva de instantes que voltarão como forças “ativas, criativas e potências de 
afirmação”, de modo que, aquele que afirma o devir, já afirma a diferença. r E 
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CEPE", que diz “todo problema de ordem acadêmica deverá 
obedecer ao seguinte trâmite: primeiro passo, ter sua solução 
buscada entre as partes envolvidas, podendo haver intermedia- 
ção do comissário-chefe ou de seu auxiliar imediato, Peço, 
como eu dizia, que nos seja dada esta oportunidade, 


— Mas, nós estamos aqui a convite dos alunos, disse o comissá- 
rio-chefe. 

— Sim, fomos nós que solicitamos a presença de ambos — disse 
um dos alunos presentes. 

— Como disse a vocês — declarou o Professor Gabriel G. —, 
pelo regulamento, ou abrimos um diálogo sem a presença do comissa- 
riado ou a reunião está encerrada. A mediação por parte deste comis- 
sário já foi tentada anteriormente e redundou num profundo fracasso 
e em completo desrespeito ao devido processo legal, como declarou em 
sua liminar o próprio juiz de direito. 

O encontro alcançava seu ponto de maior tensão e o risco 
de fracasso de mais aquela tentativa de diálogo era iminente. O 
Professor Gabriel G. levantou-se de sua cadeira, apanhou seus 
pertences e começou a guardá-los em sua mochila. O silêncio 
tomou conta da sala. Foi nesse exato momento que uma das alu- 
nas se manifestou: 


— Professor, nós podemos nos retirar da sala por um momento 
e decidimos lá fora o que iremos fazer? 
— Fiquem à vontade, declarou Gabriel G. 


Enquanto os alunos conversavam do lado de fora, perma- 
neceram na sala somente os três, o comissário-chefe, seu auxilíar 
e o Professor Gabriel G. Este último, havia jogado tudo naquela 
cartada, agora a sorte estava lançada, mas o tempo jogava a seu 
favor. Aquele momento de suspensão e silêncio sepulcral pare- 


158 Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. 


159 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA. Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão [CEPE]. 
Resolução n. 021/2018, 29 mar. 2018, Regulamenta procedimentos acadêmicos e administrativos 
para os Cursos de Graduação da Universidade Estadual de Londrina. Londrina: Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão [CEPE], 2018. Disponível em: <www-uelbr/prograd/documentos/ 
resolucoes/2018/resolucao, 21, 18.pdf>, Cujo texto original referenciado é: Todo problema de ordem 
acadêmica deverá obedecer ao seguinte trâmite: I — primeira instância, ter sua solução buscada entre as partes 
envolvidas, podendo haver intermediação do Coordenador de Colegiado ou do Chefe de Departamento [...J. 


195 


KA GABRIEL GIANNATTASIO 


O LIVRO PROIBIDO 


cia durar uma eternidade. Passados pouco mais de dez minutos, 
os alunos retornaram e anunciaram sua decisão: 

— Nós estamos cansados. Queremos chegar a um acordo. Que- 
remos terminar nosso curso. Então, gostaríamos de pedir para que o 
comissário-chefe e seu auxiliar se retirem e possamos, desse modo, dar 
prosseguimento à reunião. 

A partir daquele momento, o ambiente se transformou. 
O clima de belicosidade foi cedendo lugar, paulatinamente, a 
um esforço sincero de entendimento e de busca de superação 
da lógica imposta pelo impasse e que, até então, havia impera- 
do. Era visível a transformação das fisionomias, o relaxamento 
dos músculos tesos e discretos sorrisos. Uma manifestação de 
reconciliação. Aquelas pessoas que lá se encontraram tiveram, 
quem sabe, uma de suas mais importantes aulas de vida. Elas 
puderam entender que, numa sociedade democrática, plural e 
fundada num sólido regime de direito, o exercício do diálogo 
pode ser o caminho mais demorado, custoso e exaustivo, mas, 
certamente é o que abre menos feridas. 
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Ali, naquela sala 103, se desenrolou um pequeno drama 
humano. Nela, o Professor Gabriel G. e seus alunos, encenaram 
o epílogo de uma peça em quatro atos. Não queiram saber qual 
foi o acordo a que se chegou naquele encontro, isso é o menos 
importante, O que estava em jogo naquele teatro era algo de ou- 
tra natureza. O roteiro! Sim, era o roteiro o termo da disputa 
naquele campo de batalha. De um lado, um grupo de roteiristas 
apostava num final trágico, daqueles com muitas feridas, trau- 
mas e ressentimento — quem sabe não eram os mesmos que es- 
creveram nosso roteiro às vésperas de 1964? De outro, roteiristas 
que aprenderam alguma coisa após tantas primaveras. 


O INTERROGATÓRIO DO PROFESSOR GABRIEL G. 


Por Paulo Briguet 


14 de setembro, 2019 


Em audiência comandada por um colega de departamen- 
to, Gabriel G. foi acusado do pior dos crimes: 'ser de direita”. 


— Gabriel G., eu não vou começar esta audiência dando-lhe 
bom-dia, pois dar bom-dia a você está oficialmente proibido. Sou o 
agente J., membro do alto comissariado para assuntos ideológicos e mi- 
nha função aqui não é fazer cortesias, mas perguntas. E, a sua obriga- 
ção é dar respostas. 


— J., você não precisa se apresentar... Eu o conheço há mais de 
20 anos, somos colegas de Departamento e professores da mesma área, 


a su, 


— Eu sou professor, você é “professor” entre aspas. Não venha 
querendo me conquistar com sentimentalismos pequeno-burgueses, 
Um grupo de alunos denunciou-o como direitista. Você tem consciên- 
cia da gravidade dessa denúncia? 
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— Não acho que ser de direita seja um crime, Até onde eu sei, 
vivemos numa democracia... 


— Arrah! Peguei você. Essa é uma resposta tipicamente nega- 
cionista! Nega ser direitista, portanto nega a escravidão, o Holocausto, 
os quilombolas, a opressão contra as mulheres, o aquecimento global, o 
Sínodo da Amazônia e, o pior de tudo, a ditadura cívico-militar brasi- 
leira. Daqui a pouco já vai defender o Ustra. 

— Mas, agente J., isso é um absurdo! Eu não me referi a nenhum 
desses assuntos. Apenas disse que ser de direita não é crime. 


— A sua fala só confirma a denúncia feita pelos alunos: você não 
passa de um miliciano, bolsonarista, fundamentalista religioso, indig- 
no de ensinar nesta Universidade. 


— Mas eu dei aulas por mais de duas décadas, publiquei vários 
livros, fiz pós-doutorado na França. Até pouco tempo atrás, era amigo 
de todos vocês no Departamento... Como posso ser fundamentalista re- 
ligioso se escrevi, com certa simpatia, sobre Nietzsche e Sade? 


— De fato! Você nos enganou por muito tempo, Gabriel G.! 
Pensávamos que era um dos nossos, defensor da justiça social e dos 
oprimidos. Mas, de repente, tudo ficou claro quando você virou ami- 
guinho do Filipe Barros, do Bernardo Küster, do Silvio Grimaldo, do 
Paulo Briguet... Sabemos que você até bebe cerveja com eles. 


— E, isso é crime? 
— Beber com milicianos? É crime de alta traição! 


Ao dizer essa última palavra, o agente J. caiu em choro 
convulsivo. Não sabemos o que ele guardava na memória, mas 
certamente era algo inconfessável naquele momento. O Profes- 
sor Gabriel G. levantou-se de sua cadeira, abraçou o agente J. e 
lhe sussurrou ao ouvido: 


— Fique em paz... Jamais seremos amigos, mas eu o perdoo. 
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GABRIEL G. DERRUBA O MURO 
APARTHEID IDEOLÓGICO NA UEL SOFRE UMA 
DERROTA 


Por Paulo Briguet 
18 de setembro, 2019 


Temos acompanhado o caso do Professor Gabriel Gian- 
nattasio, que vem sofrendo uma absurda perseguição ideológica 
dentro da UEL. Pois, hoje, nós temos uma ótima notícia para 
quem defende a democracia e a liberdade: o Professor Giannat- 
tasio recuperou na Justiça o direito de ministrar integralmente 
as aulas de ‘Metodologia da Pesquisa Histórica”. O juiz da 2º 
Vara da Fazenda Pública de Londrina concedeu uma liminar 
para que a “disciplina” não seja mais dividida por duas turmas. 
Em outras palavras, a justiça derrubou o ‘Muro de Berlim” que 
alguns insistíam em erguer dentro da Universidade. Veja a se- 
guir a entrevista que Gabriel G. concedeu a coluna ‘Avenida Pa- 
raná": 


Qual é o significado desta decisão para você e para 
a UEL? 


É uma decisão a ser comemorada, não por mim somen- 
te e nem só pelos amigos do movimento “UEL, a casa da tole- 
rância”. Trata-se de uma vitória do direito ao contraditório, da 
pluralidade ideológica e da liberdade de expressão, por mais 
que tal decisão não trate especificamente desse mérito. Há um 
perigoso movimento em curso nas Universidades — não só nas 
brasileiras — que quer consagrar a academia como espaço do 
pensamento único e e decisão judicial impôs uma derrota cir- 
cunstancial a esse movimento. Agora, na sala de aula, lutarei 
para me manter na condição de professor de todos os alunos 
da “disciplina”, sem distinção ideológica. Acho este caso muito 
pedagógico, exemplar. 
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Por que você se viu obrigado a procurar a Justiça 
comum? 


Venho enfrentando problemas de intolerância ideológica 
na Universidade, de modo mais ostensivo desde o ano 2009. No 
intervalo de dez anos esse é o terceiro “processo” que enfrento. 
No final de 2017, criamos um projeto nomeado “UEL, a casa da 
tolerância”, que visa estimular o debate, a pluralidade de ideias e 
denunciar casos de intolerância de pensamento. Elaboramos um 
dossiê, relatando graves casos de censura ideológica e o entrega- 
mos ao Reitor da UEL no dia 19 de março deste ano. De lá para 
cá, nenhuma providência foi adotada, sequer uma resposta nos 
foi dada. Pelo contrário, a situação se agravou ainda mais. Dian- 
te da arbitrariedade, da parcialidade e dos vícios procedimen- 
tais, que agora alcançaram os altos escalões da administração da 
UEL, não nos restou opção a não ser acionar a justiça comum. 
Temos uma equipe muito atuante e estamos sendo assessorados 
juridicamente pelo competente trabalho do Dr. Adimas André 
Biguinatí. A vitória que alcançamos até aqui é de todos nós e da 
sociedade londrinense. 


Como você vê o futuro da Universidade? 


Com muita preocupação. Desde fins dos anos 1980, quan- 
do concluí minha graduação em História, a carreira acadêmica 
era meu objetivo. Via a Universidade como espaço de ampla li- 
berdade de pensamento, o ambiente mais oxigenado da socieda- 
de. Ao longo destes 31 anos de profissão, dediquei-me ao estudo 
da obra daqueles autores que nomeio como os “pensadores da 
liberdade”, em especial, Sade e Nietzsche. A Universidade era 
para mim uma espécie de lugar de abrigo, de acolhimento. Um 
útero do pensamento, usinagem da vida. 

Quero dedicar os últimos anos da minha trajetória acadê- 
mica à luta contra o domínio dos que desejam abortar a vida 
intelectual na Universidade. 
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AVISO 


Por Marcelo Souza Silva 
23 de novembro, 2019 


Infelizmente, por motivos alheios à nossa vontade [cen- 
sura]'º, tivemos que alterar o nome da página. Mas continuare- 
mos em busca da tolerância, pois os últimos acontecimentos nos 
mostram que, mais do que nunca, é preciso discuti-la no âmbito 
das Universidades. 
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160 LONDRINA, Universidade Estadual de Londrina, Encaminha a solicitação do Departamento 
de Ciências Sociais Referente ao Projeto 02211. Processo n. 6481.2019.17. Divisão de Protocolo e 
Comunicação - SAUEL; Centro de Letras e Ciências Humanas. 9 abr. 2019. 
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REITORIA DA UEL 
A TOCA DO LOBO 


Por Gabriel Ciannattasio 
18 de março 2020 


No dia 19 de março de 2019, os membros do movimento 
“UEL, a casa da tolerância” se reuniram com o Reitor e Vice-Rei- 
tor da Universidade. Nessa ocasião, fizeram a entrega simbólica 
de um dossiê composto por relato de casos de intolerância ide- 
ológica na instituição. Tinham, naquela época, a expectativa de 
que poderiam encontrar ali o intelectual formado na velha tra- 
dição iluminista, o livre pensador nas vestes do agente público, 
capaz de garantir, com o mínimo de isenção e imparcialidade, 
a nobre tarefa de assegurar a diversidade ideológica, a plura- 
lidade do pensamento e o direito ao contraditório no ambiente 
acadêmico. Aos poucos as máscaras foram caindo e, de lá para 
cá, descobriram que foram procurar proteção ao galinheiro, jus- 
tamente, na toca da raposa. 

Seis meses após a entrega do citado dossiê, foram chama- 
dos ao Gabinete da Reitoria para tomarem ciência do parecer 
da Procuradoria Jurídica que afirmou: “Diante dos documentos, 
compreendemos que os fatos narrados pelo denunciante e por 
ele indicados como definidores de uma situação de intolerância 
ideológica não são procedentes”! 


E, sabe, caro leitor, como foi que eles chegaram a essa tão 
brilhante conclusão? Solicitando ao Departamento de Educação 
e aos Departamentos pertencentes ao CLCH, um relatório sobre 
os projetos de ensino e pesquisa e extensão. Nesses relatórios, fo- 
ram apresentados os dados quantitativos, a saber, quantos são 
os projetos de ensino, quantos os de extensão e quantos os de 
pesquisa cadastrados em cada Departamento. Por fim, diante 
de tal riqueza documental e de análise, a PJU conclui: “Em aná- 


161 LONDRINA. Universidade Estadual de Londrina. Parecer. Solicita que sejam dados os 
encaminhamentos de investigação à denúncia presencial realizada por docente do Departamento de 
História da UEL. Processo n, 3555.2019.24, Ouvidoria; Procuradoria Jurídica; Gabriel Giannattasio. 8 
mar. 2019. 
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lise passageira, pudemos verificar a pluralidade de temas, de 
interesses e de linhas teóricas dos pesquisadores, não havendo 
indícios de falta de pluralismo ideológico”1€, 

Que bom que, ao menos, reconheceram que a análise foi 
passageira. Mas eles foram além, ao dizer que: 


O chefe do Departamento de História enviou um relatório à 
parte, com os projetos em execução em seu departamento, e 
os eventos promovidos e/ou apoiados pelo Departamento 
de História. Apresenta um amplo espectro teórico e de 
temas de interesses de 2014 a 20198, 


Como chegaram tão pronta e rapidamente a esse incrível 
diagnóstico? Pediram para o lobo contar o número de ovelhas 
no pasto. E o lobo respondeu: 'não existem ovelhas no pasto, 
senhor! 

Nenhuma palavra sobre a metodologia utilizada. Como, 
a partir dos projetos de ensino, pesquisa e extensão, chegaram 
à conclusão de que há pluralidade ideológica na Universidade? 
Quais os dados analisados? Como interpretaram esses dados? É 
a PJU nos dando lições de como interpretar documentos! Vamos 
tomar como exemplo a “Semana de História”, evento organizado 
anualmente e que melhor representa a instituição ou, se quise- 
rem, o colegiado departamental. Tomemos como referência os 
dois últimos anos. Sabemos que um momento bastante auspicio- 
so para avaliar se um corpo acadêmico estimula a diversidade e 
pluralidade de perspectivas ideológicas é a partir da composi- 
ção das mesas redondas ou mesas de debates, particularmente, 
que têm em sua temática assuntos candentes da atualidade. Pois 
bem, vejamos como as coisas se deram. 

Na noite de 29 de novembro de 2018, durante os trabalhos 
da 'Semana de História na Universidade Estadual de Londrina”, 
aconteceu uma mesa redonda com o tema: “As apropriações da 
História pela nova direita”. Integravam a mesa como convidados 


162 Ibidem. 
163 Ibidem. 
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o professor e sociólogo brasileiro Jefferson Rodrigues Barbosa, 
pela Universidade Estadual Paulista [Unesp] Júlio de Mesquita 
Filho”, campus de Marília, e o professor e historiador brasilei- 
ro Odilon Caldeira, da Universidade Federal de Santa Maria, 
ambos com formação e perfis ideológicos muito próximos, ou 
seja, ambos críticos daquilo que chamaríamos de “pensamento 
de direita’ e para confirmar isso basta uma rápida passada de 
olho no curriculum de ambos. Portanto, era uma mesa em que 
o conceito “nova direita” estava no centro dos problemas e não 
havia nenhum convidado que o representasse? 


Agora, no final do mês de outubro de 2019, ainda na aber- 
tura da ‘XIX Semana de História", foi exibido o documentário 
'1964: o Brasil entre armas e livros”, o mesmo que provocou ce- 
nas de horror quando exibido pelo grupo UEL Livre"$, com 
o apoio do projeto “UEL, a casa da tolerância”, em que os es- 
pectadores foram xingados, cuspidos e intimidados por uma 
horda de intolerantes sob o olhar complacente da administração 
da UEL. Pois bem, a exibição do documentário, durante a 'XIX 
Semana de História”, ocorreu tranquilamente, sem protestos. Fo- 
ram chamados três professores da UEL para comentar o filme 
numa mesa intitulada 'Negando a Ditadura Militar. O título da 
mesa já realizava um diagnóstico do filme, tratava-se de uma 
película que, segundo os organizadores, negava a Ditadura Mi- 
litar no Brasil. Contudo, sabidamente, o filme não nega a dita- 
dura. No entanto, não havia ninguém compondo a mesa para 
defender esse outro ponto de vista. E o lobo continua jurando de 
pés juntos, ‘não há ovelha neste pasto”. 

Esse mesmo documentário, “1964: o Brasil entre armas e 
livros”, já tinha sido exibido, como dissemos, no dia de sua es- 
treia nacional. Aquele 03 de abril ficará para sempre marcado 
na memória da nossa Universidade. As imagens daquele dia — 
em que uma alcateia de militantes raivosos agrediu um grupo 
pacífico de pessoas que se dirigiu à Universidade, tão somente, 
para assistir a um documentário — foram expostas à sociedade 


164 Cujas informações constam no endereço <https:/ /19semanahistoria. wixsite.com/19shuel>, 
165 Movimento estudantil universitário de direita e antiesquerdista, cujas manifestações de expressão 
podem ser vistas até então, em <www.facebook.com/uel.livre>. 
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local e teve repercussão nacional. Diante de tamanha evidência 
probatória, de que há sim ovelhas no pasto, o que fez a adminis- 
tração da UEL? Fez aprovar uma Resolução junto ao Conselho 
Universitário, na qual, em seu artigo 3º, diz: 


Art. 3º Somente poderá haver captação e divulgação de 
vídeos, áudios, imagens e quaisquer outros meios de registro 
de atividades de ensino, pesquisa e extensão mediante 
consentimento explícito dos envolvidos, respeitados os 
direitos de personalidade". 


Isso é o mesmo que dizer: tudo bem, há ovelhas no pasto, 
mas de hoje em diante todos estão proibidos de mostrá-las. Essa 
lei quer evitar que a sociedade tenha conhecimento de manifes- 
tações deste tipo: 


Para piorar a situação, a PJU afirmou, num parecer emiti- 
do após ter sido questionada acerca dos motivos que levaram a 
administração da UEL a não tomar nenhum tipo de providência 
diante dos horrores que se abateram naquele dia 3 de abril, o 
seguinte: 


166 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA. Conselho Universitário. Resolução n. 081/2019, 1 
nov. 2019. Dispõe sobre o livre exercício das atividades de ensino, pesquisa e extensão na Universidade 
Estadual de Londrina. Londrina: Conselho Universitário, 2019. Disponível em: <https:/ /sistemas. 
vel br/files/atonormativo/RESOLUCOES/2019/81.pdf>. 
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Constatou-se que ambos os grupos [no caso, os que assistiam 
ao documentário pacificamente e os que os atacaram], em 
defesa da sua posição em relação à narrativa da Ditadura 
Militar, incorreram em exageros verbais, não sendo possível 
discriminar as ações de um ou de outro grupo como mais ou 
menos injuriosa'?. 


Onde estão as provas dós exageros cometidos pelos ex- 
pectadores do filme? Isso nos remete, ainda uma vez, à fábula 
do lobo e do cordeiro, na qual o lobo tenta usar de todos os arti- 
fícios para acusar o cordeiro e sua família de algum crime come- 
tido, para assim fundamentar aquele que é o seu real propósito, 
devorá-lo. Para os defensores da tolerância, do diálogo, da plu- 
ralidade de ideias, do livre debate e do direito ao contraditório, 
a Reitoria da nossa Universidade se tornou “a toca do lobo”. 


A coisa não para por aí. A Reitoria da UEL, por meio de 
sua Procuradoria Jurídica, promoveu uma verdadeira cruzada 
contra a liberdade de informar — fundamento imprescindível 
em qualquer democracia — e ameaçou quem desobedecesse à 
tal determinação com processos administrativos. A intimidação 
não se limitou a cercear a expressão nos veículos institucionais 
da Universidade, foi além, proibindo que o conteúdo fosse pu- 
blicado nas páginas pessoais. Com esse espírito, a PJU intimou o 
coordenador do projeto “UEL, a casa da tolerância” a assinar um 
"Termo de Ajustamento de Conduta’ [TAC], ameaçando-o com a 
abertura de um processo administrativo caso não firmasse o re- 
ferido termo. Tudo porque o projeto, coordenado pelo docente, 
denunciou a campanha de ódio promovida durante a “Semana 
do Calouro de História”, ocorrida em fevereiro de 2019, na qual 
os ingressantes eram “convidados” a tirar fotos segurando carta- 
zes e eram “incentivados” a postarem essas fotos nos seus perfis 
públicos do Facebook [como pode ser visualizado na imagem a 
seguir]. Assim determinou o documento produzido pela PJU: 


167 LONDRINA. Universidade Estadual de Londrina. Encaminha denúncia e solicita providências 
referente a ameaças. Processo n. 5889.2019.44. Divisão de Protocolo e Comunicação - SAUEL; Mayara 
Piva. 2 abr. 2019. 
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CLAUSULA 05 - O compromitente — no caso o professor 
que denunciou o caso — compromete-se a retirar do ar 
todas as publicações com conteúdos relacionados a este 
fato, com ou sem o nome e a foto da aluna, que tenham 
sido publicados pelo compromitente através da sua página 
pessoal do Facebook e página do Facebook intitulada “UEL, a 
casa da tolerância”, 


No dia 25 de março de 2019, foi narrado na página do Face- 
book "UEL, a casa da tolerância”, o caso do docente que foi flagra- 
do retirando do mural da Universidade um cartaz da campanha 
“Intolerância ideológica, nós vamos te expor” — diga-se de pas- 
sagem, uma campanha nos mesmos moldes de uma campanha 
de prevenção à violência sexual e de gênero, existente na Uni- 
versidade desde o ano 2017 —. Houve, portanto, uma narrativa 
do fato testemunhado por outros docentes. 

Ato contínuo, solicitaram a abertura de um procedimento 
junto a Ouvidoria da UEL e requisitaram cópia das imagens das 
câmeras de segurança para fundamentar com provas a narrati- 
va. Uma loba, sentindo-se ofendida pela narrativa dos fatos, en- 
trou com uma acusação contra o coordenador do projeto UEL, 
a casa da tolerância”, junto a Ouvidoria. A Reitoria deu rápido 
curso e presteza à queixa da infratora, que tramitou velozmen- 
te, enquanto a queixa apresentada pela contraparte caminha a 
passo de cágado empoeirando sobre a mesa da Reitoria. O ad- 
ministrador da página “UEL, a casa da tolerância”, foi, mais uma 
vez, intimado a comparecer na administração da Universidade 
para assinatura de um novo TAC. Ao mesmo tempo, o Conselho 
Departamental do curso de Ciências Sociais da UEL entrou com 
uma representação questionando a legitimidade do projeto de 
extensão “UEL, a casa da tolerância”. A matilha de lobos é gran- 
de, barulhenta, intimidadora, voraz e dominou os postos-chave 
da administração. 

Vivemos tempos da mais completa inversão de valores. 
Dias em que é a vítima quem deve dar explicações. Nessa nossa 
“granja dos bichos”, os lobos, astutos, mentirosos, dissimulados, 
ressentidos e vingativos estão no poder. Felizmente, é só uma 


168 LONDRINA, Universidade Estadual de Londrina, Encaminham fatos para ciência e providências. 
Processo n. 4551.2019.65, Divisão de Protocolo e Comunicação - SAUEL; R. I. e outros. 18 mar. 2009. 
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granja rodeada por uma imensa fazenda de animais que estão 
espertos e atentos com os lobos. 

Se na toca dos lobos eles não veem qualquer ovelha, a si- 
tuação é bastante diferente fora da toca e distante da granja. To- 
dos os procedimentos judiciais que denunciaram a existência de 
intolerância ideológica na Universidade e expuseram os abusos 
que estão sendo cometidos pela administração da Universidade 
foram conhecidos e “vencidos”. 

Assim foi no caso em que o colegiado do curso de His- 
tória, com o apoio da PJU e da Pró-Reitoria de Graduação, de- 
terminou a divisão de uma turma de alunos em duas, caso que 
ficou conhecido como “apartheid ideológico'. Nesse caso, a Jus- 
tiça interveio e suspendeu a decisão e a Universidade sequer 
recorreu do veredito. 

Outra ação que corre na Justiça e na qual uma aluna já 
foi condenada por “desacato” é, justamente, a que trata dos epi- 
sódios ocorridos no dia 3 de abril. Após condenar alunos que 
ofenderam com xingamentos e gestos obscenos um professor 
em pleno exercício da sua atividade de educador: 


O referido enquadramento legal deve-se ao fato de que, 
segundo consta dos autos, os supostos xingamentos foram 
proferidos pela noticiada [.] e demais ofensores em 
desfavor de Gabriel Giannattasio, professor de História 
da Universidade Estadual de Londrina (UEL), funcionário 
público, na sua presença, durante o exercício de sua função 
e em razão dela, vez que motivados pelo fato de que 
ele exibia o documentário “1964, O Brasil Entre Armas e 
Livros’ na própria universidade, visando desprestigiar a 
função pública por ele exercida e impedir o exercício de sua 
profissão (exibição do mencionado documentário)". 


Agora, cabe saber qual a responsabilidade da administra- 
ção universitária no episódio. O Poder Judiciário quer saber dos 
administradores da Universidade: “no que consistiu a omissão 
dos responsáveis pela UEL, mencionando a quem comunicou a 


169 Poder Judiciário do estado do Paraná. 3º Juizado Especial Criminal de Londrina. Processo n, 
0057906-21.2019.8.16.0014, Gabriel Giannattasio; J. A. V. 30 set. 2019. 


208 


GABRIEL GCIANNATTASIO RA 


ENTREVISTAS E CRÔNICAS SOBRE TOLERÂNCIA 


prática de eventuais crimes e informando se solicitou providên- 
cias quanto aos mesmos [...]”17. 

Apesar de a Universidade ter sido comunicada dos riscos, 
com dias de antecedência, preferiu se omitir, alegando o livre 
direito de expressão e manifestação, igualando, desse modo, 
numa mesma régua de avaliação, um evento acadêmico e uma 
manifestação de ódio, de barbárie, agressiva e antidemocrática. 
Várias testemunhas que presenciaram os horrores daquele 3 de 
abril e outras, inclusive as que, intimidadas, nem ao menos con- 
seguiram chegar até a sala onde seria exibido o documentário, 
já foram à Delegacia de Polícia prestar depoimento. Os lobos 
instalados na Reitoria sofrem de cegueira seletiva, pois, só eles 
foram capazes de ver isso que declararam num parecer já citado: 
“Constatou-se que ambos os grupos, em defesa da sua posição 
em relação à narrativa da Ditadura Militar, incorreram em exa- 
geros verbais, não sendo possível discriminar as ações de um ou 
de outro grupo como mais ou menos injuriosa””!, 

A verdade dos fatos, que a Reitoria, por meio de sua Pro- 
curadoria Jurídica foi incapaz de discernir, as provas e o Poder 
Judiciário estão restabelecendo. E, como nos guiamos até aqui 
por metáforas extraídas das fábulas, cabe lembrar que nem elas 
escaparam dessa perigosa inversão dos valores ‘fantasmas não 
são de verdade”, 'o lobo mau não é tão ruim assim”. Em todos 
os níveis da sociedade, essas pequenas deturpações arruínam as 
referências morais e nos lançam numa sociabilidade do “vale- 
-tudo”. É preciso, pois, restituir o significado moral dos valores 
universais. 


170 Idem, 
171 LONDRINA, Universidade Estadual de Londrina, Parecer. Encaminha denúncia e solicita 


providências referente a ameaças. Processo n. 5889,2019.44. Divisão de Protocolo e Comunicação - 
SAUEL; Mayara Piva, 2 abr. 2019. 
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O EXPURGO FRACASSADO 


Por Otávio Pedrialli 
3 de abril, 2020 


Há um ano, o documentário ‘1964: o Brasil entre armas e 
livros”, de Filipe Valerim e Lucas Ferrugem [Brasil: LHT HIG- 
GS LTDA, 2019. 127 min.] foi exibido na UEL, em um episódio 
que mancha a história da Universidade, Centenas de alunos e 
militantes, visivelmente alinhados à esquerda, com ânimos ex- 
tremados, apavorados com a veiculação de uma narrativa que 
não queriam ouvir e nem que outros ouvissem, promoveram 
um festival da intolerância. 


Quem esteve lá, ou viu os registros do acontecimento sabe 
que não foi um protesto normal. Foi uma tentativa de expurgo. 
Em maioria numérica avassaladora, os alunos-militantes cerca- 
ram a sala em que o documentário seria exibido, e ali ficaram, 
proferindo xingamentos, ameaças e amedrontamentos aos es- 
pectadores, antes, durante e depois, quando ocorreu o episó- 
dio mais vexatório. Na saída das sessões, os militantes fizeram 
corredores formados por cordões de pessoas para amedrontar 
aqueles que, independentemente do viés ideológico, se dispuse- 
ram a assistir ao documentário. 

O propósito da revolta era evidente: tentaram promover 
um expurgo para impedir a circulação de diferentes perspecti- 
vas na Universidade. Mas, apesar dos ataques, dos gestos obsce- 
nos e dos xingamentos, enfim, de toda a enorme agressividade, 
não compatível com o ambiente, não conseguiram impedir o 
evento de exibição e a discussão de ideias. 

No aniversário desse episódio vergonhoso, nossos votos 
são para que a liberdade intelectual volte a imperar nas Univer- 
sidades brasileiras e para que as administrações universitárias 
não permitam mais cenas tão grotescas como as que vimos no 
dia 3 de abril de 201917, 


172 Os links a seguir são de vídeos que contextualizam os acontecimentos de dia 3 de abril de 2019, 
no CLCH da UEL: <https://fb.watch/3H3JApUDYj>; <https:/ /fbw: QUOEXy>. 
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Cheguei à Universidade Estadual de Londrina no ano 
de 1994. Nestes 27 anos de dedicação à docência recebi críticas 
honestas, enfrentei desafios, contestei e fui contestado. Entrar 
numa sala de aula, após 31 anos de docência, sempre foi uma 
aventura, como se estivesse diante de um fenômeno inédito, 
mas que se repetia há trinta e um anos. Ao longo desse tempo 
recebi, também, várias homenagens de meus alunos, algumas 
oficiais, tais como, paraninfo, patrono ou nome de turma e outras 
mais miúdas e cotidianas, mas não menos significativas, estimu- 
lantes e prazerosas. A primeira vez que fui escolhido para ser o 
paraninfo de turma foi no ano de 2000 e a última no ano de 2016, 
quando me escolheram para esse honrado papel as turmas da 
manhã e da noite. Uma dessas homenagens está exposta num 
dos corredores do CLCH por meio de uma placa comemorativa. 
Se são, ou não, prêmios e títulos altamente reconhecidos, pouco 
importa. Quem já entregou sua alma dentro de uma sala aula 
sabe o significado das pequenas atitudes e gestos, mais que das 
grandes honrarias. As homenagens são um estímulo ao traba- 
lho, são um aumento da potência de vida. O reconhecimento 
eleva a nossa libido, nos joga para o alto e nos incentiva a conti- 
nuar, a querer mais e mais potência. 

Acontece que, de uns anos para cá, venho perdendo essa 
vontade de entrar numa sala de aula. Nunca ocupei um cargo 
administrativo na estrutura acadêmica — e não tiro o mérito de 
quem ocupa, mas não era a minha praia — pois entendia que 
o meu lugar era dentro da sala de aula, estudando, pesquisan- 
do, orientando e, fundamentalmente, provocando. Hoje, entrar 
numa sala de aula se tornou um pesadelo e a provocação, um 
crime, Um espírito de gravidade tomou conta dos ambientes, 
o clima ficou pesado, o medo contaminou o ar e a leveza cedeu 
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lugar ao mais pesado dos pesos. A sensação de ser bem acolhi- 
do, numa sala de aula, cedeu espaço à impressão de que minha 
presença é sinônimo de risco pernicioso, peste contagiosa. 

Afinal — passei a me perguntar —, o que aconteceu de 
lá para cá? Para usar uma metáfora muito em voga nos dias de 
hoje, poderíamos dizer que o corpo — que aqui se refere aos 
institutos de educação — foi criado ao longo de décadas sem ser 
exposto aos vírus, micróbios e bactérias, de tal modo que o tra- 
tamento à que foi submetido levou-o a estruturar-se como um 
corpo frágil, sem anticorpos naturais e que desenvolveu uma 
intolerância patogênica. Agora que este corpo alcançou a matu- 
ridade, ele não pode ser exposto ao contágio destes microrganis- 
mos. Intolerante à lactose liberal, intolerante ao ácaro conserva- 
dor, intolerante ao glúten reacionário. Restou a ele isolar-se do 
convívio das ideias e, para a sua defesa e preservação, passou 
a evitar os contatos. Do mesmo modo que faz o intolerante aos 
microrganismos, passou a acusar a existência dessas formas de 
vida pelos seus próprios males. Acusou o reacionário de fascis- 
ta, o conservador de nazista e o liberal de totalitário. O que o 
corpo doente quer? Uma vida sem esses microrganismos, sem 
ácaros, sem glúten, sem sacarose, sem lactose. Sem o outro que 
lhe faz mal. O inferno dessas novas gerações são os outros! 


A quarentena a que estamos submetidos é um sinal clíni- 
co de que esses microrganismos contaminaram definitivamente 
o corpo, espalharam-se pelos órgãos, tecidos e corrente sanguí- 
nea. É preciso encontrar os agentes que restabeleçam a saúde vi- 
tal do paciente que se encontra em estado de agonia. Da mesma 
maneira que as melhores orientações medicinais recomendam 
expor o corpo aos agentes externos, será preciso que esse pa- 
ciente, que se encontra na unidade de terapia intensiva, incor- 
pore os elementos provocadores de sua desordem e extraiam 
dele os antídotos necessários à sua existência, Como disse certa 
vez um filósofo baiano, quase como quem prescrevia uma dieta, 
“aprendam a comer a prato pleno aquilo que bem poderia ser o 
teu veneno”. 
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A UNANIMIDADE BURRA E INTOLERANTE 


Por Gabriel Giannattasio 


18 de maio, 2020 


Certa vez, um amigo, daqueles cuja sensibilidade fareja o 
amanhã, disse que o projeto UEL, a casa da tolerância” marca- 
ria profundamente a Universidade e seria um divisor de águas 
na história de nossa prestigiosa academia. De certo modo, este 
vaticínio nos animou a enfrentar as intempéries que estavam 
por vir. Logo que a proposta de estimular o debate e de pro- 
mover ações em defesa da diversidade ideológica foi apresen- 
tada, ela começou a enfrentar resistências, justamente naquele 
Centro onde sua urgência se mostrava mais premente. Parecia 
que estávamos “cutucando a onça com vara curta”, a onça rugiu, 
esperneou, se debateu, mas não foi possível impedir a aprova- 
ção do projeto!?. Afinal, não é condição da existência de uma 
Universidade ela ser espaço do debate, da pluralidade de ideias, 
do contraditório e da liberdade de pensamento? 


Contudo, mesmo tendo sido aprovado, os ataques ao pro- 
jeto não cessaram. Alunos, comprometidos, não com o saber, 
mas com a defesa de doutrinas totalitárias, Centros Acadêmicos 
[CA], Diretório Central dos Estudantes [DCE] e mesmo profes- 
sores, com a cumplicidade e omissão da atual administração de 
nossa Universidade, passaram a dizer que nós éramos fascistas, 
justamente nós que defendemos a liberdade e a diversidade de 
pensamento. Um desses docentes — o mesmo que organizou 
uma exposição fotográfica de órgãos sexuais explicitamente ex- 
postos no hall do Centro de Letras e Ciências Humanas [CLCH] 
173 Projeto de Extensão n. 02211, da UEL — projeto que busca desenvolver atividades de caráter 
educativo, cultural e científico, articulando ensino e pesquisa e viabilizando a relação entre 
Universidade e sociedade —, criado em 2018, coordenado por Gabriel Giannattasio e desenvolvido 
por docentes e discentes da Universidade e membros da comunidade não universitária, visando 
resgatar a vocação acadêmica como lugar da liberdade de pensamento, tolerância e do debate 
respeitoso; dialogar com a sociedade no sentido de oferecer visões, perspectivas que contribuam 
no processo de amadurecimento da cultura política e do debate público, principalmente dos seus 
agentes culturais; recolocar a Universidade no desempenho de seu mais importante papel, o de ser 
efetivamente um espaço de crítica, do direito à crítica e ao contraditório. 
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— disse numa rede social da UEL que “o projeto estava chaman- 
do a Universidade de puteiro” — no afã para acusar, confundiu 
'casa DE' com ‘casa DA’ tolerância — e seus membros de pros- 
titutas. É preciso dizer à essa legião de “animais sem escrúpulos” 
que anda circulando pela Universidade que as putas são mais 
dignas do que eles. 

Mas como dizia, o projeto foi sendo atacado, mesmo es- 
tando em processo de execução. Chegamos ao ponto de um pro- 
fessor, do curso de Ciências Sociais, ser impedido, por votação 
departamental, de entrar no projeto como colaborador e, não 
bastasse, o próprio departamento de Ciências Sociais protoco- 
lou uma denúncia junto a Ouvidoria pedindo a suspensão do 
projeto. 

Não foi possível, àquela altura, interromper a execução do 
projeto, mas exigiram que o perfil virtual que mantínhamos na 
rede Facebook suspendesse a veiculação de conteúdos críticos a 
fatos ocorridos na Universidade, ou que retirássemos todas as 
referências ao nome “Universidade Estadual de Londrina”, bem 
como logomarcas da instituição. Isto explica porque alteramos 
o nome da página, passando a nomeá-la ‘Well, a casa da tolerân- 
cia” <www facebook.com/ welltolerancia>. Enfrentamos esses e 
tantos outros ataques convencidos da justeza de nossa causa, 
que não é ser contra a Universidade Estadual de Londrina, pelo 
contrário, é para resgatá-la. 

Passados dois anos, durante os quais enfrentamos os ar- 
tifícios mais baixos, injúrias, acusações e xingamentos, solicita- 
mos a prorrogação por mais um ano do projeto, como era de 
direito. Demos entrada a esse pedido no dia 4 de dezembro de 
2019, com 90 dias de antecedência de seu término, que ocorreria 
em 6 de março de 2020, cumprindo à risca as normas regimen- 
tais, segundo as quais o pedido deveria ser julgado até o dia 2 de 
fevereiro de 2020, ou seja, 60 dias corridos contados a partir da 
data de apresentação da solicitação de prorrogação. À primeira 
instância, a “Comissão de Extensão Departamental”, aprovou o 
pedido em 2 de março de 2020; a segunda instância, a Comissão 
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de Extensão do Centro’, aprovou o pedido em 6 de abril de 2020 
e, finalmente, o Conselho de Centro”, por UNANIMIDADE, re- 
provou o pedido de prorrogação em 7 de maio de 2020, com três 
meses e alguns dias de atraso, segundo as orientações regimen- 
tais da mesma instituição. 

A doutrina do pensamento único, doutrina que temos 
combatido dentro e fora da Universidade, aspira ao ideal da 
UNANIMIDADE e não suporta o dissenso. A UNANIMIDA- 
DE num ambiente intelectual é nociva, literalmente um veneno. 
Ela depõe contra a inteligência e jamais será uma virtude. Des- 
conhecemos casos análogos a este, em que duas Comissões, a 
do Departamento e do Centro, aprovam o pedido e o Conselho 
de Centro rejeita, sem dar, sequer, a chance de reformulação da 
solicitação apresentada, como orientam as normas da Universi- 
dade. 


Isto é realmente inacreditável e desconhecemos, na histó- 
ria do CLCH da UEL, um caso como esse. Sabemos que nem 
todos os docentes desse Centro estão comprometidos com ar- 
bitrariedades como essas, mas é o silêncio deles o que mais nos 
incomoda. Intelectuais com sólida formação acadêmica, estu- 
diosos que passaram anos, décadas, sendo formados nos am- 
bientes de tradição e liberdade intelectual, estão emudecidos. 
Resta-nos apelar para que eles não comprometam ainda mais as 
suas trajetórias recorrendo ao argumento de que se calam pois 
há um perigo maior, os riscos iminentes de uma ditadura militar 
ou bolsonarista. Não é possível que o espírito crítico os tenha 
tornado astigmáticos ou, no melhor dos casos, hipermetrópicos, 
conseguem ver riscos e perigos a milhas de distância, mas são 
incapazes de perceber que ele se instalou na nossa casa. Essa 
cumplicidade silenciosa nos envergonha e se os professores 
querem enterrar sua biografia na cova da covardia, não titubea- 
remos em ajudar a jogar a última pá de terra. 
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UM OÁSIS NO DESERTO DO CLCH 


Por Gabriel Giannattasio 
7 De agosto, 2020 


O homem mais poderoso que há no mundo é o que está mais só. 
[Henrik Ibsen] 


Após dois anos de execução do projeto de extensão UEL, 
a casa da tolerância’ — durante os quais enfrentamos os arti- 
fícios mais baixos, injúrias, boicotes, acusações, xingamentos e 
até processos, como o impetrado pelo Departamento de Ciên- 
cias Sociais da UEL, tentando interromper a execução dos nos- 
sos trabalhos — solicitamos a prorrogação do projeto por mais 
um ano, como é de direito. 


Demos entrada nesse pedido no dia 4 de dezembro de 
2019, com 90 dias de antecedência de seu término, que ocorreria 
em 6 de março de 2020, cumprindo à risca as normas regimen- 
tais. Segundo as mesmas normas, o pedido deveria ser julgado 
até o dia 2 de fevereiro de 2020, ou seja, 60 dias corridos contados 
a partir da data de apresentação da solicitação de prorrogação. 

Importante abrirmos um parêntese aqui, para informar 
aqueles que, porventura, desconhecem as regras de tramitação 
desses processos. É na avaliação da primeira instância [Comissão 
de Extensão Departamental] e da segunda instância [Comissão 
de Extensão do Centro] que quaisquer mudanças e ajustes ao 
pedido original podem ser feitos. Quando o processo chega à 
terceira instância [reunião do Conselho de Centro], as Comissões 
anteriores informam o parecer dado e o pedido é aprovado ou 
reprovado, seguindo orientação dada pelas Comissões Departa- 
mentais e de Centro. 

A primeira instância, a Comissão de Extensão Departamen- 
tal, aprovou o pedido em 2 de março de 2020 — ou seja, um mês 
após transcorrido o prazo legal — sem exigir qualquer alteração 


c 
174 Em Um inimigo do povo [Porto Alegre: L&PM, 2019], de Henrik Johan Ibsen (1828-1906), 
dramaturgo, poeta e diretor teatral norueguês. 
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nele. A segunda instância, a Comissão de Extensão do Centro — 
coordenada pela Professora D. M., ressaltamos, tem assento no 
Conselho de Centro —, aprovou o pedido em 6 de abril de 2020 
e, finalmente, o Conselho de Centro, reunido no dia 7 de abril de 
2020, aprovou a retirada de pauta do pedido, como registrado 
em ata: 


Os conselheiros aprovaram, com um voto contrário, a 
retirada de pauta do processo 2211. Registra-se em ata que 
o voto contrário à retirada do item de pauta foi porque 
o conselheiro era favorável à reprovação da solicitação 
de prorrogação de prazo em votação. Os conselheiros 
aprovaram ainda a constituição de um grupo de trabalho a 
ser composto pela coordenação da Comissão de Extensão do 
Departamento de História, pela Coordenação da Comissão 
de Extensão do CLCH e pela Direção do CLCH para a 
apresentação de uma análise consubstanciada do referido 
processo na reunião ordinária do Conselho do CLCH de 
maio de 20207. 


Quase um mês depois, em 5 de junho de 2020, o Conselho 
de Centro reprovou, por UNANIMIDADE, o pedido de prorro- 
gação. Desconhecemos casos análogos a esse, em que duas Co- 
missões — a do Departamento e a do Centro — aprovam o pe- 
dido e o Conselho de Centro o rejeita, sem que tivesse sido dada 
sequer uma chance de reformulação da solicitação apresentada, 
como orientam as normas da Universidade; e, para piorar, com 
três meses e alguns dias de atraso, segundo as orientações regi- 
mentais da mesma instituição. Porém, a partir da leitura das atas 
das duas reuniões do Conselho de Centro, nas quais o Relatório 
e o Pedido de Prorrogação foram avaliados, é possível constatar 
várias irregularidades que obedeceram a estratégias bem claras. 
Vamos à análise dos fatos: 


175 LONDRINA. Universidade Estadual de Londrina. Solicita ao CEPE, o exame do Recurso que 
pede a revisão ao parecer exarado pelo Conselho do CLCH, referente ao Projeto de Extensão nº 
02211. Processo n. 8102.2020.89, Divisão de Protocolo e Comunicação - SAUEL; Gabriel Giannattasio. 
11 set, 2009. 
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O relatório e o pedido de prorrogação foram apresenta- 
dos no dia 4 de dezembro de 2019. Nas reuniões do Conselho, o 
pedido é avaliado a partir da Resolução 089/2019 — resolução 
essa que entrou em vigor no dia 6 de dezembro de 2019. Como é 
possível fazer uso de uma resolução para avaliar um pedido que 
foi apresentado antes de sua vigência? 


Alegou-se, insistentemente, ao longo das duas reuni- 
ões do Conselho, que o coordenador do projeto não utilizou 
o ‘formulário padrão”. Ocorre que, desde o dia 5 de dezembro 
de 2019, o coordenador tentou infrutiferamente corrigir o erro. 
A pergunta que nos fazemos é: Por que, nas duas instâncias nas 
quais é possível um diálogo direto — visando reformulações e ajustes 
do Relatório e Pedido de Prorrogação — entre a Comissão e o coordena- 
dor do Projeto, esse diálogo não foi estabelecido? As atas da reunião 
do Conselho são esclarecedoras nesse sentido. O Professor R. 
L, chefe do Departamento de História, como registrado em ata, 
assim se manifestou: 


O Prof. [R.] parabenizou a Comissão e a Direção de Centro 
pelo rigor do trabalho e disse que embora devesse ter sido 
feito já na comissão de extensão inicialmente, o projeto 
trouxe uma discussão pedagógica importante para todos 
os membros do Conselho. Ele discordava com a posição de 
retornar ao professor para refazer as questões que estavam 
sendo colocadas, Seria importante constar no histórico 
do processo a decisão que o conselho tomaria naquele 
momento, um projeto que vem desqualificando bastante 
o corpo docente, o departamento, em certa medida a 
própria UEL de uma maneira agressiva e difícil para todos, 
achava que se retornasse exporia novamente a comissão de 
extensão do departamento que ia ter que chamar o professor 
para comunicá-lo, como já foi falado, uma vez reprovado, 
retornaria ao professor que deveria dar conta do realizado, 
conforme consta no regulamento”, 


= 
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dez. 2019. Atualiza a política de Extensão da Universidade Estadual de Londrina. Londrina: Conselho 
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Essa declaração foi dada na primeira reunião do Conselho 
de Centro, que ocorreu quase um mês antes da segunda reunião, 
na qual o pedido foi reprovado. Por que o professor disse que 
o trabalho deveria ter sido feito pela Comissão de Extensão do 
seu Departamento e não foi? Porque naquela instância haveria a 
chance do diálogo entre a Comissão e o professor coordenador. 
Porque naquela instância haveria a possibilidade de reformu- 
lação do pedido inicial. Contudo, o propósito era outro, a ideia 
era impedir o prosseguimento das atividades do projeto, pois, 
como disse o Professor R. 1., o projeto estava “desqualificando 
bastante o corpo docente, o departamento e, em certa medida, 
a própria UEL”. A acusação é grave e merece ser comprovada. 


Na mesma reunião o Professor R. 1. afirmou: 


O Departamento de História fez a aprovação levando adiante 
esse relatório porque as comissões em certo momento 
são frágeis para fazer essas deliberações, são colegas, uns 
avaliando os outros e que, por isso, via o conselho como 
um fórum oportuno para se fazer a avaliação desse tipo 
de projeto e que o relatório não poderia ser aprovado, pois 
não atendia às regulamentações, nem normativas que já 
existiam. Acrescentou que não possuía documentação, não 
tinha o que é de praxe ao se apresentar nos relatórios. Existia 
uma descrição fora dos padrões que não contemplava nem 
o formato do projeto. Havia ainda outra situação: só haveria 
legitimidade em prorrogação de prazo se atendesse à nova 
resolução no que tange à política de extensão da UEL. 
Seria importante discutir coletivamente o caráter disso. 
Considerou que não era só um conteúdo, um formulário 
protocolar, mas que dizia respeito à imagem do CLCH, do 
departamento frente à sociedade e à instituição!?, 


O professor pôs em dúvida os trabalhos de avaliação das 
Comissões Departamentais? O chefe do Departamento disse 
que há um conluio, uma espécie de fraternidade que inviabiliza 


02211, Processo n. 8102.2020.89, Divisão de Protocolo e Comunicação - SAUEL; Gabriel Giannattasio. 
11 set. 2009, 
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o trabalho de avaliação? Se assim for, por que a situação muda- 
ria nas comissões do Centro — deixamos de ser “colegas”? Vejam 
como se manifestou a Professora E. R., do mesmo Departamento 
de História: ʻA Prof". [E. R.] fez um questionamento: por que nós 
temos que aprovar tudo?"? Ah! Então os professores andam apro- 
vando tudo? Claro, desde que os avaliados sejam amigos do rei, 
como não somos amigos do rei, vamos reprovar o pedido! O 
Professor R. I. voltou a tocar na questão do formulário padrão, 
para o qual não foi nos dada a chance de alterá-lo, apesar dos 
pedidos. Depois insistiu em usar a nova legislação, Resolução 
089/2019, que, como já dissemos, não pode ser utilizada como 
parâmetro para esse pedido. E, por fim, e ainda mais uma vez, 
deixa claro as reais motivações de toda essa ‘armação’: o projeto 
compromete a “imagem do CLCH, do departamento frente à 
sociedade e à instituição”. 

A Professora D.M. — coordenadora da Comissão de Ex- 
tensão do Centro, a mesma Comissão na qual o pedido tramitou 
e foi aprovado — esclareceu, na Reunião do Conselho, porque 
aprovou o pedido na Comissão de Extensão do Centro e agora 
advogou pela sua reprovação. Ela disse que: 


Levar para o Conselho de Centro foi uma estratégia da 
Comissão de Extensão do Centro, de todos os membros e 
não só dela, para que a comissão pudesse discutir e decidir 
junto com o Conselho do CLCH sobre o processo!%, 


Uma trama, portanto, urdida meticulosamente, de tal 
modo que não nos restasse qualquer outra chance de diálogo, 
já que no Conselho não existe a possibilidade do pedido de re- 
formulação, como esclareceu a diretora do Centro de Letras e 
Ciências Humanas: “a profa. [V.] esclareceu que só há duas opções no 
sistema: aprovado ou reprovado”. Nem entraremos no mérito da 
deslealdade que esse tipo de procedimento enseja, pois a mesma 
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professora que, na Comissão de Extensão do Centro, aprovou 
sem restrição alguma o Relatório e o Pedido de Prorrogação, na 
reunião do Conselho de Centro, passou a formular uma série de 
questionamentos: 


A Profº, D.M. disse que o relatório ficou falho, por exemplo: 
como foi a participação dos alunos nesse projeto? Disse 
que colocar o relatório em formato adequado, proposto 
pela PROEX'?, seria uma das adequações que poderia ser 
solicitada ao professor. [...] 


A Profa D.M. esclareceu que no formulário tem muitas 
coisas que o professor não colocou no relatório dele, por 
exemplo, quantos alunos participaram, o que eles fizeram, 
qual a contribuição para sua formação. Não está no relatório 
porque não segue o formato do formulário da PROEX'º, 


Quem sabe se tivessem permitido que o formulário fosse 
alterado, como estávamos tentando desde o dia 5 de dezembro 
de 2019? Quem sabe se tivéssemos sido ouvidos pelas instâncias 
que se recusaram, estrategicamente, a nos ouvir? 


O Conselho de Centro suspendeu, em 7 de abril, a ava- 
liação do projeto e retomou-a, quase um mês depois, em 5 de 
junho. E nós, proponentes e executores do projeto, não fomos 
chamados ao diálogo uma única vez, mesmo quando procura- 
mos esse diálogo — como atestam as mensagens enviadas em 
dezembro de 2019. Um parecer que deveria, regimentalmente, 
ter sido dado até o dia 2 de fevereiro de 2020, veio, sem qualquer 
tipo de diálogo e contaminado pelos vícios apontados acima, em 
7 de maio de 2020. 


A Prof. [V.] agradeceu às coordenações de extensão 
do departamento de História e do Centro e a todos os 
conselheiros pelas contribuições e disse que foi um grande 


182 Pró-Reitoria de Extensão, Cultura e Sociedade. 
183 Processo n. 8102.2020.89, op. cit. 
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aprendizado para todos passar por essa discussão. Registrou 
que foi feito um trabalho bastante sério pelo Conselho 
do CLCH, com base em documentos que respaldam as 
atividades de extensão na UEL. Ainda acrescentou que 
ter retirado o item de pauta da reunião anterior [ocorrida 
em 07/04] foi um bom encaminhamento, uma vez que aos 
conselheiros foi possível retomar o assunto com uma análise 
embasada e com os esclarecimentos necessários para a 
decisão do Conselho", 


Encaminhamos um pedido de orientação à Proex, solici- 
tando informações acerca do que poderíamos fazer diante do 
narrado acima, com o intuito de recorrer da decisão tomada pelo 
Conselho de Centro. A Proex prontamente nos respondeu, dan- 
do as seguintes orientações: 


Procurando atender a solicitação de V.Sa., esta Pró-Reitoria, 
após análise, entende que é possível à coordenação do 
projeto solicitar a reapreciação/revisão do parecer emitido 
pelo Conselho de Centro, oportunizando a V.Sa apresentar 
ao referido Conselho, um pedido de revisão do parecer de 
REPROVAÇÃO da prorrogação de prazo do projeto n. 2211. 


Para que o Conselho de Centro de Letras e Ciências 
Humanas/CLCH possa proceder a análise e parecer do 
pedido de revisão, é fundamental que a coordenação do 
projeto atente para as seguintes informações / instruções: 

1- Providenciar correspondência dirigida à Diretora do 
Centro de Letras e Ciências Humanas, na qualidade de 
Presidente do Conselho de Centro solicitando a revisão do 
parecer que reprovou o pedido de prorrogação de prazo, a 
qual precisa conter os seguintes elementos, entre outros que 
V.Sa. julgar necessários: 
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1.1 - fundamentação e as justificativas que respondam as 
questões apontadas no parecer emitido pelo Conselho de 
Centro; 


2- Anexar ao pedido de revisão o Relatório para Prorrogação 
de Prazo preenchido no modelo padrão estabelecido pela 
PROEX, disponível na página da PROEX, MENU-SICAP 
(Sistema de Cadastro de Projetos, Programas e Relatórios). 
Ao acessar o MENU do SICAP, clique no ícone: ROTEIROS 
E MODELOS para a Extensão. Não utilizar modelo fora do 
padrão estabelecido pela PROEX'S, 


Cumprimos fielmente o que nos foi orientado pela Proex 
e, no dia 23 de junho, encaminhamos aos endereços indicados 
toda a documentação, um relatório de doze páginas, subsidia- 
do por 7 anexos. Os pedidos de aprovação do “Relatório Final’ 
e prorrogação do “Projeto de Extensão’ foram pautados para a 
reunião do Conselho de Centro, de 7 de julho de 2020. Fomos in- 
formados pela Diretora de Centro, no dia 9 de julho de 2020, da 
decisão daquele Conselho de não aprovar o pedido de prorro- 
gação do Projeto por 9 votos contrários ao pedido, 4 favoráveis 
e 9 abstenções. Gostaríamos de ressaltar alguns elementos que 
compuseram os argumentos dessa decisão: 


1. O Conselho de Centro apresentou uma crítica à forma 
como procedeu a direção da PROEX, colocando em suspeição 
suas orientações; 


2. Pelo que consta das atas das reuniões do Conselho 
de Centro, deveríamos ter apresentado o relatório seguindo o 
“formulário padrão”, pois isso facilita a visualização dos propó- 
sitos iniciais ou objetivos pontuais do projeto e a sua realização 
ou não. Pois bem, elencamos os nove objetivos e respondemos, 
185 Ibidem. 
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um a um, a cada um deles. No momento em que apresentamos 
os dados a serem avaliados, o Conselho decidiu reavaliar seu 
sistema de avaliação, elegendo argumentos menores e discutí- 
veis para, novamente, reprovar o pedido apresentado. Agora, 
sentindo-se constrangidos em aprovar nosso pedido, parte dos 
Conselheiros passou a procurar ‘chifre na cabeça de cavalo”. 
Assim, passaram a questionar esse importante e decisivo argu- 
mento: Por que incluímos no relatório atividades realizadas antes da 
entrada formal em vigor do projeto? 


2.1. Formalmente o projeto teve início em 6 de 
março de 2018, Ocorre que, a sua formulação antecedeu à sua 
aprovação. O que significa dizer que demos início às ativida- 
des — como a divulgação do projeto em entrevista concedida 
à jornalista Patrícia Zanin, na Rádio UEL-FM, e a exibição do 
documentário “O jardim das aflições”, dirigido pelo cineasta Jo- 
sias Teófilo, já em fins de 2017. Isso nos parece ser mais um 
mérito que um demérito do projeto. 


Depois, perguntaram por que afirmamos no Relatório 
final que o livro 'A História, esta cortesã: historiadores pensam 
a história numa perspectiva pós-moderna' foi um produto do 
Projeto de Extensão? 4 


2.2. O que afirmamos é que a organização, a pro- 
dução do texto de apresentação da obra e a edição, foram con- 
cebidas ao longo dos anos 2018-2019. Por isso, ela figura no 
Relatório final, no tópico ‘Disseminações vinculadas ao projeto', 
entendendo que ela compunha uma disseminação profun- 
damente inserida no projeto e partes dela foram produzidas 
durante a vigência e articuladas com o desenvolvimento das 
atividades do projeto. Entendemos que a expressão “dissemi- 
nação” não é sinônimo de “produção”. A apresentação do li- 
vro foi concebida sob os auspícios da ideia-chave “tolerância”, 
por isso, até anexamos ao relatório o texto de apresentação 
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da obra. Ainda, a matéria prima daquilo que se tornaria o li- 
vro editado, foi usado como bibliografia básica da “disciplina” 
ofertada no primeiro semestre de 2018, como uma das ativida- 
des do projeto de extensão, como está indicado no relatório. 


2.3. Por fim, questionaram: “A caracterização do pú- 
blico alvo se encontra muito genérica não permitindo uma análise 
consubstanciada do impacto do projeto'. Isso está escrito no pare- 


cer exarado pelo Conselho de Centro. 


Senhores, não bastasse todos os indicativos de impacto 
apontados em nosso relatório, sobre os quais o Conselho não 
disse absolutamente nada, nos perguntamos: Quantos Projetos de 
Extensão dessa Universidade alcançaram os números, a repercussão, 
as críticas e os apoios que nós alcançamos? Quantos projetos alcança- 
ram tamanho impacto, importância e relevância a ponto de, em nome 
do trabalho realizado, verem o seu coordenador ser nomeado como 
membro do Conselho Nacional de Educação? 


Infelizmente - ao menos no Centro de Estudos onde esse 
Projeto de Extensão foi gestado e ao qual se encontra vinculado 
—, não é isso que estamos testemunhando. Aquilo que é motivo 
de louvor lá fora, intramuros é objeto de uma “cultura do cance- 
lamento”, e em nome dessa cultura, vale tudo. O projeto “UEL, 
a casa da tolerância” não é — para a sociedade londrinense e, 
hoje podemos dizer, para a sociedade brasileira ~ motivo de 
vergonha, como insinuou um professor presente à Reunião do 
Conselho de Centro e citado literalmente aqui. Se há algo que 
nos envergonha, é transformar a Universidade em um ‘campo 
de concentração” das ideias, monopólio do pensamento único, 
lugar de militância política e de constrangimento de quem pen- 
sa “fora da caixinha”. 
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Em nosso Centro de Estudos, senhores, nos sentimos 
como o Dr. Thomas Stockmann, personagem da peça teatral de 
Henrik Ibsen. Parece que fomos declarados “inimigos do povo”. 
Mas, se somos inimigos lá, somos amigos alhures. Não existem 
laços mais sólidos de amizade do que aqueles tecidos pelos fios 
da verdade. Não nos importa como uma comunidade fundada 
no erro nos vê, muito menos se ela nos acusa de inimigos da 
Universidade. A verdade é a força e o alimento de quem prega 
no deserto e não recuaremos um milímetro na nossa tarefa de 
ver renascer uma Universidade plural, fundada na diversidade 
de ideias e respeito mútuo. 


CASA DA TOLERÂNCIA'!SS 
PROFESSOR DENUNCIA CASOS DE INTOLERÂNCIA 
IDEOLÓGICA NA UEL; ALUNOS TAMBÉM RELATAM 

BOICOTE 


Por Jocelaine Santos'” 


7 de setembro, 2020 


Na Universidade Estadual de Londrina [UEL], uma das 
maiores instituições públicas de ensino superior do Paraná, a 
intolerância ideológica pode ter sido a causa do encerramento 
de um projeto que buscava justamente promover maior plurali- 
dade dentro do ambiente universitário. A denúncia é feita pelo 
Professor Gabriel Giannattasio, que desde 1994 faz parte do De- 
partamento de História da Universidade. 

Segundo ele, desde o início do projeto, criado no final de 
2017, houve falta de apoio das instâncias oficiais da UEL e boico- 
186 Entrevista publicada originalmente no jornal "Gazeta do Pow’, na edição de 7 de setembro de 


2020. Foram entrevistados o Professor Gabriel Giannattasio e os estudantes Otávio Pedriali, Dalton 
Alexandre Burci Ferreira, Maiara Piva, João Vitor Angeli Gouveia, Emanuel Evangelista. 


187 Jornalista brasileira. 
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tes organizados por movimentos de esquerda existentes dentro 
da Universidade. Em 2020, o pedido para a prorrogação do pro- 
jeto acabou sendo negado pelo Conselho de Centro de Letras e 
Ciências Humanas [CLCH] da UEL, colocando fim às atividades 
do “UEL, a casa da tolerância’. Para o professor, o desfecho seria 
mais uma prova de que a intolerância de pensamento ronda a 
comunidade universitária. 


Procurada, a Reitoria da UEL não respondeu aos questio- 
namentos da reportagem sobre o projeto "UEL, a casa da tole- 
rância”, nem sobre os supostos casos de intolerância ideológica 
ocorridos dentro da Universidade e se limitou a dizer por meio 
de nota que “preza pela pluralidade de ideias e pela liberdade 
de pensamento e que em 2019 o Conselho Universitário, prin- 
cipal órgão da instituição, aprovou resolução específica sobre a 
liberdade de cátedra”. 


Pluralidade 


A ideia inicial do projeto de extensão “UEL, a casa da tole- 
rância” era promover atividades que pudessem incentivar o de- 
bate entre correntes distintas de pensamento dentro do ambien- 
te universitário: “Desejávamos apresentar a Universidade como 
um exemplo a ser seguido pela sociedade, um microcosmo fun- 
dado na liberdade de pensamento, no direito ao contraditório, 
no debate respeitoso e civilizado das ideias”, explica o Professor 
Giannattasio. Rapidamente, a ideia mostrou-se de difícil execu- 
ção. 

Entre as atividades propostas pelo projeto, em 2018, esta- 
va a realização de mesas-redondas e debates entre professores 
da área de ciências humanas da UEL e especialistas de diversas 
áreas. Mas a ação não pôde ser realizada simplesmente porque 
não houve interesse. Ninguém queria sentar-se à mesa de de- 
bate com alguém que pertencia a um campo ideológico distinto 
do seu. 
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Professores que se identificavam com o pensamento de es- 
querda não aceitavam debater com professores conservadores. 
Progressistas não queriam ouvir o contraponto conservador. A 
programação acabou sendo cancelada. “Foi quando começamos 
a nos dar conta de que a situação era mais grave que aquela ini- 
cialmente imaginada”, lamenta Giannattasio. 

Estudantes que integraram o projeto também perceberam 
resistência. Otávio Humberto Pfau Pedriali, administrador de 
empresas formado pela UEL, conta que desde os primeiros dias 
de aula percebeu que o ambiente universitário não apresentava 
espaço para debater diferentes visões de mundo e por isso se 
interessou pelo “UEL, a casa da tolerância”. 


“O projeto foi recepcionado com hostilidade pela comuni- 
dade acadêmica desde o início, quando boicotaram nossos even- 
tos. O tratamento raivoso e intolerante com que fomos recebidos 
já atesta o que nos propúnhamos a estudar: a UEL, de fato, não é 
um ambiente tolerante com ideais divergentes”, ressalta. 


Mapeamento 


Paralelamente, o UEL, a casa da tolerância” começou a ser 
visto como um referencial para a exposição de casos de into- 
lerância dentro da Universidade. Estudantes e professores que 
passaram por situações de desconforto e isolamento no ambien- 
te universitário depois de declarar seu posicionamento ideoló- 
gico ou crença religiosa buscaram o projeto para denunciar a 
situação. Todas as denúncias foram registradas na Ouvidoria da 
UEL, órgão responsável por fazer a averiguação e encaminha- 
mento dessas situações. 

Na tentativa de compreender melhor o histórico da situ- 
ação, o “UEL, a casa da tolerância também se propôs a realizar 
um levantamento de casos com indícios de intolerância ideoló- 
gica dentro da UEL, no período de 2009 até o início de 2019. A 
pesquisa tomou por base os arquivos de processos, queixas e 
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sindicâncias motivados por intolerância registrados no Sistema 
de Arquivos da UEL [SAUEL]. 

Um dos casos listados mostra uma queixa falsa, de teor 
ideológico, feita contra três professores e dois estudantes de Me- 
dicina da UEL. Na denúncia, encaminhada de forma anônima 
ao Colegiado do curso, os cinco são acusados de “ferir o Código 
de Ética Médica ao apoiarem tortura e desrespeitarem os direi- 
tos humanos”. À denúncia, sem fundamento, acabou arquivada. 


Um dos estudantes citados foi Dalton Alexandre Burci 
Ferreira, na época um dos articuladores do grupo UEL Livre”, 
que reunia estudantes que se identificavam com o pensamento 
liberal ou de direita. 

“Parece que aquele livro do George Orwell, 1984, virou 
uma realidade. Ninguém tem liberdade de se posicionar. Eu 
mesmo já deixei de me manifestar, me afastei das redes sociais 
para evitar esse desgaste”, conta. 

O relato documentado dos casos foi transformado em um 
dossiê, entregue ao Reitor da Universidade, Sérgio Carlos de 
Carvalho, durante reunião dos integrantes do UEL, a casa da 
tolerância” com a Reitoria em março do ano passado. Segundo o 
Professor Giannattasio, a entrega do dossiê foi um gesto simbó- 
lico. “Entendíamos que, para além das ideologias, o intelectual 
no exercício de sua função pública deveria ser capaz de reconhe- 
cer a gravidade do problema e agir”, conta. Segundo ele, não 
houve retorno da Universidade em relação ao material. 


'Fascismo! 


A partir da entrega do relatório, o projeto passou a sofrer 
intensa campanha contrária por parte de organizações estudan- 
tis de esquerda. Além de eventos paralelos marcados para esva- 
ziar as atividades do projeto, manifestações hostis tachando o 
projeto de “fascista” começaram a surgir dentro da Universidade 
e nas redes sociais. Estudantes e professores que participavam 
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das iniciativas do projeto eram expostos de forma pejorativa, 
simplesmente por fazerem parte dele. 


Duas semanas após a entrega do dossiê do projeto UEL, a 
casa da tolerância”, o movimento estudantil se reuniu com Rei- 
tor Sérgio Carlos de Carvalho e se declarou contrário ao projeto. 
Uma nota de repúdio a ele, intitulada “O fascismo travestido de 
tolerância”, foi divulgada. Na nota, tentava-se associar as ativi- 
dades do “UEL, a casa da tolerância” com o movimento fascista, 
ideologia política ditatorial e ultranacionalista italiana. 

Segundo os autores da nota, o projeto seria uma “tendên- 
cia militarista de aumentar o controle para evitar que os jovens 
possam exercitar a liberdade de pensamento e de crítica, banin- 
do das Universidades qualquer resquício de rebeldia e defesa 
dos interesses dos trabalhadores e da nação”. 

Mesmo não fazendo parte do projeto “UEL, a casa da to- 
lerância”, a biomédica Maiara Piva, que cursava Mestrado em 
Genética e Biologia Molecular na UEL, acompanhou o caso. Ela 
relata ter percebido que a postura liberal dentro da Universida- 
de é encarada muitas.vezes de forma pejorativa. “Os estudan- 
tes acreditam erroneamente que ser de direita envolve apoiar 
ideologias criminosas como o fascismo ou o nazismo, ou ainda 
que tenhamos algum saudosismo ou negacionismo em relação à 
Ditadura Militar”, explica. 

Para ela, essa ideia equivocada faz com que alguns estu- 
dantes tenham medo de se posicionar por receio de serem exclu- 
ídos ou tachados negativamente, além de prejudicar a formação 
profissional e humana dos jovens. 

“Ser de direita confere aos alunos um rótulo instantâneo 
de má pessoa, e isso não poderia estar mais distante da realida- 
de. Já os estudantes [que aceitam a doutrinação de esquerda] 
acabam entrando no mundo profissional com certezas equivo- 
cadas que foram moldadas para servir a uma agenda política 
específica”, ressalta. 
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Corredor polonês 


Um dos episódios mais lamentáveis envolvendo o embate 
entre integrantes de movimentos de esquerda contra iniciativas 
do UEL, a casa da tolerância’ e outros grupos conservadores da 
UEL, foi a exibição do documentário ‘1964: o Brasil entre armas 
e livros’, promovido pelo grupo “UEL Livre’ — que reunia estu- 
dantes liberais — em abril de 2019. 

Para acessar e sair da sala de exibição, no Centro de Ciên- 
cias Humanas da UEL, o público precisou passar por dezenas 
de estudantes de esquerda, que gritavam palavras de ordem, 
xingavam, cuspiam e faziam gestos obscenos às pessoas. Vídeos 
que circularam pela internet atestam a situação absurda. 

“Uma senhora da idade acabou desmaiando”, conta Dal- 
ton Alexandre Burci Ferreira. Segundo ele, membros do movi- 
mento estudantil de esquerda chegaram a simular afogamentos 
com baldes d'água, numa alusão à prática de tortura usada du- 
rante a ditadura militar. “Quem assistiu ao documentário sabe 
que não tem nada a ver com a defesa da Ditadura. Ninguém 
estava fazendo apologia à tortura”, desabafa. 

João Vitor Angeli Gouveia, estudante de Agronomia, con- 
ta que a administração da UEL pouco fez para impedir os ata- 
ques. 

“Tomamos tapa, cuspe e a Universidade não deu nenhum 
apoio. Até chamamos a polícia, mas a polícia foi proibida de 
entrar na Universidade”, relata. 

Para ele, há tratamento desigual quando há conflitos en- 
volvendo grupos de esquerda e de direita dentro da Universi- 
dade. 

“Eles ficam de olhos fechados quando é de esquerda e de 
olhos muito abertos quando é de direita. Então, quem é de direi- 
ta não tem nenhuma voz dentro da Universidade, desde profes- 
sores até alunos”, diz. 
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O fim do 'Casa da tolerância! na UEL 


Depois de dois anos, o projeto “UEL, a casa da tolerância” 
teve seu pedido de prorrogação reprovado pelo Conselho de 
Centro de Letras e Ciências Humanas [CLCH] da UEL, sendo, 
portanto, oficialmente encerrado. 

O pedido de renovação do projeto por mais 12 meses foi 
apresentado em dezembro de 2019, sendo posteriormente apro- 
vado pela Comissão de Extensão Departamental, em março de 
2020, e, em abril, pela Comissão de Extensão do Centro de Le- 
tras Ciências Humanas da UEL. O trâmite legal seria a votação 
do pedido pelo Conselho de Centro de Letras e Ciências Huma- 
nas [CLCH] da UEL. 


Na reunião do Conselho, realizada em abril deste ano, os 
conselheiros disseram não ter elementos suficientes para avaliar 
o pedido de prorrogação e aprovaram a criação de um grupo de 
trabalho para analisar melhor o projeto. A principal justificativa, 
constante na Ata da Reunião do Conselho, era de que o pedido 
de prorrogação e o relatório de atividades do projeto “UEL, a 
casa da tolerância, enviado por Giannattasio, não estavam de 
acordo com as normas vigentes. 

O pedido de prorrogação foi votado na reunião seguinte 
do CLCH, em maio de 2020, e reprovado por unanimidade. A 
conclusão do Conselho foi de que o relatório de atividade do 
projeto seria “inconsistente”, não contendo informações como 
número de estudantes participantes, público-alvo atendido, ins- 
trumento de avaliação, entre outros itens. O documento também 
questiona a realização do levantamento de casos de intolerância 
dentro da UEL, uma vez que o mesmo não estava previsto na 
proposta inicial do projeto. 

Giannattasio conta que tentou recorrer da decisão do Con- 
selho, apresentando um relatório mais detalhado das atividades 
do “UEL, a casa da tolerância”, mas a decisão pela não renovação 
do projeto foi mantida. Para ele, a decisão não foi técnica, mas 
ideológica. “Ficou evidente que a intolerância ideológica é um 
problema real que foi documentado e se tornou público. E agora 
as instâncias superiores de avaliação da Universidade realiza- 
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Tam a mais completa inversão de valores: quem expôs o proble- 
ma deve ser punido e censurado. E por isso a prorrogação foi 
indeferida”, afirma. 

Por meio da Coordenadoria de Comunicação Social, a 
UEL não deu detalhes sobre o processo de prorrogação do pro- 
jeto “UEL, a casa da tolerância’ nem se posicionou a respeito do 
possível viés ideológico da decisão, levantada pelo professor. 
Por meio de nota, a UEL apenas confirmou que o projeto não foi 
Tenovado e que a Pró-Reitoria de Extensão, Cultura e Sociedade 
[PROEX] ainda aguarda a apresentação do relatório final do co- 
ordenador do projeto. 

“É nítido que temos trabalhado muito dentro do projeto. 
Todo esse engajamento não tem sido visto com bons olhos por 
alguns professores, pois estamos juntamente mostrando que 
não há tanta liberdade dentro da nossa Universidade como tan- 
to falam”, salienta Emanuel Evangelista, estudante de Pedago- 
gia e participante do projeto. 

Para ele, a Universidade deveria permitir outros tipos de 
posicionamento, sem nenhum tipo de constrangimento ou coa- 
ção para direcionar o pensamento dos alunos. “A nossa defesa 
é essa — retomando o pensamento associado a Voltaire de que 
“posso não concordar com uma só palavra sua, mas defenderei 
até a morte o seu direito de dizê-la”, salienta. 


UEL CANCELA PROJETO QUE DEFENDE A 
TOLERÂNCIA E A DIVERSIDADE DE IDEIAS’ 


Por Paulo Briguet 
12 de setembro, 2020 


Administração da Universidade Estadual de Londrina 
cancela projeto de extensão que defende liberdade de pensa- 
mento. Tema está sendo levado ao ‘Conselho Nacional de Edu- 
cação” pelo Professor Gabriel Giannattasio, do Departamento de 
História da Universidade Estadual de Londrina [UEL], que, há 


188 Entrevista com o Professor Gabriel Giannattasio, publicada originalmente no jornal “Brasil sem 
Medo, na edição de 12 de setembro de 2020. 
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três anos, iniciou sua corajosa luta contra um dos maiores males 
que afligem o sistema universitário brasileiro: a intolerância ide- 
ológica. Como se sabe, o pensamento conservador, sobretudo na 
sua vertente anticomunista, tem sido alvo de censura e persegui- 
ção nas Universidades públicas. Como o menino personagem 
do conto de Hans Christian Andersen (1805-1875), Gabriel teve 
a coragem de gritar que o rei estava nu. Desde então, tornou-se 
vítima de um pesado processo de perseguição e 'cancelamento” 
na Universidade. 

Para combater a intolerância ideológica no campus, o Pro- 
fessor Gabriel criou o projeto de extensão UEL, a casa da tole- 
rância”, que desde então vem promovendo debates, palestras, 
pesquisas e exibições de filmes que desafiam a hegemonia es- 
querdista no ambiente universitário e abrem espaço para vozes 
discordantes. 

Neste ano, como resultado do seu projeto e da qualidade 
de sua trajetória intelectual, Gabriel Giannattasio foi indicado 
como membro do Conselho Nacional de Educação [CNE]. Tal- 
vez seja esse o cargo mais alto já ocupado por um docente da 
UEL. No entanto, em vez de cumprimentá-lo, a administração 
da Universidade “presenteou-o”, cancelando o projeto “UEL, a 
casa da tolerância”. 

Gabriel conversou com nossa reportagem sobre os próxi- 
mos passos de sua luta em defesa da liberdade de pensamento. 


O que é o projeto "UEL, a casa da tolerância”? 


Desde pelo menos o final da primeira década do século 
XXI começaram a surgir sinais evidentes de que existiam pro- 
blemas de monopólio e hegemonia intelectual nas Universi- 
dades e na educação, de modo geral. A disseminação de uma 
cultura conservadora na sociedade não tardou a penetrar os mu- 
ros da academia, impondo novos desafios aos, até então, reinos 
exclusivos e dominados pelas pautas progressistas. As mídias 
sociais contribuíram de modo decisivo nesse processo, descen- 


234 
GABRIEL GIANNATTASIO NA 


ENTREVISTAS E CRÔNICAS SOBRE TOLERÂNCIA 


tralizando os meios tradicionais de veiculação das informações. 
Os intelectuais, depois de décadas a fio reinando solitariamente, 
passaram a ser desafiados por novos atores e, pouco a pouco, 
foram demonstrando sua falta de tato e de treino para os em- 
bates ideológicos. Não tardou para que os problemas começas- 
sem a aparecer. Fomos, lentamente, nos dando conta de que a 
democracia, o respeito à diversidade e a pluralidade de ideias 
era um jogo de cena que se sustentava na ausência de legítimos 
antagonistas. Começamos a testemunhar, ainda no ano de 2009, 
os primeiros indícios de que “havia alguma coisa de podre no 
reino da Dinamarca” e esse mau cheiro foi se intensificando na 
década seguinte. Foi nesse contexto que um grupo - de intelec- 
tuais, profissionais liberais, escritores, docentes e alunos - re- 
solveu criar, em fins de 2017, um projeto acadêmico intitulado 
“UEL, a casa da tolerância”. Redigimos um pequeno texto, uma 
espécie de carta de princípios, organizamos uma programação 
de filmes, palestras e debates, criamos uma página do projeto 
no Facebook para divulgar nossas atividades [<www facebook. 
com/welltolerancia>]. 

À época, ainda acreditávamos e, por isso, desejávamos 
apresentar a Universidade como um exemplo a ser seguido pela 
sociedade, um microcosmo fundado na liberdade de pensamen- 
to, no direito ao contraditório, no debate respeitoso e civilizado 
das ideias. Queríamos, enfim, mostrar que a UEL era a expres- 
são mais bem-acabada da tolerância e que os testemunhos que 
diziam o contrário representavam algum acidente de percurso. 
Enfim, queríamos mostrar, com orgulho, que a Universidade 
era o lugar da diversidade demográfica e de pensamento. Ou 
seja, queríamos mostrar que a Universidade era digna do nome 
que carregava e de sua tradição. Surpreendemo-nos com o que 
fomos descobrindo nessa trajetória e quanto mais escarafunchá- 
vamos, mais pestilento se tornava o mau odor. 


E as instâncias acadêmicas, como reagiram ao sur- 
gimento deste projeto "UEL, a casa da tolerância? 
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Até então não imaginávamos a dimensão do problema. 
Sem saber, o projeto acabou incendiando um debate que estava 
surdo, latente e que, aparentemente, ninguém ousava torná-lo 
manifesto. A proposta teve o efeito de uma faísca num palhei- 
ro seco salpicado de pólvora. As dificuldades começaram logo 
que o projeto foi apresentado e antes mesmo de iniciarmos sua 
execução. Inicialmente os argumentos eram da mais baixa qua- 
lidade e, para se ter uma ideia, um docente da Universidade 
escreveu, em redes sociais da instituição, que os mentores da 
proposta “estavam comparando a Universidade a um bordel”, 
mas, certamente, ele sabia a diferença entre ‘casa DE tolerância” 
e ‘casa DA tolerância”. Aparentemente, apesar de algumas re- 
sistências pontuais, o projeto foi aprovado e sua execução teve 
início. De outro lado, uma parte significativa da comunidade 
acadêmica e da sociedade londrinense saudou a iniciativa e re- 
cebemos muitas mensagens que indicavam a necessidade de um 
projeto com esse perfil. Passamos a ser uma espécie de referência 
confiável para a denúncia de casos de intolerância e a cada caso 
que recebíamos solicitávamos a abertura de uma averiguação 
junto a Ouvidoria da Universidade, De modo privado, alunos 
e ex-alunos ressaltavam o desconforto em assumirem publica- 
mente suas posições políticas, crenças religiosas — em especial 
aquelas de matriz cristã — e muitos se queixavam de se senti- 
rem isolados, mesmo na sala de aula a que pertenciam, após ma- 
nifestarem seu modo de ver e pensar a realidade. É importante 
frisar que os problemas que estamos apontando não afetam de 
modo igual todos os cursos e instâncias da Universidade, alguns 
estão mais comprometidos, outros menos. Os ambientes mais 
suscetíveis à ideologização são os que apresentam os maiores 
problemas, ainda assim, há aqueles que conseguem administrá- 
-los com maior serenidade e equilíbrio. 


Quais as principais ações do projeto nos últimos 
dois anos? 
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Em novembro de 2017, demos início às atividades com a 
exibição do filme “O jardim das aflições! do diretor Josias Teófilo. 
A película foi escolhida a dedo, pois entendíamos que, se se quer 
testar o nível de abertura ao diferente de uma pessoa, grupo ou 
comunidade, deve-se conhecer o seu metabolismo e seus níveis 
de tolerância. Não há exercício de tolerância fora da provocação 
e provocar era uma das etapas necessárias do projeto “UEL, a 
casa da tolerância”. É importante destacar que não concebemos 
a tolerância como uma espécie de aceitação resignada. Tolerar 
não significa ausência de crítica, mas se traduz numa sentença 
cara ao espírito dos Iluministas, “mesmo não concordando com 
nada do que um outro tem a dizer, defenderei, às últimas conse- 
quências, o direito de dizê-las'. Foi, diga-se de passagem, por ter 
adotado este princípio que nossos problemas começaram. 

No início do ano seguinte, realizamos uma mesa redon- 
da sob o título “A tolerância e seus limites e uma palestra com o 
filósofo Eduardo Wolf a partir do tema “Arte e Política”. Essas 
atividades sofreram o boicote da comunidade acadêmica, seja 
organizando “manifestações artísticas no próprio local onde se 
desenvolvia nossa programação, seja realizando atividades pa- 
ralelas. Contemporaneamente a isso, dirigimos uma carta aos 
Departamentos de diversas áreas de humanas solicitando a in- 
dicação de nomes para compor algumas mesas de debate a se- 
rem realizadas no segundo semestre de 2018. Destinamos, tam- 
bém, o mesmo convite a conhecidos especialistas nas diversas 
temáticas. Destes últimos ouvimos um clássico argumento ‘com 
fulano não me sento na mesma mesa. E, dos Departamentos convi- 
dados um sonoro silêncio. Como não queríamos repetir uma ex- 
periência que, até então, criticávamos, a saber, organizar mesas 
de debate em que os convidados pertencem ao mesmo campo 
ideológico ou espectro político, resolvemos suspender a progra- 
mação. Começamos a nos dar conta de que a situação era mais 
grave que aquela, inicialmente, imaginada. Compreendemos 
que, se a intolerância havia atingido tal grau de contaminação, 
eram necessárias políticas acadêmicas saneadoras. Mas, era pre- 
ciso apresentar as provas dessa situação e, para isso, começamos 
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a reunir, documentalmente, casos de intolerância acontecidos 
de 2009 até 2018. Transformamos esses elementos em um dossiê 
que foi entregue ao Reitor da Universidade Estadual de Londri- 
na, no dia 19 de março de 2019. Era um gesto simbólico, estendí- 
amos a mão à administração da Universidade pois entendíamos 
que, para além das ideologias, o intelectual no exercício de sua 
função pública deveria ser capaz de reconhecer a gravidade do 
problema e agir. Mal sabíamos que ali se inaugurava e recrudes- 
ceria uma nova fase da perseguição ao projeto e seus membros, 
agora com o olhar cúmplice da atual Reitoria. 

O movimento estudantil da Universidade, dominado qua- 
se que absolutamente pela esquerda, pôs-se a conspirar contra 
o projeto. Lista com os nomes dos integrantes do projeto come- 
çaram a circular pelas redes. Reuniões estudantis orientavam os 
discentes a boicotarem as atividades do projeto, a denunciar os 
seus integrantes e agir sob todas as formas e meios disponíveis 
contra os docentes que dele participavam. Para essas organiza- 
ções éramos “fascistas” e deveríamos ser expulsos da Universi- 
dade. Até mesmo meios de comunicação “oficiais” da instituição 
abriam espaço para que fossemos atacados e chamados de 'fas- 
cistas’. Foi nesse contexto que surgiram campanhas, como a da 
semana de recepção dos calouros do curso de História do ano 
de 2019, na qual os recém-ingressos ao curso eram fotografados 
segurando um cartaz onde se lia: “Entrem no carro historiadores, 
vamos bater em fascistas’ (sic); ou o movimento, nascido nas redes 
sociais e que antecedeu a exibição do documentário ‘1964: o Bra- 
sil entre armas e livros”, que chamava todos os alunos e simpati- 
zantes da causa para "expulsar os fascistas da UEL”. 

Com essa postura adotada pelo movimento estudantil — 
acobertada pelo silêncio de quem não via com bons olhos o que 
estava ocorrendo, mas, tinha receio de se manifestar, aliado a 
cumplicidade da atual administração da UEL —, não tardou a 
aparecer um abaixo-assinado, subscrito por uma parte dos meus 
alunos, exigindo o meu afastamento da sala de aula. Qual o 
principal motivo alegado? Pasmem! Diziam que, quando apre- 
sentavam seus projetos monográficos nos seminários da “disci- 
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plina’, eu os contraditava e isso prejudicava o desenvolvimento 
cognitivo deles. Ou seja, era o ‘método socrático” condenado à 
cicuta ainda uma vez. Para piorar o quadro, as instâncias acadê- 
micas da UEL levaram adiante este absurdo e decidiram dividir 
a turma em duas salas, os que queriam continuar tendo as aulas 
comigo e os que se sentiam cognitivamente prejudicados; um 
verdadeiro “apartheid ideológico”. Foi necessária a intervenção 
do poder judiciário, graças a uma liminar concedida, para que a 
turma fosse reunificada. A decisão judicial contrariou a vontade 
dos dirigentes da Universidade. Pergunto-me, frequentemente, 
isso é um ambiente acadêmico? 

Nesse processo observamos que as diferenças de pensa- 
mento, ao invés de serem enfrentadas no território próprio e 
saudável que a academia nos oferece, eram transformadas em 
processos disciplinares, administrativos e acadêmicos. Notamos 
que estava em curso uma judicialização das diferenças ideológi- 
cas e resolvemos ir pesquisar os arquivos que guardavam essa 
documentação, uma verdadeira caixa preta das Universidades. 
Passamos praticamente um ano avaliando os processos que 
abrangiam o período de 2009 a 2019 e que eram gerados a partir 
de uma variedade de rubricas: “assédio moral”, falta de urba- 
nidade’, “falta de decoro” e, às vezes, até ‘assédio sexual. Afi- 
nal, ninguém processa ninguém por “intolerância ideológica”. A 
partir do momento em que uma mentalidade se torna doentia 
e adota a tese de que “há a moral nossa e a deles, nenhuma leal- 
dade deve ser esperada. Diante de um princípio como esse não 
existem valores universais, tudo depende, tudo é relativo, e um 
mesmo ato pode ser glorificado ou criminalizado, a depender 
de qual lado está quem o comete, Num ambiente contaminado 
por essa lógica não existe a possibilidade de um debate público 
minimamente respeitoso. 


Nesse período, de que maneira vocês sentiram na 
pele os efeitos da intolerância ideológica? 
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Os efeitos da intolerância, nesses ambientes, começam 
quando você passa a ser identificado ou a dar sinais de hetero- 
doxia. As coisas pioram se, para além desses sinais, você ousar 
desafiar as ortodoxias constituídas. Antigos colegas se afastam, 
os convites para compor bancas de defesa, mesas redondas e 
de debates, palestras, cursos, começam a minguar. Possíveis 
alunos orientandos passam a pensar dez vezes se vale a pena 
comprometer-se num trabalho cujo futuro parece correr o risco 
de estar condenado. Pouco a pouco, você vai se tornando um 
pária e isso, certamente, é passível de ser identificado nos núme- 
ros de um currículo. Psicologicamente, a autoestima vai sendo 
destruída, a confiança vai sendo abalada e as forças vão sen- 
do vagarosamente minadas. Estão cozinhando o dissidente em 
banho-maria enquanto preparam o banquete antropofágico. Eu 
estava sendo preparado para esse ritual quando, creio, até que, 
de maneira inconsciente, comecei a estabelecer relações com o 
entorno da Universidade, com a sociedade que a circunda. Foi 
esse encontro não planejado que renovou minhas energias e nos 
permitiu criar este projeto/ movimento “UEL, a casa da tolerân- 
cia”. Creio que todos os que aderiram ao projeto sacrificaram, de 
alguma forma, suas vidas pessoais e profissionais. Estou no fi- 
nal de carreira na Universidade e queria deixar a minha melhor 
contribuição para ela, mesmo sabendo a dose de sofrimento de- 
corrente dessa decisão. Agora, nesses dois últimos anos a verda- 
deira natureza do monstro se tornou visível e, ao ser exposto, ele 
reagiu. Fomos confrontados das mais diferentes formas, desde o 
boicote velado às nossas programações — até admissíveis como 
uma estratégia do jogo —, denúncias que pediam a interrupção 
do projeto apresentadas por um colegiado departamental, carta- 
zes do projeto sendo retirados dos murais, desacatos ocorridos 
em corredores e estacionamento, ameaças e intimidações que 
foram se intensificando no primeiro semestre de 2019 até cul- 
minar com os horrores daquele fatídico 3 de abril, data em que 
foi exibido o documentário '1964: o Brasil entre armas e livros”. 
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Passados os dois primeiros anos do projeto [2018/9] 
vocês solicitaram, às instâncias da UEL, uma pror- 
rogação por mais um ano, como foi recebido este 
pedido? 


Após dois anos de execução do projeto UEL, a casa da 
tolerância” solicitamos a prorrogação por mais doze meses. O 
pedido tramitou acompanhado do relatório das atividades de- 
senvolvidas nos dois anos de sua execução. Primeiro, ele foi 
avaliado pela Comissão de Extensão do Departamento, depois 
pela Comissão de Extensão do Centro e, finalmente, as decisões 
tomadas nas Comissões foram levadas para a reunião do Conse- 
lho pleno do Centro de Estudos, para ser homologada. Esse é o 
curso normal dos processos e obedecem à legislação e a tradição 
de funcionamento das instâncias. Contudo, no caso desse proje- 
to, as coisas não caminharam exatamente assim. 


Usaram todos os expedientes disponíveis para impedir a 
sua continuidade. Felizmente, as intervenções de alguns conse- 
lheiros, registradas na ata dessa reunião, trouxeram um pouco 
de luz para a trama, ainda que não tenham sido capazes de re- 
verter decisões que, antes mesmo da reunião, já estavam toma- 
das. Uma docente argumentou que o pedido de prorrogação 
passou pelas comissões anteriores e em todas as instâncias an- 
teriores recebeu parecer favorável. Uma professora conselheira 
disse reafirmar que, tecnicamente, às exigências colocadas pelo 
centro foram atendidas e que considerava que os rumos que es- 
tavam sendo tomados para o projeto não eram muito comuns, 
pois não era de praxe um projeto ser aprovado pelas comissões 
e depois ser reprovado no Conselho de Centro. Acrescentou que 
o relatório deveria ser avaliado somente com as menções técni- 
cas. E registrou que sua fala era uma posição pessoal, não é uma 
posição imbuída de ideologia e gostaria que fosse registrado.'” 

À situação adquiriu tal dramaticidade que numa primeira 
rodada de votação houve empate: 6 conselheiros votaram favo- 
ravelmente à prorrogação, 6 votaram contra e 11 se abstiveram. 
189 Processo n, 8102.2020.89, op. cit. 
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Nova rodada de discussão foi aberta e depois dela, uma nova 
votação, nesta, 4 foram favoráveis a prorrogação, 9 contrários e 
9 se abstiveram. 


Mas, afinal, do que nos acusam e porque a Universidade 
CANCELOU o projeto? Algumas declarações registradas em ata 
podem nos dar uma pista do problema. Um docente membro 
do Conselho de Centro declarou que o projeto vinha desquali- 
ficando bastante o corpo docente, o Departamento e, em certa 
medida, a própria UEL, comprometendo a imagem do CLCH e 
do Departamento frente à sociedade e à instituição. O represen- 
tante dos alunos no Conselho de Centro apelou para que o Con- 
selho não aprovasse o pedido de prorrogação e disse ainda que 
se preocupava com os problemas que o projeto desencadeou. Já 
a Pró-Reitoria de Extensão, questionada sobre a existência de 
um caso análogo, ou seja, um pedido avaliado e aprovado na 
Comissão de Extensão do Departamento e, depois, na Comissão 
de Extensão do Centro que foi reprovado na reunião do Gran- 
de Conselho, respondeu que, desde o início da atual gestão da 
PROEX, não houve caso análogo. 


Para nós, membros do projeto, está evidente: a intolerância 
ideológica é um problema real que foi documentado e se tornou 
público, em boa medida pelas ações de nosso trabalho. Agora, 
as instâncias superiores de avaliação da Universidade adotaram 
a famosa e nociva tese, a que fizemos referência anteriormente, 
de que “há a moral deles e a nossa” e, fundadas nesse princípio, 
realizaram a mais completa inversão de valores: quem expôs 
o problema deve ser punido e censurado. Que se puna quem 
abriu essa “caixa de Pandora”. Prorrogação indeferida! 


Você foi nomeado recentemente como membro do 
Conselho Nacional de Educação [CNE]. Como a 
Universidade reagiu a isso? Você pretende levar 
os temas da tolerância ideológica e da liberdade de 
pensamento ao CNE? 
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Há um fato bastante interessante e que ilustra bem a situ- 
ação. No mesmo dia em que os novos conselheiros do CNE to- 
mavam posse, 4 de agosto de 2020, os destinos de nosso projeto 
eram decididos numa reunião da nossa Universidade. Tudo se 
passou como se o projeto UEL, a casa da tolerância” estivesse 
recebendo um reconhecimento meritório pelo seu trabalho em 
Brasília, enquanto a Universidade — me refiro aos gestores que 
falam em seu nome — agia para cancelá-lo. Estamos convenci- 
dos de que esse problema de intolerância à diversidade de pen- 
samento não é um problema local e particular de nossa institui- 
ção. Nem é um problema atinente e exclusivo à educação supe- 
rior. Sintomaticamente, nem o Departamento ao qual pertenço, 
nem a Reitoria da Universidade se manifestaram acerca dessa 
nomeação e esse vergonhoso silêncio é tipico de quem transita 
numa lógica moral seletiva. 

Quanto à segunda parte da pergunta, é necessário dizer 
que sou docente do Departamento de História da Universidade 
Estadual de Londrina desde 1994. Ao longo destas quase três 
décadas, dediquei-me exclusivamente à docência e a formação 
de professores, ao desenvolvimento de projetos de pesquisa e 
extensão e a escrever e traduzir livros. Não foi, portanto, a ex- 
periência com a administração escolar ou universitária que me 
levou ao CNE. Mas foi o tema em torno desse movimento difuso 
relacionado à “liberdade de pensamento” e à tolerância ideológi- 
ca” que me conduziu ao Conselho e, certamente, o que começa- 
mos a fazer num plano mais local agora exige de nós traduzi-lo 
em escala nacional. Não vamos vencer essa batalha localmente. 
Imagino que um amplo movimento apartidário que adote pro- 
pósitos muito próximos aos de nossa ‘casa da tolerância” deverá 
surgir no Brasil. 

Estou bastante convencido de que o Conselho Nacional de 
Educação desempenhará um papel fundamental nesse processo 
tendo já demonstrado muita sensibilidade ao problema e encon- 
trará os meios de exercer o protagonismo neste debate. 
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O projeto vai continuar, mesmo sem a chancela da 
Universidade? 


Inicialmente a ideia é recorrer dessa decisão. Há outras 
instâncias às quais cabe recurso, mas não estou muito confiante 
sobre a possibilidade de reverter a decisão, em especial, consi- 
derando o comprometimento da atual direção da nossa Univer- 
sidade. Mas, independentemente do parecer que, porventura, 
será dado, o projeto continuará, particularmente, porque o pe- 
dido de prorrogação, por mais um ano, serviria para reunirmos 
todo o material produzido, pesquisado e analisado nestes dois 
anos e torná-lo público como um livro!”. Esse trabalho, que já 
está em curso, será levado a cabo independentemente das deci- 
sões que serão tomadas pelas instâncias da Universidade. Mas, 
chegou o momento de darmos um salto qualitativo. É preciso 
que se constitua nacionalmente um movimento capaz de reunir 
a comunidade acadêmica brasileira, com disposição para desen- 
volver estudos acerca do tema, nos moldes de nossa “casa da 
tolerância”. 


190 Esta obra, como um todo, é fruto desse trabalho. 
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A INTOLERÂNCIA NO TRIBUNAL 


A INTOLERÂNCIA NO TRIBUNAL 


A INTOLERÂNCIA IDEOLÓGICA NO TRIBUNAL 
CASO I 


Preliminares 


Assim como a guerra é o último recurso diante do fracasso 
da política, o “tribunal” é o último expediente frente à censura 
das ideias, ele é a antessala das barricadas e o último suspiro 
do agonizante “direito ao contraditório”. A liberdade de pensa- 
mento já está cerceada e constrangida quando a deslocamos dos 
espaços acadêmicos para a esfera judicial. Sabemos que, na vida 
em sociedade, a liberdade está sempre mediada por parâmetros, 
balizas e filtros. Mas a liberdade que se tem em uma sala de aula 
é qualitativamente diferente da liberdade que se tem quando se 
está diante de um juiz, em uma sala de depoimentos e julgamen- 
tos. Entretanto, diante do cerceamento a uma dada manifestação 
do pensar é melhor assegurar o seu direito, ainda que na esfera 
jurídica, do que simplesmente ceder ao censor e abrir mão ao 
direito de expressão. Pois, caro leitor, quando percebemos que a 
Universidade Estadual de Londrina — por meio de uma política 
adotada na atual administração 2018-2022 — não nos garantia 
o pleno direito de defender ideias não-hegemônicas naquele 
ambiente Universitário, decidimos recorrer ao Poder Judiciário. 
Neste capítulo de nosso livro, trataremos exatamente dos pro- 
cessos relacionados a isso, que tramitaram e ainda tramitam na 
esfera judicial. 
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Ao mesmo tempo, oferecer esses relatos ao leitor nos per- 
mite franquear o livre acesso ao problema: Por que as denúncias 
apresentadas no âmbito da Universidade foram praticamente 
ignoradas, tratadas com leviandade se, por outro lado, quando 
chegaram à “justiça comum e ‘criminal’ tiveram outro tratamen- 
to? Será que as Universidades são um reino à parte, que não 
obedecem ao mesmo arcabouço jurídico a que está submetida 
toda a sociedade? 

A resposta a esses fenômenos reforça um sentimento bas- 
tante disseminado junto à população: há uma seletividade dos 
padrões avaliativos. Dito de outro modo, há uma relativização 
exacerbada dos valores e atitudes, de tal modo que uma mes- 
ma ação ou pensamento pode, segundo os gostos ou inclinações 
do avaliador, ser tomada como normal! ou “provocar tremendo 
escândalo”. Perdemos a medida das coisas, uma referência míni- 
ma aos “juízos universais”. 

Além disso, os processos que tramitaram judicialmente 
são ricos em testemunhos, em depoimentos e provas. Aqui, O 
leitor tomará conhecimento com riqueza de detalhes de casos, 
porventura, já mencionados, e verá de uma maneira quase con- 
fessional o papel e o real modo de pensar dos atores envolvidos 
nos casos de intolerância ideológica na Universidade por meio, 
inclusive, de depoimentos colhidos no calor da espontaneida- 
de, sem filtros, a intolerância colocada a nu. Foi esse material 
que chegou às mãos de delegados, promotores e juízes e foi com 
base nele que o Poder Judiciário se manifestou. 

Ainda que estes processos sejam públicos, ainda assim, 
para preservar a imagem dos envolvidos optamos por identifi- 
car os atores somente pelas letras iniciais de seus nomes. Mante- 
mos, sob nossa guarda e abrigo, toda a documentação original, 
seja ela, escrita, visual ou auditiva utilizada nesses processos. 
Decidimos, ainda, narrar os eventos na linha cronológica do 
tempo, obedecendo, portanto, o desenvolvimento natural dos 
acontecimentos. Apesar de serem processos independentes um 
do outro, em muitos momentos eles se cruzam, pois pertencem 
a uma grande narrativa que diz respeito a práticas de intolerân- 
cia ideológica no âmbito da Universidade Estadual de Londrina. 
Vamos a eles! 
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O contexto... 


Em março de 2019, um grupo de alunos, pertencentes a 
um movimento chamado “UEL Livre”, se propôs a exibir um do- 
cumentário, que seria lançado nacionalmente no dia 3 de abril, 
intitulado ‘1964: o Brasil entre armas e livros’. O projeto “UEL, 
a casa da tolerância” foi convidado a apoiar a iniciativa e não 
só se solidarizou com os organizadores, como também reservou 
uma sala para a exibição do documentário, a ‘Sala de Eventos” 
do Centro de Letras e Ciências Humanas [CLCH]. Lá, o docu- 
mentário seria exibido exatamente na data do seu lançamento 
nacional, nos três períodos do dia, ou seja, manhã, tarde e noite. 

Assim que começou a divulgação do evento nas redes 
sociais, com convite aberto às comunidades acadêmicas e não 
acadêmicas londrinense, teve inicio, em sentido contrário, uma 
campanha de intimidação, também, através das redes sociais. 
Esta última não só ameaçava os promotores da exibição do do- 
cumentário como difamava todos os envolvidos, organizadores 
e convidados, chamando-os de ‘fascistas’ com a promessa de 
impedir sua exibição e expulsando-os da universidade. Toda 
uma articulação começou a se desenhar para ameaçar, intimidar 
e impedir a exibição do documentário. Inclusive, descobrimos 
que um perfil havia sido criado na rede social Facebook intitula- 
do “Expulsar os fascistas da UEL”, com vistas a realizar parte des- 
ses ataques. Nesse perfil, havia o seguinte texto": 


Ano passado eles fizeram 'A UEL, A CASA DA 
TOLERÂNCIA"... começou essas patifarias ano passado e 
eles fizeram um filme com Olavo de Carvalho também ou 
um negócio assim. E aí surgiu essa discussão porque havia 
dado uma confusão numa universidade de fora, de Minas 
Gerais, que a galera tinha saído no braço e não sei o que. E 
aqui na UEL.....saiu uma iniciativa de um dos coletivos, de 
um dos coletivos contra o golpe e DOS PROFESSORES DO 


191 Esse e outros reproduzidos neste capítulo serão mostrados com as grafias originais, com exceção 
de alguns nomes próprios que, como dito anteriormente, serão suprimidos. 
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SERVIÇO SOCIAL se juntaram para fazer no mesmo dia, no 
mesmo horário, um evento oposto “a casa da tolerância” no 
ano passado que foi aqui no anfiteatro do CESA, e foi lindo, 
e contou com uma mesa assim a [M. L.) e vários nomes da 
política nacional, brasileira, da política daqui de Londrina, 
pessoas dos movimentos sociais, o MST tava lá,então assim, 
aí ficou naquela enquanto tinha 05 pessoas, 06, lá na “casa 
da tolerância, no outro evento, o que tava aqui lotou. 
Assim, deu muita gente, deu muita gente, foi a galera do 
direito aqui participou também e foi um puta evento. Enfim, 
retomando, então o que o movimento estudantil vai fazer, 
vai passar esse filme. E, tem outra proposta que deliberaram 
ali de no dia 03 os Centros, os C.As eles vão colocar, pelo 
menos tentar, pelo menos fazer uma faixa em cada Centro 
escrito: “ditadura nunca mais”, Porque vai ser um recado, 
bem dado, a galera do GIANNATTASIO e também essa 
ideia do Bolsonaro de querer de comemorar o golpe militar 
no dia 31. E aí o que que eu acho, a minha proposta, é assim, 
quando o movimento estudantil da UEL divulgar este 
evento eu acho que é legal a gente colar e ele assistir o filme 
a ideia só ia assistir o filme fazer a mesma coisa que a gente 
fez ano passado só que no passado foi uma iniciativa mais 
dos professores foi algo mais profissional", (sic) 


Diante das ameaças e do iminente tumulto que se anun- 
ciava, os organizadores da exibição do documentário conside- 
raram prudente registrar, no dia 31 de março, um Boletim de 
Ocorrência no 2º Distrito Policial e, ato contínuo, informaram à 
Reitoria sobre o que vinha acontecendo, abrindo, inclusive, um 
procedimento formal junto a Universidade'S. Diante disso, o 
Reitor em exercício, o Procurador Jurídico e a Chefe de Gabinete 


Esto DS 
192 LONDRINA. Universidade Estadual de Londrina. Encaminha denúncia e solicita providências 
referente a ameaças. Processo n. 5889.2019.44. Divisão de Protocolo é Comunicação - SAUEL; Mayara 


Piva. 2 abr. 2019. 
193 Ibidem. 
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se comprometeram a tomar as medidas necessárias para garan- 
tir a realização do evento e a segurança dos espectadores. 

Pois bem, na manhã do dia 3 de abril, os dois corredores 
e portas que davam acesso à sala de eventos, onde o documen- 
tário seria exibido, estavam ocupados pelos manifestantes e um 
clima de tensão já era nítido desde as primeira horas da manhã. 
Acompanhando a movimentação lá se encontravam o Prefeito 
do Campus, Gilson Bergoc, a chefe de Gabinete do Reitor, Lisia- 
ne Freitas de Freitas, e o assessor especial da Reitoria, Gilberto 
Hildebrando. 

Na medida em que os espectadores chegavam, eram cons- 
trangidos com todo tipo de intimidação por parte dos manifes- 
tantes, sendo importunados, por vezes, de maneira agressiva, 
até quando precisavam sair da sala para ir ao banheiro ou beber 
água. Em certos momentos, os manifestantes chutavam as portas 
da sala e batiam nelas insistentemente com as mãos. Alguns dos 
manifestantes chegaram, inclusive — enquanto os espectadores, 
em silêncio, se esforçavam para acompanhar e escutar o áudio 
—,a abrir as portas repentinamente para amedrontar, ameaçar 
e, de modo ostensivo, filmar os espectadores. Durante boa parte 
da exibição do documentário cantavam e gritavam palavras de 
ordem junto as paredes e portas das salas, buscando coagir e, 
também, atrapalhar a audição, o que obrigou os organizadores a 
fechar as portas e as estreitas janelas no alto das paredes e colo- 
car o som do audiovisual no volume máximo para conseguirem 
acompanhar a exibição, um tamanho esforço diante do descon- 
forto causado pelos manifestantes que faziam tudo enquanto os 
funcionários enviados pela Reitoria apenas observavam o espe- 
táculo de intolerância e intransigência. 

Quando findou a exibição, os manifestantes organizaram 
um “corredor polonês’ na saída da sala de eventos e 'saudavam” 
agressivamente os espectadores com toda espécie de xingamen- 
tos e acusações, sob o olhar complacente dos funcionários da 
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Reitoria, que testemunhavam tudo aquilo com uma naturalida- 
de permissiva!**, 

Preocupados com o que poderia vir a acontecer no perío- 
do da noite — pois cerca de cem inscritos haviam manifestado 
intenção de comparecer à sessão noturna, dentre os quais mui- 
tas pessoas da comunidade londrinense — e diante da promessa 
dos manifestantes de engrossar suas fileiras, os organizadores e 
apoiadores se dirigiram à 10º Subdivisão Policial de Londrina e 
registraram um outro Boletim de Ocorrência. 
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194 Para acessar as imagens <www facebook.com/ 857229951122853/videos/ 300180567580350>, 
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Em seguida, munidos com este Boletim de Ocorrência, 
foram ao Gabinete da Reitoria da Universidade na expectativa 
de poder sensibilizá-la para a gravidade do problema e abriram 
um novo protocolo!?, Dessa vez, foram recebidos pela chefe de 
Gabinete, Lisiane Freitas de Freitas, pelo assessor especial, Gil- 
berto Hildebrando, pelo Procurador Jurídico, Miguel Etinguer 
de Araujo Junior, e pela assessora da Procuradoria Jurídica, Eri- 
ka Juliana Dmitruk. Alertaram-nos novamente para a possibi- 
lidade de agravamento da situação naquela noite e, como me- 
didas preventivas, solicitaram que um destacamento da Polícia 
Militar fosse chamado e que os corredores de acesso à sala de 
exibição do documentário fossem isolados para garantir aos es- 


pectadores o seu livre acesso. Não fomos atendidos em nenhum 
dos pedidos. 


Como os organizadores e apoiadores já haviam previsto, 
uma multidão se formou no entorno da sala de exibição do do- 
cumentário e, na medida em que os espectadores chegavam e 
buscavam se encaminhar para lá, eram recebidos ostensivamen- 


195 Poder Judiciário do estado do Paraná. 3º Juizado Especial Criminal de Londrina. Processo n. 
0057906-21.2019.8.16,0014, Gabriel Giannattasio; J. A. V. 30 set. 2019. 
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te pela horda de militantes. Muitos foram intimidados — como 
o escritor Domingos Pellegrini que, acompanhado de sua espo- 
sa, decidiu fazer meia volta e ir embora — e outros, como uma 
espectadora, a senhora M. B. S., sentiu sede e ao sair da sala 
para beber água foi insultada e cuspida. O espaço da sala estava 
sufocante, as portas tiveram que ser, mais uma vez, fechadas. 
Do lado de fora, cantoria, gritaria, palavras de ordem, chutes e 
pontapés nas portas. O estado de tensão chegou ao limite quan- 
do um dos participantes, preocupado, chamou a Polícia Militar. 
Com a chegada dos policiais, a multidão se aquietou e se pode 
ouvir — em um dos registros existentes daquela noite — um 
funcionário da Reitoria afirmar, diante da acusação de que eles 
teriam chamado a polícia: — Não fomos nós que chamamos a po- 
lícia! E, ao que tudo indica, o Prefeito do Campus pediu para 
que a Polícia Militar fosse embora. No exato momento em que O 
destacamento da polícia deixou o campus, toda a balbúrdia re- 
começou. Foi registrada a presença do Vice-Reitor na sala onde 
o documentário estava sendo exibido, mas não se sabe, exata- 
mente, o motivo que o levou a ir embora antes do término da 
sessão. Quem sabe, vendo a situação, imaginou o ponto alto do 
terror que se anunciava. 

À saída dos espectadores da sala de eventos, ao término 
da exibição do documentário, ocorreu o clímax daquela noite 
de horrores. Os corredores em torno da sala estavam totalmente 
ocupados por mais de três centenas de manifestantes. Os fun- 
cionários da Reitoria, seguranças da Universidade e diretores 
do CLCH fizeram um simbólico e insuficiente cordão de isola- 
mento que orientava a saída das pessoas da sala de exibição em 
direção ao estacionamento. Os espectadores saiam da sala de 
exibição mas, impossibilitados de tomar a direção natural, fo- 
ram constrangidos a acessar o estacionamento por meio de um 
barranco, enquanto eram perseguidos pela horda de manifes- 
tantes que xingavam, insultavam e lhes faziam gestos obscenos 
e com empáfia anunciavam que os estavam expulsando da UEL. 
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Dentre as vítimas, que sofreram com todo esse estado de coisas, 
havia senhoras e senhores de meia-idade, escritores, assessores 
parlamentares e, até mesmo, um padre, todos, absolutamente 
todos, se comportaram de forma exemplar, respeitosa e ordeira 
e, graças a estes bons modos, não aconteceu tragédia maior!*. 


O Processo” SOBRE OS FATOS 


PETIÇÃO INICIAL 


A pedido do movimento estudantil UEL Livre’, foi requi- 
sitado ao professor que coordena o grupo de extensão “UEL, a 
casa da tolerância” — que busca estudar e combater a persegui- 
ção ideológica na Universidade —, que solicitasse uma sala para 
as três sessões de exibição do documentário '1964: o Brasil entre 
armas e livros”, na data 3 de abril de 2019. 


Ocorreu que, sabendo da programação, grupos e movi- 
mentos ligados a causas ditas de “esquerda” e alunos ligados 
a Centros Acadêmicos e ao Diretório Central dos Estudantes, 
mesmo sem conhecer o teor do documentário, entenderam que 
o vídeo era de apologia ao Regime Militar e às práticas de tor- 
tura daquele período. Cabe ressaltar que a exibição acontecia 
exatamente no mesmo dia da estreia nacional da produção, ou 
seja, os críticos de primeira hora, mesmo sem terem visto o do- 
cumentário, para assim fundamentar qualquer comentário ou 
juízo crítico acerca do mesmo, já tinham uma opinião formada. 
E com base nesta opinião resolveram se manifestar agressiva- 
mente contra os organizadores da sessão e contra os que come- 
tiam o “grave erro' de querer tomar conhecimento de mais uma 


19 Para acessar as imagens: <www facebook. com/100001948569452/ videos / 2659222794152647>; 
<www.facebook.com/ watch/?v=216639366222725>; www facebook.com/ welltolerancia/videos/3 
00180567580350. 

197 Nota do editor: Os textos a seguir foram extraídos dos procedimentos que tramitam nos 
Juizados Especiais Criminais da comarca de Londrina, sem sigilo, e estão transcritos tal como se 
encontram nos autos, sem correções, a fim de manter maior fidedignidade acerca do conteúdo (Autos 
0057906-21.2019.8.16.0014 e 0067281-46.2019.8.16.0014). Este processo não está concluído e apura as 
responsabilidades e omissões de agentes da atual administração da UEL no caso em questão (gestão 
2018-2022). 
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das possíveis narrativas historiográficas sobre a história do Bra- 
sil por meio do referido documentário. 

Na manhã do dia 3 de abril, estavam presentes para as- 
sisti-lo não mais que vinte pessoas, as quais foram cercadas por 
dezenas dessas outras que buscavam censurar a exibição do 
documentário, possivelmente lideradas por aquelas que estão 
sendo denunciadas neste processo. Esse grupo reativo passou a 
hostilizar e, principalmente, a imputar aos expectadores as pe- 
chas de ‘fascistas’ e ‘racistas’. 

Existem testemunhas que podem confirmar os fatos e a 
autoria dos atos denunciados e, além disso, há registros reali- 
zados por filmagens, onde é possível colher as informações re- 
lacionadas ao acontecimento. Nelas, é possível reconhecer, de 
modo incontestável, as cenas em que as Rés P. O. D. e J. A. V, 
reconhecidas neste processo — outros agressores ainda deverão 
ser objeto de apuração — fazem gestos obscenos e, com claro 
animus injuridandi vel difamandi, realizam ofensas plenamente 
configuradas no rol dos crimes contra a honra — tal como fi- 
cou demonstrado no processo —, imputando fatos inverídicos e 
atentatórios à reputação do Autor'*, que caminhou por um dos 
corredores do Centro de Letras e Ciência Humanas, onde lecio- 
na, sendo injuriado e difamado perante a comunidade acadêmi- 
ca, sendo chamado de “fascista” e “racista”. 


Do mérito 


O que se viu, foram ataques e uma verdadeira execração 
pública contra um professor que, há décadas [desde 1994], é ser- 
vidor da Universidade Estadual de Londrina. Trataram-se de 
condutas graves que, evidentemente, não se encontram ampa- 
radas pelo manto da “liberdade de expressão”. Ficou clara a in- 
tenção dos manifestantes e das Rés em atingir aqueles que foram 


a A 
198 Como será chamado Gabriel Giannattasio em algumas ocasiões neste capítulo, por ser “autor” 


dos processos. 
199 No mais, cabe informar que o referido fato foi registrado no Boletim de Ocorrência n.º 2019/400.982 
e, além da Injária, possíveis omissões da Reitoria, fato esse que será apurado em momento oportuno. 
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assistir ao documentário e, em especial, o professor, difamado e 
injuriado, tal como esclarece o texto do Código Penal brasileiro: 


Art. 139 - Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à 
sua reputação. [...] 

Art, 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o 
decoro [...]. 


Art. 141 - As penas cominadas [...] aumentam-se de um 
terço, se qualquer dos crimes é cometido: 


| 
II - contra funcionário público, em razão de suas funções; 


III - na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite 
a divulgação da calúnia, da difamação ou da injúria. [...]”º 


Para melhor tipificar os crimes, destacamos que as “prin- 
cipais’ ofensas proferidas contra o professor foram ‘RACISTA’ e 
‘FASCISTA’. Os dois termos utilizados para depreciar o Autor. 

Racismo é crime grave o suficiente para estar arrolado no 
inciso LII, do artigo 5º, da Constituição, segundo a qual, “a prá- 
tica do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, su- 
jeito à pena de reclusão, nos termos da lei”, A palavra “racista” 
está ligada, portanto, àquele que incorreu no crime de racismo, 
tipificado pela Lei 7.716/1989”, adepto da prática ou que se re- 
vela racista, praticando atos caracterizados como racismo. 

De outro lado, o termo ‘fascista’ é utilizado para classifi- 
car aquelas pessoas que são adeptas do ‘fascismo’. É usado para 
adjetivar alguém de modo pejorativo. E, nesse sentido, apresen- 
tamos uma jurisprudência exemplar sobre o assunto. Vejamos: 


200 BRASIL. Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. Disponível em: <https://bit. 
ly/358y6bx>. Acesso em: 1 jan. 2020. 
201 BRASIL. Lei 7.716, de 5 de janeiro de 1989. Define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de 
cor. Disponível em: <wwwplanalto.gov br/ccivil 03/1eis/L7716compilado.htm>. Acesso em: 1 jan. 
2020. 
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[..] A hipótese trata de publicação em perfil pessoal (rede 
social) acerca de opinião política, datada de 30/10/2018, 
quando a parte recorrente atribuiu à parte recorrida 
os termos “facista (sic), ‘representante sindical fake e 
"aproveitadores. [...] 


Conforme bem elucidado na sentença de origem, a palavra 
fascista se origina do regime político ditatorial italiano e 
serve a definir o que é autoritário, antidemocrático, déspota, 
e ainda está relacionado à atos de violência extrema e à 
censura às liberdades individuais, sobretudo ao direito de 
opinião. Denota-se que são palavras fortes, de relevância 
negativa e repugnantes no contexto social de hoje. Assim, 
atribuir o termo “fascista” ao comportamento de alguém, de 
modo injusto, gera aborrecimento que ultrapassa o dissabor 
cotidiano, com habilidade para causar dano moral reparável. 
[e 


Cabe ressaltar que o Autor é, também, cidadão italiano e 
seus pais vieram da Itália após a Segunda Guerra Mundial para 
residirem no Brasil. Assim, não se sabe ao certo se a motivação 
se deu, também, pelo fato de o mesmo ainda manter fortes vín- 
culos com aquele país europeu. 


De todo modo, ninguém em sã consciência, sem a intenção 
de ofender, de machucar, de achincalhar, chama outra pessoa de 
RACISTA e FASCISTA. Fica, portanto, demonstrado o animus 
injuriandi contra quem, nesses anos como professor universi- 
tário do curso de História, jamais praticou qualquer ato ligado 
ao racismo e ao fascismo. Ou seja, não restam dúvidas de que 
havia o real interesse de ofendê-lo em sua honra — faculdade 
inviolável tal como expresso no artigo 5.º, inciso X, da Constitui- 
ção Federal: “são invioláveis a [...] honra e a imagem das pessoas 
202 DISTRITO FEDERAL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. [2º Turma 
Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Distrito Federal]. Acórião nº 1168678, 
07030722200188070011. Manifestação política em rede mundial de computadores. Ofensa registrada 
em perfil pessoal. Vontade livre e consciente, Dano moral configurado. Valor adequado e razoável. 
Recurso conhecido e não provido. Juizado Especial Cível. Civil. Relator: Eduardo Henrique Rosas. 
Data de julgamento: 10 abr. 2019, publicado no DJE: 9 mai. 2019. 
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[...]” — e injuriá-lo — como plenamente configurado o crime 
previsto no artigo 140, do Código Penal — perante a comunidade, 
como forma de acuá-lo em público e desprestigiar a sua história 
na nobre função de professor perante a comunidade acadêmica. 
Restam às Rés a aplicação das penalidades da Lei. 


PEÇAS QUE INSTRUEM A INVESTIGAÇÃO 


Depoimento da Ré 


Relata que no dia dos fatos além da exibição do filme do 
noticiante também ocorria na parte externa do anfiteatro do 
Centro de Letras e Ciências Humanas, a exibição do filme 
ficabra marcado para morrert, o qual foi organizado pelo 
projeto #cine sociaisft, o qual organiza eventos sempre 
coletivamente e a direção do centro de letras estava ciente 
do evento. Que muitas pessoas compareceram ao evento do 
qual [J. A. V.] estava presente, sendo que foram mais de 500 
e a organização não esperava que fosse comparecer tantas 
pessoas assim. Que a universidade, a diretora do Centro 
de Letras e Ciências Humanas e o prefeito do campus 
acompanharam as exibições, mas do lado de fora de ambas. 
Que uma professora do Departamento de Ciências Sociais 
e algumas outras pessoas foram proibidas de entrar no 
evento que o noticiante exibia. Relata que ambos os eventos 
ocorriam simultaneamente e que a noticiada, assim como os 
organizadores do evento, não tinha controle das palavras 
proferidas pelos participantes. Relata que na parte da manha, 
quando terminou a exibição do evento em que participava, 
ela e os organizadores foram comentar o filme, que ela 
usou a palavra fascista para explicar o contexto histórico da 
palavra e do filme reportado. Após, quando os participantes 
do evento do noticiante saíram da sala, os participantes 
do evento em que estava []. A. V.] os acompanharam, sem 
ocorrer agressões, enquanto proferiam palavras de ordem 
como: *fascistas, machistas não passarami. Informa, no 
entanto, que a noticiada a todo momento tentava conter 
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os participantes para que o clima fosse o mais ameno 
possíveLZS, (SIC) 


Manifestações da Promotoria 


MM. Juiz: 


[...] Analisando-se os autos [...], verifica-se que o referido 
procedimento, apesar de também ter a pessoa de Gabriel 
Giannattasio como noticiante, apura crimes diversos, 
praticados em dias distintos e por noticiados diferentes [...]. 


Trata-se de Termo Circunstanciado de Infração Penal - TCIP 
instaurado para apurar a prática das seguintes infrações 
penais: 

- desacato (art. 331 do CP2%, pela noticiada [J. A. V.] e por 


outras pessoas ainda não identificadas, em face do noticiante 
Gabriel Giannattasio, no dia 03/04/2019; 


- omissão da comunicação de crime (art. 66 da Lei 
das Contravenções Penais”), pelos responsáveis pela 
Universidade Estadual de Londrina, no dia 03/04/2019. 
O referido enquadramento legal deve-se ao fato de que, 
segundo consta dos autos, os supostos xingamentos foram 
proferidos pela noticiada [J. A. V.] e demais ofensores em 
desfavor de Gabriel Giannattasio, professor de História 
da Universidade Estadual de Londrina (UEL), funcionário 
público, na sua presença, durante o exercício de sua função 
e em razão dela, vez que motivados pelo fato de que ele 
exibia o documentário “1964, O Brasil Entre Armas e 
Livros” na própria universidade, visando desprestigiar a 
função pública por ele exercida e impedir o exercício de sua 
profissão (exibição do mencionado documentário). 


Em relação à noticiada [J. A. V.], identificada como sendo 
uma das pessoas que fez gesto obsceno e ofendeu o noticiante 


203 Poder Judiciário do estado do Paraná. 3º Juizado Especial Criminal de Londrina. Processo n. 
0057906-21,2019.8.16.0014, Gabriel Giannattasio; J. A. V. 30 set. 2019. 


204 Diz o texto: Desacaiar funcionário público no exercício da função ou em razão dela: Pena — detenção, de 
seis meses a dois anos, ou multa. 

205 Diz o texto: Deixar de comunicar à autoridade competente: I - crime de ação pública, de que teve 
conhecimento no exercício de função pública, desde que a ação penal não dependa de representação [...]. 
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[...], configurado, em tese, o delito de desacato [...], cabível a 
transação penal. 


Assim, ofereço desde já a proposta, consistente no 
pagamento da prestação pecuniária de R$ 200,00 (duzentos 
reais), parcelado em até 04 vezes, em favor do PARANÁ 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA [...], destinado ao custeio de 
projetos sociais, devendo as respectivas guias serem 
retiradas na Secretaria deste Juizado, ou no cumprimento 
de 30 (trinta) horas de prestação de serviços à comunidade, 
no prazo máximo de 03 (três) meses. 


Após a realização da audiência preliminar designada, 
requeiro a remessa dos autos à Delegacia de Polícia para 
que, no prazo de 30 dias: 


a) seja realizada a oitiva do noticiante para que esclareça: 
a.1) no que consistiu a omissão dos responsáveis pela UEL, 
mencionando a quem comunicou a prática de eventuais 


crimes e informando se solicitou providências quanto aos 
mesmos; 


a.2) arrole testemunhas que tenham presenciado os fatos, as 
quais também deverão ser ouvidas; 


b) seja diligenciado a fim de localizar, qualificar e interrogar 
os demais noticiados que desacataram o noticiante no 
exercício de sua função no dia dos fatos, inclusive [P.O. DJ 
que consta da queixa (mov, 15.2) (haverá manifestação sobre 
a queixa autos [...], quando for aberta vista, pois entende- 
se a ocorrência do delito previsto no art. 331 e não de ação 
penal privada). 


Londrina, 03 de outubro de 2019. 
Eduardo Nagib Matni [Promotor de Justiça]™% 


Notícias da primeira Ré 


Meritíssimo Juiz: 


1. Primeiramente, quanto ao crime de desacato praticado 
pela noticiada [J. A. V.] em face do noticiante Gabriel 


mi 
206 Processo n. 0057906-21.2019.8,16.0014, op. cit, 
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Giannattasio, no dia 03/04/2019, verifica-se que a noticiada 
cumpriu a transação penal firmada no mov. 28.1, conforme 
documento acostado no mov. 26.3, razão pela qual requeiro 
seja declarada extinta a sua punibilidade. 


2. Quanto ao crime remanescente de omissão da comunicação 
de crime (art. 66 da Lei das Contravenções Penais), pelos 
responsáveis pela Universidade Estadual de Londrina, 
também ocorrido no dia 03/04/2019, requeiro a remessa 
dos autos à Delegacia de Polícia para que, no prazo de 30 
dias: 

a) seja realizada a oitiva do noticiante para que esclareça: 
a.1) no que consistiu a omissão dos responsáveis pela UEL, 
mencionando a quem comunicou a prática de eventuais 
crimes e informando se solicitou providências quanto aos 
mesmos; 

à.2) arrole testemunhas que tenham presenciado os fatos, as 
quais também deverão ser ouvidas; 

b) seja diligenciado a fim de localizar, qualificar e interrogar 
os demais noticiados que desacataram o noticiante no 
exercício de sua função no dia dos fatos, inclusive [P. O. D.] 
que consta da queixa (mov. 15.2) (haverá manifestação sobre 
a queixa autos [...], quando for aberta vista, pois entende- 
se a ocorrência do delito previsto no art. 331 e não de ação 
penal privada). 

Londrina, 7 de outubro de 2019. 

Eduardo Nagib Matni [Promotor de Justiça]'” 


Depoimentos 


A seguir, apresentaremos os relatos das testemunhas 
[transcrevendo-os exatamente como constam no processo”?] 
Daniel Martignon, Domingos Pellegrini, Hellen Mariane Nas- 
cimento, Luiza Dib Palma Pimenta Fukushima, Maiara Piva, 
Marcia Ferreira Santos, Otavio Humberto Pfau Pedriali e Paulo 
Antonio Briguet Lourenço, depoentes compromissados na for- 


207 Ibidem. 
208 Ibidem. 
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ma do artigo 203%, do Código de Processo Penal Brasileiro, que 
prometeram dizer a verdade do que soubessem e lhes fosse per- 
guntado, sendo cientificados a respeito dos teores dos artigos 
224%0, do mesmo diploma legal, e 342 e seus parágrafos 1º e 2%, 
do Código Penal, passando a relatar o seguinte: 


Daniel Martignon Gonzalez 


Afirmou o depoente que presenciou os fatos, e que já era 
sabido que haveria uma resistência da transmissão do do- 
cumentário em razão de ideologia. Que o grupo lidera- 
do pelas noticiadas era contrário à exibição. Que batiam 
muito na porta da sala onde ocorria a exibição, xingavam 
muito e tentava atrapalhar com a exibição de outro filme 
no corredor da sala. O depoente afirma que, temendo pela 
segurança do grupo que assistia ao documentário, porque 
o grupo que protestava era muito maior. O depoente cha- 
mou a atenção do prefeito do Campus Gilson Jacob Bergoc 
e do chefe de segurança da UEL, cujo nome não se recor- 
da, para o perigo da situação instaurada e que era necessá- 
rio chamar a polícia. Até porque uma pessoa já tinha sido 
hostilizada de forma mais ríspida e recebido uma cuspa- 
rada no rosto. Que o depoente ligou para a polícia militar 
e colocou o telefone em viva voz na frente de Gilson Jacob 
Bergoc solicitando uma viatura. Que chegaram ao local 


209 BRASIL. Decreto-Lei 3.689, de 3 de outubro de 1941. Código de Processo Penal. Disponível em: 
<www.planalto.gov.br/ccivil 03/ decreto-lei /del3689.htm>. Acessado em: 20 jan. 2021. Diz o texto: 
A testemunha fará, sob palavra de honra, a promessa de dizer a verdade do que souber e Ihe for perguntado, 
devendo declarar seu nome, sua idade, seu estado e sua residência, sua profissão, lugar onde exerce sua 
atividade, se é parente, e em que grau, de alguma das partes, ou quais suas relações com qualquer delas, e relatar 
O que souber, explicando sempre as razões de sua ciência ou as circunstâncias pelas quais possa avaliar-se de 
sua credibilidade. 

210 Diz o texto: As testemunhas comunicarão ao juiz, dentro de um ano, qualquer mudança de residência, 
sujeitando-se, pela simples omissão, às penas do não-comparecimento. 

211 BRASIL. Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. Disponível em: <https:// 
bitly/358y6bx>. Acessado em: 20 jan. 2021. Diz o texto: Fazer afirmação falsa, ou negar ou calar a verdade 
como testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete em processo judicial, ou administrativo, inquérito 
policial, ou em juízo arbitral: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. § 1º As penas aumentam- 
se de um sexto a um terço, se o crime é praticado mediante suborno ou se cometido com o fim de obter prova 
destinada a produzir efeito em processo penal, ou em processo civil em que for parte entidade da administração 
pública direta ou indireta. § 2º O fato deixa de ser punível se, antes da sentença no processo em que ocorreu o 
ilícito, o agente se retrata ou declara a verdade. 
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dois policiais militares, tenente Morgana e Soldado Dante, 
e logo em seguida outra viatura. Que após a chegada da 
polícia militar, uma voz masculina deu um comando para 
as pessoas que protestavam e todos sentaram ao mesmo 
tempo. O depoente afirma ainda que a polícia militar, após 
pedido de Gilson Jacob Bergoc, se retirou do local, mas o 
depoente afirma que logo após a saída da polícia voltaram 
a ser ouvidos gritos de hostilização e xingamentos. Que 
no mesmo dia no período da manhã ouviu as noticiadas 
desacatando o noticiante com palavras como fascista, ma- 
chista, racista entre outros. (SIC) 


Domingos Pellegrini Junior 


Afirma o depoente que chegando atrasado ao centro de 
ciências humanas no período noturno, por dificuldade de 
estacionamento deparou-se com os corredores cheios de 
alunos promovendo performances de protesto contra a 
ditadura militar, encenando torturas, interrogatórios e ou- 
tras formas de expressão misturando teatro e uma espécie 
de “circo de horror”. Acrescenta o depoente que a maio- 
ria dos jovens estava com forte maquiagem, alguns repre- 
sentando ferimentos por tortura e havia em todo o trajeto 
pelo pavilhão do CCH um clima de rejeição e deboche em 
relação ao depoente e sua esposa enquanto procuravam 
a sala de exibição do documentário, depois de percorrido 
todo o pavilhão depararam com a exibição de um filme ao 
ar livre em uma tela precária com som quase inaudível. o 
depoente perguntou então a alguém se aquele era o docu- 
mentário entre Armas e Livros e várias pessoas afirmaram 
não saber onde seria essa exibição e que o documentário 
ali exibido ao ar livre não era esse. ao lado do depoente 
um aluno semi nú enrolado em arame farpado com feri- 
mentos maquiados causou surpresa tão desagradável que 
esposa do depoente pediu para irem embora. Depois o de- 
poente saberia que o “torturado” acima descrito, estava 


264 
o 
GABRIEL CIANNATTASIO NA 


À INTOLERÂNCIA NO TRIBUNAL 


justamente na frente da sala de exibição do documentário 
armas de livros, que foi fechada justamente para barrar 
o barulho das palavras de ordem que eram ditas do lado 
de fora. Que não presenciou condutas das noticiadas P. e 
J. Com relação à omissão dos funcionários da UEL afirma 
que até procurou funcionários da segurança para se infor- 
mar do local onde seria exibido o documentário, porém 
não os encontrou. Que encontrou corredores com grande 
aglomeração de pessoas e suas performances que faziam 
muito barulho e não deixavam sequer acessar a sala na 
qual estava sendo exibido o documentário, e havia muito 
barulho por toda parte e nenhum funcionário da univer- 
sidade para dirimir possíveis conflitos ou animosidades. 
Sentindo-se pressionado com todos esses fatos o depoen- 
te decidiu se retirar do local sem assistir o documentário. 
(SIC) 


Hellen Mariane Nascimento 


Afirma a depoente que fez parte do grupo que organizou 
o evento no qual seria exibido um documentário. Que na 
parte da manhã, quando chegou para a primeira exibição 
do dia o grupo contrário à exibição já estava se movimen- 
tando. A depoente então se recorda que entrou na sala de 
exibição e o grupo contrário permaneceu do lado de fora. 
Logo no início da exibição já começaram a a fazer barulho 
parta tentar impedir a audição do documentário. Que no 
período da manhã não presenciou injúrias contra o noti- 
ciante. Já no período da noite a depoente ouviu ambas as 
noticiadas xingando o noticiante de fascista durante uma 
confusão generalizada na saída do evento que foi a ultima 
exibição do documentário. Que não se recorda de outros 
xingamentos. Com relação aos funcionários da UEL afir- 
ma que foi feito contato prévio com a Reitoria no qual a 
depoente estava presente e protocolou o pedido de reforço 
na segurança do campus, bem como com o comando da 
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polícia militar da cidade, e que no dia do evento também 
foi mantido este contato com a Reitoria e que, mesmo ten- 
do sido garantido pela pessoa de Lisiane que não haveria 
perigo com relação à segurança O clima estava muito ten- 
so. Que Lisiane e o prefeito do campus da UEL estavam 
presentes no evento e fizeram um “cordão de isolamento” 
para tentar isolar os grupos, mas a depoente afirma que 
não houve de fato uma contenção e sim um empurra-em- 
purra por parte do grupo contrário à exibição do qual fa- 
ziam parte as noticiadas. Que o grupo contrário deixou 
apenas uma estreita passagem para Os espectadores do 
filme saírem e esta passagem era por um barranco pelo 
qual tinham que descer pessoas idosas e com dificuldade 
de mobilidade. (SIC) 


Luiza Dib Palma Pimenta Fukushima 


Afirma a depoente que no dia dos fatos estava na univer- 
sidade para a exibição do documentário nos três períodos. 
Que já no período da manhã havia uma concentração de 
manifestares contrários à exibição e fita isolando o corre- 
dor bem como caixas de som e ninguém da segurança do 
campus. Antes da exibição os manifestantes já estavam 
tentando entrar na sala, assim a organização fechou apor- 
tae apenas deixava adentrar quem estava inscrito para as- 
sistir. E os que manifestassem interesse em assistir era só 
apresentar o RG e entrar. Que a secretária da Reitoria che- 
gou e disse que estava ali para proteger os organizadores 
da exibição, que a depoente pediu para que os manifes- 
tantes protestassem mais longe. Que Lisiane apareceu no 
local no final da exibição do filme no período da manha, 
antes dela chegar havia ocorrido uma invasão por parte 
de um aluno atrapalhando a exibição e falando em tom de 
ameaça com um dos organizadores. Na saída da exibição 
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no período da manha foi feito um corredor estreito pelo 
qual os expectadores tinham que passar e eram xingados 
a todo tempo. Que no período da tarde ocorreram os mes- 
mos empecilhos para a exibição, que havia uma pessoa da 
universidade, cujo nome não sabe declinar, mas a segu- 
rança ainda era bem precária e um filme com som bem 
alto do lado de fora da sala de exibição do documentário. 
Que ao sair novamente tiveram que passar por um corre- 
dor estreito e foram xingados e um segurança da UEL cujo 
nome não sabe dizer, ainda disse: entra logo no carro e vai 
embora. Logo em seguida o mesmo funcionário ainda dis- 
se: vão embora que eles parecem animais, se referindo aos 
manifestantes. Depois que um manifestante nú se exibiu 
na frente da depoente e de uma amiga. Que no período 
noturno haviam mais manifestantes (cerca de 400) e mais 
exaltados que os dois períodos anteriores. Que uma pro- 
fessora ainda perguntou se a exibição era aberta, a depo- 
ente respondeu que sim e bastava apresentar o RG. Que o 
vice reitor atendeu uma ligação e disse que precisaria sair, 
a depoente disse a ele que ficasse a vontade. Logo que o 
vice reitor saiu a performance dos manifestantes começou. 
Que durante a performance a polícia militar chegou e os 
manifestantes fizeram um silencio irreconhecível para o 
momento. Que alguém disse para a depoente que o prefei- 
to do campus havia dispensado a presença da polícia mi- 
litar, momento em que a algazarra voltou. Já na saida do 
evento os manifestantes fizeram um cordão e obrigaram 
os expectadores a sair por um barranco, mesmo tendo pes- 
soas idosas e com dificuldade de locomoção. Afirma ainda 
que professores da universidade (reconheceu o Professor 
N. J.) filmavam os xingamentos dos alunos contra organi- 
zadores e expectadores. Afirma que as noticiadas (J. e P.) 
xingaram o noticiante de fascista, filho da puta, assassino, 
torturador, entre outros. (SIC) 
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Maiara Piva 


Afirma a depoente que fez parte da equipe que organizou 
o evento tendo como divulgação o faceboock. Foi ampla- 
mente divulgado pela rede social a data e o documentário 
que seria exibido, até para se ter uma ideia da quantida- 
de de interessados e o tamanho do espaço a ser utilizado. 
Sendo que considera a universidade um ambiente plural 
foi escolhido o documentário. Que foi necessário um pro- 
fessor titular para reservar a sala na universidade. Soube 
por terceiros que havia sido organizado por um outro gru- 
po paralelo outro evento com o intuito de “expulsa os fas- 
cistas” da universidade. Com grande número de mensa- 
gens ameaçadoras e com intuito de violência para impedir 
a exibição do documentário. Que sabendo desse clima de 
animosidade a organização do evento na pessoa de Hellen 
Mariana do Nascimento procurou a delegacia para regis- 
trar boletim de ocorrência (antes do evento) e protocolado 
na reitoria um pedido para reforço da segurança do cam- 
pus durante a exibição do documentário. Mesmo depois 
de protocolado na reitoria a depoente, preocupada com as 
ameaças, procurou a reitoria e falou com o reitor e com o 
vice reitor e ainda com a pessoa de Lisiane, ratificando a 
preocupação com a segurança do evento. Que ouviu dessas 
pessoas que não teria com que se preocupar porque todos 
estavam cientes do evento e que a segurança não deveria 
ser preocupação da depoente e dos demais organizadores 
do evento. Depois dessa conversa a reitoria, por meio de 
Lisiane, enviou mensagem para a depoente confirmando a 
ciência do evento e da preocupação com a segurança e que 
tudo estava sob controle. Que no dia do evento, quando a 
depoente chegou ao local de exibição já haviam cartazes 
e manifestantes e nenhum funcionário da universidade. 
Que logo em seguida Lisiane chegou e a depoente comen- 
tou que os manifestantes estavam atrapalhando o acesso 
à sala na qual seria exibido o documentário. Lisiane disse 
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que haviam outros acessos, mas claramente não agiu de 
forma a garantir acesso aos expectadores que queriam ver 
a exibição do documentário, pois muitos chegaram para a 
exibição e se retiraram porque o acesso á sala estava blo- 
queado por manifestantes. Que os manifestantes coloca- 
ram uma caixa de som muito alto bem na porta na qual 
era exibido o documentário, praticamente inviabilizando 
a audição do documentário, que os manifestantes então 
tentaram invadir a sala, mas os expectadores trancaram a 
sala, todos apavorados com as ameaças que antecederam 
o evento e a ameaça iminente naquele momento. Foi con- 
versado com Lisiane sobre a segurança e ela afirmou que 
garantiria que todos conseguiriam sair da sala. Quando 
terminou a exibição os expectadores conseguiram sair por 
uma única porta e tiveram que esperar grande parte dos 
manifestantes sair para conseguirem ir embora em segu- 
rança. Que os manifestantes gritavam: “saiam daí que nós 
precisamos almoçar”, ou seja, era clara a intenção de agre- 
dir os expectadores. Que estava ainda presente o prefeito 
do campus, mas ninguém da reitoria ou da prefeitura fez 
nada no sentido de desestimular os manifestantes. Que a 
depoente se recorda de muitas ofensas proferidas contra 
o noticiante e que a noticiada P. xingou o noticiante de 
fascista e filho da puta, assim como a noticiada J. Ratifica 
que em todos os períodos houve omissão da reitoria e da 
prefeitura do campus, que mesmo estando presente pela 
manhã a pessoa de Lisiane e ciente de que ainda haveriam 
mais duas apresentações naquele mesmo dia, não houve 
reforço na segurança, pelo contrário, nem mesmo a pes- 
soa de Lisiane esteve presente no período da tarde ou da 
noite, Sendo que o período da noite foi o mais conturbado, 
porque tanto o número de expectadores quando de mani- 
festantes era muito maior, e não havia qualquer respaldo 
da reitoria ou prefeitura do campus mesmo cientes com 
muita antecedência do evento e mesmo Lisiane tendo pre- 
senciado a hostilidade que ocorrer no período da manhã. 
(SIC) 
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Marcia Ferreira Santos 


Afirma a depoente que estava na universidade no dia dos 
fatos como expectadora no período noturno acompanha- 
do um padre. Que se recorda da primeira visão que teve 
(afirma não ter visto nenhuma pessoa que lembrasse estu- 
dantes). Viu pessoas seminuas e outras vendendo “bugi- 
gangas”. Que perguntou a uma senhora em qual sala seria 
exibido o documentário, a pessoa respondeu: Depende de 
que lado você está e indicou a sala na qual seria exibido o 
documentário. Que foram obrigados a assistir o documen- 
tário com as portas fechadas o ambiente estava muito hos- 
til. Se recorda de ter ido buscar água e o grupo contrário 
gritava muito do lado de fora e faziam “barbáries”, muita 
gritaria e algazarra. Durante todo o tempo do documen- 
tário houve gritaria de ludo de fora. Em dado momento a 
depoente disse que iria ao banheiro e alguém disse que não 
era boa ideia e ainda recomendou que a depoente fizesse 
xixi na roupa. A depoente insistiu e disse que ali era uma 
universidade e que não era refém e iria sim ao banheiro. 
Que passou pelos manifestantes sendo xingada de, assas- 
sina da Marielle, homofóbica entre outros e ainda recebeu 
o que acredita ter sido uma cusparada. Que o segurança 
do campus, cujo nome não se recorda, ainda recomendou 
que se a depoente quisesse ir embora ele a acompanharia 
até o carro. Que na saída os manifestantes ainda fizeram a 
depoente e demais espectadores descer por um barranco, 
sendo que a depoente tem problemas sérios na coluna e 
síndrome do pânico. Afirma não ter ouvido xingamentos 
dirigidos diretamente ao noticiante, Faz questão de frisar 
que não foi chamada para uma apresentação teatral e sim 
para a exibição de um documentário e se sentiu extrema- 
mente constrangida com uma apresentação com pessoas 
seminuas. (SIC) 


270 
GABRIEL GIANNATTASIO RA 


A INTOLERÂNCIA NO TRIBUNAL 


Otavio Humberto Pfau Pedriali 


Afirma o depoente que esteve presente nos três períodos 
de exibição do documentário que foi exibido por ínter- 
médio do noticiante. Que o noticiante foi o responsável 
por reservar a sala na qual o documentário seria exibido 
porque apenas docentes podem fazer tal reserva. Que o 
depoente participou da semana que antecedera o evento e 
sabe que foi comunicado por protocolo à reitoria da uni- 
versidade sobre ameaças e possíveis hostilidades que po- 
deriam ocorrer quando da exibição do documentário. Que 
já no período da manhã estava uma grande concentração 
de pessoas protestando, com cartazes contra o fascismo e 
contra o nazismo. Que pela manhã haviam poucas pessoas 
assistindo o documentário e que os manifestantes até este 
momento estavam tranquilos, mas mesmo assim se senta- 
ram os manifestantes na porta e bloquearam a entrada, ou 
seja, mesmo para ir ao banheiro as pessoas que estavam 
assistindo ao documentário precisavam desviar dos mani- 
festantes. Que com cerca de metade do tempo de exibição 
do documentário, os manifestantes começaram a aumen- 
tar o tom do protesto e os ânimos inflamaram, começaram 
a xingar e fazer gestos obscenos. Que o grupo que assistiu 
o documentário pela manhã era pequeno, cerca de dez pes- 
soas, e os manifestantes eram em número bem maior. Que 
no período da manhã a pessoa Lisiane (chefe de gabinete 
da reitoria) tentando conter os manifestantes para que não 
houvesse agressão física contra quem estava assistindo o 
documentário, mas não impedia as agressões verbais e 
nem pediu reforço da segurança. Que no período da tarde 
foi praticamente a mesma hostilidade por parte dos ma- 
nifestantes, com o agravante que a chefe de gabinete não 
se fazia presente, nem tampouco acionou a segurança do 
campus mesmo ciente de que ainda haveriam mais duas 
exibições do documentário naquele dia. Afirma ainda que 
Lisiane entrou na sala durante a exibição do documentário 
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no período da manhã e que o noticiante fez um apelo dire- 
to a ela, presenciado pelo depoente, para que fosse refor- 
cada a segurança nas demais exibições do dia. Que no pe- 
ríodo noturno havia mais público para assistir a exibição 
do documentário e o número de manifestantes também 
era imenso, sendo que a presença dos manifestantes (com 
máscaras, arame farpado entre outros), já causava grande 
receio, pois o clima era ameaçador por parte dos manifes- 
tantes que faziam barulho e batiam muito, amedrontando 
quem seria apenas expectador. Que foi informado que a 
polícia militar já havia sido acionada por um convidado 
para a exibição. Que o depoente afirma que soube no dia 
seguinte por terceiros que prefeito do campus havia dis- 
pensado a presença da polícia alegando que estava tudo 
em paz, mesmo os manifestantes tendo trancado a escada 
pela qual sairiam os expectadores que tiveram que descer 
por um barranco, mesmo tendo entre eles pessoas idosas. 
Quanto a conduta da noticiada P. se recorda que ela estava 
com una máscara e uma roupa preta, encenando um tortu- 
rador. Quanto às demais condutas das noticiadas, não se 
recorda de ofensas proferidas diretas ao noticiante. (SIC) 


Paulo Antonio Briguet Lourenço 


Que o depoente fez parte da equipe que organizou o even- 
to. Que no dia 29 de março de 2019 o depoente viu uma 
publicação no faceboock veiculada por um movimento de 
estudantes da UEL no qual convocavam a comunidade 
universitária para “expulsar os fascistas da UEL”. O de- 
poente afirma ter ficado bastante alarmado com a publi- 
cação e imediatamente entrou em contato com a assessora 
do reitor da UEL Professora Lisiane e com o comandante 
regional da Policia Militar Coronel Luiz Roberto, pedin- 
do que tomassem providências para garantir a segurança 
do público que comparecesse à exibição do documentário 
“1964...”, no dia 03 de abril de 2019. Ambos disseram que 
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providências seriam tomadas, o coronel, no entanto, infor- 
mou ao depoente que qualquer intervenção da PM dentro 
do campus teria de ser autorizada previamente pela reito- 
ria da universidade. Que no dia da exibição do filme, 03 
de abril de 2019, foram programadas três exibições do do- 
cumentário no Centro de Ciências Humanas uma em cada 
período, logo pela manhã o depoente afirma ter recebido 
as primeiras notícias, acompanhadas de vídeos, de que os 
expectadores do filme estavam sendo alvo de hostilidades 
por parte dos manifestantes. O depoente ligou novamente 
para o comandante regional da PM e solicitou que colo- 
casse um efetivo de prontidão para a sessão da noite, na 
qual certamente o público seria maior. O depoente ligou 
para a esposa e solicitou que ela não o acompanhasse na 
sessão noturna, tendo em vista que a tensão no local era 
grande. No período da noite o depoente se dirigiu no local 
da exibição por volta das 19h, os corredores do CCH esta- 
vam tomados por estudantes que se manifestavam contra 
a exibição do documentário e dificultavam o acesso à sala 
de exibição. Não havia nenhuma garantia de acesso ao 
evento oferecida pela universidade aos expectadores do 
documentário, pelo contrário, grupos de estudantes ento- 
avam refrões contra “os fascistas”, apresentavam bizarras 
performances teatrais simulando torturas e, além disso, 
exibiam numa tela improvisada um outro filme suposta- 
mente contrário à ditadura militar, com o título: Cabra 
Marcado para Morrer”. Ironicamente o depoente sentiu 
naquele clima de tensão que esse “cabra marcado” poderia 
ser o próprio depoente. Durante toda a exibição do filme 
os manifestantes não pararam de gritar slogans e entoar 
cânticos “anti fascistas”, o que obrigou os organizadores e 
expectadores a fechar todas as portas e janelas do ambien- 
te, sob forte calor. Apenas em um momento, no período 
da noite diminuiu o barulho, exatamente quando a polícia 
militar compareceu ao campus, minutos depois, o barulho 
voltou mais estridente, ou seja, a polícia militar já tinha 
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ido embora. Que no momento da saída os expectadores 
do documentário foram cercados pelos manifestantes os 
quais hostilizaram os expectadores, que os grupos foram 
separados por um cordão formado por outros expectado- 
res, pela pessoa de Lisiane e pelo prefeito do campus além 
de outros membros da comunidade acadêmica. Sendo que 
a saída foi por um barranco, porque a escada estava to- 
mada pelos manifestantes. O cordão humano seguia até o 
barranco, e que a partir do estacionamento todos estavam 
abandonados a própria sorte e o depoente se sentiu ame- 
açado de ser agredido fisicamente e os representantes da 
universidade nada fizeram para conter o clima ameaçador 
mesmo cientes das ameaças com antecedência. Com rela- 
ção à conduta das noticiadas P. e J., nada sabe. (SIC) 


A INTOLERÂNCIA IDEOLÓGICA NO TRIBUNAL 
CASO II — O PROCESSO 


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ 
3º Juizado Especial Criminal de Londrina 
Processo 0087281-48.2018.8.16.0014 


A recepção dos calouros 2019: C. A. de História 
promove o ódio 


A força ideológica hegemônica dentro do campus impõe 
verdadeira lei do silêncio, pois a maioria dos alunos e profes- 
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sores não deseja ser militante, mas tão somente cumprir com 
suas cargas horárias, realizar suas atividades [ensino, pesquisa 
ou extensão] e concluir seus cursos. 


Todavia, aquele que ousa pensar, falar ou escrever em 
sentido contrário daquele que é dominante nos Departamentos 
e nos Centros de Humanas acaba sendo alvo de processos, ata- 
ques, xingamentos, e, principalmente, a prática do isolamento. 


Na Universidade Estadual de Londrina, a situação veio 
a se agravar, pois em 3 de março de 2019, o Autor, professor 
da instituição, fez um comentário em SEU perfil de rede social, 
após tomar conhecimento que no trote promovido pelo Centro 
Acadêmico de História - C. A. - haviam sido distribuídos car- 
tazes com dizeres: “Entrem no carro historiadores, vamos bater 
em fascistas” (sic). Mais que isso, o C. A.de História registrou 
imagens dos calouros segurando tais cartazes e incentivou-os a 
usarem essas fotos como perfis em suas respectivas páginas do 
Facebook. 


Gustavo César Natalia Lisboa 
compertilhou uma publicação. 
Ih-0 


Ahh como é bom doutrinar calouros, parabéns ' 
aos envolvidos na recepção de calouros 2019. 


MBL. Estudantil UEL 
4 de mar às 09:05 » @ 


Os absurdos começaram muito cedo esse 
ano na UEL Gostaríamos de saber quals 
providências serão tomadas após clara 
incitação à violência! 


5 comentários 


ÇO Comentar A) Compartilhar 


Ao se deparar com essa escandalosa campanha de disse- 
minação de ódio, exposta a quem quisesse ver, o professor com- 
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partilhou uma dessas imagens e questionou em sua rede social: 
“Qual o significado disto? O que pensa o CA de História da UEL sobre 
isto?” Depois disso, iniciou-se uma enxurrada de ofensas contra 
o professor, com a utilização de palavras injuriosas — tais como 
“escroto”, “verme”, “imbecil”, ‘fascista’ — e difamatórias, impu- 
tando-lhe condutas que não condizem com a verdade. 

Há um grupo de alunos que transformou a Universidade 
em espaço de proselitismo político. Eles são muito ativos, agres- 
sivos e barulhentos e agem intimidando todos os outros que, ou 
não querem se indispor por medo de represália de amigos, co- 


legas e professores, ou mesmo, por não terem opinião formada 
sobre os fatos. 


Um exemplo disso é o de uma aluna que resolveu sair em 
defesa do Autor quando ele sofria o 'linchamento virtual”. A alu- 
na [aqui identificada por E. C.] está no último ano do curso e, 
após manifestação de apoio ao professor em rede social, recebeu 
mensagens de áudio de sua orientadora de Trabalho de Conclu- 
são de Curso [ver as mensagens de áudio transcritas no capítulo 
2 deste livro, no texto intitulado “Intolerância ideológica nos ar- 
quivos da UEL. 

Como visto, quando os alunos não se alinham à posição 
de seus professores, ou se manifestam, em situações ocasionais 
contra a corrente, são retaliados, perdem orientação, perdem 
suas bolsas de iniciação científica, passam a ser discriminados, 
xingados e, principalmente, condenam definitivamente suas 
carreiras acadêmicas. 


É importante sublinhar o recado dado pela Professora 
Orientadora à aluna e, até então, sua orientada: “E você vai se 
foder, porque ele [referindo-se ao professor dissidente] não te 
leva a lugar nenhum, querida”, 

É necessário frisar que grande parte dos alunos dos cursos 
de humanas, incluindo o curso de História, já se prepara para 
uma titulação após a Graduação. O fato de escolher o “lado erra- 
do leva-o a uma vida acadêmica estéril. Esses alunos se tornam 
párias. O recado é claro: “Ele não te leva a lugar nenhum”. 
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Cabe deixar claro que, após o envio dessas mensagens de 
áudio, a aluna E. C. perdeu a orientação de seu TCC no último 
ano de faculdade e isso por manifestar sua perspectiva política 
sobre aqueles acontecimentos. 

Pois bem, após a repercussão da publicação questionando 
o referido trote promovido pelo Centro Acadêmico de História, 
houve uma verdadeira retaliação da direção desse órgão de re- 
presentação dos discentes, o qual, no momento, é presidido pela 
aluna B. M. C. 

B. M. C., que dizia estar tutelando o direito da aluna, su- 
postamente ofendida no post em que segurava o cartaz, lançou 
mensagem em grupo do aplicativo Whatsapp, destinado aos alu- 
nos dizendo: “a desonestidade que vem pra cá, volta pra lá com 
deboche”. 

No mais, ao que tudo indica, a aluna B. M. C., diretora 
do C. A. de História, fomentava os alunos por meio de um gru- 
po do aplicativo Whatsapp, a utilizarem de ferramentas da rede 
social Facebook para fazer crer que os cartazes contra ‘fascistas’ 
eram “memes', fato esse reforçado por outros alunos. Todavia, só 
após a polêmica sobre o trote, foi que o C. A. de História criou 
em seu perfil do Facebook um filtro para uso dos alunos, tentan- 
do colocar em descrédito a repercussão negativa, sob a tese de 
que era tudo uma brincadeira, um ‘meme’. 

Fica explícito que o órgão de representação dos discentes 
de História expôs os ingressantes a situação que, desde muito, 
vem sendo combatida dentro da Universidade, a saber, a intole- 
rância e o incentivo ao ódio decorrente de viés ideológico, racial, 
sexual, religioso e de classe — frise-se a fala da representante 
dos discentes B. M. C.: “Pobres dos que, além de não saberem 
brincar, passam pano pra fascistas [...]. claro, não deixamos uma 
colega na mão” — e, quando esses fatos se mostraram poten- 
cialmente polêmicos, utilizaram de subterfúgios para justificar e 
atenuar sua repercussão. 

Pelo fato do Autor não apoiar tal manifestação, conside- 
rando-a uma agressão ao espírito de pluralidade que deve rei- 
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nar em uma academia e entendê-la como um risco, perigoso e 
inconsequente, em um ambiente já bastante belicoso, foi eleito 
“inimigo n.º 1º do C. A. de História e, por consequência, do Dire- 
tório Central dos Estudantes [DCE], fato evidenciado na 'Nota 
de Repúdio' publicada em ata da reunião departamental ocor- 
rida no dia 8 de março de 2019, ou seja, na segunda semana de 
aula. O C. A. de História apresentava novamente suas acusa- 
ções: 


[...] Informes do Centro Acadêmico de História. [E.] informa 
que organizaram um evento para os calouros do Curso de 
História, mas que o mesmo teve uma repercussão negativa, 
junto a um professor do Departamento de História. Foi um 
evento independente, mas foi mal interpretado. Alguns 
alunos estão sendo ameaçados, [E.] pede um posicionamento 
do departamento e solicita espaço para os alunos fazerem 
uma assembleia, 22 


Cabe destacar a manifestação do Coordenador do Cole- 
giado do Curso de História, presente a esta mesma reunião e 
que assim se pronunciou: “Prof. [A. L. F.] pede aos alunos que 
não se preocupem, ninguém ficará prejudicado por conta de um 
professor”. 


E, por último, um outro trecho que merece destaque foi 
a fala reveladora proferida pela Professora M. C., extraída da 
leitura da ata da reunião: 


Prof [M. C.] enfatiza que a avaliação é a menor coisa, onde o 
professor constrange o aluno. O que vem ocorrendo no dia a 
dia acadêmico, os alunos estão sofrendo ataques constantes. 
SOLICITA QUE A ÁREA retire as aulas do professor e que 
ele ministre somente optativas, pois os alunos estão sem 


212 Comarca da Região Metropolitana de Londrina. 2º Vara da Fazenda Pública de Londrina. Liminar. 
Processo n. 0060794-60,2019.8,16.0014, Gabriel Giannattasio; Coordenador do Colegiado do Curso de 
História da Universidade Estadual de Londrina; Procurador Jurídico da Universidade Estadual de 
Londrina; Pró-Reitora de Graduação da Universidade Estadual de Londrina; Universidade Estadual 
de Londrina. 16 set. 2019. p. 6 
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opção, sofrendo constrangimentos constantes em sala de 
aula.” 


A Professora M. C., cabe esclarecer, é a orientadora da alu- 
na B. M. C. Ou seja, a presidente do C. A. de História, que lança 
sua firma na denúncia contra o professor, é orientada pela mes- 
ma professora que já na segunda semana do ano letivo deixou 
bem claro qual deveria ser a pena imposta ao Professor Gabriel 
Giannattasio: a perda das aulas de uma ‘disciplina’ que é obriga- 
tória no currículo dos alunos. Diga-se de passagem: 


e o Professor Gabriel não estava presente na citada 
reunião departamental; 

e nenhum dos professores presentes condenou ou pe- 
diu esclarecimentos ao C. A. de História sobre o tro- 
te e a campanha de ódio promovida por ele; 


è e, por fim, ninguém nunca chamou o Professor Ga- 
briel para exercer o legítimo direito ao contraditório. 
Afinal, o veredito já estava estabelecido. 


Tolerância x apartheid ideológico 


Após a exibição do documentário na Universidade, ainda 
no mês de abril de 20194, um pequeno grupo de estudantes do 
Curso de História, dentre os efetivos alunos do Professor Gian- 
nattasio, supostamente tutelados pelo C. A. de História e pelo 
DCE, e com apoio de parte significativa dos professores do De- 
partamento de História, ingressaram com uma queixa acadêmi- 
ca contra o Autor. Vamos repassar seus trechos: 


O professor demonstrou comportamento inadequado que 
vem inviabilizando o processo cognitivo de aprendizagem 
dos estudantes, tendo em muitos momentos constrangido 


213 Ibidem. 


214 Tratamos dos desdobramentos da exibição deste documentário no primeiro texto que compõe 
este capítulo intitulado: ʻA intolerância no tribunal: caso I'. 


219 
RA GABRIEL CIANNATTASIO 


O LIVRO PROIBIDO 


alguns alunos com comentários em avaliações de cunho 
ideológico. 


A acusação é tão abstrata que é impossível entender o que 
realmente poderia ter ocorrido. Continuando, disseram: “O que 
por vezes faz com que os estudantes se retraiam e não consigam 
dar continuidade aos estudos, já que se sentem coagidos”™. 
Não foi apresentado, contudo, nada que corroborasse as acusa- 
ções, não foram apresentados, sequer, os índices de desistência 
do curso, uma lista com pelo menos um nome de aluno que te- 
nha abandonado o curso por conta do professor e não há prova 
de um único aluno que tenha sido reprovado na “disciplina” por 
motivações ideológicas. 


No mais, os casos de timidez, retração e outras subjeti- 
vidades não podem ser imputados ao professor. No entanto, 
disseram: “Não à toa muitos alunos apresentam sinais físicos e 
psicológicos de ansiedade quando se deparam com a necessida- 
de de executar as atividades [no caso as apresentações de seus 
trabalhos de conclusão de curso] que complementam a nota exi- 
gida”27, Mas, em que pese a acusação de que o professor gerou 
crise de ansiedade nos alunos, não foi apresentado um único 
atestado médico ou prontuário que explicite os supostos trans- 
tornos mentais 7º 


A partir destas alegações, foi apresentada a reivindicação 
do grupo de discentes: 


Neste sentido, esperamos algum tipo de negociação junto 
ao departamento para que seja disponibilizado outro 


215 LONDRINA, Universidade Estadual de Londrina. Encaminham carta com meio de denúncia 
e indignação referente ao docente do curso. Processo n. 9106.2019.74, Divisão de Protocolo e 
Comunicação - SAUEL; Bianca Martins Coelho e Outros, 17 mai. 2019. 

216 Processo n. 0060794-60.2019.8.16.0014, op. cit. 

217 Ibidem. 

218 No mais, há que se ressaltar que a ansiedade é considerada um mal do século. Sobre o assunto, a 
repórter Juliana Conte escreveu para o site do reputado médico, cientista e escritor brasileiro Drauzio 
Varella: “a OMS [Organização Mundial da Saúde] divulgou um relatório mostrando que o número 
de pessoas com transtornos de ansiedade no mundo era de 264 milhões em 2015, com um aumento de 
quase 15% em relação a 2005” [CONTE, Juliana. Por que estamos tão ansiosos? Drauzio. Disponível 
em <https:/ / drauziovarella.uol.com.br>, Acesso em: 10 jan. 2021.] 
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professor para a disciplina de Metodologia de Pesquisa II e 
Metodologia de Pesquisa II. De modo que os alunos possam 
optar qual professor continuará tendo aula.” 


Necessário sublinhar que grande parte das assinaturas 
postas na reclamação sequer são de alunos efetivos do Professor 
Giannattasio. Como será demonstrado mais à frente, uma das 
alunas que firma o abaixo-assinado diz que foi compelida pelo 
referido órgão de representação discente a assinar o documento, 
mesmo sem tê-lo lido atentamente. 


No mais, ficou claramente demonstrado que há uma tática 
de agir com desonestidade e com “deboche”, fato confessado na 
mensagem que a representante do C.A. de História fez circular 
nos grupos de Whatsapp. 


Apesar de toda essa evidente fragilidade da denúncia 
apresentada??, foi instaurado um procedimento e o professor 
Giannattasio foi chamado a fazer parte de uma reunião de me- 
diação. 

Antes que essa reunião ocorresse, o Autor solicitou que a 
Procuradoria Jurídica da Universidade se manifestasse sobre o 
rito e, principalmente, sobre quais fatos, ou melhor, sobre qual 
o fundamento jurídico idôneo seria suficiente para tirar uma 
“disciplina” de um Docente que está em pleno exercício das suas 
atividades. 


Adveio uma orientação da Procuradoria Jurídica, segundo 
a qual deveriam ser aplicados os artigos 54 a 58, do capítulo VI, 
intitulado “Problemas de Ordem Acadêmica”, da Resolução 021/2018, 
do CEPE: 


Art. 54. Todo problema de ordem acadêmica deverá 
obedecer ao seguinte trâmite: 


l- primeira instância, ter sua solução buscada entre as partes 
envolvidas, podendo haver intermediação do Coordenador 
de Colegiado ou do Chefe de Departamento; 
219 Processo n. 0060794-60.2019.8.16.0014, op. cit. 
220 Processo n. 9106.2019.74, op. cit. 
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TI - segunda instância, ao Colegiado de Curso respectivo; 
III - terceira instância, o Conselho de Departamento; 

IV - quarta instância, o Conselho de Centro; 

V - quinta instância, a Câmara de Graduação. 


Art. 55. Não solucionado o problema em primeira instância, 
qualquer das partes poderá protocolar requerimento 
fundamentado ao Colegiado de Curso. 


Parágrafo único. O Colegiado de Curso deverá reunir-se com 
as partes envolvidas com vistas à solução do problema, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias a partir da data do protocolo 
e deve dar ciência às partes da decisão. 


Art. 56. Não solucionado o problema em segunda instância, 
qualquer das partes poderá protocolar requerimento 
fundamentado, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, ao 
Conselho de Departamento ao qual a atividade acadêmica 
está vinculada. 


Parágrafo único. O Conselho de Departamento deverá 
reunir-se com as partes envolvidas com vistas à solução do 
problema, no prazo máximo de 10 (dez) dias a partir da data 
do protocolo e deve dar ciência às partes da decisão. 


Art. 57. Da decisão adotada em terceira instância, qualquer 
das partes poderáno prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados 
da data de ciência, apresentar recurso fundamentado ao 
Conselho de Centro respectivo que, preferencialmente, na 
primeira reunião ordinária subsequente deverá analisar os 
fatos e deliberar sobre o mesmo. 


Parágrafo único. O Conselho de Centro poderá designar 
Comissão para analisar o recurso e propor soluções, no prazo 
de até 10 (dez) dias, cujo relatório deverá ser encaminhado 
para deliberação na reunião subsequente, comi posterior 
ciência às partes da decisão. 


Art. 58. Da decisão de Conselho de Centro somente caberá 
recurso fundamentado à Câmara de Graduação, quando 
da infringência de normas desta resolução ou dispositivos 
estatutários ou regimentais da Universidade, no prazo de 
até 5 (cinco) dias úteis contados da data de ciência. 
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Parágrafo único. A Câmara de Graduação poderá nomear 
uma Comissão para propor solução ao processo, que será 
encaminhado para deliberação na reunião subsequente.” 


Pois bem, no dia 16 de agosto de 2019, na sala 162, do 
CLCH, ocorreu a reunião que deveria ser de ‘mediação’. Naque- 
la oportunidade, compareceram os Professores A. L. F. e R.L, 
que deveriam desempenhar o papel de mediadores, assim como 
as partes: C.A. de História e o Professor Giannattasio. 


Cabe lembrar neste momento que, tal como constou na ata 
da reunião do Departamento de História de 8 de março de 2019, 
o Professor A. L. F. — à época, Coordenador do Colegiado de 
“História — já havia se manifestado da seguinte maneira: “Prof. 
[A. L. F.] pede aos alunos que não se preocupem, ninguém fi- 
cará prejudicado por conta de um professor”. Na mesma oca- 
sião, o Professor e Chefe de Departamento R. I., referindo-se ao 
Autor assim se manifesta: “Prof. [R. 1.] salienta que o professor 
extrapolou qualquer limite e que o caso deve ser analisado com 
cautela”. Considerando essas manifestações, o Professor Gian- 
nattasio põe sob suspeição o papel de mediador exercido tanto 
pelo Coordenador do Colegiado quanto pelo Chefe de Departa- 
mento. 
Ainda assim a reunião foi realizada. O Autor tentou gravar 
o áudio da reunião. Todavia, por questões de ordem técnica, só 
um trecho foi captado. Apesar disso, foi possível colher a se- 
guinte fala do Professor A. L. F.: 
[..] Eu preciso da sua resposta, Gabriel, para a denúncia dos 
alunos, para saber se a demanda vai ou não ser atendida [...]. 


Você não disse se concorda em deixar a disciplina, ou não? Não? 
Tá! 


Professor 
Áudio 7 


221 Processo n. 9106.2019.74, op. cit, a 
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Sim, a mediação realizada pelo Professor A. L. F. se deu 
nesses termos — frisamos que isso era a vontade de parte do 
Departamento a que pertence o professor Giannattasio desde a 
segunda semana de aula e que, depois, veio a se alinhar com o 
pedido dos alunos —, esse era o clima que permeava o Departa- 
mento de História. 

Sendo assim, se até o chefe de Colegiado, Professor A. L. 
F., já havia se posicionado de forma a lançar suspeição sobre sua 
atuação parcial, entendemos que o professor deveria se afastar 
da condução dos trabalhos, ou, ao menos, solicitar que alguém 
isento realizasse a tarefa de mediação. Não foi isso que aconte- 
ceu. 

Questiona-se: Que mediação é essa em que a melhor solução 
apresentada é aceitar ou não a ‘punição’ requerida pelos alunos com 
base em argumentos muito frágeis? Que mediação é esta que não res- 
peita a liberdade de cátedra ou o livre exercício da função do professor? 

Dado o fato de o Professor Giannattasio não só rechaçar a 
legitimidade da referida reunião de mediação, como também ter 
se recusado a abandonar a disciplina, o C. A. de História apre- 
sentou um recurso, assinado pela aluna B. M. C.. 

Pois bem, no dia 21 de agosto de 2019, quarta-feira, por 
volta das 17h38m, o Coordenador do Colegiado, Professor A. 
L. F., notificou o Autor, via e-mail, que uma segunda reunião de 
mediação ocorreria em 26 de agosto de 2019, às 14h30. Ou seja, 
entre a convocação e a reunião, havia prazo disponível de dois 
dias úteis. 

Já no dia 22 de agosto de 2019, quinta-feira, o advogado 
de Giannattasio, Adimas André Biguinati, solicitou diretamente 
ao Professor A. L. F. uma cópia do Recurso interposto pela aluna 
B. M. C. para apresentar as Contrarrazões/ contraditório, direito 
decorrente do devido processo legal e, principalmente do prin- 
cípio democrático, fundamento da República. 

O Professor A. L. F. alegou ter solicitado posição à Procu- 
radoria Jurídica [mesmo diante do prazo exíguo]. Esta exigiu 
a apresentação de uma procuração. Paralelamente, o Professor 
Giannattasio enviou a autorização — via e-mail, em 22 de agosto, 
quinta-feira, às 16h41m — para seu advogado franquear cópia 
do Recurso. 
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De outro lado, o advogado Biguinati pontuou, também 
por e-mail, que dada a proximidade do prazo, utilizaria a prer- 
rogativa do artigo 104, do Código de Processo Civil — caput: “O 
advogado não será admitido a postular em juízo sem procura- 
ção, salvo para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou 
para praticar ato considerado urgente”? —, já que este código 
de leis costuma ser aplicado aos procedimentos administrativos 
— conforme o artigo 15: “Na ausência de normas que regulem 
processos [...] administrativos, as disposições deste Código lhes 
serão aplicadas supletiva e subsidiariamente”?2, 

Ainda na data de 22 de agosto de 2019, quinta-feira, foram 
enviadas mensagens pelo aplicativo Whatsapp para o celular do 
Professor A. L. F. com vistas a confirmar o recebimento do e-mail. 
Contudo, embora constassem visualizadas as mensagens, não 
houve retorno”. Percebemos que, na verdade, o Professor A. 
L. F. bloqueou as mensagens do advogado Biguinati. No dia 23 
de agosto de 2019, sexta-feira, novas mensagens foram enviadas 
para o Professor A. L. F., igualmente sem respostas. Biguinati 
chegou a ligar para o telefone do Professor A. L. F., às 15h26m 
desse mesmo dia, mas sem sucesso. Até que, quase próximo do 
fim do dia, foi enviado ao professor Giannattasio uma cópia do 
Recurso apresentado. 

Não foi dado ao professor o direito de oferecer as contrar- 
razões. E, ainda, parece ter ocorrido um certo retardo proposi- 
tal no acesso ao Recurso. Não restam dúvidas de que esse tipo 
de comportamento prejudica, quer dolosamente, quer culposa- 
mente, o direito à sua defesa. 

Já que a cada dia recrudescia o clima de perseguição nos 
ambientes da Universidade, o Professor Giannattasio dirigia in- 
sistentes pedidos para uma audiência com a PJU para tratar dos 
inúmeros casos que aguardavam análise jurídica. Os pedidos 
eram realizados por meio da Chefe de Gabinete da Reitoria, Sra. 
LISIANE. Desde 25 de junho de 2019, aguardava-se um horá- 
rio para discutir os assuntos de interesse do professor? junto ao 
Reitor. 


222 BRASIL. Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Disponível em <www. 
planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2015-2018/2015/lei/113105.htm>. 
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224 Processo n. 0060794-60.2019.8.16.0074, op. cit. 
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Mesmo diante de todos esses fatos, realizaram a referida 
reunião do Colegiado, no 26 de agosto de 2019. Ela foi registrada 
em áudio”, do qual se pode colher o seguinte: 


José Migu 


Foi costurada, então, uma solução que eu vou informar ao 
Colegiado, né? E vou informar as partes, para que todos fiquem 
cientes e aí tomem a atitude que julgarem pertinente. Foi então 
costurado com a PROGRAD e com a PROCURADORIA 
JURÍDICA, a seguinte solução que já está executada... ahhh 
visando preservar o direito das partes em continuar com o 
processo e recorrer as diversas instancias da Universidade, de 
um lado, mas, também, é resguardando né? Então 000... aaa... 
possibilidade do encaminhamento do semestre, o Colegiado do 
Departamento abriu então duas turmas da disciplina, os alunos 
poderão optar por uma dessas duas turmas, não é? E, aí a gente 
inicia o semestre normalmente. E, a partir daqui, então, as partes 
que quiserem recorrer as diversas instâncias já vou indicar que 
pela Resolução CEPE 021/2018 que é a resolução que rege os 
procedimentos acadêmicos. 


el 


Áudio 007” 


Eu gostaria de me manifestar. Porque, afinal, eu vim para uma 
reunião que segundo o Regulamento do CEPE, é uma reunião 
de conciliação... é... eu venho então para uma reunião de 
conciliação sendo informado que já há uma resolução. Segundo o 
professor, uma resolução costurada com instâncias superiores da 
Universidade que, portanto, desconhecem o próprio regulamento 
e mais que isso, para dividir a turma. Imagino que deve ter sido 
indicado um professor da área de teoria. E, que eu saiba não 
houve nenhuma reunião da área para discutir isso, o que eu 
considero, portanto, uma intervenção na área e uma intervenção 
na autonomia didático-pedagógica que está sendo desenvolvida 
na minha “disciplina”. Dito isto, eu gostaria de, primeiro, 
encaminhar a fundamentação jurídica escrita de sexta-feira até 
hoje pelo meu advogado que é essa daqui, e gostaria de informar 
aos senhores, inclusive tomando conhecimento do que acaba de 
ser comunicado, a minha resposta ao Recurso apresentado pelos 
alunos na semana passada. 


Giannattasio 
Áudio 2711" 
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Você é da Procuradoria Jurídica, né?! 
Giannattasio 
Áudio 1942” 


Sim. 
Erika 
Áudio 1944” 


Erika? 


Giannattasio 
Áudio 19'45” 


e Sim. 
E 
Áudio 1946” 

Cabe aqui fazer um parêntese para melhor esclarecer os 
fatos. Entre os dias 23 [sexta-feira] e 26 de agosto de 2019 [se- 
gunda-feira], o Professor A. L. F. deixou o cargo, assumindo seu 
posto o Professor J. M. A. N., docente que, em 2017, enquanto 
Coordenador do Colegiado do curso de História, havia proces- 
sado o Professor Giannattasio, sob o argumento de que fora as- 
sediado moralmente”, apesar de estar em posição hierárquica 
superior. Esse processo redundou em arquivamento, dada a in- 
subsistência dos argumentos de acusação. 


Fechado o parêntese, percebemos que, da fala apresentada 
acima, é possível perceber que o Professor J. M. A. N. deixou 


227 Ibidem. 
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claro que há instâncias e hierarquias a serem respeitadas, à luz 
da Resolução 021/2018, do CEPE. Todavia, para tratar do caso do 
professor Autor, a resolução da questão veio de cima para baixo, 
quando na verdade, a lógica do sistema do CEPE é “de baixo 
para cima”. Cabe rememorar o que diz a Resolução 021/2019: 


Art. 54. Todo problema de ordem acadêmica deverá 
obedecer ao seguinte trâmite: 


I- primeira instância, ter sua solução buscada entre as partes 
envolvidas, podendo haver intermediação do Coordenador 
de Colegiado ou do Chefe de Departamento; 


I - segunda instância, ao Colegiado de Curso respectivo; 
UI - terceira instância, o Conselho de Departamento; 

IV ~ quarta instância, o Conselho de Centro; 

V - quinta instância, a Câmara de Graduação. 


Onde estão citadas, no artigo 54 da referida resolução, a 
Pró-Reitoria de Graduação [PROGRAD] ou a Procuradoria Ju- 
rídica da Universidade [PJU] como órgãos responsáveis por re- 
solver tais questões? 

Veja que não foi o Colegiado que agiu no presente caso, 
mas a PROGRAD e a PJU, esta, inclusive, com sua representan- 
te, Erika Dmitruk, fazendo-se presente para acompanhar as im- 
posições da reunião de mediação do dia 26 de agosto de 2019, 
tal como atestado no diálogo reproduzido acima. Detalhe: a 
Procuradora Erika Dmitruk compareceu à reunião do Colegiado 
para assessorar a intervenção irregular da PROGRAD e da PJU 
na “disciplina” do Professor Giannattasio durante a vigência de 
suas férias trabalhistas. 

O professor que aguardava, desde o mês de junho de 2019, 
um horário com a Procuradora em questão, para tratar de seus 
processos não foi atendido. O Colegiado, porém, para tirar as 
aulas do professor, teve sua assessoria presencial [mesmo es- 
tando ela em pleno gozo de seu período de férias], ainda que se 
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tratasse de uma reunião de outra alçada. Ou seja, a servidora em 
questão deu tratamento diferente para as partes, quando sabe- 
mos que a impessoalidade deveria ser o princípio orientador na 
administração pública. 

Como expusemos, os protocolos realizados pelo Professor 
Giannattasio foram tratados pela burocracia interna da Univer- 
sidade com morosidade ou, ainda, foram arquivados sem seu 
devido conhecimento /notificação. Em uma oportunidade, che- 
gou a ser explicitado que o Colegiado não autorizava o profes- 
sor a ter acesso ao processo e, de acordo com o Professor A. L. F., 
essa orientação havia sido dada pela PJU, que tem como repre- 
sentante a dedicada Procuradora Erika Dmitruk. 


Além de tudo isso, não houve o enfrentamento do mérito 
da questão posta na reunião, não ficou demonstrado onde está 
a atuação irregular do Autor e, mesmo assim, órgãos sem legiti- 
midade intervieram de modo a promover de fato o provimento 
ao recurso dos alunos e o fizeram mesmo sabendo que não havia 
fundamento jurídico para tanto. À luz do procedimento, houve 
a quebra do devido processo legal, houve suspeição das partes, 
não foi dado direito ao contraditório e o direito à produção de 
prova, não houve a efetiva mediação, como aponta a Resolução 
do CEPE, houve inovação recursal e, por fim, o mais importante, 
não houve reunião da área de Teoria da História — o Departa- 
mento de História é dividido por ‘áreas’ —, no presente caso não 
houve pedido de manifestação da Área de Teoria. 

Cabe fazer outro parêntesis: dias antes da reunião do Co- 
legiado — que levou à divisão da turma, sem consentimento da 
área de Teoria da História e do professor titular da disciplina”, 
e que acabou por criar um verdadeiro e perigoso “apartheid ide- 
ológico” —, uma das alunas que firmou o abaixo-assinado que 
instruiu a petição do C.A. de História, foi ter com o professor e, 
novamente, ficou clara a estratégia do órgão de representação 
dos discentes. Vejamos”: 
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Isso eu quero falar também na frente da tua mãe. Eu sinceramente, 
Joana, você sabe que tem um abaixo-assinado dos alunos querendo 


® me tirar da sala de aula? 


Né? Eu achei estranho por exemplo alguns nomes naquele 
abaixo-assinado eu achei estranho o teu nome por exemplo 
naquele abaixo-assinado eu achei estranho nunca tive, nunca 
tive problema com você nunca tivemos, enfim... Eu não sei 
exatamente por que você assinou aquele abaixo-assinado, até 
gostaria de te ouvir. 


Giannattasio 
Áudio 5'30” 


Então, é mais por quê eu fiquei sabendo que na turma do noturno 
teve um caso que algum aluno falou sobre racismo e parece que 
você fez ele se sentir desconfortável de alguma forma, foi mais 
por conta disso, mas eu nunca tive realmente nenhum problema 
com você, tanto que eu acho até que eu aprendi muitas coisas na 


A verdade, 


Aluna J. 
Áudio 603” 


Mas você às vezes... você foi na onda dos outros? Ou não? 


Mãe da aluna 
Áudio 700” 


e 


Áudio 7'04” 


Não, eu acho que não. 
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É, eu, porque, sinceramente, eu acho estranho eu nunca tive... 
Então você tá falando por exemplo da sala do noturno, que nem 


o é a tua sala. 
MA. 


Áudio 7/07” 


Sim. 


Aluna J. 

Áudio 717” 

Tá entendendo? Porque, no documento, por exemplo, falam 
coisas no documento, não sei se você chegou a ler o documento 
quando você assinou? 


Giannattasio 
Áudio 715” 


Mais ou menos. 


Aluna J. 
Áudio 7'23” 


No documento, Joana fala que eu não dou aula. 
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Entende? Meu, eu sei que vocês têm professores que efetivamente 

não dão aula, entende? Com esses nunca aconteceu nada, não 

tem abaixo-assinado, não tem nada. Então, assim, se você me 

A disser assim: professor eu vim no dia tal e você não deu aula. Eu 

vou falar: você tem razão. Eu vim no dia tal e não dei aula. Então, 

da assim, dos dias que você veio, teve algum dia que eu não dei aula? 
Giannattasio 

Áudio 7'34” 


E] Não. 


Aluna J. 
Áudio 8'02” 


Sabe o que eu ncho, desculpa, eu acho que você deve desculpa 


para o professor. 


Mãe da aluna 
Áudio 8'03” 


Tá bom, mãe. 


Aluna J, 
Áudio 8'09” 


Eu acho, sinceramente, isso. De coração que eu estou falando isso, 
eu sei como é, as vezes 6: o professor perguntou: você leu? Você 
não leu. Você assinou sem ler, sem entender. Pode, por favor, 


o pedir desculpas para ele por isso Joana. 


Aluna 
Áudio 8'10” 
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Após a decisão do Colegiado, de dividir a turma em duas 
salas, os alunos foram chamados a escolher com qual professor 
desejariam estudar. Em face do exposto até aqui, podemos ima- 
ginar a pressão e o assédio moral a que foram submetidos estes 
alunos. Diante do que alguns discentes do quarto ano de His- 
tória enviaram mensagens de áudio ao Professor Giannattasio 
denunciando o clima que se instalou, um ambiente alimentado 
e inflamado pelo C.A. de História, que passou a coagir e pressio- 
nar outros estudantes. Vejamos”: 

Eu não acho que a gente tenha que ficar com medo. Até quando a 
gente vai ficar com medo dos outros? Até quando eles vão impor 


para gente as coisas? Entendeu? Então eu vou continuar com o 
Gabriel e não estou nem aí para eles. Entendeu? Quero fazer o 


e meu TCC tranquila e pronto. 


am 


Áudio 111” 


Como é possível inferir, ficou perceptível a intenção de 
dividir a turma e deixar os alunos optarem, mas sob pressão, 
coagidos, a se direcionarem a uma única turma, possivelmente, 
aquela onde se encontra maior alinhamento às ideias propaga- 
das pelo C.A. de História, pelo DCE, pela maioria dos professo- 
res do Departamento e pelos membros da PJU. 

Por último, quando da reunião de 26 de agosto, por mais 
que o Chefe do Colegiado tenha dito que a decisão já estava to- 
mada e estava sendo aplicada, até a presente data o professor 
Autor não obteve cópia da referida decisão formulada. Ou seja, 
esse comportamento o impede de apresentar um recurso admi- 
nistrativo. 

O Autor não aceita a intervenção feita a manu militari em 
sua “disciplina”, a mesma fere o livre exercício de cátedra, pois 
como demonstrado foi simulado um conflito entre os Alunos e o 
professor, pelo C.A. de História e pelo DCE, com a intervenção 
da PROGRAD e da PJU, para retirar o professor da ‘disciplina’, 


229 Ibidem. 
230 Do latim, “com mão militar”. 
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sendo que sequer foi demonstrado onde está a conduta faltosa 
do Autor. Ante tudo que foi apresentado, com vistas a encontrar 
no Judiciário, um terceiro imparcial, já que dentro da instância 
administrativa isso não é mais possível dado o aparelhamento 
ideológico, requer Tutela Jurisdicional, adequada e efetiva, com 
vistas anulação da referida decisão. 


Pedido 


Ante de todo o exposto, o Autor requereu do juiz: 


1. A concessão de uma Liminar, com fundamento no in- 
ciso III, artigo 7º, da Lei 12.016/2009: 

II - que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido, 
quando houver fundamento relevante e do ato impugnado 
puder resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente 
deferida, sendo facultado exigir do impetrante caução, fiança 
ou depósito, com o objetivo de assegurar o ressarcimento à 
pessoa jurídica.” 


Cumulado com o artigo 300, do Código de Processo Civil 


Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando 
houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e 
o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

§ 1 o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, 
conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea 
para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, 
podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente 
hipossuficiente não puder oferecê-la. 

§ 2º A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente 
ou após justificação prévia. 


231 BRASIL. Lei n. 12.016, de 7 de agosto de 2009. Disciplina o mandado de segurança individual e coletivo 
e dá outras providências. Disponível em <www.planalto.gov br// ccivil 08/ ato2007-2010/2009/lel/ 
12016 .htm>. 
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§ 3° A tutela de urgência de natureza antecipada não será 
concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos 
efeitos da decisão.2? 


Para suspender os efeitos da decisão adotada na reunião 
extraordinária de 26 de agosto de 2019 do Colegiado de Histó- 
fia, suspender a divisão da “disciplina” em duas turmas, já que 
essa decisão é ilegal e afeta a autonomia didática e pedagógica 
do professor e, ainda por cima, é totalmente viciada [forma e 
mérito]; 

2. Solicitou que se ordenasse a notificação das autorida- 
des coautoras, para que, no prazo legal, prestassem as informa- 
ções que julgassem adequadas; 

3. Solicitou que se ordenasse a cientificação a respeito 
desta ação ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica 
de direito público interessada, para que, querendo, ingresse no 
feito; 


4. Que fosse ordenada a intervenção do representante 
do Ministério Público, para os devidos fins; 

5. Ao final, que se proferisse a Sentença concedendo em 
definitivo a segurança, confirmando a Liminar, e reconhecendo 
o direito líquido e certo do Autor a sua manutenção como único 
professor para a ‘disciplina’ ‘Metodologia e Prática de Pesquisa 
IF, do Curso de História da Universidade Estadual de Londri- 
na, já que não se justifica a divisão da ‘disciplina’ em duas tur- 
mas por questões meramente ideológicas. 

6. Pediu para que se desse à causa o valor de mil reais, 
para fins de alçada, já que indefinível, no momento, o proveito 
econômico a ser alcançado. 

Nestes termos, pediu deferimento, na cidade de Londrina, 
no dia 10 setembro de 2019. 


232 BRASIL. Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, Código de Processo Civil. Disponível em <www. 
planalto.gov.br/ccívil 03/ ato2015-2018/2015/lei/113105.htm>. 
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Decisão judicial? 


Feitos tais esclarecimentos, reputo presente o alegado fumus 
boni iuris, haja vista que, salvo melhor juízo, o processo 
administrativo nº 9106.2019 violou o devido processo 
legal, na medida em que o rito procedimental previsto pela 
Resolução 021/2018, da CEPE, não foi corretamente observado 
pelas autoridades coatoras. 


Sublinhe-se que as próprias autoridades impetradas relatam 
por diversas ocasiões no curso do processo administrativo 
acerca da necessidade de se observar a aludida resolução, 
a qual, ainda que de forma genérica, estabelece o rito do 
procedimento a ser adotado nas hipóteses de “problemas de 
ordem acadêmica”. 


Deste modo, observa-se que a decisão administrativa foi 
decidida pelo Colegiado de História em conjunto com a 
PROGRAD, a Procuradoria Jurídica da UEL e a Chefia do 
Departamento de História, sendo posteriormente anunciada 
aos interessados em reunião realizada em 26.08.2019, a qual 
se destinava, em tese, a realização de mediação entre as 
partes, conforme folha 58 da seq. 22.2. 


Nos termos do art. 55, parágrafo único, da Resolução 
21/2018, o “Colegiado do Curso deverá reunir-se com as 
partes envolvidas com vistas à solução do problema”. No 
caso, a meu ver, não houve mediação, mas mera decisão 
administrativa proferida por superiores hierárquicos sem 
a participação e concordância das partes interessadas. 
Ademais, sob o fundamento de que diversos pontos citados 
pelas partes escapam da esfera do colegiado, sequer houve 
apreciação dos fundamentos apresentados por ambas as 
partes no curso do procedimento administrativo. 


Não se nega que ainda caiba recurso ao Conselho de 
Departamento de História, todavia, além do recurso 
administrativo, em regra, não possuir efeito suspensivo, 
certo é que a Chefia do Departamento de História também 
participou da decisão proferida em segunda instância, cujo 
ato deveria ser praticado apenas pelo Colegiado de História, 

233 Esta foi a decisão judicial. Para que o leitor conheça o desfecho desta história indicamos a leitura 


das crônicas, publicadas no terceiro capítulo deste livro, em particular as intituladas ʻO estranho 
caso do Professor Gabriel G.” 
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nos termos do art. 54, I, da Resolução 21/2018, sob pena de 
caracterizar supressão de instância. 


Por fim, evidente o periculum in mora no caso concreto, eis 
que o ato impugnado é destinado para o semestre 2/2019 
(seq. 22.2 - fl. 148), de modo que, caso a tutela não seja 
concedida na atual fase processual, é provável que eventual 
decisão favorável ao final do processo perca sua eficácia. 


Portanto, o deferimento do pleito liminar é medida que se 
impõe. 

II.1. Com fundamento no art. 7º, HI, da Lein.” 12.016/200924, 
defiro a ordem pleiteada em sede de apreciação liminar, 
para o fim de determinar à suspensão dos efeitos da decisão 
administrativa comunicada pelas autoridades impetradas 
em reunião extraordinária realizada em 26.08.2019, acerca 
da divisão da disciplina 1HIS770 em duas turmas. 


II.2. Expeça-se mandado de intimação para cumprimento 
imediato. 

I.3. Reguisitem-se, na forma do art, 7.º, I, da Lei nº 
12.016/2009%, informações dos impetrados, no prazo 
(comum) de 10 dias, constando na citação a orientação para 
que cumpra o disposto no artigo 9.º da Lei 12.016/2009%%, 


II.4. Findo o prazo a que se refere o inciso I, do artigo 7.º, 
da Lei 12,016/2009, ao Ministério Público pelo prazo de dez 
dias (art. 12, caput, da Lei n.º 12.016/ 200927). 


A secretaria deve cumprir, também, o determinado no § 4.º 
do artigo 7.º (prioridade de tramitação, quando deferida 
a liminar), no artigo 7.º, inciso II e no artigo 11 da Lei n.º 
12.016/ 2009, 


234 Diz o texto: que se suspenda o ato que deu motivo no pedido, quando houver fundamento relevante e do 
ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida, sendo facultado exigir do 
impetrante caução, fiança ou depósito, com o objetivo de assegurar o ressarcimento à pessoa juridica, 

235 Diz o texto: que se notifique o coator do conteúdo da petição inicial, enviando-lhe a segunda via apresentada 
com as cópias dos documentos, a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, preste as informações, 

236 Diz o texto: As autoridades administrativas, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da notificação da 
medida liminar, remeterão ao Ministério ou órgão a que se acham subordinadas e ao Advogado-Geral da União 
ou a quem tiver a representação judicial da União, do Estado, do Município ou da entidade apontada como 
coatora cópia autenticada do mandado notificntório, assim como indicações e elementos outros necessários às 
providências a serem tomadas para a etentual suspensão da medida e defesa do ato apontado como ilegal ou 
abusivo de poder. 

237 Diz o texto: Findo o prazo a que se refere o inciso I do caput do art. a desta Lei, o juiz ouvirá o representante 
do Ministério Público, que opinará, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias, 

238 Diz o texto: que se dê ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, 
enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito” e “Feitas as notificações, o 
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HL5. Após, conclusos (observada a regra de divisão de 
trabalho com o magistrado substituto) para prolação de 
sentença no prazo de trinta dias (artigo 12, parágrafo único, 
da Lei n.º 12.016/20092º). 


Emil T. Gonçalves 


Juiz de Direito 


serventuário em cujo cartório corra o feito juntará nos autos cópia autêntica dos ofícios endereçados ao contor e 
ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, bem como a prova da entrega a estes ou da sua 
recusa em aceitá-los ou dar recibo e, no caso do art. 4º desta Lei, a comprovação da remessa. 

239 Diz o texto: Com ou sem o parecer do Ministério Público, os autos serão conclusos ao juiz, para a decisão, 
a qual deverá ser necessariamente proferida em 30 (trinta) dias. 
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qual acres, 
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É ide ennio de 2018 -O 


LJ 0 tesão publicado na coluna Opinido, do dia 30 de novembro, no 
jornal Folha de Londrina e de autoria do meu cosega na UEL, professor 
Marcos Rodrigues da Siva. Be nos impõe aígumas considerações. A 
primeira é o necessário reconhecimento de que a Intolerância 
Ideciógica na Universidade se manifesta da forma mis contundente 
nos cursos da grande área de humanas, par motivos que creio serem 
mais óbvios. Mesmo dentro desta grande área. a intolerância não se 
manifesta do mesma modo, há campos do conhecimento nos quais os 
esnibatas parecem ter uma menor repercussão na política 
Contemporânea. Vejam um exemplo bastante didático a este respeito. 
Quantas polêmicas Glivo de Carvalho já não suscitou s quantas, 
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partance o professor Marcos Rodrigues da Siva. Por outro ado, # 
feng adiragiol pergunta paaa 

e neste aspecto tendo a discordar deie. E apresento 
dok nd de argursentação pera surtentar minha posição, um 


240 Referente à nota 72. 
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exacuuent vo caiat repeli Aas conerovérelm. 
Bora pars aquche que poder frequentar as sajas 1. 2 3. Ele rá vocis 
condições de formar Dvvesrate gra jus Conan s08 excepção da 
ea E enredo ido sb ta a a 
oa erais. Pois o que Importa não é quem é 
e ae rapa, por pera mola de Ls cms ox 


pensamento. 
Tae reali é rar rurmcmho, per esteve premene pa rara 
MARCOS NOBSOGUES DA 58: é dormar ea (isenta pela Uxheriidadie de 


Ada Pario e profamor do Departamenso de Pijama da Universidade 
Entao de Enrico 
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regimes que inspirou levaram s criação de sistemas de pensamento 
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pensamento de esquerda mantém ume refação, com os valores da 

Semocracia, promiscus € muito Ma resolvida. 2, Há rmutos casos, 
cooertos, raais é documentados da cara manifestação de inederáncia 
ideológica no nosso CLCH da UEL, e mesma, em outros 
depurtamentos que não pertencem! 40 nosso centro de estudos, 
Alguns ganharam a imprensa local outros ficaram Intramuros e, 
indelizmana, em nerômum deias o professor Marcos Rodrigues da Siva 
veio à publico se promunciat. Entend O seu silêncio como à 
manifestação de: 


esfera do meu cotidiano”, O meu reino em diagnóstico de 
Twanda é qua é o problema. Por fim, há outros argumentos presentes 
O Next de mew colega, | Entretanto não ernrarei no mérito 


potémicos. 
dos mesmos. À cada dia que pasta, ica mais dars a necessidade de 
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ter tido a coragem de dar publicidade so seu modo de ver « pesar 
em qua pese minhas discordâncias sobra ele, afinal, isto á 
Universidade. 
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Anexo 342 


CENTRO DE LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS. 
DEPARTAMENTO DE HISTÓRIA. 


ATA N° 09/2016. Ata da reunião ordinária realizada aos 
três dias do mês de outubro de dois mil e dezesseis, às quatorze 
horas, na sala de reuniões de nº 01 no Centro de Letras e Ciên- 
cias Humanas. Após as justificativas dos ausentes conforme lis- 
tados os professores Alberto (Licença Sabática); Alfredo, Célia, 
Claudia Fortuna e Maria Renata (Licença Pós-Doutorado); An- 
gelita (férias); Francisco César e Jozimar (Licença Especial); He- 
lena (Aula na rede pública); Jairo (PROPLAN); Maria de Fátima 
(Banca de Mestrado); Claudia Martinez (Licença em Artigo 70); 
Marlene (Estágio curricular); Regina (Abertura de evento no 
museu). Em tempo o Prof. Gabriel também justificou a sua au- 
242 Referente a nota 78. As tarjas sobre os órgãos sexuais que aparecem nas imagens foram inseridas, 
aqui, por nós. 
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sência (Licença Especial). Estiveram presentes os professores 
Ana Heloisa Molina; André Lopes Ferreira, Barthon Favatto Su- 
zano Júnior, Cristiano Gustavo Biazzo Simon, Edmeia Apareci- 
da Ribeiro, Érica da Silva Xavier Gonçalves, José Miguel Arias 
Neto, Jozimar Paes de Almeida, Luís Henrique Menezes Fer- 
nandes, Lukas Gabriel Grzybowski, Márcio Santos de Santana, 
Miliandre Garcia de Souza, Monica Selvatici, Paulo Alves, Ri- 
chard Gonçalves André, Rivail Carvalho Rolim, Rogério Ivano, 
Silvia Cristina Martins de Souza, Sylvia Ewel Lenz, Wander de 
Lara Proença, representante discente Ingrid Thibes Massambo- 
ne e representante técnico administrativo Neobi Fumiko Kaya- 
no. Tendo verificada a constatação do quórum, o Chefe do De- 
partamento, Prof. Richard deu início passando os seguintes in- 
formes do Departamento: 1) - Desejou boas-vindas ao Prof. 
Lukas Gabriel, recém contratado, professor colaborador na área 
de Antiga e Medieval e que também irá ocupar a vaga de Con- 
curso Público; 2)- Representante discente Ingrid, também pre- 
sente na reunião pela primeira vez, desejou boas-vindas à aluna 
3)- Reiterou que no período de 17 a 21 de outubro de 2016 ocor- 
rerá a XVI Semana de História, agradecendo a todos os profes- 
sores que colaboraram para a realização deste evento. A progra- 
mação já está disponível no site. 4) - Outro informe é que o Prof. 
Jesus apresentará a conferência na 38 feira e não mais na segun- 
da feira e, por conta do exposto, fez alguns ajustes na segunda 
feira de manhã. Com relação às agendas culturais programadas 
para o evento, o Prof. Richard solicitou para passar e especificar 
as atividades com certa urgência e agradeceu;5) - Prof. Rogério 
informou com relação à atividade do salão literário está pensan- 
do em objetos dos anos 80/90, com etiqueta museológica. Por 
exemplo, um brinquedo, peça de roupa, máquina de escrever, se 
puderem colaborar. Uma coisa de cada. Motivo de diálogo com 
os próprios objetos. Solicitou que enviassem com os próprios 
objetos, mandassem uma frase que fosse significativa de uma 
ideia de história (para o salão historiográfico). Uma forma de 
“correio elegante”. Richard solicitou ao Prof. Rogério que pas- 
sem as atividades pelo e-mail, outro exemplo, retroprojetor. In- 
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formes do colegiado: 1) - Prof. José Miguel da coordenação do 
colegiado de curso informou que a Reformulação Curricular foi 
prorrogada para abril de 2017. Os professores receberam os 
e-mails desta prorrogação, destacando que continuarão fazendo 
as discussões, introdução dos temas que foram discutidos como 
História Ambiental, Ciências Humanas e Gênero, bem como 
abertura para que os alunos circulassem nos cursos do CLCH. 
As áreas já responderam aos questionários. Agora é tentar ela- 
borar e depois retornar os resultados tabulados. O Prof. Jozimar 
questionou com relação à Semana de História, se ficou alguém 
em substituição à programação na segunda feira. O Prof. Ri- 
chard respondeu que não em respeito ao Prof. Jesus, mas propôs 
deslocar uma atividade cultural para segunda feira, ou seja, 
para a atividade do Salão Historiográfico. O Prof. Rogério res- 
pondeu que sim, que podemos deslocar esta programação para 
segunda feira. 2) - O Prof. José Miguel ainda destacou quo o 
Colegiado de Curso passou por um momento de situação de 
ajuda para um aluno do nosso curso e pontuou o nome do Prof. 
Barthon. Agradeceu ao professor muito pela sua ajuda, bem 
como a Angelita, Richard e Silvia Cristina, mas especialmente ao 
Prof. Barthon que abraçou o caso informando que o aluno está 
bem e que já retornou às suas atividades acadêmicas. O Prof. 
José Miguel fez ainda novamente este destaque ao Prof. Barthon 
pelo empenho do professor ao aluno e agradeceu muito pela 
dedicação. Prof.” Silvia Cristina ainda pontuou que muita gente 
ajudou, mas o Prof. Barthon é quem ficou mais tempo acompa- 
nhando e compartilhando atenção para com o problema do alu- 
no. Informes do NOPH: 1) - Prof. Márcio da coordenação infor- 
mou que mais uma parceria foi concretizada com a contratação 
de mais um estagiário, ou seja, mais um reforço; 2) - Abrir edital 
para ACC, 3) - Acervos já digitalizados para organizar para tra- 
tamento e que ainda estão sem suporte para pesquisas. Ainda 
em relação aos informes, o Prof. Luiz Henrique manifestou o seu 
repúdio ao comentário que surgiu de sua aula no Facebook e 
gostaria de manifestar que acabou sendo prejudicado. Este co- 
mentário dizia que a sua aula estava fazendo apologia ao nazis- 
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mo e que houve mal-entendido. E que alguns alunos publica- 
ram no Facebook. O Prof. José Miguel propôs tomar providên- 
cias em relação a isso e que a situação pode gerar processos judi- 
ciais. O Colegiado de Curso sugeriu primeiramente conversar 
com o professor e impedir que este tipo de coisa se torne maior. 
Prof.” Silvia Cristina disse que é preciso tomar muito cuidado 
com o que se coloca no Facebook. É preciso parar com isso e que 
este espaço é muito perigoso. Alguém pode tornar-se vítima em 
segundos. Prof.” Sylvia Lenz relembrou que o colegiado de cur- 
so marcou uma reunião para conversar e como não houve na 
segunda e nem na terça feira, os alunos não a procuraram, não 
foi à reunião com o colegiado de curso. Informes do Centro 
Acadêmico de História: 1) - Representante discente, a aluna In- 
grid Thibes Massambone, informou que haverá um evento, à 
tarde, na quinta-feira, dia 06.10.2016, promovido pelo Centro 
Acadêmico. A Prof.” Edmeia realizou uma palestra sobre o Gê- 
nero. No segundo evento, no dia 15/10/2016, o Prof. Dr. Louri- 
val também fez uma fala no terreiro mãe Claudia e Bety. Nome 
do evento: Cultura Afro-Entidades e Vivência no terreiro. Pon- 
tuou se algum professor quiser fazer esta aliança do Centro Aca- 
dêmico com os professores seria interessante, destacou a aluna 
Ingrid. Prof. Richard, Chefe do Departamento de História, para- 
benizou por esta miciativa. Na sequência, o Prof. Richard pas- 
sou para as deliberações do dia: Inclusões: 1) - Aos Textos de 
Paulo Briguet; 2) - Ano 2107, pós-doe Miliandre. A Professora 
informou que fará na Universidade Federal do Paraná, orienta- 
dora profa Rosana Kaminsk. Aprovada por unanimidade a li- 
cença, bem como as inclusões das pautas. 1) - Comissões (pes- 
quisas e Extensão). 1-1) -Nº projeto 10550. Religiões e Religio- 
sidades Orientais: História e Historiografia. Richard Gonçalves 
André. 6horas/24 meses. O parecer da Comissão de Pesquisa, 
segundo o Prot. Rogerio Ivano “O projeto proposto, ao promo- 
ver a pesquisa de religiões e religiosidades orientais, coloca em 
evidência uma dimensão do fenômeno religioso pouco estuda- 
do no ambiente acadêmico, apesar de sua pertinência social e 
cultural, incluso países como Brasil. Ao projeto serão abrigadas 
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metodologias diversas no tratamento dos sujeitos, objetos e te- 
mas de pesquisa, com ênfase na abordagem histórica. Pesquisa- 
dores e especialistas de diferentes níveis acadêmicos serão cola- 
boradores no projeto, que já se encontra em atividade dentro do 
GPERRO, grupo de pesquisa em religiões e religiosidades orien- 
tais, recentemente organizado para o desenvolvimento dessa 
pesquisa. Por considerar que o projeto promove o estudo de um 
importante fenômeno religioso, por capacitar a formação de 
pesquisadores e especialistas, por possibilitar o diálogo interdis- 
ciplinar, a comissão recomenda a sua aprovação. 1-2) - Nº proje- 
to nº 10545- Religião e política: a cristianização da Europa seten- 
trional (séc. VIII-XII). Lukas Gabriel Grzybowski. 12horas/24 
meses. O parecer da Comissão de Pesquisa, de acordo com o 
Prof. Rogério Ivano “O presente projeto de pesquisa pretende 
analisar, sob a perspectiva da vorstellungsgeschichte, uma série 
de obras de caráter historiográfico e hagiográfico, contemporá- 
neas ao processo de expansão política e religiosa do ocidente 
medieval em direção às porções setentrionais da atual Europa, 
buscando nessas obras, elementos que permitam identificar con- 
ceitos e idealizações subjacentes ao texto das fontes. Estes ele- 
mentos, por sua vez, permitem uma reavaliação das contradi- 
ções aparentes tanto nas fontes de diferentes matrizes, quanto 
na historiografia contemporânea a respeito do tema e o vívido 
debate entre arqueólogos e historiadores. Tal perspectiva se co- 
loca, portanto, como alternativa em um contexto historiográfico 
já bastante discutido e em vias de esgotamento. Ao mesmo tem- 
po, pretende-se analisar como a presença da nova religião - ou a 
adesão ao cristianismo - age na cronística medieval, em perspec- 
tiva retroativa, como elemento legitimador do poder régio em 
um contexto de centralização política nas regiões recém conver- 
tidas à religião hegemônica do período. Desse modo, pretende- 
-se igualmente retornar, de modo crítico, à tradicional relação 
entre estruturação política monárquica, dentro de suas caracte- 
rísticas feudais, e o exercício da fé cristã. As contribuições alme- 
jadas ao conhecimento e às discussões acadêmicas em torno des- 
sa temática se dão em diversos níveis, desde a questão da per- 
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cepção contemporânea aos fatos, até a introdução de novas me- 
todologias de pesquisa”. Todos aprovados por unanimidade. 2) 
- Aprovação da ata do dia 01 de setembro de 2016. Em aprecia- 
ção e foi aprovada por unanimidade. 3) - Representante do 
CLCH para comporem a comissão de distribuição de bolsas de 
Pesquisa em Ensino. O Departamento indicou o Prof. André Lo- 
pes Ferreira. O Prof. Cristiano manifestou um elogio ao profes- 
sor por ele ter aceitado, mesmo não sendo da área de ensino. 
Prof. Rogério, que atualmente faz parte da comissão de avalia- 
ção de projetos do Programa de Pesquisa Básica e Aplicada da 
PROPPG disse que agora quem irá qualificar os projetos serão 
os próprios professores da UEL, e não mais os pareceristas ad 
hoc da Fundação Araucária. Para este ano foi destinado à pes- 
quisa básica um milhão de reais, e uma comissão com professo- 
res de todos os centros foi composta para confecção do edital, 
avaliação dos projetos etc. A partir de agora, ao que tudo indica, 
serão os professores de cada IES que irão gerenciar os recursos 
de pesquisa fornecidos pela Fundação Araucária, daí a necessi- 
dade de se constituir comissões a cada edital lançado. Prof. Ri- 
vail alertou para pensarmos bem em nossos representantes por- 
que o CLCH trabalha com licenciatura e ensino, caso contrário 
terá que fechar o centro. É importante dar importância a esta 
questão. Prof. Cristiano destacou que todos os professores estão 
relacionados com o ensino e que todos se sintam assim e que 
está muito bem representado. O Prof. André Lopes Ferreira 
mantém o seu nome desde que a área de ensino faça a consulta. 
Em apreciação aprovada por unanimidade. 4) - TIDE do Prof. 
Lukas Gabriel Grzybowski. Processo: 21.287.2016.66. Lukas Ga- 
briel Grzybowski. Solicita a concessão do TIDE. Vinculado ao 
Projeto de Pesquisa 10545-Religião e política: a cristianização da 
Europa setentrional (séc. VII-XII). Carga horária 12 horas. Em 
apreciação, foi aprovada por unanimidade.6) - Sugestões para 
melhoramento da pauta eletrônica. Profa Sylvia Lenz fez um 
breve relato que a pauta eletrônica é de 2.000 e que falou com a 
ouvidoria sugerindo levar a questão de pauta para a reunião do 
Conselho Departamental. Conversou com o Diretor de Centro, 
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Prof. Ronaldo Baltar, e foi dito que a prioridade é para PROPPG 
e depois para a graduação. Sua sugestão a primeira cor cinza 
com preto não dá; 2) que as etapas não sejam tão burocráticas 
assim. Não precisa ser tão torturante assim para o professor. É 
preciso dinamizar. Prof. José Miguel relembrou que a avaliação 
é bimestral e que procure seguir isso, caso contrário poderá dar 
problemas em sala de aula. Diz respeito ao regime acadêmico. 
São quatro avaliações ou duas avaliações. Caso professor não 
esteja realizando o procedimento, é necessário se adequar. Prof.” 
Sylvia Lenz solicitou que façamos as sugestões e nos encami- 
nhamos disse o Prof. José Miguel. Prof. Barthon pontuou que a 
pauta é pouco intuitiva, e que não facilita o trabalho do profes- 
sor, como ressalta a Prof.” Sylvia. Prof. José Miguel sugeriu uma 
pauta mais interativa. 7) - Texto do bloquista Paulo Briguet. 
Prof. Jozimar discorreu sobre esta pauta primeiramente fazendo 
a leitura da parte do texto: “Os departamentos de ciências hu- 
manas nas universidades públicas, com raríssimas exceções, são 
exemplo de pequenas sociedades totalitárias, que sobrevivem 
das mentiras que contam para si mesmas.” Colocando que ele, o 
Blogueiro, publicou de forma caluniosa e difamatório ao CLCH 
e que não é a primeira vez que ele faz isso. Pontuou que a pro- 
fessora Angela Wolf do Departamento de Ciências Sociais com 
o Centro de Letras e Ciências Humanas (CLCH) irá verificar se 
há possibilidade de mover uma ação judicial e que acha impor- 
tante neste momento que o Departamento de História somasse 
com o Departamento de Ciências Sociais no encaminhamento 
desta ação judicial e que temos o amparo judicial. O Prof. Jozi- 
mar ainda destacou que trouxe esta questão para discutir no De- 
partamento de História coletivamente. Prof.” Monica pontuou 
que acha que não, porque vivemos o ônus da democracia e que 
está fazendo o seu trabalho. Vivemos numa sociedade com li- 
berdade de expressão. Profa Silvia Martins destacou que já pen- 
sa como uma ofensa sim e que é a favor do Prof. Jozimar, que 
precisamos fazer alguma coisa. Prof. Cristiano fez uma citação 
“quem constitui o diálogo é a gente”, Jânio Quadro dizia isso. 
Prot. José Miguel destacou que não dá para a gente ficar sem 


307 


RA GABRIEL GIANNATTASIO 


O LIVRO PROIBIDO 


fazer nada, se retratar diante da ação judicial. Colocar aquilo 
que a gente pensa. Porque não o convidar para um debate na 
universidade, questionou a Prof” Monica. Prof. José Miguel 
pontuou que as pessoas estão se organizando, organização sem 
partido e o juiz concedeu. Sugeriu fazer esta consulta, o que po- 
demos fazer. E também pensar em resposta em nível deste jor- 
nal, Prof. Rivail destacou se a instituição for atacada poderá 
acionar a jurídica, ou é individual, a instituição não poder ser 
acionada. Prof. Rivail sugeriu consultar o jurídico para verificar 
se o departamento foi atacado. Prof. Cristiano propôs consultar 
aos conselhos superiores e que o CLCH encaminhe. Em seguida, 
o Prof. Richard encaminhou as seguintes propostas para vota- 
ção da plenária: 1) entrar com processo; 2) não fazer nada; 3) 
entrar com resposta. Em votação, obteve os seguintes resulta- 
dos: Fazer ou não fazer: com 12 votos; três votos, não fazer nada 
e 1 abstenção. Diante da votação e resposta do Conselho Depar- 
tamental, o conselho deliberou levar a discussão para o Conse- 
lho de Centro do CLCH, sugerindo fazer uma consulta à jurídica 
da universidade, com o intuito de saber como proceder em rela- 
ção aos textos do blogueiro. Ainda o Prof. José Miguel sugeriu 
consultar a jurídica e formar uma comissão. Levar esta delibera- 
ção para o Conselho de Centro, amanhã, dia 04/10/2016, terça 
feira. Prof. Lukas ainda propôs na sua fala que convide o Paulo 
Briguet para um debate. Prol” Edméia questionou que quem 
propôs a pauta para deliberação, não está mais na reunião, e o 
que fazer? Ouvir até o final esta discussão democrática. Me sinto 
desrespeitada por isso, desabafou. Prof. José Miguel disse que 
espaço de diálogo terá que ter. 5) - Compra de ar condicionado 
para NDPH, Prof. Márcio, da coordenação do NDPH, relatou 
que o equipamento solicitado são dois ares condicionados com 
potência de 12.000 btus com custo de R$ 3.2000,00, cada unida- 
de. Temos que aguardar o novo contrato, ou seja, virar o novo 
contrato para a compra como os novos valores. Informou ainda 
que o ar condicionado da área de fotografia, quebrou e é para 
fazer esta reposição. Prof. Richard sugeriu para que solícitásse- 
mos às outras especializações do CLCH que nos auxiliassem 
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também por conta do CDPH ter tornado NDPH. Foi solicitado 
que a questão do auxílio das demais especializações fosse leva- 
da para a reunião de Conselho de Centro, que aconteceria no dia 
seguinte, Nada mais havendo a tratar, O Prof. Richard, Chefe do 
Departamento, deu por encerrada e eu, Neobi Fumiko Kayano, 
lavrei a presente ata que vai assinada por mim e demais presen- 
tes. (sic) 

Ana Heloisa 

André Lopes Ferreira 
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Prezados e prezadas, 


Apesar de me encontrar afastado para o desenvolvimento de um pós-doutorado, estive hoje 
no CLCH e no caminho que leva às salas de permanência dos docentes me deparei com uma 
exposição, intitulada “t1+t2º, de concepção e curadoria do professor Marco Soares e com 
apoio do NOPH e Colegiado de História. 


Não farei nenhuma defesa da Família Brasileira, nem um discurso pela moral cristã, muito 
menos uma análise crítica das obras expostas. 


Trata-se de um corredor - como indicado pelo próprio folder da exposição hall prédio 2 Clch- 
Ueľ — uma passagem obrigatória para as salas de permanência, onde transitam adolescentes 
do Ensino Médio, filhos e filhas menores de Idade de professores(as) e funcionários (as) da 
Universidade Estadual de Londrina (UEL). 


Mesmo em não se tratando de menores, nenhum adulto (a) é obrigado (a) a se deparar com 
fotografias de órgãos genitais masculinos e/ou femininos em seu caminho, 
Independentemente de seu caráter artístico. 


Em um momento delicado para as universidades públicas brasileiras e, em especial, para a 
UEL, abrir caminho para críticas dos “defensores da moral e dos bons costumes”, que gozam 
de muito espaço na mídia, não é bom. 


Como docente do departamento de História gostaria de expressar meu descontentamento 
com a autorização da realização de tal exposição em espaço inapropriado, que pode causar 
danos para imagem da UEL e do CLCH Junto à comunidade extema e Interna. 


Não se trata de propor uma censura, mas de sugerir a busca de um outro espaço de exposição 
mals adequado, tal como o Museu Histórico, Galeria de Artes da UEL, galeria de artes do CECA, 
entre outros. Em anexo a esta estão algumas Imagens da exposição, ambientads no hail do 
CLCH. 


Atenciosamente, 


Sobre a mesa redonda da semana do calouro 2018: 


ERTÁ LA uni l 


33 


RA GABRIEL GIANNATTASIO 


O LIVRO PROIBIDO 


Anexo 675 


21:13 @ 7 O 19% 


Ue! - Cesa. 

Sh. & 
Coisa linda de se ver... Parabens aos 
estudantes!!! Obrigada (O HM pH 
por compartilhar!!! 4EleNão #EleNunca 
gEleJamais &serviçosocialuel fuel 


o EH Sum FMM estóem -+ 
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FROCRINAÇÃO COMPLETA - 2018 


AMI: dio 14, aa Lucio 
Locali Anfiemro maiar do Cica 
Abectara do evanta cem tomas "A 
velontacia q mem Liusvos” 
Moderadora 

- Juliana Lim Arret 
IMesleacara meivaraltárLs] 
Part iaipastoar 

= meia) Olemmpitacio 
Protan Departamento du 
Nistácial 


ARO: dio 15, do 19:16 


Local! Ante jior de CUM 
Paloates “Arte a politia", 
hnderados 


~ Josh Osvaldo maarique Goerta 
(Protaosts aivernitários 
Taleatrentos 

 Bdmudo Volt [rretosser de 
Filsacta e palestrante] 


Aaceno: apie dia 20, dm 19:50 
Local! faftaatso malos da CLON 
Badate aoip “Culto a 
atenção 

lestrantos 
Carjas Madalin [hiucador] 
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que semin ma posição 
banana mos sitas 

de parte da soriegiis, wa iiie da 
E funtamenta) qua a únlvervinade 


ado a re tamne 


TARO (pcímmira quinseta! i 
Locali dnhtesteo maior do CLON 
Datare acore "Defesa da vida”, 


Tomando Matas (masista, tadeto: 


jornalista] 
= Mono de um professer ca VEL 


reese (orgunda quizmana|! 


Visaocan terine ia de Ciovo ds Corvalho 


Locat Labese. 
Mogerados: 

= Alivio Grinalda Lorlstoço e 
udizos] 


TBO (primeiro quinsena) 
docalt Anfiteatro maior do CLON 
Debata sobre "Idoaiogia do pinoro”. 
Moderador! Carlos mataliw 
Participantes: 

= Do. Dalas) Solane IProtessoe me. 
PE - Losariaas 

+ Tamo da um professor de WEL 


CeraDO (segundo quinta)! 
locais Anfiteatro saioz de CHCE 
Datare sòbre "Escola cus partito”. 
e) 

= Cadsiol inaatrania 
Deacadores! 


< Filipe Bacsos [Vernsdar ds Cinara 


Maicipal de Londrina) 
~ sem do ua professor da UEL 


Ibrotonses do Qistória! 


tolerancia 


casa da 


a 


maamo, dia 08, aa 19:30 
Vocals Arstemetro melor do CLON 
Paimetsa “Cultura a 
mmirernidade”. 


Pelogies com Leia Polipa 
Fendi: “A Rloonha us anmi da 
tolerância”, 

Nha ocn a» hamdan “Quibiras 
“Ba Rock Lane” + do 32430 bori 


GABRIEL GIANNATTASIO 


O LIVRO PROIBIDO 


Anero 8º" 


Mg bo SDoDo 


5 


9909999009000% 


393:5570900002009 
P piera AR, 


“ 
r 


5’ 
vegg 


E 


Do 


he PAR 
o 


Londrina, 1$ de fevereiro de 2018. 


Prezados colegas o chefes Deportamentais da Universidade Estadva! de Lonuirins, am 
espece, aos departamentos de História, Fiosgha, Gèadss Sociais, Leiras 
Estrangeiros Modemas, Letras Vamáculas o Ciáscices o Educação; 


Vimos, por melo desta, apresentos o projeto de extensão UEL, a casa de tolerância” é 
solicitar a colaboração dos depertamentos supracitados no desenvolvimanto dos 
trabalhos. Convidamos, ainda, toda a comunidade acadêmica a participar do evento, 


Projeto: “VEL, a casa da tolerância” 


Vivemos um momento particular de nossa história, O diagnóstico que fazemos da 
fosso tempo nos lava a propor esta projeto de axtunsião qua erticula palestras é mesas de 
debata, todas alas programadas para acontecer no Campus da VEL. 


A Sam dévide olgunsa a palavra da momento politico e cultural de nossa sociadada é 
Tolerância. É em tomo desta pelwvra qua a` atividade de emersão está sendo preparada. 
Olagnosticamos que a socladeda brasleirs esté radicaimente dividida, bam como a sodedade 
londrinense. O didago está, profundamente, contaminado numa conversação de surdos- 
mudos. E, Infeemente, a Univenidada, Incluso al a Universidade Estadua! de Londrina, tem 
sAdo vista como uma Instituição que assumiu uma pasição bengerante, adotando, nos olhos de 
porte da sociadada um lado de trincheira. É preciso que a universidade voke a desempenhar 
com papel de espaço privilegiado de tolerância. Que tenha m iabadoria restauradors des 
fraturas desempenhando seu papel de mediação. É preciso que a Universidade voka a ser o 
pelo do diálogo, o espaço de ivre manifestação das kietas. É preciso que ela, Univeruidade, 
deb de ser porte é respeite a sum própria tradição inscrita em seu nome: a palavra 
Universidade vem do latim Univarsitas e significa Universalidade, © toda, e ainda o universo, o 
conhnto das colas. 

Considerando tel disgnóstico demos inicio à ongentação de um calendário de 
atividades pers o ano de 2018 que no seu conjunto se intitule: “URL, a cosu de notenincia”, 
Pregaacieanas com esta evento nicançar alguns objetivos, a saber: 


1. Resgator a vocação scadâmica como lugar do Ebendede de pensamento é do debate 
respeitoso; 

2. Disiogar com a sociedade no sentido do oferecer visões, perspectivas que contribuam no 
processo de ameduracimento da cultura politica, principalmente dos seus agentes culturais, 


3. Recolocar a Universidade no dasempanho de seu mall importante papel. O de ser 
nfetisamente una espaço de crítica, do direito & critics e so contraditório, 


cet o ew dotar Padi 2» Iske BS 
Tâucaçad Sé 4 A. 
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Abril da 2018: 18 de abel s 1930 

« Abertura do evento com tema: “A tolerância e seus limiter. 

© Entrevista à tarde para a Rádio UEL-FM 

-Femando Copovila [Professor Dr. do instituto de Psicologia de USP) 


| 

| 
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Setembro da 2014 [prirnaira quirsena): 

«Delta sobra “Dudasa da sn’. 

Mocender; 

= Marcos Ursi fivolhasor Ms. da Husória no Colégio Universitário e outras Inultuições] 
Debetudoras: 

« Bernardo Kaster [Enseiva, tradotor a jorna Mata) 

= Pugatanco que os dapuartocnentos Iliquaam em noma para cormpor a iwessa 


Saaai fsagunda quirgena): 

« video condirtncia de Olmo de Carvalho ao anftaatro do CESA. 
Moderador: 

- Sâo Geimalido [Sociólogo a stor) 


Quadra de 2013 (pronaira quinzena: 

«Debate sobre estagio de gênero”. 

Modarador: Carios Madelin fEducador a professor de ficeolia) 

Dekardas: 

- Pa. Rafnei Soiano (Professor Or. PUC = Londrina) 

- Pugartnos que os departamentos indiquem um norma pars compor s mess 


Outndara de 218 [paganda quinsem): 

Debate scara “ocaia som paride’. 

Medandor, 

— Svirel Aanaattasio. 

Dubatediores: 

+ Riga Barros [Veneer da Cenar Municipal da Londrina} 

~ Dagarna quo sa departamentos Indique um nome part compor a neama 
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Novembro 2048 (prirasiro quinzena) 
ePolestro Cultura é universidade”. 
Moderador. 


~ Rosado Briguat Liormalista a escritor! 
Palestrante: 


= Rivo Gordon [Antropólago e autor do Dvro “A corrupção da intelighacia”) 


Npuneniooo da 2048, 23 ou 30/13: 


* Evento de escoamento da edição do Cabaret Valantino 2018'/Lançomento do livro “A 
Hinória, asta cortesã! /Evento Rad Rock Land’, no Bar è Restaurante Valentino. 


Palastra no Valentino com Luiz Felipe Pondé sobra o teme: “A fllocofis na casa da tolerância” 


Padre Rafael Solano: Sacerdote da arquidiocese de Londrina (PR). Mestre a doutor em 
Teologia Moral pela Pontificia Universidade Grageriara de Rora è pós-doutorado era Teologa 
Moral e Faralar paio Postfficio Instituto Jolo Pasio E de Romm, Universidade Luterpmenos de 
Aoma. Atua como consultor da CNEB setar vida e farn iia a como professor de Teolog Moral e 
Bioética os PUC {PR}, Campas Londrina. 


Edimndo Woli: Doutor am Fiosefia pele USP, tendo rido pesquisador vikens ra Universidade 
Cu'Foscar) (Veneza, Mália), Eduardo Wot fol articulista do Jornal Zero Hora e da revista Vaja e é 
Odiar de pintadorma mastimidia O Estado da Arta no jarnal Estado da São Paulo. 


Josh Fernandas Weber: Graduado em Filosofia pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
= UBBOESTE (1996) Mastro am Educação [Ficactia de Educação) pel Universidade Estaçhnsi de 
Moringá - UEM (20004 Muta am Fiosofia peis Universidade Estodual da Campines - 
UARCAM (2009) e Doutor em Extucação [Filosofia da Educação) pela Universidade Estadual de 
Cormpinas - UNICAR (2008). Profetzor Titular do Departamento de Filasefia da Universidade 
Kamdasi de Lomiina (EI). Atua pricipalmente ne Grodudção em Fiomiia è na Pás 
Grinduação Paastrado) an Flescha a am Educação ns UEL Dentre sues obras destacamos o 
lho “Fommação (Sidungl, cfucação a experimentação em Nietzsche”, lançado paio Eduel asa 
ota 


Ponto Antonio Briquet: É escritor a jornalista. Paulistano de certidão, fondrinanse de coração, 
católico om religião, Ebari em scunsmis, conservador em polfico è cukura. Trabalhos em 
versca joraei, revistan e necessarios do imprensa. Desde 2016 sesia a coluna “Avenida 
Parani na FaBa de Londrina. Especializado tm crônicas Ierários, publicos vários Evros, entre 
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mles “DÁ de Moby Dick em parcaria com seu pel, Paulo Lourenço), Repórter das colas! é 
| “Aos meus sete lekoras”. 


+ * Fernando César Capovilla: PsloSlogo (1982) o Mestre am Psicologia da Aprandiagem # do 
va Destnwolvimento pela Universidade da Brasa (1964), Ph.D. em Psikologia Experimental pelo 
p Terapie University of Phledelphis (1989), com medalha de Outstanding Achievement Award 
pela Pennsyivanta Psychological Associetion, o Livre Docente em Neuropsicologia pelo 
Departamento de Palcologia Ginka da Universidade de 580 Paulo (2000), com tesa em 
Dieionarização de Libras. Ex-profassor da Ternpla University, da Universidade do Estada do flo 
da Janeiro, da Universidade Presbiterlana Mackarala, da Universidade Estadual de Londrina, 
*3 de Unvenidade de Brasilia, da Universidade Federal de Uberlândia, e da Pontificia 
Universidade Católica de Campinas. Autor do 50 fivros. 


Gotnial Gtonnettasio: Possui graduação [1988] e mestrado [2993] am História pala 
É Universidade Estaduol Paviista Júlio de Mesquita Filho e doutorado, tambêm am História, pala 
Universidade Federal do Paraná (1990), Desericlve seu primeiro pia-davioredo Junto a 
Unbverié da Provença "AbMamelie ! [2003) é seu segundo pús-doutorado junto wo 
a program minidiscipänar do Senso-SP [2010] e pau mais recente pás-foutorado em 2017/18.. 
K Auaimente é professor associado da Univenidade Estadual de Londrina, Autor dos livro, 
"Sade, um anjo negro da mademidade” [2000]; “Próxima porada: o haras humano [2004]; 
| “Cartas de Vincenses: um Ebertina na prisão! [2008] 'O corpo em Sada e Nietzsche ou, quam 
sou ev egora? [2012] e é organizador do Iro que deverá sar tençudo em 2018 Intitutado “A 
História, asta cortes”. 


Olym de Carvalho: Nasceu om Campinas, 29 de abril de 1947. É um escritor, conferencista, 
i mambro do Partido Comunista Brasileiro de 1966 a 1968, tendo feito oposição durante todo o 
| período da regime mitar, mas posteriommenta decepcionowse com a ideologia @ tomouse 


` mnticomunista convicto. É apontado como o responsável pela surgimento da Nova Direita no 
brai. 


| Filipa Parros: Graduado em Direito pela Universidade Estadusi de Londrina (UEL) em 2014, 

tando sido, no ano de 2012, presidente do Diretório Central dos Estudantes [DCE No periodo 

: de 2015 a 2015 atuou como mtesor lagislatho na Câmara Municipal de Londrina, 

eexonarando-se para iniciar carreira poltico-partidásta, Frequentemente é convidado a proferir 

| palestras da temáticas pró-vida, tais como iduologia da gênero a nborto. Membro atuante de 

Anistia Pola Vida (APV), fol o Kdesitzador o criador da Petição Pública Contra » ideologia do 

Ginero nas Escolas do Londrina. Conservador, defenda os valoras «aa Ideias Judsico-cristãa 

| que fundaram o Ocidento. Fltedo Do Partido Republicado Brasileiro (PRB), foi alaito vereador 

am 2038. Sigratário do projeto “Escola sem partido! qua tramha na Câmara Municipal de 

i Londrina. Flipa Garroa é © representante da Cimara dor veratdores de Landane junto aa 
Conselho Uinivercitário da UEL. 


1 
p Bemardo Pires Kuster: Emseísta, tradutor e polemista. Escreve para o portal Sempre Famila’ e 

é mambro do Tasya Livre'. Barnardo tave formação evangélica a optou Iremanta por receber 
E es sacramentos ds Igreja Católico, Como São Paulo, Santo Agostinho, Chesterton e tantos 
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* outros Bermudes é um convertido, Com apenas 30 anos de Idade, tem vastos e profusados 

Conhacimentos de teclagia, flosofia, história, música e Bteratura. É tradutor de Idiomas. Além 
E da Guitivar com maestria » lingua portuguesa, domina o (ngiês, o espanhol e o kaliaao. Tem 
| sólidos conhecimentos da alemlo, francês e latim. Jd traduziu obras do bispo Fulton Sheen é 


E YO 


do matemático Jobn Leanox. 


> Favio Gordon: Fito Gordan tem 36 anos, é carioca, doutor em antropologia social, escritor, 
t tradutor a autor de biog "O Eratl e o Universo: crônicas sobre e surrmslidade política e cultural 
t brasiiaira”, Autor do fivro “A corrupção da inteligência”, lançado em 2017 a que jé se encontra 
i na quinta edição. 


Lais Felipe Pondê: (Recife, 1959) é um filósofo « escritor brasileiro, doutor em fiiosofis pela 

FFLCH da USP com pós-doutorado na Universidade de Tel Aviv. Escreveu, entre outras obras, o 

|: Gula Politicamente incorrrto da Fiosopo e Marketing existencie! É cotunista de Falha de S. 
Paulo, escrevendo sernaceirpesta. 


i Apresentado o projeto, nos dirigimos nos professoresfas] dos departamentos, 
| supracitados, no tuko de convidédos, respeitosamente, a Indicar nomes para compor a 

Programação dos debates Insistimos que 3 cones, o respsko, 5 Eberdade e a 
f responsabilidade seção a tônica de nossas atividades. É o mesmo comportamento será 
bo solicitado do público que comperecerá so evento. 


j Por fim, comidarnos a todos a prestigjarem este momento único é fundamental de 
>- nossa formação política e cultural, 


DIY) 29999594999359595999993 


Atenciosamerta, 

l . 

l: 

i Prot, Dr. Gabriel Giannattasio 

| Coordenador do projeto 

l, i 
l, 

l. 

, 

p 
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“Os profesore do curas de medicina Fabrizio Predo, Leandro Diehl e Marcel 
Jaqasto, antte outros decentes, e alguna estodantes, como Lais Rocha Garcia è 

f: Dalton Aletundos Barei Parreira, são arrtiéticos s abusivos, disseminar ódio pelo 
* Cameo, farem o código de ática robdica aq polaran tortura « dasmmpeltarsis os 

dirultos hmnenos. Rapero que, em ambiente hospitalar s acadêmico, sares 

E pensosa debrsca ssns precomositos é comecem a agir como seves humanos, já que 
4 hoe Bidan cora sores bncmanas, com pessoas de diferenhas ligaves, sinian, 

l comças, sexmalidado, todos o9 dias, corso docentes a oomo médicos.” 


Noar- ee qus os únices dados objetivos da dentaria são os nomes dos prefasseres 
1? estudantes, Todo o restante, oa seja, os supostos abusos e trragabridadus que 
| clas tainn eotustido, estão donzitos de foram ganários o subjotivi, sns 
! eniomma evidência, concreta, seco o miria traço de prove, a não ser © 
emvegenho do dencnciaçdo, aliás anônimo. Denanciante que parsos seguir a- 
vo Tolha norma do coteiciamo suvolneiamário; "Xiugue-ba do que você 6, acnse-es do 
| qus você in". 


Claramente a iutengão de dentari é não apanas intimidar os profesores e 
estudantes mencionados, mas desqualiticá-los a ponto do Ihas magar o próprio 
+ caráter brunano: "{...) que ceses passes daiiam seus proconasitos é comanaris a 
agiz como seres humanos”. Se você, caro lalio, voor am Jair Bolsonaro (como 
fiara 92% des lomdrinaots), é bastare provável que o denenciante anônimo 
também o consldare ingmano. Siba que todo cas ddio tam mar alvo: você, 


| Conhaço pessoalmente todos ns citados na denfneia. Os três professoras estão 
entro os maio integrat, competentes o qualificados da UEL. Os dois akmoa 
segue o mesmo cominho de brilhentigmo za vida adinin Overye que dae 
+ caseaberuca um erie cansidaçedo balondo o inoliançfrl pola alievi 
t kieokágio sarankan pelbticacasnto mr oimsnrondoros. Até qoando vemos 
noaktar say tuirrucismo ideológico típico de regime totašitárina? 


E, O atasi reitor da UEL tem mostrado woa sumdável disposição para dislogarcom a 
f% coumeniidiado kodrinansa. Esperamos que ala o sus equipe façam todoa os 

| T afonsa para impedir qus a xosa universidade, mascida sob a égiša da nulio a do 
i entendimento, toiora aa ua giog Waologios dominado pela reilicância 
partidária. A universidade dara sur a onça da conhesmanto « do diálogo, não de 
Mod a dia intianidação. 


| Decon o oobmmiata: evenidapeenos @ folhadedoniinn com be 
Fasio Trigt 
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Anexo 10249 
Morador de 


FOLHA Cidades || EE 


eme BOM. 
ecoa amma na esa 


Assédio e políticas de permanência 


Comissão na UEL desenvolve ações com o 
nhjativo de colbir violência » erlar um ambiente 
que contribua para romper o ciclo de silêncio 


de ção a tt, 
a e a et ms 
Pemarena ds combo per. 
ari vetos 
cada prommen e a 
camas ae 


Pa ira vio iannis 
Ein qua faca sei de vion 


at do ed. 


Aa vm bm, 
een ai 0e Ca 
d Clovis. j. ponuda pe Pague. 
“ea! ma de Bon Ar Contem pa a Ementa + un 
a o Va a TOR ra bm dm ec a Tar 
a vao esa: EE de alba Mu E. o LUSA DOS ptb ae W Mde 
rca dm dr. dd”; ada a Mr e a Li eve 
rampa er rem wanra RA pa o end 
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Em um livro do filósofo, sociólogo e historiador francês Raymond 
Aron.(1905-1983), não traduzido para o português e publicado na Fran- 
ça no calor dos acontecimentos de 1968, intitulado ‘A Revolução perdi- 
da: reflexões sobre os arontecimentas de maio i Aron escreve sobre os 


riscos de arruinarmos as Universidaĝis: p JA 
Uma das li que eu tiro dos eventos é que as sociedades modernas são 
mais fráge que pensávamos. A Universidade, sobre a qual nós fa- 


plaremos mais detalhadamente, é uma instituição particularmente Frágil. 

i , Se eu falei e escrevi com tanta paixão é porque estes jovens, 
têus colegas destroem uma instituição preciosa, pois eles 
le que éseu fundamento E não há outro fundamento 
versidade se não q. cia recíproca entre os que ensi- 
S “nam ea à disciplina consentida dos estudantes. Não há ensinamento, na 
i “acepção mais elevada do termo, se os estudantes utilizam a Universida- 

de como espaço de agitação política. 


